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Pretende-se com este trabalho estudar os tipos de voluntariado realizados em 
duas instituições de acolhimento de crianças em risco e/ou desprovidas de 
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The aim of this paper work is to study the types of voluntary work which took 
place in two foster institutions for children in risk and/or whithout family 
envoronment of Santa Maria da Feira (Temporary Foster Center from Social 
Center of Passionistas Sisters) and São joão da Madeira (Temporary Foster 
Center of Charitable House) and to check if the mercenary family foster is an 
alternative to those types of voluntary work.  
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Introdução 
Pretende-se com este trabalho estudar os tipos de voluntariado realizados em duas insti-
tuições de acolhimento de crianças1 (ou jovens) em risco e/ou desprovidas de meio fami-
liar em Santa Maria da Feira (CAT do Centro Social das Irmãs Passionistas) e São João 
da Madeira (CAT da Santa Casa da Misericórdia) e verificar se o acolhimento familiar 
mercenário constitui alternativa àquelas modalidades de voluntariado. Foram várias as 
questões que levaram à construção deste objecto de estudo. E são estas questões que 
nos ajudam a procurar respostas.  
A criança, sendo um ser frágil, incapaz de sobreviver pelos seus próprios meios, depende 
do(s) outro(s) e tem necessidade de estabelecer vínculos afectivos de referência e uma 
interacção social estável e permanente. Deste modo, a criança pertence a um grupo 
social e, para sua sobrevivência, necessita de atenção por parte da família e da socieda-
de, que lhe devem garantir os cuidados básicos e necessários à sua sobrevivência.  
A história tem mostrado que a criança se encontra exposta a diversos riscos que se iden-
tificam com as características que definem o início da sua existência. Violência, abuso, 
agressões e tratamento inadequado existiram desde sempre, embora nem sempre se lhe 
tenha dado a mesma importância. Sendo a família o elemento natural e considerada a 
instituição fundamental para a educação da criança, deveria ser um lugar seguro onde 
não existisse violência. Na violência familiar podemos incluir a violência conjugal, a vio-
lência sobre as crianças, violência parental e de outros familiares.  
Procurar-se-á neste trabalho conhecer as modalidades de acolhimento para crianças em 
risco e/ou desprovidas de meio familiar em Portugal para poder compreender o que se 
passa em Santa Maria da Feira e São João da Madeira neste domínio. As Comissões de 
Protecção de Crianças e Jovens em Risco, o Centro de Estudos Judiciários, a Emergên-
cia Infantil e o Instituto de Apoio à Criança surgem como meio para a protecção e minimi-
zação de situações que coloquem em risco a integridade física e os direitos da criança. 
Também visam o levantamento de factores de risco e aplicação de medidas para a pro-
tecção da criança em risco. Neste sentido, às crianças desprovidas de meio familiar é 
definido agora um projecto de vida que passa pelo acolhimento familiar mercenário, com 
                                               
1
 Cfr. Artigo 1.º da Convenção sobre os Direitos da Criança de 20-11-1989. 
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vista a assegurar o acolhimento urgente e transitório em alternativa ao acolhimento insti-
tucional assente em voluntariado. 
O voluntariado tem constituído uma acção importante desenvolvida na sociedade e que 
tem passado pelo acolhimento institucional e pela adopção. Privilegia-se agora as famí-
lias de acolhimento, que não são a família biológica nem afectiva da criança, pagas pela 
Segurança Social para prestarem um serviço de tipo familiar, e que se comprometem, 
num contrato a prazo, a garantir um papel de tipo parental.  
Estas diferentes situações permitem à criança entender melhor o seu passado, quem a 
abandonou e sentir que é um ser que deve ser amado e respeitado. Qual o papel e fun-
ções da adopção, do acolhimento institucional e das famílias de acolhimento em Portugal 
hoje? E como se põem estes problemas nos concelhos de Santa Maria da Feira e São 
João da Madeira? Não se pretende provar que qualquer destas modalidades é melhor do 
que as outras, mas tão-somente contribuir para ver melhor estes problemas. 
Torna-se, assim, pertinente conhecer as instituições de protecção de crianças em risco e 
os serviços que estas lhes oferecem em Santa Maria da Feira (CAT do Centro Social das 
Irmãs Passionistas) e São João da Madeira (CAT da Santa Casa da Misericórdia). 
Devido à diversidade das situações vividas pelas crianças em risco, das soluções que 
lhes são apresentadas para a resolução dos seus problemas, e às suas necessidades 
básicas que não deixam ninguém indiferente, impõe-se uma serena, embora comprome-
tida, observação.  
Para este estudo serão recolhidos e tratados os dados referentes aos temas, às proble-
máticas e às instituições em questão, tendo em consideração a análise bibliográfica, a 
análise institucional, nomeadamente histórica, e serão efectuadas entrevistas às respon-
sáveis das instituições. 
Uma investigação sobre um tema doloroso: crianças em risco desde o nascimento. 
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1. Crianças em risco e desprovidas de meio familiar 
Sendo a “família o elemento natural e fundamental da sociedade com direito à protecção 
desta e do Estado” (Declaração Universal dos Direitos Humanos, art. 16º—3), a institui-
ção familiar deveria ser um porto seguro para o desenvolvimento do ser humano e não 
um local de maus-tratos e violência2, muitas vezes divulgados apenas no final da história 
e não no que conduziu a ela. Na violência incluem-se a violência conjugal, a violência 
sobre as crianças, abuso dos pais, irmãos, idosos e outros familiares. Assim, abordare-
mos neste capítulo a violência parental por ser o sistema central na dinâmica familiar, que 
se concretiza na história de crianças em risco e desprovidas de meio familiar desde a 
família medieval à família actual em Portugal. É destas crianças que tratamos neste estu-
do. 
1.1. A criança na família ou na falta dela 
As crianças encontram-se expostas a diversos riscos ao longo do seu desenvolvimento e 
nenhuma criança é capaz de sobreviver pelos seus próprios meios tendo, assim, a 
necessidade de estabelecer uma vinculação com uma figura materna e a capacidade de 
interagir com o meio envolvente que a rodeia. Para a sua sobrevivência necessita de uma 
especial atenção por parte da família, da sociedade e também do Estado, os quais 
devem promover a sua protecção e desenvolvimento adequado, como podemos verificar 
na Convenção sobre os direitos da criança (1990: 3): “para o desenvolvimento harmonio-
so da sua personalidade, deve crescer num ambiente familiar, em clima de felicidade, 
amor e compreensão”. O termo família tem origem no vocábulo “famulus” que significa 
servidor. Segundo a Declaração Universal dos Direitos Humanos (1948) “a família é o 
elemento natural e fundamental da sociedade e tem direito à protecção desta e do Esta-
do”. Segundo Levi-Strauss (1956) família é uma “união mais ou menos duradoura e 
socialmente aprovada de um homem e uma mulher e de seus filhos” (CARNEIRO, 1998: 
556). A família é um sistema, uma instituição, um lar, um todo que, segundo José Gamei-
ro (1992) é “uma rede complexa de relações e emoções que não são passíveis de ser 
                                               
2 A violência exercida pelos pais (ou outras pessoas que desempenham essa função) contra as 
crianças, condicionando o seu desenvolvimento, direitos e necessidades. Pode ser entendida 
como uma negação de experiências da vida em que a criança se sinta amada e respeitada. 
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pensadas com os instrumentos criados para o estudo dos indivíduos isolados (…). A sim-
ples descrição de uma família não serve para transmitir a riqueza e complexidade rela-
cional desta estrutura” (RELVAS, 1996: 11). O que constitui uma família, como podemos 
verificar no Guia dos direitos e protecção da criança (2003: 38) são “duas pessoas casa-
das entre si ou que vivam uma com a outra há mais de dois anos em união de facto ou 
parentes que vivam em comunhão de mesa e habitação”. Cada família é única, nenhuma 
outra família é igual mas também é parte de sistemas e contextos. Segundo Durkheim a 
família “não é um grupo biológico fortuito, mas uma corporação regida por normas que 
podem excluir certas consanguinidades” (CASEY, 1989: 35). Contudo, a família é um 
espaço de construção social e das relações com a sociedade onde as crianças são o 
produto. É através destas relações e da experiência individual que os acontecimentos da 
natureza assumem uma importância relevante, como é o caso do nascimento, o cresci-
mento e a morte. Segundo Maria do Carmo Carvalho, “é na relação em família que acon-
tecem os factos mais marcantes da vida de cada um de nós” e esta é a “esfera social 
mais vivida por todos”, (CARVALHO, 1994: 7). Na família existe também a experiência dos 
elementos que a constituem tendo em conta os valores transmitidos pelas suas gerações. 
“A família é um lugar social” (SARACENO, 1997: 14) e um espaço de mudança social. Nes-
te sentido, podemos considerar que a família “é um lugar de intimidade e de afectividade, 
espaço de autenticidade, arquétipo de solidariedade, da privacidade [e de cuidados]” 
(SARACENO, 1997: 13). Contudo, a família também pode ser um espaço de “inautenticida-
de, de opressão, de obrigação, de egoísmo exclusivo (…), de monstros, de violência, a 
família que mata” (SARACENO, 1997: 13).  
A família classifica os indivíduos na sociedade e “dentro da família existem outras totali-
dades mais pequenas (a menor é o indivíduo) que são elas próprias, parte do grupo total: 
são os chamados subsistemas” (RELVAS, 1996: 11). Na família existem quatro subsiste-
mas constituídos por indivíduos que desempenham diferentes papéis com objectivos em 
comum: o individual (indivíduo no seio familiar, desempenhando funções e papéis noutros 
sistemas); o parental (pais que têm a função de protecção e educação dos seus filhos); o 
conjugal (marido e mulher enquanto casal) e o fraternal (constituído pelos irmãos). Assim, 
“a forma como se organizam estes subsistemas, o tipo de relações que se desenvolvem 
entre eles e no interior de cada um, coincide com a estrutura familiar” (RELVAS, 1996: 13), 
com a organização dos seus elementos e funções/papéis pertencentes à família, à parte 
de uma família e à sociedade. O “grau de abertura da família é variável conforme a sua 
organização: ela possui um dinamismo próprio que lhe confere, para além da sua indivi-
dualidade, a sua autonomia. (…) A família no seu funcionamento integra as influências 
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externas mas não está dependente delas” (RELVAS, 1996: 12). Sendo assim, “é um espa-
ço histórico e simbólico no qual e a partir do qual se desenvolve a divisão do trabalho, 
dos espaços, das competências, dos valores, dos destinos pessoais de homens e mulhe-
res” (SARACENO, 1997: 14). A família possui uma história própria que define regras, gera-
ções e relações com a sociedade.  
“O desenvolvimento [da criança] ocorre (…) através de um processo de assimilação e 
acomodação ao meio, num sistema de influências recíprocas” (COSTA.&.DUARTE, 2000: 
35). Na família existe um ciclo vital3 que, segundo Relvas (1996: 16), é “uma sequência 
previsível de transformações na organização familiar, em função do cumprimento de tare-
fas bem definidas”. É, pois, um “caminho que a família percorre desde que nasce até que 
morre” (RELVAS, 1996: 17). Estas tarefas relacionam-se com as características de cada 
elemento que compõem a família e com a pressão da sociedade para um adequado 
desempenho dessas tarefas para que o sistema familiar funcione da melhor forma possí-
vel. A família deverá, deste modo, responder a um conjunto de expectativas por parte da 
sociedade para que possa ter um sentimento de pertença ao grupo e ao mesmo tempo 
uma individualização dos elementos que a constituem. 
Tal como a criança, a família também é dotada de direitos, como o direito à protecção da 
sociedade e do Estado, uma vez que é um mediador de produção afectiva para o desen-
volvimento harmonioso da criança. Portanto, deve ser acolhedora, assegurar as condi-
ções de segurança necessárias e responder às necessidades da criança enquanto ela for 
menor de idade. É, contudo, o primeiro grupo que possibilita à criança a satisfação das 
suas necessidades fundamentais, como referido anteriormente, quer a nível físico, emo-
cional e social. Por isso, crescer torna-se uma tarefa complexa para a criança que deve 
ser ajudada e apoiada pela família. 
Apesar de todas estas definições e noções bem presentes, existem pais, e sempre existi-
ram, que maltratam os filhos permanecendo ainda com o pensamento referido por Maria 
Montessori, a criança assemelha-se a “um homem sem direitos cívicos e sem ambiente 
próprio: um ser à margem da sociedade, que todos podem tratar sem respeito, insultar, 
espancar e castigar” (CARNEIRO, 1998: 569). Para tal, é pertinente abordar o conceito de 
criança maltratada, que é uma criança que “sem sinais evidentes de ter sido batida apre-
sente manifestações de privação emocional, afectiva e nutritiva, de negligência ou de 
                                               
3
 O ciclo vital, segundo Saraceno (1997: 231) “refere-se à história de cada família, à sua evolução 
e transformação no tempo. Tem a ver tanto com o tempo cronológico da duração, do período de 
vida de uma família (ou de um indivíduo), como com o do seu calendário”. 
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agressão4” (CANHA, 2003: 26). Neste sentido, perante uma situação de maus-tratos, mor-
te dos pais, abandono, a criança pode ser institucionalizada, pois, se os “pais são incapa-
zes, o Estado tem poderes para intervir e [tentar] salvar a criança” (CARNEIRO, 1998: 
570).  
A criança precisa de alguém que lhe dispense a atenção necessária, recebendo carinho e 
mantendo relações que assegurem o seu amadurecimento afectivo e emocional. Tam-
bém é importante que receba uma educação adequada, dirigida à aquisição de um sis-
tema de valores que permitam a sua plena inserção na sociedade. “É no seio da família 
que a criança constrói a sua identidade”, isto é, a “consciência que tem de si próprio (…). 
A família confere à criança a sua identidade genética (…) [e] a sua identidade social: o 
seu nome próprio, os seus apelidos, que são os dos pais, a sua habitação, a sua morada” 
(SULLEROT, 1997: 301). 
1.2. A criança na família antiga e na família actual 
A família actual procura transmitir uma imagem de afectividade para com os elementos 
que a constituem mas a violência exercida sobre os seus membros também existe e 
quem acaba por ser mais afectado com este problema são as crianças, os idosos e as 
mulheres. A família herdou estas características não do modernismo mas da família tra-
dicional que deu continuidade a este problema até aos dias de hoje. No entanto, à medi-
da que o tempo foi passando a família tornou-se num elo mais afectivo sentimental. Esta 
importância que cresceu no seio familiar levou a que as mães dessem mais importância 
aos filhos e alimentassem uma relação mais próxima e mais humana. 
O casamento e parentesco nas sociedades do Antigo Regime implicavam toda a família e 
o chefe da família tinha a função de escolher os conjugues dos seus filhos que não 
podiam ter uma escolha pessoal. Sendo assim, com o casamento, o chefe da família 
celebrava acordos financeiros com os noivos, o que interessava não só a eles mas tam-
bém à família de origem, os bens eram convertidos em espécie. A mulher vivia, assim, 
num estado de reclusão e em sacrifício pela família, não podendo andar sozinha na rua 
porque podia pôr em causa o valor da mercadoria, da qual fazia parte. Se a mulher 
engravidasse antes do casamento punha em causa todos os acordos financeiros que a 
família tinha reservado para ela. A gravidez só poderia existir depois do casamento, sen-
                                               
4
 A agressão da criança começa com a agressão na família e termina com a agressão na 
sociedade. 
Sofia Isabel dos Santos Soares Andrade 21 
do considerada como um dever porque era uma reprodução da família e do património, 
como afirma Sullerot (1992: 29) “o casal assume um novo significado, uma «finalidade 
determinada», a reprodução”. A mulher tinha que ser fecunda, o marido podia castigá-la, 
era submissa ao homem, desde a Roma Antiga. As normas da sociedade defendiam que 
a mulher deveria ter uma família de grandes dimensões e a gravidez (sobretudo do sexo 
masculino) assumia então esse papel, não decorrendo a sexualidade do afecto e do 
amor. A mulher deixava de pertencer ao pai para passar a pertencer ao marido e deveria 
submeter-se ao chefe da família, ao paterfamilias, como na Antiga Roma. Neste sentido, 
“os pais substituíram pura e simplesmente a filiação materna pela sua linguagem, de 
modo a tornarem-se os únicos pais, estabelecendo sobre a mulher e os filhos um poder 
absoluto. (…) Eram eles próprios, os possuidores do precioso licor da vida, quem fazia 
sozinhos os filhos, sendo a mulher um simples receptáculo. Esta não era um dos pais 
sociais do filho, pois este descendia apenas do seu pai” (SULLEROT, 1992: 32). A mãe era 
considerada como uma espécie de ama de leite do filho que era mais da família do mari-
do do que dela. À mulher era reservado o trabalho do interior da casa e os trabalhos 
domésticos. Mas, ”a mulher é o elemento do casal que deseja mais o filho, que investe e 
se dedica mais, que ama mais (…) e (…) que é o mais indispensável à criança” (SULLE-
ROT, 1997: 165).  
Nas classes mais abastadas, ao homem pertenciam os campos, as viagens, as fábricas e 
a política. Os homens dominaram sempre o seu grupo, o sexo dividia as tarefas. As 
crianças quando nasciam eram entregues (após o baptismo) a amas de leite que as aco-
lhiam até aos 2 anos. Contudo, a taxa de mortalidade era superior com estas amas de lei-
te do que se as crianças vivessem com os pais. 
Em classes populares de poucos recursos e muitos filhos, por vezes, os senhores onde 
os pais trabalhavam tomavam conta de algum filho ou filha que ficava a seu cargo como 
«criada» ou «criado» (FERREIRA, 2005: 120)5. Era como se fosse uma doação da criança 
para serem «criadas»6. Podemos verificar que “os pais não conservavam os filhos em 
casa; enviavam-nos para junto de uma outra família (…) para que as crianças residissem 
e começassem a sua vida” (ARIÈS, 1988: 262). As famílias, essencialmente as mais 
numerosas, abandonavam as crianças na rua, nas instituições de acolhimento, nos hospi-
                                               
5
 Nesta altura já existia acolhimento uma vez que as crianças eram entregues a famílias que as 
acolhiam. 
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 As crianças não desejadas eram por vezes abandonadas ou deitadas fora sobretudo logo depois 
do nascimento.  
Crianças em risco em Santa Maria da Feira e São João da Madeira 22 
tais, exerciam as mais variadas formas de negligência, distanciando-se dos filhos. “A 
família era um sistema de conflitos, de contradições internas e de adaptações e não uma 
crisália a libertar-se de um casulo de redes de parentesco, a revelar a sua verdadeira 
estrutura interna” (CASEY, 1989: 19). “A família não tinha uma função afectiva. O que não 
quer dizer que o amor estivesse sempre ausente” (ARIÈS, 1988: 11), o que não implica 
que não gostassem dos filhos mas a verdade é que se ocupavam pouco com a família, 
ou seja, a família exercia uma função essencialmente moral e social. A afectividade exis-
tia fora do meio familiar, na sociedade envolvente.  
No final da Idade Média e nos séculos XVI e XVII a criança passou a assumir um papel 
importante uma vez que passou a existir um respeito pela infância, algo que não existia, 
ou seja, “a família passou a ser aquilo que antes não era: um lugar de afeição necessária 
entre os esposos e entre pais e filhos” (ARIÈS, 1988: 12). Os pais sentiam a falta dela e o 
sentimento de perda perante a morte de um filho passou a ser importante já que não se 
sentiam indiferentes. O que quer dizer que “a família modifica-se profundamente na 
medida em que modifica as suas relações internas com a criança” (ARIÈS, 1988: 258). A 
criança conquistou o seu lugar junto dos pais. A família deixou de ser indiferente para 
com a criança e nela passou a existir afecto e amor. Existiam alguns interesses bem visí-
veis pela infância, uma vez que os castigos e as punições se tornaram mais rigorosos 
(devido à atenção mais frequente prestada à criança) e a preocupação e valorização com 
a educação moral e académica. Nas classes mais elevadas, quem decidia o futuro (car-
reira, casamento…) dos filhos eram os pais e, nas classes desfavorecidas, as crianças 
geralmente seguiam os passos dos pais (se o pai, por exemplo, fosse carpinteiro, o filho 
aprendia a arte dele e seria também carpinteiro). No entanto, segundo Tucker, debruçan-
do-se sobre os séculos XVI e XVII (desde os finais de Quinhentos), as crianças começa-
ram a ser vistas como seres humanos ocupando um “lugar central na família, e não ape-
nas o futuro da criança, a sua situação futura, mas a sua presença, a sua existência” 
(ARIÈS, 1988: 192). Podemos afirmar que a família assumiu um ambiente familiar essen-
cialmente afectivo e moral. Relativamente às crianças desfavorecidas e desprovidas, a 
partir da segunda metade dos séculos XVII e XVIII, foram criadas algumas escolas para 
crianças pobres, um sinal de reconhecimento do estatuto da criança. Essas escolas 
adoptavam a disciplina severa e horas imensas de trabalho como forma de disciplinar, 
uma educação onde baseada no regime e disciplina, em que a escola assumiu um papel 
de maior importância e responsabilidade. 
A família moderna “retirou da vida comum não apenas as crianças, mas uma grande par-
te do tempo e da preocupação dos adultos” (ARIÈS, 1981: 278). No século XVIII, a família 
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organizava-se “em torno da criança e erguia entre ela mesma e a sociedade o muro da 
vida privada” (ARIÈS, 1981: 278). Já no final do século XVIII, os casamentos passaram a 
assumir um carácter menos penoso e menos controlado. O amor e o afecto passaram a 
assumir um papel relevante que não existia anteriormente, dando primazia à felicidade e 
realização pessoal no casamento. O sexo deixou de ter a função somente de procriação 
assumindo um carácter afectivo. Esta mudança veio dar ao casal tempo para pensar no 
futuro antes de se casarem. O casal deixou, então, de viver para a sociedade e passou a 
viver um para o outro. Tudo isto levou a que as mães melhorassem a sua relação com os 
filhos e se preocupassem mais com a infância, com a qual a sociedade não se preocupa-
va e não tinha lugar para as crianças porque no passado não existia o conceito de infân-
cia tal como hoje. “ É certo que as crianças órfãs e abandonadas, os meninos pobres e 
desamparados ou os jovens débeis e delinquentes se situaram durante muito tempo à 
margem da sociedade. Mas eles tiveram sempre no centro do trabalho de pensar a edu-
cação” (MARTINS, 2004: 13-14). Muitos autores defendem que à medida que o tempo foi 
passando é que se foi percebendo que a criança era um ser diferente do adulto que cres-
ce e se torna adulto mas com direitos iguais e não como simples “miniaturas”. Deste 
modo, foram crescendo as preocupações com as crianças, dando-se lugar a uma educa-
ção mais exigente por parte do adulto. A criança era, de facto, olhada pelos adultos como 
um ser sem direitos e considerada muito abaixo do adulto, vítima da indiferença deste. A 
família modificou com a industrialização, as famílias transformam-se, abandonam os 
campos e vão morar para as cidades. “Alteram-se (…) as relações familiares (…) alte-
ram-se as possibilidades de controlo familiar (…) o que se altera não é tanto a família 
camponesa (…) mas a composição social da população e a sua distribuição entre cidade 
e província” (SARACENO, 1997: 33). 
A mudança ocorreu, com efeito, na segunda metade de seiscentos e princípio do século 
XIX, visto que se começou a criar a criança com mais afectividade e a cuidar dela de uma 
forma mais carinhosa. “A família surge assim simultaneamente como uma sociedade 
natural e uma sociedade institucional regulada” (SARACENO, 1997: 206). Assim, a infância 
surge no seu contexto social e humano onde as crianças participam e partilham com os 
adultos como se fossem uma tela desenhada pelos adultos.  
No século XIX foi a primeira vez que se falou em direito da criança, em 15 de Janeiro de 
1850 quando, na Assembleia Legislativa Francesa, se discutia a lei Falloux. Onde o escri-
tor Victor Hugo afirmou que: “toda a questão tem o seu ideal para mim, o ideal desta 
questão do ensino é este: a instrução gratuita e obrigatória. Obrigatória, apenas no pri-
meiro grau; gratuita, em todos os outros. A instrução primária obrigatória é o direito da 
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criança (…), que é mais sagrado ainda que o direito do pai e se confunde com o direito 
do Estado” (ROCHA, 1996: 58).  
Em 1942, em Londres, rege-se a Carta da Infância que refere: a criança tem o direito a 
ser alimentada; “a personalidade da criança é sagrada (…); é necessário assegurar, a 
toda a criança, a assistência médica (…); é necessário proporcionar a toda a criança o 
tempo necessário para a sua formação escolar (…) [e] religiosa” (ROCHA, 1996: 60). 
Quanto aos maus-tratos às crianças desprovidas de meio familiar esta realidade verifi-
cou-se também no passado, como afirma DeMause “no passado as crianças teriam sido 
sistematicamente maltratadas” (FERREIRA, 2000: 23) e, no seu ponto de vista, quanto 
mais se recuar no tempo, mais isto se verificou devido ao baixo nível de cuidados que as 
pessoas tinham para com as crianças, facilmente se aceitava que estas morressem, fos-
sem punidas severamente7 e fossem abandonadas ou abusadas sexualmente. No pas-
sado, por vezes, os pais não amaram os seus filhos (como muitos hoje podem não amar) 
porque lhes faltou maturidade suficiente para amar e aprender a amar, para aprender a 
superar as diversidades da vida. No passado, a família tinha apenas uma função, asse-
gurar “a transmissão da vida” (ARIÈS, 1981: 275).  
A indiferença dos pais para com os filhos não se verificou somente com o abandono mas 
também com a entrega dos filhos a amas como forma de se livrarem da educação deles. 
O enfaixamento8 também é um exemplo de indiferença, uma vez que foi uma forma de 
afeiçoar a criança e conter “a ansiedade que os adultos experimentariam em lidar com a 
animalidade das pequenas criaturas” (FERREIRA, 2000: 24). 
Segundo vários autores a criança assume um lugar importante no seio familiar. Como 
afirma Ariès (1960) “ao retirar a criança à educação familiar e ao trabalho infantil, a 
sociedade devolvia a criança à família enquanto objecto afectivo privilegiado” (WALL, 
2005: 42). No entanto, a criança enquanto filho/a assumiu várias funções que acabaram 
por se perder na família contemporânea. Assim, podemos destacar: a função económica 
— a sociedade trabalhava muito na agricultura e, quanto mais filhos tivessem mais mão-
de-obra tinham para trabalhar mas, com a industrialização, conduziu-se “ao declínio da 
importância da mão-de-obra infantil” (WALL, 2005: 466-467); a função assistencial — 
antigamente os filhos deveriam prestar cuidados de saúde aos pais que fossem idosos 
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(actualmente, esta função é entregue à sociedade); a função de linhagem — os filhos 
deveriam dar continuidade ao nome da família para “conservação de heranças várias 
(culturais, patrimoniais, simbólicas)” (WALL, 2005: 467) e da história familiar; a função 
religiosa — “a vinda de uma criança era uma dádiva divina” (WALL, 2005: 467), Deus 
estava com ela; a função estatutária — o casal só deveria ter sentido através do fruto dos 
descendentes (se não tivesse descendência já não tinha sentido: o casamento era para 
procriação); a função de aquisição de autoridade — os pais exercem o seu poder sobre 
os filhos pois a eles cabe a função de educar; a função afectiva — uma das funções que 
predomina até aos dias de hoje porque a criança é “uma fonte de gratificação pessoal” 
(WALL, 2005: 467) para os pais, já que os filhos “são uma fonte de alegria [e fazem] sen-
tido não só na ordem sentimental dos pais, mas também de outros familiares” (WALL, 
2005: 468- 469); por fim, também podemos ter a função simbólica de coesão — função 
que predomina até hoje, porque ter um filho já não é só um desejo de procriação sem 
sentido amoroso é, pois, o desejo de criar uma relação afectiva, um “sentimento amoroso 
que enlaça os cônjuges” (WALL, 2005: 467), um filho é um símbolo de amor.  
A infância, segundo Loyd DeMause “tem sido um pesadelo de que só há pouco tempo 
começamos a acordar” (STRECHT, 2005: 13). A infância pode ser um sonho. Mas muitas 
pessoas ainda não acordaram para este sonho que comanda a vida e vivem ainda nas 
trevas, sem este sonho que faz bem sonhar todos os dias, na construção do nosso sis-
tema familiar, o sistema familiar que pode originar o amor, os maus-tratos ou o abandono. 
1.3. A criança abandonada e as perturbações de vinculação 
Desde que a carta Régia de 1543 incumbiu à Santa Casa da Misericórdia de Lisboa a 
função de recolher, proteger e criar crianças filhas de ninguém dando, assim, acolhimento 
e assistência a estas abandonadas, desamparadas, marginalizadas, enjeitadas e “expos-
tas”. Estas crianças indesejadas, mal amadas, precisavam de encontrar várias respostas 
substitutivas da família. Nos tempos mais remotos, nas instituições religiosas, existia uma 
roda dos “expostos” onde as crianças eram colocadas e abandonadas. A criança despo-
jada da sua identidade era colocada neste centro da roda, um mecanismo cilíndrico que, 
girando sobre si próprio permitia passar uma criança do exterior para o interior das insta-
lações onde seria recolhida pelas freiras. Geralmente estas crianças chegavam em con-
dições precárias, era-lhes dado um nome de baptismo e registados os seus “sinais”.  
Em 1 de Dezembro de 1870 a SCML (defensora dos interesses das crianças abandona-
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das, maltratadas e negligenciadas) procura substituir esta roda dos “expostos” e, tendo 
em conta que mesmo assim o abandono de crianças iria continuar, fornece subsídios às 
mães e às famílias para sustentarem as crianças. 
A criança abandonada e vinculada possui uma certa tendência para resolver conflitos e 
rupturas9 intrapsíquicos através da auto-agressão ou hetero-agressão. A separação da 
sua família e ambiente desestabiliza-a e a imaturidade daí resultante aumenta-lhe a 
necessidade de não estar só. As perturbações de vinculação afectam as crianças nor-
mais que sofrem de um ambiente anormal. A vinculação é muito importante nos primeiros 
anos de vida (0-3 anos) pois, se as relações iniciais correrem mal será muito difícil reme-
diá-las mais tarde devido à carga traumática que carregam. As crianças que sofrem deste 
tipo de problema sobreviveram a várias situações traumáticas e à ausência dos cuidados 
necessários durante os primeiros anos de vida. 
Contudo, é pertinente procurar compreender os comportamentos que assolam as crian-
ças com perturbações da vinculação porque não conseguimos resolver este problema 
sem antes compreender a sua natureza. John Bowlby, a partir de 1950, avançou com a 
teoria da vinculação e das perturbações da vinculação uma vez que ele defendia que a 
vinculação precoce era um comportamento inato dos humanos, ou seja, segundo este 
autor a vinculação desenvolve-se com o fim de aumentar a protecção10 e sobrevivência 
da criança nos primeiros anos de vida. Se, durante esta protecção, existir algo que a per-
turbe aparecem sintomas de comportamentos anormais. A criança com perturbações de 
vinculação possui uma capacidade reduzida de corresponder ao seu emocional e social 
visto que não recebeu os cuidados de atenção suficiente durante a fase de vinculação. 
Com tudo isto, a criança poderá ter um comportamento anti-social na infância, compor-
tamento este que a leva a tentar destruir, ferir os outros e a ser violenta com uma reduzi-
da capacidade de aprendizagem. Para além do comportamento anti-social a criança 
poderá ter um comportamento de vinculação não selectiva, ou seja, “a criança mostrar-
se-á encantadora e «confiante» perante as pessoas novas e as que encontra ocasional-
mente” (RYGAARD, 2006: 31). 
Por vezes as perturbações da vinculação devem-se, segundo Rygaard (2006: 32), a per-
turbações de pós-stress traumático, a perturbações de hiperactividade com défice de 
atenção e ao autismo institucional. 
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 Proximidade física com a mãe e o bebé durante os primeiros anos de vida. 
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Se ocorrerem carências, a vinculação será desenvolvida em situações de ansiedade e 
pânico. São crianças que não conseguem construir um bom Ego e irão sofrer de pertur-
bações de vinculação, sabendo que não podem contar com uma figura de referência e 
apresentarão comportamentos inadequados e desorganizados quando confrontadas com 
a(s) pessoa(s) que exerce o comportamento inadequado com ela. A criança poderá 
assumir esses comportamentos perante situações que lhe forneçam mudanças positivas. 
A CRIANÇA E O CONTACTO 
O contacto é um toque, uma relação que existe entre o sujeito e o ambiente que tenta 
estabelecer um feedback, ou seja, entre a criança e a mãe. Este contacto é deveras 
importante nos primeiros anos de vida e é uma atenção permanente que se estabelece 
entre a criança e a mãe. Começa logo desde o início no momento da concepção, poste-
riormente na gravidez e no nascimento. Após o nascimento o contacto poderá estabele-
cer-se de variadas formas, através das rotinas, dos reflexos, da atenção, da vinculação, 
da presença física, da aprendizagem… Sendo assim, o contacto é essencialmente físico 
e leva ao contacto com a própria pessoa, ou seja, sem o contacto inicial, a criança sofre 
de perturbações da vinculação uma vez que não consegue desenvolver-se sozinha, 
necessita sempre da ajuda de alguém para a auxiliar a desembaraçar-se sozinha e a 
libertar-se. Contudo, a criança consegue desenvolver-se sem este contacto materno e 
ainda bem que o consegue pois são tantas as crianças que sofrem da ausência de con-
tacto físico e psicológico possuindo diversas carências provocadas pelo ambiente fami-
liar. Assim, a não exigência de contacto refere-se sobretudo “quando o ambiente externo 
não é suficientemente constante ou sólido durante a primeira e a segunda fase de apren-
dizagem” (RYGAARD, 2006: 68). 
Como referido anteriormente, a ausência de contacto não impede o desenvolvimento da 
criança e leva-a a ter um desenvolvimento «doente» que retarda a criança porque não se 
encontra num estado de equilíbrio interno embora os mecanismo de defesa sejam dife-
rentes de pessoa para pessoa.  
Na ausência de contacto surgem acontecimentos que deveriam ocorrer mais tarde ou 
que nunca deveriam ocorrer. 
No contacto, porventura anormal entre a criança e a mãe, a criança não desenvolve as 
capacidades que, segundo Piaget, a deveriam preparar para as condições ambientais 
(processo de acomodação) e, portanto, tenta alterá-las (processo de assimilação), imi-
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tando-o de forma destrutiva quando se sente em risco11. 
SINTOMAS DE PERTURBAÇÕES DA VINCULAÇÃO NA CRIANÇA EM IDADE PRÉ-ESCOLAR 
A criança poderá apresentar vários sintomas de perturbação da vinculação especialmen-
te em idade pré-escolar. Segundo RYGAARD (2006: 96-97) esses sintomas apresentam-se 
em défices sensoriais como as sensações externas, sensações dos limites e sensações 
internas. Relativamente às sensações externas estas poderão verificar-se em dois níveis: 
na visão, a criança não fixa um objecto durante muito tempo, não consegue reconhecer 
pessoas nem expressões faciais e gosta de desenhos com cores vivas e simples; na 
audição, a criança ouve mal (algumas vezes), a atenção é atraída por um ruído forte e 
não recorda o que lhe dizemos.  
As sensações dos limites poderão desenvolver-se em três níveis: no contacto cutâneo, 
isto é, não consegue distinguir o calor do frio, reage mal ao toque, não sente dores quan-
do cai ou se queima, evita o contacto físico com as pessoas e não reage a estímulos que 
lhe provoquem alegria; no paladar, isto é, prefere alimentos moles não distinguindo o 
gosto dos alimentos e come muito depressa; no olfacto, isto é, não distingue odores 
agradáveis e desagradáveis e adora odores fortes. 
Por fim, as sensações internas distinguem-se em dois níveis: nas sensações musculares 
e nas sensações cinestésicas, ou seja, muitas vezes não sente a fadiga e a tensão mus-
cular, não sente os sinais corporais que acompanham os sentimentos e quando se 
magoa não manifesta sinais de expressão de dor; no equilíbrio interno, sensações vesti-
bulares, ou seja, possui dificuldades em subir um declive ou descer, não reage ou reage 
à estimulação vestibular e consegue balançar-se muito tempo sem sentir náuseas. 
As situações traumáticas podem desenvolver na criança um estado de insegurança que a 
leva a procurar e a evitar situações que envolvam responsabilidade. Pensa que ninguém 
gosta dela, rejeita o adulto com receio de sofrer decepções. Será sempre uma criança 
com problemas de lealdade até que o adulto a conquiste porque as decepções marca-
ram-na negativamente e deixaram marcas irreversíveis. A criança nega o adulto mas 
recorda a mãe porque se encontra carente de alguém, julga-se inútil e abandonada. 
Estas situações traumáticas levam a que, muitas vezes, na idade adulta, a pessoa se tor-
ne alcoólica, use drogas e seja auto-agressiva ou violenta. 
A sua família, por motivos muitas vezes por compreender, foi impedida de ocupar as suas 
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funções e os lugares que deveria, não lhe oferecendo os cuidados necessários. Convém 
também não esquecer que, como afirma Saraceno (1987) “um filho/a deve ser procriado 
apenas se e porque desejado; o que significa tanto que um filho é percebido como um 
valor e um bem em si, enquanto indivíduo único e insubstituível” (SARACENO, 1997: 145). 
Um filho é um projecto de vida. 
1.4. As crianças desprovidas de meio familiar  
Importa iniciar esta temática com o conceito de criança, pois sem este não seria pertinen-
te a abordagem deste tema. Pode entender-se que a criança é “todo o ser humano menor 
de 18 anos, salvo se, nos termos da lei que lhe for aplicável, atingir a maioridade mais 
cedo”, como nos refere a Convenção sobre os direitos da criança (1990: 4). A criança 
forma um grupo social do qual a sua sobrevivência necessita de uma atenção por parte 
da sociedade e do Estado, para que sejam satisfeitas as suas necessidades de sobrevi-
vência, protecção e enriquecimento da sua vida. Por vezes, a criança é maltratada e 
encontra-se em situação de risco que se posiciona no limite entre o que pode acontecer e 
o que acontece de facto. Os maus-tratos são algo que acontece propositadamente, 
podendo ter um carácter contínuo, não sendo possível determinar com exactidão onde 
inicia um e termina o outro. Os pais devem atender “dentro das suas possibilidades eco-
nómicas, os desejos dos seus filhos” (CURY, 2004: 21). 
 Segundo Sarmento (1999: 9-22) existem várias representações da infância, cujos traços 
predominam até aos dias de hoje: a imagem romântica e idealizada da infância (compete 
à sociedade evitar a corrupção e proteger as qualidades da criança), a criança-operária 
(no cenário da revolução industrial), a criança-delinquente (geralmente abandonada ou 
deambulando pelas ruas), a criança-paciente e a criança-aluna (à qual devem ser presta-
dos os cuidados básicos), a criança como membro da sociedade de bem-estar (destinatá-
ria de políticas sociais de protecção) e a criança-pública e membro da família (a família é 
o apoio da criança que deve proteger e vigiar). Aqui podemos ter diferentes modos de ser 
criança, a criança como cidadã e representante. 
As situações de risco são analisadas tendo em conta as situações socio-económicas e 
culturais da família, as características biológicas da criança e as características de perso-
nalidade dos pais. Deste modo, os factores de risco poderão assumir essencialmente 
dois níveis de variáveis, ou seja, o nível macro-social e o nível micro-social. No nível 
macro-social (relacionado com os factores facilitadores de risco) podemos incluir a 
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pobreza e desadequação entre as capacidades e as necessidades da família nuclear e a 
sua organização da vida e do trabalho. Ao nível micro-social podemos destacar o stress 
social, as famílias que a nível de funcionamento se podem designar como deficitárias, o 
suporte social, os estilos de vida, os factores culturais de educação, os factores de risco 
centrados na criança como a gravidez não desejada, o facto de a criança ser prematura 
(o processo de vinculação), a criança com deficiência, a criança que vive frequentemente 
com doenças crónicas, as crianças consideradas como “difíceis”12. As crianças trazem 
consigo vários sintomas físicos: “desnutrição, raquitismo, fadiga precoce, atrofiamento e 
incapacidade física, etc. (…) [sintomas] afectivos (falta de carinho), patologias do âmbito 
psicológico (maus-tratos recebidos), de inadaptação social e escolar (indiferença pela 
escola) (…), causados pela situação de abandono, pela desorganização do ambiente 
familiar ou da falta dele, e por outros antecedentes ou doenças (sociais) dos pais” (MAR-
TINS, 2004: 289). 
As crianças desprovidas de meio familiar carecem de afectividade que condiciona o 
desenvolvimento harmonioso da sua personalidade. São, de facto, crianças sobre as 
quais a família exerce as mais variadas formas de maus-tratos. Segundo D. Gil os maus-
tratos são “qualquer acto deliberado (…) que prive a criança dos seus direitos e liberda-
des ou que interfira com o seu desenvolvimento” (CANHA, 2000: 26) quer sejam físicos, 
psicológicos, morais e afectivos, sendo também vítimas de abusos sexuais, não receben-
do os cuidados necessários ao seu desenvolvimento, tais como a nível da higiene, saúde, 
alojamento, alimentação e cuidados médicos. “Os bons pais cuidam da nutrição física dos 
filhos” (CURY, 2004: 28). Como referido anteriormente, muitos menores em risco encon-
tram-se entregues a si próprios, sendo completamente negligenciados pelos pais. “Muitos 
pais dizem coisas maravilhosas às suas crianças, mas têm péssimas reacções na frente 
delas: são intolerantes, agressivos (…). Com o tempo, cria-se um abismo emocional 
entre pais e filhos. Pouco afecto” (CURY, 2004: 23). Quando a criança não tem afecto e 
protecção gera “sintomas como: sentimentos de solidão manifestados pela ânsia cons-
tante de verem a mãe ou a família (…), dificuldades de diálogo com alterações percepti-
vas da realidade interior, mecanismos de defesa (…) e tendências agressivas, auto puni-
ção; estados de ansiedade, angústia, incapacidade de serem responsáveis nas acções, 
fixação oral, etc.; insuficiências ou a não existência de relações afectivas satisfatórias (…) 
                                               
12
 Aqui podemos enquadrar as crianças hiperactivas, com reduzida socialização que são 
facilmente irritáveis e difíceis de controlar com o choro intenso, os problemas de sono e 
alimentação. 
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causando algumas debilidades mentais ou problemas no desenvolvimento intelectual” 
(MARTINS, 2004: 299). 
 Os menores encontram-se sujeitos, de forma directa ou indirecta, a comportamentos que 
afectam gravemente a sua segurança e equilíbrio emocional, não tendo acesso à forma-
ção, educação e desenvolvimento, tal como nos define a lei na Convenção sobre os direi-
tos da criança a “responsabilidade de educar a criança e de assegurar o seu desenvolvi-
mento cabe parcialmente aos pais e (…) aos representantes legais” (1990: 9). Estas 
crianças são, geralmente, provenientes de famílias que carecem de uma estrutura mini-
mamente sólida, sem hábitos de higiene, saúde e alimentação, oriundas de uma situação 
económica bastante precária (pobreza), caracterizada por emprego precário ou pela falta 
de emprego. Assim, as carências e/ou condições devem-se sobretudo à “falta de um dos 
pais ou dos dois, de degradação familiar, alcoolismo, promiscuidade urbana, desempre-
go, doenças hereditárias, anormalidades (…), falta de habitação digna” (MARTINS, 2004: 
224). Estas situações levam à desestruturação familiar, privando a criança de um lar 
familiar, levando-as ao abandono, à delinquência infantil ou juvenil e esperando que 
alguma instituição lhes conceda assistência. As crianças desprovidas de meio familiar 
foram “impedidas de receberem uma educação normal que lhes fizesse despertar as 
suas verdadeiras qualidades e satisfizesse as suas carências afectivas, e pelo processo 
educativo nesses espaços naturais” (MARTINS, 2004: 29). Em alguns casos, estes pro-
blemas desencadeiam na criança diversas formas de mendicidade e de delinquência. 
Problemas que causam, segundo Martins (2004: 296), problemas psicoafectivos e morais 
à criança como: os problemas socioeconómicos familiares (pobreza, miséria social e 
moral, mudanças sociais e culturais, falta de recursos materiais, desemprego, falta de 
integração, falta de casa, etc.); os problemas psicológicos (desagregação do ambiente 
familiar, carências afectivas, falta de expectativas e de um projecto de vida nas famílias, 
deficiência na educação familiar, deficiência física e mental do progenitor e descenden-
tes, etc.); os problemas culturais e educativos (imaturidade e incultura das famílias, anal-
fabetismo familiar, abandono e insucesso escolar, inadaptação à escola, trabalho infantil 
como meio de subsistência familiar, etc.); os problemas no agregado familiar (famílias 
monoparentais, famílias numerosas e incapazes de cuidarem dos filhos, ilegitimidade dos 
filhos e o ambiente familiar desestruturado). “É nestas crianças que apresentam uma das 
mais surpreendentes instabilidades posturais que se encontra com a maior constância a 
conservação das atitudes, exactamente como se a posição imposta pelo examinador, 
surgisse, a partir do momento em que é adoptada pela criança” (BERGER, 2001: 82).  
Consequentemente, existem duas necessidades fundamentais que estas crianças pos-
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suem, a necessidade a nível afectivo e a necessidade a nível educacional. Relativamente 
à primeira, esta verifica-se devido à inexistência da palavra amor, carinho, afecto e com-
preensão. Quanto à segunda, pode constatar-se que estas crianças necessitam de uma 
estimulação maior (devido às baixas taxas de sucesso escolar) para continuarem os seus 
estudos. Contudo, existem três quadros muito comuns neste tipo de crianças desprovidas 
de meio familiar dos quais se destacam: imaturidades estruturais caracterizadas por 
crianças mal organizadas com um “Eu” não integrado, imaturas, com falhas a nível esco-
lar, mesmo tendo um potencial intelectual dentro da média. Têm um jogo e discurso muito 
ligados ao concreto. Sem grandes referências, regras e limites, revelam as falhas fre-
quentes do investimento parental: atraso de crescimento e de linguagem, dificuldades de 
aprendizagem, problemas de comportamento, problemas orgânicos de repetição, dificul-
dades no controlo de esfíncteres com enurese, encoprese, etc.; depressões com vários 
níveis de profundidade e de gravidade, em crianças ou adolescentes não valorizados ou 
confirmados pelas figuras parentais, com falhas na auto-estima e que nos podem apare-
cer como sendo tristes, inibidas, com dificuldades de aprendizagem ou com queixas de 
comportamentos agidos, pré-delinquentes com falhas na identidade sexual e risco de sui-
cídio; desorganizações pré-psicóticas ou psicóticas em que as crianças nos aparecem 
desorganizadas, confusas, às vezes aparentemente deficitárias como sequela de uma 
incapacidade de evolução e por dificuldades em manter viva uma dinâmica interna peran-
te a intensidade de vários acontecimentos traumáticos oriundos do exterior (STRECHT, 
1998: 83-85). 
Em suma, a desorganização familiar é um dos grandes motivos pelos quais as crianças 
se encontram desprovidas de meio familiar. Esta desorganização advém de factores 
como a convivência da criança com pais alcoólicos, toxicodependentes e com comporta-
mentos associados à prostituição, abandono físico e emocional, com situação económica 
debilitada, internamento temporário, negligência, orfandade, quadro psicopatológico, tra-
balho infantil e prática de factos qualificados pela lei como crime. São, de um modo geral, 
crianças e adolescentes sujeitos a inúmeras privações, incluindo os vínculos afectivos, a 
falta de privacidade e demais actividades essenciais ao próprio conhecimento do mundo 
e ao meio que as rodeia. 
Estes menores em risco são pessimistas perante o seu futuro e encaram-no como ape-
nas mais uma palavra pertencente ao seu léxico. Com uma grande percentagem de pais 
ausentes, mas com muitos “irmãos” presentes, desejam incansavelmente regressar a um 
seio familiar (família de acolhimento ou adopção) com o coração aberto cheio de amor 
para dar e receber.  
Sofia Isabel dos Santos Soares Andrade 33 
Neste sentido, à criança desprovida de meio familiar, muitas vezes retirada à família, é 
definido um projecto de vida que pode passar pelo acolhimento familiar, adopção ou até 
mesmo a institucionalização. Assim, existem alguns aspectos que se encontram intima-
mente relacionados com o processo da institucionalização da criança (desprovida) em 
risco, que poderão ter implicações negativas na mesma. Sendo assim, é importante des-
tacar que a criança pode sentir-se punida (sentimento de punição), que a família pode 
afastar-se (a diminuição da responsabilidade por parte da família), que a sociedade cria, 
por vezes, estereótipos e preconceitos face ao indivíduo institucionalizado e que, de uma 
certa forma, existe uma descriminação social. Por isso, o indivíduo institucionalizado cria-
rá dentro de si imagens negativas que levam à sua baixa auto-estima e desvalorização 
do “Eu”. Com tudo isto, procura-se dizer que a separação da criança do meio familiar 
desencadeia perturbações afectivas que se repercutirão ao longo da sua vida, perturba-
ções quer ao nível emocional, físico e intelectual, quer ao nível do abandono afectivo. 
Pode-se afirmar que o que se verifica no desenvolvimento da criança institucionalizada é 
quase o inverso do que ocorre no desenvolvimento da criança num meio familiar adequa-
do. A criança, quando institucionalizada, vive uma relação de exterioridade e de interiori-
dade. A exterioridade relaciona-se com a “adaptação à comunidade (…) ao seu novo 
ambiente, como modo de expressão das suas capacidades” (MARTINS, 2004: 271). A inte-
rioridade tem a ver com o “modo de expressão do seu eu, da sua própria natureza inte-
rior” (MARTINS, 2004: 271) que poderá ser problemática na afectividade. “A interioridade 
necessita da exterioridade (…) para manter uma relação recíproca, equilibrada e forte” 
(MARTINS, 2004: 271). Na institucionalização existe um processo de integração e forma-
ção da criança, onde aprende a recuperar os seus defeitos, “desenvolve novos valores 
com a ajuda dos educadores [e das outras crianças], educa-se para o trabalho, exercita o 
sentido de responsabilidade, coopera e participa activamente nas tarefas e nos ideais da 
comunidade e tem confiança em si mesmo” (MARTINS, 2004: 289). 
Todo este quadro que foi referido anteriormente não significa que a institucionalização é 
um local de aspectos positivos mas, pelo contrário, é também um local com aspectos 
negativos como afirma Strecht (1998: 91): a não existência de instituições ideais “mesmo 
incluindo aquelas que, pela sua prática, se transformam em quase verdadeiras escolas 
de desamor, violência, delinquência, qualquer integração terá sempre também os seus 
próprios episódios negativos (…). O objectivo será articular todos os recursos para mini-
mizar aspectos negativos, engrandecendo os aspectos saudáveis”. 
Por conseguinte, a institucionalização da criança encontra-se orientada para espaços, 
como o espaço exterior (espaço próprio que permite o reconhecimento de uma individua-
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lidade e a necessidade de transmitir à criança regras e limites) e o espaço interior (onde 
existe o suporte do “Eu” e onde a criança entra em contacto com outros adultos e crian-
ças). 
Devido ao passado das crianças institucionalizadas, coexistem partes bem adaptadas à 
realidade e partes antigas que podem reaparecer com a violência dos sentimentos que 
viveram quando eram bebés ou jovens. A tendência tende a qualificar estas crianças 
como temperamentais, isto é, podem ter um funcionamento normal, mas possíveis de 
perturbações de carácter que poderiam ser «rectificadas» por efeito de uma educação 
adequada (BERGER, 2003: 75). Estas crianças são simultaneamente adaptadas, psicóti-
cas, dependentes e deprimidas. 
As crianças em risco desprovidos de meio familiar aprendem a viver em auto governo o 
que as ajuda a viver em solidariedade, aprendizagem de valores, amizade, participação e 
respeito na sociedade, o que lhes permite uma formação educativa positiva.  
Todos eles trazem a sua história, na sua alma um passado semelhante ao de muitos 
outros, que a todos, de uma forma ou de outra, tocou, marcou e/ou doeu.  
1.5. Maus-tratos e violência 
Desde tempos remotos que a criança tem sofrido maus-tratos; a criança era um ser que 
não merecia atenção e a quem se podiam exercer as mais variadas formas de violência. 
Contudo, a valorização da criança foi evoluindo de sociedade para sociedade e com a 
Revolução Industrial surgiram movimentos de protecção da criança em relação ao traba-
lho infantil. Mas os maus-tratos continuaram e ainda no século XXI a crueldade para com 
as crianças continua. Começa-se a acordar para esta problemática e assume-se que os 
maus-tratos e a violência dentro de uma família constituem um problema grave que pro-
voca graves sequelas na criança ou adolescente. A criança já é reconhecida como pes-
soas com direitos e com especial protecção por parte da sociedade, mas ainda falta pas-
sar à prática. A atitude face à criança tem evoluído e a criança já não é propriedade do 
adulto, embora continuem a existir situações de maus-tratos contra as crianças.  
Os maus-tratos infantis revelam que a criança ainda é vista como um objecto. Este pro-
blema é uma forma de violência que é caracterizada por uma atitude agressiva de 
alguém para com outrem. Este facto deve-se não só ao comportamento do agressor mas 
também às reacções e comportamentos da vítima. A violência coloca em perigo a vida e 
integridade da pessoa que recebe os maus-tratos e compromete o seu desenvolvimento 
Sofia Isabel dos Santos Soares Andrade 35 
a todos os níveis. Portanto, segundo Alberto (2006: 26) os maus-tratos infantis “com-
preende(m) todas a acções dos pais, familiares ou outros que provoquem um dano físico 
ou psicológico, ou que, de algum modo, lesionem os direitos e necessidades da criança”. 
A Comissão Nacional de Protecção de Crianças e Jovens em Risco refere que os maus-
tratos podem assumir uma tipologia de situações de perigo para a criança que engloba as 
situações nas quais os mesmos se colocam eles próprios em perigo e as situações em 
que são vítimas: negligência13, a violência, o abandono14, a «síndroma da criança bati-
da», os maus-tratos físicos15, o abuso sexual16, os maus-tratos psicológico/emocionais17 e 
a Síndrome de Munchausen por procuração. 
A NEGLIGÊNCIA, A VIOLÊNCIA E O ABANDONO 
A mãe é um importante vínculo materno, necessário desenvolvimento da criança. Assim, 
para a criança, “a mãe [é] o mundo de cada um de nós” (DINIZ, 1993: 25), sendo também 
uma espécie de Deus em quem ela acredita e deposita a sua inteira confiança. 
No entanto, existem pais que não possuem uma boa qualidade parental e espelham nos 
filhos os mais variados problemas: não lhes oferecem os cuidados essenciais, deixam-
nos nas instituições, nos hospitais, na rua, maltratam-nos e exercem sobre eles os mais 
variados tipos de maus-tratos a que podemos denominar de má qualidade parental.  
A separação da criança da mãe é um processo muito doloroso. É, pois, um sofrimento 
que a impede de evoluir adequadamente pelo que se deve apoiar a família no sentido de 
promover encontros com a criança, minimizando esse sofrimento. É claro que, em certos 
                                               
13
 Negligência: situação em que as necessidades físicas básicas da criança e a sua segurança 
não são atendidas por quem cuida dela, embora não de forma manifestamente intencional de 
causar danos à mesma. 
14
 Abandono: criança abandonada ou entregue a si própria, não tendo quem lhe assegure a 
satisfação das suas necessidades físicas básicas e de segurança; No abandono também 
podemos incluir o abandono escolar: abandono do ensino básico obrigatório por crianças ou 
jovens com idades entre os 6 e os 15 anos. 
15
 Maus-tratos físicos: acção não acidental de algum adulto que provocou danos físicos ou 
doenças na criança. 
16
 Abuso sexual: utilização de uma criança por um adulto para satisfazer os seus desejos sexuais, 
isto é, para realizar actos sexuais ou como objecto de estimulação sexual; Pornografia infantil: 
qualquer representação, por qualquer meio, de uma criança no desempenho de actividades 
sexuais explícitas, reais ou simuladas, ou qualquer representação dos seus órgãos sexuais para 
fins sexuais. 
17
 Maus-tratos psicológicos/emocionais: quando não são tomadas em consideração as 
necessidades psicológicas da criança, particularmente as que têm a ver com as relações 
interpessoais e auto-estima. 
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casos, terão que ser aplicadas outras medidas consoante a situação de cada criança. 
Estas crianças carentes e desprovidas de meio familiar poderão vir a ser seres maltratan-
tes uma vez que, como afirma Diniz (1993: 33), “ninguém pode dar o que não recebeu” e 
terão dificuldades em proporcionar um ambiente favorável à sua futura geração. “A 
carência (ou o abandono) é um problema dos pais, é um problema dos filhos e é um pro-
blema social, já que a sociedade tem o dever de intervir para salvaguardar o bem da 
criança” (DINIZ, 1993: 33). 
A família é um sistema conflituoso onde se podem gerar as mais variadas formas de 
maus-tratos. Devido à ausência dos pais, que poderá ser temporária ou definitiva (em 
alguns casos), muitas crianças encontram-se entregues a si próprias, à sorte da vida. 
Não pertencem a ninguém e o seu projecto de vida é adiado durante anos, como é o 
exemplo das crianças institucionalizadas cujo projecto de vida foi “congelado” de tal for-
ma que não lhes foram criadas ou oferecidas as necessidades básicas a que tinham 
direito. Não tiveram oportunidade de crescer com ajuda porque simplesmente cresceram 
sozinhas e um dia o seu futuro será consequência do que lhes fizeram ou não. A vítima 
da injustiça será dominada pelas suas inseguranças e mais tarde submeterá outros à sua 
vingança de forma a tentar aliviar o sofrimento e raiva que a domina. Nas famílias onde 
existe violência existem dificuldades em saber gerir a distâncias entre uns e outros.  
Uma vinculação insegura originará uma dependência para com o outro colocando um 
entrave à capacidade da pessoa estar só porque não suporta a ausência. Só consegui-
mos construir uma vinculação segura se primeiramente formos dependentes e posterior-
mente nos formos afastando dessa dependência sem medos e sem receios.  
As famílias onde irradia a violência, geralmente, são famílias que possuem dificuldades 
em gerir a distância entre si e o outro. Convém não esquecer que para existir violência o 
agressor tem de ter a intenção de provocar um dano. Violência deriva do latim violentia e 
“resulta de um complexo processo de construção social, [incorporando] não só os actos, 
as situações [mas] também os atributos sociais de quem a pratica” (DIAS, 2004: 87), sen-
do um fenómeno humano com carácter agressivo. É o uso excessivo do poder, recorren-
do a meios físicos para atingir os fins. Contudo, será importante distinguir se a violência é 
realizada fora do espaço familiar ou dentro deste podendo, numa mesma família, existir 
os dois tipos de violência ao mesmo tempo. Uma pessoa poderá ter comportamentos vio-
lentos com alguém que a ele não pertence ou até mesmo com alguém que a ele perten-
ce, ou seja, pode existir auto-agressão ou hetero-agressão. Segundo Gelles e Straus 
(1979), “a violência doméstica resulta tanto de determinantes estruturais, como das 
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características específicas da família moderna” (Dias, 2004: 49). Ao querer exercer o 
poder pode originar comportamentos violentos. A família é uma das instituições sociais 
mais violentas, na medida em que os elementos que a constituem conhecem-se uns aos 
outros, nomeadamente os pontos fortes e os pontos fracos e sabem onde atacar e ferir. 
O nascimento de um filho implica uma complexidade de mudanças no seio familiar que, 
mesmo sendo um meio de crescimento e readaptação, poderá originar uma disfunciona-
lidade conjugal, afectando a relação pais/filhos num ambiente onde predomina o stress, 
angústia e até mesmo negligência e num sistema onde o homem continua a ser o deten-
tor do poder, não esquecendo que a mulher também pode ser violenta. Neste sentido, 
embora a família seja um espaço de desenvolvimento que deve acolher a criança, nem 
sempre acaba por exercer as suas funções e papéis da melhor forma, que deveria ser a 
promoção de um ambiente acolhedor de amor e protecção necessários à promoção do 
seu desenvolvimento. “O poder paternal, exercido (…) no infanticídio, foi desde sempre 
aceite (…) para preservar a honra, matando um filho ilegítimo ou ainda porque os filhos 
eram deficientes18 ou de saúde frágil, (…) para agradar aos deuses, (…) em que Abraão, 
por exigência de Deus (Pai) acede a sacrificar o filho Isaac, ainda que esse sacrifício não 
tenha sido consumado” (COSTA & DUARTE, 2000: 14). Segundo Walker (1999), “a literatu-
ra utiliza, (…) o termo violência quando se reporta a situações conjugais, e o termo abuso 
no que se refere à violência contra crianças, seja física, sexual ou psicológica” (COSTA & 
DUARTE, 2000: 17). Segundo Emery & Laumann-Billings (1998) os maus-tratos familiares 
se referem à violência “normal ou ordinária” (Strauss, 1993) e a violência familiar refere-
se à violência “severa ou abusiva” (COSTA & DUARTE, 2000: 17). Maus-tratos são uma 
situação de risco que determina o desenvolvimento da criança. “As pessoas mais activas 
emocionalmente teriam mais probabilidades de serem agressivas na relação com os seus 
filhos” (COSTA & DUARTE, 2000: 42) porque viver em comportamentos agressivos e situa-
ções de stress leva a que a pessoa se torne agressiva com as pessoas que a rodeiam. 
Nos anos 70 do séc. XX existiu aumento da maternidade adolescente que constituiu um 
factor de risco para os maus-tratos infantis por mães imaturas com comportamentos 
menos adequados, exercendo punições desproporcionadas sobre os seus filhos. As 
crianças eram severamente punidas, abandonadas, abusadas, negligenciadas… O com-
portamento agressivo destas mães pode dever-se ao facto de terem sido vítimas, a gra-
videzes não desejadas, às características psicológicas e cognitivas da mãe, a problemas 
                                               
18 Os deficientes eram indivíduos que sofriam de qualquer handicap (físico, mental ou de 
prematuridade), sendo considerados inaptos para a vida. 
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familiares, à falta de apoio ou à pobreza simplesmente. 
A violência familiar, elemento que desenvolve um comportamento abusivo, ocorre sempre 
no contexto de relações de intimidade. Segundo Corsi (1995), na avaliação do potencial 
de violência numa família é necessário ter em conta: o “grau de verticalidade da estrutura 
família; [o] grau de rigidez das hierarquias; [as] crenças em torno da obediência e do res-
peito; [as] crenças em torno da disciplina e do castigo; [o] grau de adesão a estereótipos 
de género; [o] grau de autonomia relativa dos membros” (ALARCÃO, 2006: 299). Na inves-
tigação não se discrimina o tipo de comportamento em causa para analisar se é violência 
ou maus-tratos. Na família tradicional a violência existia e o chefe da família devia ser 
obedecido nem que tivesse de usar violência. A violência não podia ser contestada e era 
exercida num espaço privado onde as pessoas não podiam intrometer-se. Embora vá 
sendo denunciada, a violência doméstica vai permanecendo até aos de hoje.  
O vitimador recorre, geralmente, ao uso da força uma vez que para este a força é o mais 
importante na resolução de conflitos procurando que a vítima faça o que ele quer embora, 
muitas vezes, “o comportamento não (…) [tenha] a intenção de fazer mal à outra pessoa, 
ainda que habitualmente isso aconteça” (ALARCÃO, 2006: 298). No entanto, consideramos 
que o comportamento violento é uma forma de abuso que tem a intenção de provocar 
qualquer tipo de dano na vítima. A pessoa tem consciência do mal que está a causar à 
outra pessoa. 
A negligência refere-se à incapacidade de proporcionar à criança a satisfação das neces-
sidades básicas (por exemplo, adequada alimentação, cuidados de saúde, de vestuário, 
de protecção, de educação…) e necessárias ao seu desenvolvimento integral, não sendo 
a criança uma pessoa valorizada. Refere-se, sobretudo, “à impossibilidade de os pais ou 
responsáveis proporcionarem à criança condições para um desenvolvimento físico, psico-
lógico e emocional normal e adequado” (DIAS, 2004: 107). Este tipo de maus-tratos pro-
vocam graves sequelas na criança uma vez que são actos exercidos de forma activa ou 
passiva que lhe causam danos. As sequelas levam ao atraso de desenvolvimento físico e 
cognitivo, alterações do comportamento, dificuldades em criar laços afectivos, comporta-
mentos anti-sociais, morte e acidentes. Com a negligência o agressor falha para com as 
necessidades da criança e não assume a função primordial de tratar da criança. A crian-
ça acaba por ser entregue a si própria e esta situação verifica-se, sobretudo, quando a 
criança é abandonada passando a fazer parte das crianças a que denominamos de 
“crianças de rua”. Na negligência os pais poderão assegurar as necessidades materiais e 
ignorar as sócio-afectivas, como é o caso de muitas famílias de classe socio-económica 
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alta. Nas classes socio-económicas desfavorecidas a negligência caracteriza-se por não 
oferecer às crianças as necessidades básicas como a alimentação, a educação, os cui-
dados médicos e, portanto, nas classes mais favorecidas a carência revela-se ao nível da 
inexistência de necessidades afectivas.  
Convém, contudo, salientar que a violência poderá ser temporária ou crónica podendo 
ser sob a forma de maus-tratos infantis, violência conjugal (através do abuso físico)19, 
emocional, sexual ou outras formas; violência cruzada e maus-tratos do homem) e maus-
tratos de idosos. Quanto aos maus-tratos infantis estes poderão assumir duas formas: na 
forma activa: a «síndroma da criança batida», o abuso físico, emocional e sexual; na for-
ma passiva: o abandono físico e emocional.  
Relativamente aos maus-tratos de idosos estes poderão decorrer de duas formas: na 
forma passiva: o abandono físico e emocional; na forma activa: os maus-tratos físico, 
emocional e financeiro. 
As uniões passaram a ser celebradas com base numa relação afectiva mas esse amor, 
por vezes, acaba em conflitos graves e abuso de poder, podendo ocorrer agressões entre 
os membros da família. Neste sentido, podemos afirmar que “a violência não só afecta 
um grande número de crianças, como acontece, em média, mais do que uma vez por ano 
em cada criança” (DIAS, 2004: 59). O conceito de violência doméstica surgiu na década 
de 1970, aquando a investigação da mulher maltratada20, sendo uma violência exercida 
no seio familiar. É um acto ou uma ameaça física ou psicológica exercida por uma pes-
soa em relação a outrem, com a intenção de causar dor física, com a qual tenha uma 
relação de parentesco, laços de sangue ou que estivesse a residir com ela. Esta violência 
leva à privação dos direitos e liberdades a quem foi exercida a violência, o que leva ao 
seu desenvolvimento anormal. Desde o início da década de 1980, em Portugal, é que se 
deu importância aos maus-tratos contra a criança exigindo uma intervenção. No entanto, 
Canha (2000) afirma que só em 1986 “é que se assistiu a uma ampla divulgação e dis-
cussão do tema” (DIAS, 2004: 73).  
A violência e os maus-tratos sobretudo às crianças devem ser denunciados, em primeiro 
lugar pela família, para ajudar a intervir no melhoramento do sistema familiar, evitando 
que a criança venha a ser institucionalizada e esquecida. 
                                               
19
 Acto intencional exercido ou não pelos pais ou educador causando danos físicos. 
20
 O conceito de violência doméstica surge com a investigação da mulher que sofre maus-tratos 
mas, convém salientar que este tipo de violência também se encontra relacionado com a criança, 
idosos ou outras pessoas que residam no mesmo local. 
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«SÍNDROMA DA CRIANÇA BATIDA» 
Inicialmente a violência exercida sobre a criança centrou-se na agressão física que con-
sistia num acto exercido pelo pai ou outro educador encarregue pela educação da crian-
ça. Mas, a violência contra a criança não é apenas uma violência física pois pode assumir 
outro tipo de violência. Este fenómeno era detectado pelos danos físicos que a criança 
apresentava junto dos serviços de saúde médica. Sendo assim, foram encontradas várias 
crianças com danos físicos através dos Raios X que, como afirma Henry Kempe (1962) e 
seus colaboradores, este fenómeno (os maus-tratos às crianças) designava-se por «sín-
droma da criança batida21» (DIAS, 2004: 96). Esta linha de investigação foi muito impor-
tante uma vez que prevenia a violência e identificava as crianças em risco. Procurava-se, 
assim, intervir junto dos pais e famílias pobres que apresentavam características muito 
próprias.  
ABUSO SEXUAL E FÍSICO 
O abuso sexual passou a ser considerado socialmente no final dos anos setenta e carac-
teriza-se pela envolvência da “criança ou adolescente em actividades cuja finalidade visa 
a satisfação sexual de um adulto ou outra pessoa mais velha e forte” (CANHA, 2003: 34). 
É também uma “participação de crianças ou adolescentes, dependentes e imaturos, em 
actividades sexuais22 que não compreendem (…) e que violam os princípios sociais atri-
buídos aos papéis familiares” (COSTA & DUARTE, 2000: 22). 
 O abuso sexual pode ocorrer em todas as famílias, que segundo Conte (1993) envolve 
emoções e comportamentos: o sexo, o poder, a coerção, o sofrimento físico e emocional 
(DIAS, 2004: 99). Este autor afirma também que as crianças vítimas de abuso sexual têm 
problemas emocionais e comportamentais: as dificuldades de aprendizagem, promiscui-
dade sexual, comportamentos descontrolados, mudanças de comportamento, ataques 
histéricos, fobias, pesadelos e comportamentos auto destrutivos. 
No abuso físico o agressor, por vezes, leva à tortura (queimaduras com ponta de cigarro, 
resistência de água quente, pontapés pelo corpo, bater com a cabeça da criança em 
superfícies duras, bater com cintos). Estas formas de tortura levam, em muitos casos, à 
                                               
21
 A «síndroma da criança batida» era considerada pelos médicos como uma doença. Estes 
centraram a sua atenção para as pessoas perigosas e doentes que exerciam as mais variadas 
formas de violência contra a criança esquecendo-se do que era mais importante: as condições 
sociais em que as crianças se encontravam. 
22 Actividades sexuais que envolvem o exibir, tocar, relações sexuais, orais, anais ou vaginais, 
pornografia, prostituição, beijar ou acariciar os órgãos genitais das crianças pelo adulto. 
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morte da criança ou à sua hospitalização. O abuso físico é um recurso à força física por 
parte das pessoas que têm como objectivo magoar e destruir a criança. 
MAUS-TRATOS PSICOLÓGICOS E EMOCIONAIS 
Os maus-tratos psicológicos e emocionais caracterizam-se pela incapacidade de propor-
cionar à criança um ambiente tranquilo que é a base do seu desenvolvimento e compor-
tamento. Neste tipo de maus-tratos inserem-se a ausência de afectos, as ameaças, humi-
lhações, ofensas verbais, aterrorizar, rejeitar, falta de atenção, punição física e psicológi-
ca, difamação da criança. Convém, contudo, salientar que os maus-tratos psicológicos e 
emocionais derivam dos maus-tratos físicos, sexuais, negligências e abandonos. O abuso 
emocional23 provoca sequelas ao nível da vida afectiva e da saúde da criança e o abuso 
psicológico provoca sequelas ao nível do desenvolvimento mental e cognitivo da criança. 
 SÍNDROME DE MUNCHAUSEN POR PROCURAÇÃO 
Descrita pela primeira vez pelo médico inglês Richard Asher, em 1951, o nome da sín-
drome vem da literatura. O Barão de Münchausen (1720-1797), alemão, tornou-se 
conhecido pelas mentiras humorísticas que contava de bar em bar. Criava histórias fan-
tasiosas e todos acreditavam nelas. Esse quadro foi inicialmente descrito em adultos, que 
criavam doenças em si próprios. Em 1977, Roy Meadow (pediatra britânico) “descreveu a 
situação em que pais com desordens psiquiátricas produziam nos filhos o mesmo quadro. 
Daí a denominação Síndrome de Münchausen by proxi, ou por procuração. Por procura-
ção significa por meio de um substituto”24.  
A Síndrome de Munchausen por procuração é uma forma rara de maus-tratos e difícil de 
diagnosticar. “A criança na Síndrome de Münchausen é tratada como figura de referência 
afectiva, principalmente pela mãe que a considera como um doente, e perde a capacida-
de de perceber correctamente a sensação que se origina do físico; com a persistência do 
quadro perde o referencial de distinguir se os sintomas são reais, imaginosos de sua par-
te ou induzidos pelos outros”25. Assim, segundo Canha (2003: 34) é uma “simulação de 
sinais e sintomas na criança, por um elemento da família, com a finalidade de convencer 
a equipa médica da existência de uma doença”. Ocorre, geralmente por parte da mãe, 
                                               
23
 Embora sendo um tipo de abuso pouco valorizado é um abuso acompanhado geralmente de 
outras formas (atitudes de rejeitar, isolar, ignorar, privação de amor, afecto, segurança, agressões 
verbais, aterrorizar a criança por parte do adulto) e são comportamentos que desenvolvem na 
criança uma baixa auto-estima e perturbação do desenvolvimento emocional, social e intelectual. 
24
 http: //saude.hsw.uol.com.br/munchausen2.htm 
25
 http: //www.unicef.org/spanish/crc/crc.htm 
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que de forma persistente (ou não) produz sintomas no seu filho como se estivesse doente 
ou provocando a doença, colocando em risco a saúde e vida da criança. O objectivo da 
mãe é chamar a atenção porque sofreu abusos, perdeu um dos pais quando era criança, 
problemas no casamento e procura de ajuda médica de forma compulsiva.  
Existem duas formas de síndrome Munchausen: as formas toxicológicas e as por asfixia 
(o filho poderá ser várias vezes intoxicado com alguma substâncias, como medicamen-
tos, plantas etc. ou poderá ser asfixiado até quase a morte).  
MODELOS EXPLICATIVOS DOS MAUS-TRATOS 
Os modelos explicativos dos maus-tratos infantis pretendem explicar quais são as causas 
que levam a distúrbios parentais, stress social e perturbações na família. Alberto (2006: 
35) propõe cinco modelos explicativos dos maus-tratos infantis: ─ o modelo ecológico 
que preconiza os maus-tratos “tendo em conta os diferentes sistemas e como resultado 
da interacção dos múltiplos resultados que os compõem” (ALBERTO, 2006: 38) e defende 
que os factores que contribuem para os maus-tratos devem-se à interacção familiar, aos 
factores pessoais e comportamentais dos pais, aos factores de âmbito social e à aprendi-
zagem de comportamentos agressivos. Segundo Alberto (2006: 39), Bronfenbrenner divi-
de este modelo em três factores: microssistema (refere-se ao contexto da família), exos-
sistema (refere-se ao sistema onde a família se encontra inserida, ou seja, comunidade) 
e o macrossistema (que se refere às crenças culturais que influenciam a família)]; ─ o 
modelo psiquiátrico que se refere aos aspectos afectivos e motivacionais para o adulto 
exercer os maus-tratos, ou seja, refere-se à depressão, baixa auto-estima e falta de con-
trolo dos impulsos; ─ O modelo psicodinâmico que realça a relação, ou seja, diz que a 
relação não é adequada e que nesta relação existe uma falta de contacto e de comunica-
ção entre a criança e a família; ─ O modelo social-interaccional realça que as famílias que 
maltratam falham na forma como tentam resolver os problemas, o que leva a que a crian-
ça se torne agressiva para com o adulto, originando maus-tratos por parte deste; ─ O 
modelo sistémico realça que existem muitas circunstâncias que levam aos maus-tratos 
como os factores familiares, factores socio-económicos e os factores sócio-culturais. 
1.6. Consequências dos maus-tratos infantis 
Os maus-tratos infantis estabelecem vários domínios, um deles é o domínio orgâni-
co/físico, o mais visível porque geralmente a criança apresenta fracturas, hematomas, 
queimaduras, deficiências sensoriais, lesões cerebrais, falta de hormonas de crescimen-
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to, atrasos no desenvolvimento físico e orgânico. 
Com os maus-tratos ao nível do domínio comportamental a criança fica mais passiva, ou 
seja, reduz a sua actividade física e tenta não contactar muito com o meio que a rodeia 
ou pode mesmo assumir comportamentos agressivos. Neste sentido, a criança torna-se 
submissa e com ansiedade na resolução dos seus problemas, poderão registar-se distúr-
bios comportamentais, de acordo com as características de cada criança. 
Devido aos maus-tratos a criança poderá ser mais passiva, reduzindo a sua curiosidade 
em actividades que lhe sejam completamente novas. Contudo, poderá ter dificuldades de 
concentração sem conseguir centrar a sua atenção nas actividades ou objectos, o que 
origina problemas de aprendizagem diversos. Assim, a este tipo de maus-tratos exercido 
sobre a criança podemos denominar o domínio cognitivo. 
Os maus-tratos afectam também o domínio sócio-afectivo uma vez que a criança será um 
ser com diversas carências afectivas que a levarão a ter dificuldades em saber distinguir 
o que está certo e o que está errado, o que é bom e mau. O seu ego ficará em baixo, a 
angústia será constante e a criança poderá tentar o suicídio (comportamentos auto-
destrutivos) e ter depressões constantes. A criança não consegue confiar em si e nos 
outros e manifesta para com eles a rejeição e atitudes agressivas. 
Os maus-tratos poderão originar um atraso considerável no desenvolvimento global da 
criança (quer a nível intelectual, social, psicomotor, quer a nível afectivo). Serão crianças 
com dificuldades em compreender o processo de separação e afastam-se do outro sem 
compreender que a interacção social que estabelecem com o outro é muito importante. 
1.7. Características das vítimas: crianças em risco 
Os comportamentos exercidos pelos pais muitas vezes são defendidos pelas característi-
cas das crianças mas isto não é bem assim porque se recuarmos alguns anos atrás veri-
ficamos que o uso excessivo de poder dos pais em relação aos filhos era um direito de 
posse que condicionava o desenvolvimento da criança. É certo que o nascimento de uma 
criança modificava a vida de uma família mas esta tem de estar preparada para a trans-
formação e reconhecer o filho, não o esquecendo e não exercendo respostas parentais 
negativas. No entanto, também podemos afirmar que existem crianças dotadas de um 
temperamento que influencia o comportamento dos pais, tornando-os pessoas menos 
compreensivas e mais nervosas mas tais características não são justificação para com-
portamentos agressivos exercidos sobre a criança. As características da criança estão 
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relacionadas com alterações congénitas, crianças agressivas, alterações desde o nasci-
mento e o meio onde se encontra inserida. Tudo isto condiciona o comportamento da 
vítima. 
Na verdade, as famílias não respeitam os direitos das crianças e possuem um fraco 
envolvimento na protecção e respeito por esses direitos. É dever da comunidade denun-
ciar a situação de um menor em situação de risco de forma a que as Comissões de Pro-
tecção de Crianças e Jovens em Perigo possam intervir. No entanto, a maior parte das 
situações de risco são denunciadas pelos estabelecimentos de ensino uma vez que o 
alerta vem, principalmente, do abandono escolar e das situações de negligência (má ali-
mentação, falta de cuidados de higiene e de saúde, torturas psicológicas e físicas). A 
tudo isto podemos denominar de situações de risco que colocam em risco a integridade 
da criança e a impedem de crescer harmoniosamente. 
Contudo, não é só nos estabelecimentos de ensino que são detectadas situações de ris-
co e abandono mas também nos hospitais visto que muitas mães abandonam os filhos à 
nascença no hospital e igualmente dão entrada nas urgências com agressões físicas. 
Assim que seja detectada uma situação de risco o menor é retirado à família pelas auto-
ridades locais competentes ou pela Comissão de Protecção de Crianças e Jovens em 
Perigo. A institucionalização torna-se, assim, uma medida de defesa e protecção da 
criança que, por vezes, é prejudicial para o menor visto que o excessivo espaço de tempo 
que permanece na instituição é elevado. Na instituição o amor que oferecem ao menor é 
repartido por todos e existe a ausência de referências parentais fundamentais ao seu 
desenvolvimento. Na instituição a criança espera condições para voltar a casa da família 
de origem mas, em muitos casos, isso não acontece porque a “política” vigente no nosso 
país não engloba a família como promoção dos direitos e protecção da criança o que leva 
largos anos de espera nas instituições até que lhe seja oferecido um projecto de vida 
adequado. A solução mais adequada para o menor seria “repor as condições que lhe 
permitisse regressar à família biológica”, ou seja, segundo Paula Martins (2005), “a inter-
venção junto das famílias das crianças e jovens em risco (…) constituiu uma espécie de 
terra de ninguém, cuja atribuição não é cabalmente assumida por nenhuma entidade”26. 
Não podemos esquecer a importância do trabalho com as famílias, apesar do sofrimento 
que causaram ao menor, porque um dia elas também já foram maltratadas e é disto 
mesmo que os órgãos competentes se esquecem. É essencial que os pais possam parti-
                                               
26
 http: //dn.sapo.pt/2005/03/07/sociedade/maioria_criancas_risco_nunca_tera_fa.html 
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cipar no quotidiano dos seus filhos (com o acompanhamento de um técnico da Seguran-
ça Social), embora com todas as cargas negativas que neles descarregaram, para que 
possam descobrir as suas funções parentais que talvez nunca tenham aprendido ou que 
estejam adormecidas. 
Apesar de tudo o que já foi dito anteriormente convém salientar que, segundo Villas-Boas 
(2005), “quem vive em pobreza vive em risco e, obviamente, a um passo do perigo e mui-
to perto da vitimação”27. É precisamente na fase do perigo que devemos intervir para evi-
tar que as crianças sejam maltratadas e intervir o mais rapidamente nos factores de risco 
das crianças que se encontram em perigo. 
Actualmente, a criança é reconhecida nos seus direitos. O direito de ser criança no tempo 
de o ser, sem colocar barreiras nas etapas do seu desenvolvimento, beneficiando de 
oportunidades de viver no seio de uma família, onde seja amada e aprenda a amar. Os 
pais encontram-se mais preparados para lidar com as necessidades dos filhos, cuidar 
deles quando estão doentes, quando querem colo… mas muitos não o fazem. Sendo 
assim, “os pais precisam de adquirir os hábitos dos pais brilhantes para revolucionarem a 
educação” (CURY, 2004: 16) e contribuir para o desenvolvimento equilibrado dos seus 
filhos. 
* 
A família, ao longo dos tempos, nem sempre atribuiu à criança o devido valor e lhe con-
cedeu os direitos que hoje lhe consagramos. Maus-tratos, violência, carências de toda a 
ordem e mesmo o abandono têm colocado em risco a integridade física e psíquica de 
muitas crianças, deixando nesses corações magoados e perdidos, entregues a si pró-
prios, sequelas que jamais serão esquecidas ou saradas. A essas crianças foi negado um 
apego seguro, a protecção estável, uma vinculação com o adulto, o carinho e o amor que 
permite aprender a amar-se a si próprio e aos outros e a planear o futuro sem medo nem 
angústia — o que só pode ser garantido numa família com estrutura sólida.  
                                               
27 http: //dn.sapo.pt/2004/12/09/tema/portugal_com.html 
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2. A mudança de política para protecção de crianças em risco em Portugal 
Começamos por analisar o quadro legal para a protecção de crianças em risco em Portu-
gal para, de seguida, analisar os tipos de acolhimento (temporário ou permanente) que 
são oferecidos à criança em risco. O conceito e características do acolhimento familiar, 
institucional e adopção, com vista a proporcionar um ambiente familiar semelhante ao de 
uma família natural, são tratados neste estudo. 
2.1. O quadro legal actual 
Em 1989, segundo a Convenção sobre os direitos da criança, a criança é todo o ser 
humano menor de 18 anos, salvo se atingir a maioridade mais cedo:  
1989-11-20— PARTE I — ARTIGO 1º — Nos termos da presente Convenção, criança 
é todo o ser humano menor de 18 anos, salvo se, nos termos da lei que lhe for apli-
cável, atingir a maioridade mais cedo. (Meireles-Coelho, 2006) 
Até 1996 a medida aplicada para a promoção e protecção da criança em risco era a insti-
tucionalização. A partir de 1996, ocorreu uma mudança de política com o governo consti-
tucional chefiado pelo Eng.º António Manuel de Oliveira Guterres e pelo ministro da edu-
cação, o Prof. Eduardo Carrega Marçal Grilo, a estratégia passou a ser o acolhimento 
familiar (temporário ou permanente):  
1995-10-28—1999-10-25: 13º governo constitucional chefiado pelo eng. António 
Manuel de Oliveira Guterres, tendo como ministro da Ciência e Tecnologia o prof. dr. 
José Mariano Rebelo Pires Gago; ministro da Cultura o prof. dr. Manuel Maria Ferrei-
ra Carrilho, sendo secretário de Estado da Cultura: dra. Catarina Marques de Almeida 
Vaz Pinto (nom. 1997-09-22); ministro da Educação o prof. Eduardo Carrega Marçal 
Grilo, sendo secretário de Estado da Administração Educativa: dr. Guilherme Walde-
mar Pereira de Oliveira Martins; secretário de Estado do Ensino Superior: dr. Alfredo 
Jorge Silva; secretária de Estado da Educação e Inovação: prof. dra. Ana Maria 
Benavente da Silva Nuno. (Meireles-Coelho, 2006) 
Em 1996 em Portugal, a Constituição da Comissão para a Reforma do Sistema de Exe-
cução de Penas e Medidas (pelo Despacho n.º 20/MJ/96, do Ministério da Justiça, de 30 
de Janeiro, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 35, de 10/2/96) iniciou um con-
junto de propostas legislativas e institucionais com vista à criação de um sistema de 
intervenção junto das crianças que prevê a resolução de problemas sociais. Seguiu-se a 
constituição de uma Comissão Interministerial (por despacho dos Ministérios da Justiça e 
da Solidariedade Social, datado de 2/10/96 e publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 262, de 12/96), que propôs linhas de acção para a reforma da lei e das instituições e 
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para a articulação da acção dos dois Ministérios na intervenção das crianças em risco. 
Em 1997 é constituída a Comissão de Reforma da Legislação de Protecção de Crianças 
e Jovens em Risco (nos termos do despacho conjunto do Ministério da Justiça e da Soli-
dariedade e Segurança Social n.º 524/97, de 18/11/97, publicado no Diário da República, 
2.ª série, de 22/12/97). Em 1998 é constituída a Comissão de Reforma da Legislação 
sobre o Processo Tutelar Educativo (pelo Despacho n.º 1021/98, do Ministério da Justiça, 
de 31/12/97, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 13, de 16/1/98). 
Entretanto o Decreto-Lei n.º 98/98 incumbe várias atribuições à Comissão Nacional de 
Protecção das Crianças e Jovens em Risco:  
a) Participar nas alterações legislativas que respeitem ao âmbito do seu mandato; b) 
Dinamizar, nomeadamente no âmbito do Pacto de Cooperação para a Solidariedade 
Social, os protocolos entre as comissões de protecção de menores (CPM), os depar-
tamentos estatais com intervenção nesta área e as instituições particulares de solida-
riedade social ou outras entidades privadas; c) Dinamizar a criação de equipas inter-
disciplinares de menores e adopção e a sua formação especializada; d) Dinamizar a 
criação de centros de acolhimento de emergência nas zonas geográficas onde se 
mostrem necessários e para as problemáticas que o justifiquem; e) Preparar e coor-
denar a transição dos menores e dos meios humanos, físicos e económicos que se 
encontrem no sistema de justiça e venham a transitar para o sistema de solidariedade 
social; f) Solicitar e coordenar as auditorias e os estudos de diagnóstico e avaliação 
das carências, medidas e respostas sociais; g) Dinamizar, coordenar e acompanhar a 
elaboração do diagnóstico da situação das crianças institucionalizadas e ou em 
enquadramento fora da família; h) Concertar a acção de todas as entidades públicas 
e privadas, estruturas e programas de intervenção na área das crianças e jovens em 
risco, de modo a reforçar estratégias de cooperação e de racionalização de recursos; 
i) Acompanhar e apoiar as comissões de protecção de menores, permitindo-lhes 
melhorar a qualidade do seu desempenho.28 
E em 1999, no âmbito das alterações legislativas, foram publicadas a Lei de promoção e 
protecção de crianças e jovens em perigo (Lei n.º 147/99) e a Lei Tutelar Educativa29 (Lei 
n.º 166/99) que incumbem novas funções e responsabilidades ao Estado na área da pro-
tecção de crianças e jovens em perigo. 
A Lei n.º 147/99 (Lei de promoção e protecção de crianças e jovens em perigo), de 1 de 
Setembro, visa afastar o perigo em que criança e o jovem se podem encontrar, 
proporcionando-lhes as condições necessárias à sua saúde, segurança, formação, 
educação ou desenvolvimento. E define com toda a clareza as situações em que a 
criança se encontra em perigo.  
Artigo 3.º (Legitimidade da intervenção) — 1 — A intervenção para promoção dos 
direitos e protecção da criança e do jovem em perigo tem lugar quando os pais, o 
                                               
28
 Nos extractos da legislação o itálico é nosso. 
29
 É uma lei educativa porque pretende prevenir infracções futuras e garantir a segurança da 
sociedade. 
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representante legal ou quem tenha a guarda de facto ponham em perigo a sua segu-
rança, saúde, formação, educação ou desenvolvimento, ou quando esse perigo resul-
te de acção ou omissão de terceiros ou da própria criança ou do jovem a que aqueles 
não se oponham de modo adequado a removê-lo. 2 — Considera-se que a criança ou 
o jovem está em perigo quando, designadamente, se encontra numa das seguintes 
situações: a) Está abandonada ou vive entregue a si própria; b) Sofre maus-tratos 
físicos ou psíquicos ou é vítima de abusos sexuais; c) Não recebe os cuidados ou a 
afeição adequados à sua idade e situação pessoal; d) É obrigada a actividades ou 
trabalhos excessivos ou inadequados à sua idade, dignidade e situação pessoal ou 
prejudiciais à sua formação ou desenvolvimento; e) Está sujeita, de forma directa ou 
indirecta, a comportamentos que afectem gravemente a sua segurança ou o seu equi-
líbrio emocional. Assume comportamentos ou se entrega a actividades ou consumos 
que afectem gravemente a sua saúde, segurança, formação, educação ou desenvol-
vimento sem que os pais, o representante legal ou quem tenha a guarda de facto se 
lhes oponham de modo adequado a remover essa situação.  
A intervenção tutelada por esta lei obedece a dez princípios orientadores da intervenção 
para a promoção dos direitos e protecção das crianças em perigo: interesse superior da 
criança30, privacidade31, intervenção precoce32, intervenção mínima33, proporcionalidade e 
                                               
30
 O princípio do interesse superior da criança e do jovem refere-nos que a intervenção realizada 
pelas comissões de protecção de menores ou pela polícia tem de ter em conta prioritariamente “o 
interesse individual [e colectivo] da criança e do jovem” (VALENTE, 2003: 59). A Lei n.º 147/99 
considera que uma situação de urgência é uma “situação de perigo actual ou eminente para a vida 
ou integridade física da criança ou do jovem” (art. 5.º - c). Sendo assim, o interesse superior da 
criança ou do jovem é manifestado com a primeira preocupação de executar medidas de 
protecção no meio natural de vida. Por outro lado, não podemos esquecer que comunicar 
situações de perigo às entidades competentes também visa o interesse superior da criança. Ainda 
segundo esta lei, podemos apontar procedimentos urgentes na ausência de consentimento (art. 
34.º): “1 — Quando exista perigo actual ou iminente para. a vida ou integridade física da criança 
ou do jovem e haja oposição dos detentores do poder paternal ou de quem tenha a guarda de 
facto, qualquer das entidades referidas no artigo 7.º ou as comissões de protecção tomam as 
medidas adequadas para a sua protecção imediata e solicitam a intervenção do tribunal ou das 
entidades policiais. 2 — As entidades policiais dão conhecimento, de imediato, das situações 
referidas no número anterior ao Ministério Público ou, quando tal não seja possível, logo que 
cesse a causa da impossibilidade. 3 — Enquanto não for possível a intervenção do tribunal, as 
autoridades policiais retiram a criança ou o jovem do perigo em que se encontra e asseguram a 
sua protecção de emergência em casa de acolhimento temporário, nas instalações das entidades 
referidas no artigo 7.º ou em outro local adequado”. 
31
 O princípio da privacidade refere-nos que a promoção dos direitos e protecção da criança é 
efectuada pelo Estado ou pelas Organizações Não Governamentais (ONG), cuja intervenção deve 
ser efectuada respeitando a intimidade, direito e imagem da criança e da sua família. Esta 
intervenção deve ter em conta a privacidade da criança ao longo do processo, para não lhes 
provocar danos e não afectar o seu desenvolvimento. Este princípio preconiza a privacidade como 
“direito fundamental” (VALENTE, 2003: 61), não utilizando abusivamente a dignidade humana 
através de informações sobre a criança e da sua família. Portanto, a intervenção das entidades 
com competência em matéria de infância e juventude, segundo a Lei n.º 147/99, “é efectuada de 
modo consensual com os pais, representantes legais ou com quem tenha a guarda de facto da 
criança ou do jovem, consoante o caso, de acordo com os princípios” (art. 7.º). Este princípio 
preconiza a necessidade em realizar exames médicos que, por vezes, podem “ofender o pudor da 
criança” (art. 87.º), “estipulando ainda que, excepto se o examinado o não desejar ou o seu 
interesse o exigir, aos exames médicos apenas podem assistir os progenitores ou pessoa da sua 
confiança” (VALENTE, 2003: 62). 
32
 O princípio da intervenção precoce defende que a intervenção das entidades com competência 
em matéria de infância e juventude deve ser efectuada de imediato “mal haja conhecimento da 
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actualidade34, responsabilidade parental35, prevalência da família36, obrigatoriedade da 
informação37, audição obrigatória e participação38, subsidiariedade39:  
                                                                                                                                              
situação de perigo” (VALENTE, 2003: 63) e em situação de urgência, prevenindo consequências de 
uma intervenção tardia. Portanto, as entidades policiais e judiciárias devem, segundo a Lei n.º 
147/99, “comunicar às comissões de protecção as situações de crianças e jovens em perigo” (art. 
64.º), providenciando todas as medidas de protecção e, na ausência de consentimento, as 
autoridades policiais e judiciárias podem retirar a criança do perigo em que se encontra.  
33
 O princípio da intervenção mínima refere-nos que a intervenção deve ser exercida pelas 
entidades e instituições, sendo indispensável à promoção e protecção da criança em perigo. As 
entidades ou instituições com competência em matéria de infância e juventude33 que devem 
garantir a promoção dos direitos e a protecção da criança em perigo devem também proporcionar, 
segundo a Lei n.º 147/99, as “condições que permitam proteger e promover a sua segurança, 
saúde, formação, educação, bem-estar e desenvolvimento integral” (art. 34.º - b) e garantir “a 
recuperação física e psicológica das crianças e jovens vítimas de qualquer forma de exploração ou 
abuso” (art. 34.º - c). A intervenção mínima engloba a comunicação da situação de perigo actual à 
entidade competente e não à comunicação de várias entidades ou instituições.  
34
 O princípio da proporcionalidade e da actualidade refere que a acção desenvolvida pelas 
entidades ou instituições em matéria de infância e juventude preconiza este princípio cuja 
“intervenção não pode ser desproporcionada, nem fora do seu tempo” (VALENTE, 2003: 68), ou 
seja, tem de ser adequada “à situação de perigo em que a criança ou o jovem se encontram no 
momento em que a decisão é tomada” (art. 4.º - e). O princípio de proporcionalidade preconiza 
que as medidas e providências de promoção e protecção dos direitos das crianças adoptadas 
pelas entidades ou instituições com competência em matéria de infância e juventude têm de se 
redigir somente para proteger a criança em perigo e que estas medidas não tenham duração 
superior a um ano. O princípio da actualidade consiste na intervenção actual em situação de 
perigo em que a criança se encontra, protegendo-a em tempo útil.  
35
 O princípio da responsabilidade parental preconiza o papel fundamental dos pais na formação, 
educação e desenvolvimento do sistema familiar. Os pais têm de oferecer à criança tudo a que 
têm direito: saúde, segurança, educação, sustento e afectividade. A responsabilidade parental não 
engloba somente os pais mas também o representante legal ou a pessoa que tenha a guarda de 
facto da criança. Engloba, assim, “as relações familiares mais próximas da criança ou do jovem” 
(VALENTE, 2003: 72), não se restringindo à família nuclear (casal e filhos) mas também à família 
alargada (casal, filhos, ascendentes do casal, parentes colaterais e seus descendentes). 
36
 O princípio da prevalência da família defende que as medidas de promoção dos direitos e 
protecção das crianças em perigo devem ter como objectivo a integração da criança na sua 
família, não a separando dos seus pais, “excepto se as entidades competentes considerarem que 
a separação se impõe pela necessidade de salvaguardar o interesse superior da criança” 
(VALENTE, 2003: 73). 
37
 O princípio da obrigatoriedade da informação preconiza que as entidades competentes em 
matéria de infância e juventude “têm o dever de informar todos os elementos familiares ou 
representantes legais dos direitos e motivos que conduziram à intervenção e da forma como se 
processa” (VALENTE, 2003: 76). Segundo a Lei n.º 147/99 (art. 94.º), as comissões têm a 
obrigatoriedade de informar a criança, os titulares do poder paternal ou quem viva com a criança 
do modo como se vai processar a informação e sobre as medidas de intervenção.  
38
 O princípio da audição e de participação preconiza que a criança, os pais ou o representante 
legal ou quem tenha a guarda de facto da criança têm o direito de ser ouvidos e participar nos 
actos das medidas de promoção e protecção da criança. Portanto, segundo a Lei n.º 147/99, “as 
crianças e os jovens com mais de 12 anos, ou com idade inferior quando a sua capacidade para 
compreender o sentido da intervenção o aconselhe, são ouvidos pela comissão de protecção ou 
pelo juiz sobre as situações que deram origem à intervenção” (art. 84.º). 
39
 O princípio da subsidiariedade defende a intervenção não só da pessoa individual mas também 
da sociedade e do Estado que devem intervir na resolução dos problemas que afectam a pessoa 
em sociedade e enquanto membro desta. Assim, é competência da sociedade a criação de 
condições para ajudar as pessoas.  
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Artigo 4.º (Princípios orientadores da intervenção) — A intervenção para a promoção 
dos direitos e protecção da criança e do jovem em perigo obedece aos seguintes 
princípios: a) Interesse superior da criança e do jovem — a intervenção deve atender 
prioritariamente aos interesses e direitos da criança e do jovem, sem prejuízo da con-
sideração que for devida a outros interesses legítimos no âmbito da pluralidade dos 
interesses presentes no caso concreto; b) Privacidade — a promoção dos direitos e 
protecção da criança e do jovem deve ser efectuada no respeito pela intimidade, direi-
to à imagem e reserva da sua vida privada; c) Intervenção precoce — a intervenção 
deve ser efectuada logo que a situação de perigo seja conhecida; d) Intervenção 
mínima — a intervenção deve ser exercida exclusivamente pelas entidades e institui-
ções cuja acção seja indispensável à efectiva promoção dos direitos e à protecção da 
criança e do jovem em perigo; e) Proporcionalidade e actualidade — a intervenção 
deve ser a necessária e a adequada à situação de perigo em que a criança ou o 
jovem se encontram no momento em que a decisão é tomada e só pode interferir na 
sua vida e na da sua família na medida do que for estritamente necessário a essa 
finalidade; f) Responsabilidade parental — a intervenção deve ser efectuada de modo 
que os pais assumam os seus deveres para com a criança e o jovem; g) Prevalência 
da família — na promoção de direitos e na protecção da criança e do jovem deve ser 
dada prevalência às medidas que os integrem na sua família ou que promovam a sua 
adopção. h ) Obrigatoriedade da informação — a criança e o jovem, os pais, o repre-
sentante legal ou a pessoa que tenha a sua guarda de facto têm direito a ser informa-
dos dos seus direitos, dos motivos que determinaram a intervenção e da forma como 
esta se processa; i) Audição obrigatória e participação — a criança e o jovem, em 
separado ou na companhia dos pais ou de pessoa por si escolhida, bem como os 
pais, representante legal ou pessoa que tenha a sua guarda de facto, têm direito a ser 
ouvidos e a participar nos actos e na definição da medida de promoção dos direitos e 
de protecção; j) Subsidiariedade — a intervenção deve ser efectuada sucessivamente 
pelas entidades com competência em matéria da infância e juventude, pelas comis-
sões de protecção de crianças e jovens e, em última instância, pelos tribunais.  
São criadas por esta lei as Comissões de protecção de crianças e jovens, com compe-
tência na área do município onde têm sede (art. 15º), e «que visam promover os direitos 
da criança e do jovem e prevenir ou pôr termo a situações susceptíveis de afectar a sua 
segurança, saúde, formação, educação ou desenvolvimento integral.» (art. 12º). E prevê 
medidas de promoção dos direitos e de protecção das crianças em perigo que visam:  
Artigo 34.º (Finalidade) — a) Afastar o perigo em que estes se encontram; b) Propor-
cionar-lhes as condições que permitam proteger e promover a sua segurança, saúde, 
formação, educação, bem-estar e desenvolvimento integral; c) Garantir a recuperação 
física e psicológica das crianças e jovens vítimas de qualquer forma de exploração ou 
abuso. 
As medidas de promoção dos direitos e protecção da criança são executadas no meio 
natural de vida ou em regime de colocação. De carácter provisório, podem ser aplicadas 
em casos de emergência ou enquanto é realizado o diagnóstico da situação da criança e 
definido o seu encaminhamento, não podendo a sua duração ser superior a 6 meses:  
Artigo 35.º (Medidas) — a) Apoio junto dos pais; b) Apoio junto de outro familiar; c) 
Confiança a pessoa idónea; d) Apoio para a autonomia de vida; e) Acolhimento fami-
liar; f) Acolhimento em instituição.  
A Lei n.º 166/99, de 14 de Setembro, que aprovou a Lei Tutelar Educativa, prevê que o 
Governo adopte as providências regulamentares necessárias à sua aplicação, e a sua 
entrada em vigor ocorreu em 1 de Janeiro de 2001. Impõe-se aprovar normas de transi-
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ção que desenvolvam o regime previsto naquela lei, designadamente clarificando a situa-
ção transitória dos menores colocados para observação ou acolhidos em instituições e 
são aplicadas medidas cautelares:  
Artigo 57.º (Tipicidade) — a) A entrega do menor aos pais, representante legal, pes-
soa que tenha a sua guarda de facto ou outra pessoa idónea, com imposição de obri-
gações ao menor; b) A guarda do menor em instituição pública ou privada; c) A guar-
da do menor em centro educativo. 
Segundo esta lei “só pode aplicar-se medida tutelar a menor que cometa facto qualificado 
pela lei como crime e passível de medida tutelar por lei anterior ao momento da sua práti-
ca” (art. 3º). Assim, a medida institucional tem um prazo máximo de seis meses:  
Artigo 60.º (Duração) — 1 — A medida de guarda de menor em centro educativo tem 
o prazo máximo de três meses, prorrogável até ao limite máximo de mais três meses 
em casos de especial complexidade devidamente fundamentados. — 2 — O prazo de 
duração das restantes medidas cautelares é de seis meses até à decisão do tribunal 
de 1.ª instância e de um ano até ao trânsito em julgado da decisão. 
 A medida de internamento em centro educativo, aplica-se segundo um dos seguintes 
regimes de execução: regime aberto, regime de acolhimento e regime de internamento:  
Artigo 4.º (Menores de idade inferior a 12 anos) — 1 — Os menores de idade inferior 
a 12 anos acolhidos em instituições de justiça mantêm-se internados em tais institui-
ções, em regime aberto, até decisão judicial de reclassificação e revisão, nos termos 
do artigo 2.º da Lei n.º 166/99, de 14 de Setembro. 2 — Aos menores referidos no 
número anterior é aplicável, consoante a finalidade que determinou o seu acolhimento 
e a situação em que se encontrem, com as devidas adaptações, o disposto nos arti-
gos anteriores. 3 — As decisões judiciais de reclassificação e revisão relativas a pro-
cessos dos menores referidos no n.º 1 que se encontrem em cumprimento de medida 
tutelar de internamento são tomadas até 31 de Janeiro de 2001. 4 — Findo o prazo 
referido no número anterior sem que tenha sido tomada decisão judicial, cessa o 
internamento daqueles menores, sendo encaminhados pelos serviços de reinserção 
social para instituições de solidariedade social, situação em que ficam a aguardar 
aquela decisão judicial. 
Deste modo, o menor tem vários direitos que devem ser respeitados:  
Artigo 45.º (Direitos do menor) — 1 — A participação do menor em qualquer diligên-
cia processual, ainda que sob detenção ou guarda, faz-se de modo que se sinta livre 
na sua pessoa e com o mínimo de constrangimento. 2 — Em qualquer fase do pro-
cesso, o menor tem especialmente direito a: a) Ser ouvido, oficiosamente ou quando 
o requerer, pela autoridade judiciária; b) Não responder a perguntas feitas por qual-
quer entidade sobre os factos que lhe forem imputados ou sobre o conteúdo das 
declarações que acerca deles prestar; c) Não responder sobre a sua conduta, o seu 
carácter ou a sua personalidade; d) Ser assistido por especialista em psiquiatria ou 
psicologia sempre que o solicite, para efeitos de avaliação da necessidade de aplica-
ção de medida tutelar; e) Ser assistido por defensor em todos os actos processuais 
em que participar e, quando detido, comunicar, mesmo em privado, com ele; f) Ser 
acompanhado pelos pais, representante legal ou pessoa que tiver a sua guarda de 
facto, salvo decisão fundada no seu interesse ou em necessidades do processo; g) 
Oferecer provas e requerer diligências; h) Ser informado dos direitos que lhe assis-
tem; i) Recorrer, nos termos desta lei, das decisões que lhe forem desfavoráveis. 3 — 
O menor não presta juramento em caso algum. 4 — Os direitos referidos nas alíneas 
f) e h) do n.º 2 podem ser exercidos, em nome do menor, pelos pais, representante 
legal, pessoa que tenha a sua guarda de facto ou defensor.  
A seguir apresentamos uma relação das disposições legais mais importantes para a 
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infância no século XX em Portugal, que podem ser marcadores das situações de risco de 
das medidas de protecção previstas.  
Quadro 1 — Alguns aspectos do quadro jurídico-legal português relevantes para a infância ao 
longo do séc. XX 
 
Ano Designação/Descrição Diploma Legal 
1911 Lei da Protecção à Infância   
1919 
Criação de um órgão coordenador das acções tutelares sobre as 
crianças:  
• Inspecção-Geral de Protecção à Infância (1919) 
• Administração e Inspecção-Geral dos Serviços Jurisdicionais e 
Tutelares de Menores (1923) 
• Direcção Geral dos Serviços Jurisdicionais de Menores (1933) 
  
1926 
As Tutorias da Infância adquirem competências de definição e inter-
venção nas situações de perigo moral para a criança 
  
1944 




Organização Tutelar de Menores (O.T.M.):  
• Multiplicação de instituições tutelares de atendimento diferenciado 
• Criação da Direcção Geral dos Serviços Tutelares de Menores e 
do Regime de Assistência Educativa (em substituição da Direcção 
Geral dos Serviços Jurisdicionais de Menores) 
  
1978 Revisão da O.T.M. Processos tutelares cíveis D.L. n.º 314/78, de 27 de Outubro 
1979 Instituto do acolhimento familiar D.L. n.º 288/79, de 13 de Agosto 
1986 Lares de Acolhimento D.L. n.º 2/86, de 2 de Janeiro 
1990 Ratificação da Convenção dos Direitos da Criança 
Resolução n.º 20/90, da A.R., publi-
cada no D.R. n.º 211, I série, de 12 de 
Setembro 
1991 Criação das Comissões de Protecção de Menores D.L. n.º 189/91, de 17 de Maio 
Projecto de Apoio à Família e à Criança (P.A.FA.C.) 
Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 30/92, de 18 de Agosto 1992 
Regime jurídico do instituto do acolhimento familiar D.L. n.º 190/92, de 3 de Setembro 
Alterações ao instituto da adopção D.L. n.º 185/93, de 22 de Maio 
1993 
Regulamentação do funcionamento das I.P.S.S. D.L. n.º 119/93, de 25 de Fevereiro 
Lei Orgânica do Instituto de Reinserção Social Lei 58/95, de 31 de Março 
1995 
Guarda conjunta Lei n.º 84/95, de 31 de Agosto 
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Comissão Nacional de Combate ao Trabalho Infantil Despacho 10/9/96 
Comissão Nacional dos Direitos da Criança, com as competências 
de acompanhamento dos progressos verificados na aplicação da 
Convenção dos Direitos da Criança em Portugal e de elaboração de 
relatórios periódicos a submeter ao Comité dos Direitos da Criança 
Despacho 13/12/96, D.R., II série, de 
30/12/96 
Constituição da Comissão para a Reforma do Sistema de Execução 
de Penas e Medidas 
Despacho n.º 20/MJ/96, do Ministério 
da Justiça, de 30/1/96, D.R., 2ª série, 
n.º 35, de 10/2/96 
Criação duma comissão interministerial para o estudo da articulação 
entre os Ministérios da Justiça e da Solidariedade e Segurança 
Social 
Despacho conjunto dos Ministérios da 
Justiça e da Solidariedade e Seguran-
ça Social, de 2/10/96, D.R., 2ª série, 
n.º 262, de 12/11/96 
1996 
Constituição dum grupo de trabalho interministerial incumbido de 
proceder ao diagnóstico da procura/oferta em matéria de apoio à 
criança e à família, das necessidades existentes e dos programas 
oferecidos. 
Despacho conjunto da Presidência do 
Conselho de Ministros e dos Ministé-
rios da Justiça, da Educação, da Saú-
de e para a Qualificação e o Emprego 
e da Solidariedade e Segurança 
Social, de 1/12/96, D.R., 2ª série, n.º 
2, de 3/1/97 
Criação da Comissão de Reforma da Legislação de Protecção de 
Crianças e Jovens em Risco 
Despacho conjunto dos Ministérios da 
Justiça e da Solidariedade e Seguran-
ça Social n.º 524/97, de 18/11/97, 
D.R., 2ª série, de 22/12/97 
Criação do grupo coordenador do programa Adopção 2000 com o 
objectivo de facilitar e agilizar o processo de adopção em termos 
judiciais e administrativos 
Despacho conjunto dos Ministérios da 
Justiça e da Solidariedade e Seguran-
ça Social, datado de 18/3/97, D.R., 2ª 
série, nº 92, de 19/4/97 
Criação dum processo interministerial e interinstitucional de reforma 
do sistema de protecção de crianças e jovens em risco 
Resolução 193/97, de 3 de Novembro 
Criação da Rede Nacional dos Centros de Acolhimento Temporário 
Resolução do Conselho de Ministros 
nº 193/97 
1997 
Criação da Comissão de Reforma da Legislação sobre o Processo 
Tutelar Educativo 
Despacho n.º 1021/98, do Ministério 
da Justiça, de 31/12/97, D.R., 2ª série, 
n.º 13, de 16/1/98 
Regime jurídico da adopção Lei n.º 9/98, de 18 de Fevereiro 
Criação da Comissão Nacional de Protecção das Crianças e Jovens 
em Risco 
D.L. n.º 98/98, de 18 de Abril 
Alterações ao regime jurídico da adopção D.L. n.º 120/98, de 8 de Maio 
Regulamentação do funcionamento dos Lares de Crianças e Jovens D.L. n.º 2/98, de 2 de Janeiro 
1998 
Autoriza a intervenção das I.P.S.S. nos processos de adopção; regu-
lamenta a actividade de mediação nos processos de adopção inter-
nacional 
Decreto Regulamentar n.º 17/98, de 
14 de Agosto 
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Alteração ao D.L. n.º 314/78 sobre os processos tutelares cíveis Lei n.º 133/99, de 28 de Agosto 
Lei de Protecção de Crianças e Jovens em Perigo Lei n.º 147/99, de 1 de Setembro 
Lei Tutelar Educativa Lei n.º 166/99, de 14 de Setembro 
1999 
Transferência das crianças e jovens em risco do sistema de Justiça 
para o de Solidariedade 
Despacho n.º 3412/99, de 19 de 
Fevereiro 
2000 
Programa de Acção para a Entrada em Vigor da Reforma do Direito 
de Menores 
Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 108/2000, de 19 de Agosto 
2003 
Alteração ao Código Civil, à Lei de Protecção de Crianças e Jovens 
em Perigo, ao Decreto-Lei nº 185/93, de 22 de Maio, à Organização 
Tutelar de Menores e ao Regime Jurídico da Adopção 
Lei nº 31/2003, de 22 de Agosto 
(Fonte: Martins, 200440) 
2.2. Acolhimento familiar 
As famílias de acolhimento são um meio de dar à criança um ambiente compreensível 
que minimize a frequência dos conflitos e devem ser capazes de “desempenhar adequa-
damente as suas funções parentais, mas de uma forma transitória e supletiva” (DINIZ, 
1993: 58). 
Mesmo permanecendo em instituições de acolhimento, muitas crianças são encaminha-
das para famílias de acolhimento de forma a encontrarem um ambiente mais próximo do 
familiar. Este acolhimento pretende ajudar a criança a “aprender a viver”, visto que a sua 
infância foi interrompida por comportamentos menos próprios e humanos dos adultos. 
Podemos afirmar que a colocação familiar das crianças permite-lhes aceder a uma rela-
ção diferente daquela que viveu até ao momento, evitando o risco físico e psíquico. Por-
tanto, são inseridas “em famílias onde possam continuar a crescer mais saudavelmente 
(outros elementos da família de origem, famílias de acolhimento ou de adopção)” 
(STRECHT, 1998: 76). 
Com o acolhimento, pretende-se dar à criança um “retorno” familiar adequado de forma a 
melhor se desenvolver, como podemos comprovar com a seguinte afirmação “el fin primi-
genio del acogimiento es dar al menor un entorno familiar adecuado para su mejor desar-
rollo” (HERRERO, 1999: 139). Assim, segundo a Convenção sobre os direitos da criança 
(2003: 38) “o acolhimento familiar consiste na atribuição da confiança da criança ou do 
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jovem a uma pessoa singular ou a uma família”, tendo como objectivo primordial a inte-
gração da criança num meio familiar, prestando os demais cuidados necessários ao bem-
estar e educação da mesma, com vista ao seu pleno desenvolvimento integral equilibra-
do.  
Com o Decreto-Lei n.º 190/92, de 3 de Setembro, “o acolhimento familiar é uma presta-
ção de acção social que consiste em fazer acolher transitória e temporariamente, por 
famílias consideradas idóneas para a prestação desse serviço, crianças e jovens cuja 
família natural não esteja em condições de desempenhar a sua função sócio-educativa” 
(art. 1), oferecendo um meio familiar adequado ao desenvolvimento da sua personalida-
de. Impõe-se o encaminhamento de situações de crianças cujas famílias naturais não se 
encontram em condições de poder desempenhar a sua função sócio-educativa para res-
postas substitutivas da família natural, enquanto esta não possa retomar a plenitude das 
suas funções. Entre elas, surge o acolhimento familiar que visa “acolher, temporariamen-
te e transitoriamente, crianças e jovens cuja família natural não esteja em condições de 
desempenhar a sua função educativa”. Assim, podem beneficiar do acolhimento familiar 
as crianças com idade inferior a 14 anos (salvo algumas excepções) que:  
Artigos 4.º (Pressupostos do acolhimento familiar) — 1 — a) Estejam afectados no 
seu desenvolvimento físico, psíquico ou afectivo por disfunções verificadas na sua 
família natural; b) Sejam portadores de deficiências físicas, sensoriais ou intelectuais 
que determinem a necessidade de recuperação ou educação especial. — NOTA: 
Podem beneficiar do acolhimento familiar jovens que à data da verificação de uma 
das situações previstas nas alíneas a) e b) tenham idade igual ou superior a 14 anos 
e inferior a 18 anos. 
Como refere no preâmbulo o Decreto-Lei nº 190/92, de 3 de Setembro, “decorridos mais 
de 10 anos após a entrada em vigor do Decreto-Lei n.º 288/79, de 13 de Agosto, que pela 
primeira vez definiu o instituto, designando-o por colocação familiar, e lhe fixou os objec-
tivos, impõe-se proceder à sua reformulação, numa perspectiva de aperfeiçoamento e 
maior adequação às actuais realidades sociais”. 
As famílias de acolhimento são famílias a quem foi entregue uma criança cujas necessi-
dades básicas não lhe foram oferecidas pela família natural. Estas famílias devem ofere-
cer à criança as condições de desenvolvimento e educação que a família natural não lhe 
pôde oferecer. Geralmente, estas crianças encontram-se em risco e pertencem a famílias 
de risco. Nestas famílias podemos incluir, segundo Alarcão (2002: 315): as famílias multi-
problemáticas ou multiassistidas (definidas pela “forma de estar e relacionar-se, bem 
como pela existência de uma série de problemas que afectam um número indeterminado 
de elementos, em margens qualitativa e quantitativamente muito amplas”) e as famílias 
que se encontram afectadas no que concerne às condições psico-económicas e sócio-
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económicas. 
Os motivos pelos quais as crianças são acolhidas por uma família devem-se, sobretudo, 
ao abandono dos pais, às dificuldades sócio-económicas acrescidas, a morte de um dos 
pais biológicos e também por maus-tratos físicos e psicológicos, abuso sexual e negli-
gência parental, ou seja, à privação de cuidados essenciais. Sendo assim, são encami-
nhadas para uma instituição que, mais tarde, quando assim se justificar, as encaminha 
para uma família de acolhimento. Procura-se nestas famílias uma relação mais próxima e 
mais estável comparativamente aos pais biológicos e, de um modo geral, é isto que se 
verifica nas famílias que acolhem este tipo de crianças, pois existe um maior laço de 
afectividade e amor por parte de quem os acolhe, afanando-os de situações de risco. A 
criança tem direito a “crescer no seio de uma família, em que seja amada, protegida e 
promovida como filho por titulares do poder paternal com capacidade e sentido de res-
ponsabilidade” (LEANDRO, 2005: 17), promovendo o seu desenvolvimento sem que, para 
isso, haja descontinuidades graves. 
Em Portugal, as famílias de acolhimento poderão assumir duas modalidades (ALARCÃO, 
2002: 58): a colocação familiar (que se caracteriza pela existência ou não de laços de 
parentesco entre a família de acolhimento e a criança acolhida) e o acolhimento familiar 
(que se refere à integração de uma criança numa família de acolhimento — este proces-
so envolve a separação com os pais biológicos que ensinaram as primeiras regras à 
criança. A família de acolhimento, por um período delimitado de tempo, presta cuidados à 
criança não tendo nenhuma função específica relativamente à família natural. É uma 
modalidade que tanto pode ser exercida por membros da família extensa como por des-
conhecidos). O acolhimento familiar também pode ser a família de apoio que atende a 
criança segundo um modelo previamente acordado e presta apoio a outros membros da 
família natural do menor. Estas famílias recebem formação específica para poderem 
colaborar na resolução de problemas sociais. 
O acolhimento familiar pode incluir ou não os familiares41 das crianças, pode ou não con-
templar as colocações que não são medidas por uma unidade reconhecida, pode ou não 
abranger as colocações temporárias, pode ou não incluir a prestação de cuidados duran-
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 No entanto, com o Decreto-Lei n.º 11/2008, de 17 de Janeiro, “o acolhimento familiar que ora se 
regulamenta apenas admite como famílias de acolhimento pessoas ou famílias que não tenham 
qualquer relação de parentesco com a criança ou o jovem e não sejam candidatos a adopção”. 
Pode também incluir os parentes em 1.º grau da linha recta e/ou 2.º grau da linha colateral o apoio 
que era concedido pela manutenção da criança ou jovem em regime de acolhimento familiar. Este 
apoio refere-se a um subsídio de manutenção de 145,86€.  
Sofia Isabel dos Santos Soares Andrade 57 
te partes do dia, pode envolver uma instituição ou uma casa privada ou familiar. O aco-
lhimento não deve ser entendido como um fim mas como uma solução a prazo.  
Convém, contudo, salientar que o pedido de acolhimento tem de ser formulado pelos 
Serviços de Acção Social que encaminham a criança para uma família de acolhimento 
onde a relação pais/filhos não deve existir. Sendo assim, esta família deve assumir a fun-
ção parental mas não se deve envolver de mais porque a qualquer momento ela pode ser 
retirada e entregue aos pais biológicos ou adopção. Mas a família de acolhimento acaba 
por se entregar à criança e, aquando a sua separação, acaba por sofrer. 
Alarcão (2002: 63) refere que, segundo Bridgman (1998), a família de acolhimento é 
como um sistema que se divide em quatro subsistemas: os pais biológicos, a criança, a 
acção social e a família de acolhimento. Contudo, a criança pode ter duas famílias: os 
pais biológicos e a família de acolhimento mas esta última será uma relação difícil visto 
que os pais biológicos não podem contactar com a criança. Às famílias de acolhimento é 
confiada a educação da criança pelos Serviços de Acção Social, uma vez que a esta 
família são analisadas a situação sócio-económica e as competências educativas que os 
pais biológicos não conseguiram oferecer.  
Neste sentido, segundo Alarcão (2002: 63) a Acção Social assume várias funções a que 
correspondem o acompanhamento dos pais biológicos da criança, a selecção e acompa-
nhamento das famílias de acolhimento, o apoio e colaboração na definição de um projec-
to de vida adequado ao menor. Na definição deste projecto de vida a criança deve ser 
preparada para a separação com os pais biológicos, o contacto já não será regular, para 
que possa compreender melhor o acolhimento e integrar-se mais facilmente. 
As famílias de acolhimento, segundo o Guia dos direitos e protecção da criança (2003: 
38-39) podem constituir-se em lar familiar (quando constituída por uma família) e em lar 
profissional (quando constituída por uma pessoa ou mais pessoas com formação técnica 
adequada para apoio de crianças com problemáticas e necessidades educativas espe-
ciais). A mais usual é a família constituir-se em lar familiar. Acolher uma criança é como 
se fosse uma profissão. Este é um dos requisitos para que uma família se possa candida-
tar a família de acolhimento junto dos serviços da segurança social. A estabilidade eco-
nómica e emocional das pessoas que acolhem as crianças é outro dos factores a ter em 
conta na selecção das famílias de acolhimento, assim como a idade dos membros do 
agregado familiar, que não deve ser superior a 65 anos. Os candidatos a receber crian-
ças em risco têm de provar que possuem condições de saúde, bem como aptidões e dis-
ponibilidade para assistir e educar. Devem ter idade inferior a 65 anos e é realizado um 
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diagnóstico da família, verificando a independência financeira, idoneidade, condições de 
habitabilidade, motivação e competência para o acolhimento. Com efeito, o dever mais 
importante da pessoa(s) que acolhe(m) uma criança em risco é trabalhar a sua plena par-
ticipação na vida da família, tutelando-a na sua companhia, alimentando-a e educando-a. 
Estas famílias devem contar com o apoio e ajuda da instituição na qual a criança se 
encontra ou estava inserida.  
No que concerne às modalidades do acolhimento, como podemos analisar no Guia dos 
direitos e protecção da criança (2003: 39), este pode ser prolongado ou de curta duração. 
A primeira modalidade aplica-se nos casos onde é previsível que a criança retorne à 
família de origem ou que, para tal, se exija um acolhimento com maior duração, num pra-
zo superior a 6 meses. Quanto à segunda modalidade, aplica-se quando é previsível o 
retorno da criança à família de origem num prazo que não seja superior a seis meses.  
2.2.1. Tipologia do acolhimento familiar 
As formas de acolhimento familiar são diversas e adaptam-se aos vários casos e situa-
ções das crianças desprovidas de meio familiar. Assim, o acolhimento pode ser dividido 
em três classes, das quais podemos destacar:  
ACOLHIMENTO FAMILIAR SIMPLES  
O acolhimento familiar simples tem um carácter transitório, ou seja, quando dada a situa-
ção do menor se prevê a sua reinserção na própria família de origem. Também poderá 
ser um acolhimento só ao fim-de-semana (família de afecto) ou mesmo a tempo indeter-
minado visto que o menor pode ser inserido noutra família de origem/ adoptiva. 
ACOLHIMENTO FAMILIAR PERMANENTE 
O acolhimento familiar permanente encontra-se relacionado com a idade e outras cir-
cunstâncias da criança e a sua família assim o aconselhe. 
ACOLHIMENTO PRÉ-ADOPTIVO 
O acolhimento familiar é uma medida de protecção e promoção da criança que lhe pre-
tende oferecer um ambiente mais estável do que tinha. Assim, o acolhimento pré-
adoptivo é, portanto, um tipo de acolhimento que pode ser feito com base na adopção do 
menor por parte da família que o acolhe.  
APOIO JUNTO DOS PAIS 
Esta medida de protecção e promoção é considerada uma medida no meio natural de 
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vida que consiste em proporcionar à criança um apoio pedagógico, social e económico 
(quando assim se justificar) necessários à satisfação das suas próprias necessidades.  
Quadro 2- As dimensões que configuram diferentes tipos de acolhimento familiar 
Dimensões Variantes 
modificar a conduta da criança finalidade da intervenção  proteger a criança 
de acção comunitária, através da rede social de apoio 
natureza da intervenção 
de protecção jurídica 
por acordo privado verbal ou escrito 
por acto administrativo (guarda administrativa) 
por acto judicial (guarda judicial) grau de formalização do acolhimento  
por acto misto (ex.: acordo regulador da administração a partir de 
acordos privados) 
temporário duração do acolhimento 
permanente 
há uma prestação pecuniária 
há compensação dos gastos ocasionais compensação 
sem retribuição alguma 
ordinário, sem especialização 
especializado, para pessoas com problemas ou dificuldades espe-
ciais 
toxicodependentes, delinquentes, etc. 
profissionalizado, como actividade laboral dos prestadores do aco-
lhimento 
serviço prestado 
para-familiar, em que a entidade que acolhe não é uma família, no 
sentido estrito do termo 
inclusiva: as duas famílias conhecem-se e colaboram participação da família de 
origem exclusiva: as famílias não se conhecem nem colaboram 
tutela sem consentimento da família consentimento da família 
da criança voluntário 
por vontade da família de acolhimento (desistência ou adopção) 
por acordo judicial (a instancia de uma parte ou ofício) 
por emancipação da criança finalização do acolhimento 
por vontade da família da criança 
https: //repositorium.sdum.uminho.pt/bitstream/1822/5664/1/Texto.pdf 
“Nestas crianças que ninguém quer”, que não pertencem a ninguém (STRECHT, 1998: 77), 
o amor e a afectividade são primordiais. Por conseguinte, essas famílias devem promover 
uma relação baseada neste sentido para que o menor se torne mais seguro de si próprio 
e com mais probabilidades de poder vir a ser um indivíduo adaptado e com maior maturi-
dade. “O trabalho à volta das questões da separação, perda e sentimento de pertença 
são fundamentais no esforço de as ajudar a crescer e a desenvolver-se como jovens e 
adultos saudáveis” (STRECHT, 1998: 77). O meio em que se encontram não é, de forma 
alguma, igual ao das crianças que não se encontram institucionalizadas. Não vivem com 
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os pais, não adormecem com a voz da mãe a desejar-lhes boa noite, não possuem um 
sorriso com toda a intensidade possível e desejável como crianças que vivem numa ade-
quada estrutura familiar. Espera-se das famílias de acolhimento que ofereçam de mãos 
cheias tudo isto às crianças, colocando-as sempre em primeiro lugar. 
2.2.2. História do acolhimento familiar em Portugal 
O acolhimento familiar é um apoio ao qual os grupos sociais recorrem para fazer face às 
situações de risco. A educação da criança torna-se assim, ao longo dos tempos uma 
importante tarefa que os adultos desempenham prestando cuidados às crianças mais 
necessitadas. 
Como sabemos e como referido anteriormente, já no tempo romano as crianças órfãs e 
abandonadas eram educadas pelas famílias rurais. Em Portugal, as crianças eram deixa-
das na roda dos expostos que funcionavam nos conventos e nas casas de clausura. Exis-
tia a preocupação de dar assistência às crianças deixadas nesta roda. Assim, em 1780 
fundou-se a Casa Pia de Lisboa para dar assistência às crianças abandonadas e enjeita-
das. Entretanto, também surgem as misericórdias que se destinavam a apoiar a infância 
desprovida de meio familiar.  
Os E.U.A. e o Reino Unido foram os países que adoptaram mais cedo o modelo de aco-
lhimento familiar de forma a garantir a satisfação das necessidades básicas da criança 
pois, quando estas necessidades não podem ser satisfeitas no meio familiar natural, o 
acolhimento familiar torna-se uma medida e solução adequada.  
O modelo de acolhimento familiar foi adoptado por vários países europeus que procura-
ram atender as necessidades específicas da criança e protecção infantil e primária.  
A Lei Portuguesa de Protecção à Infância surge em 1911 (Tutorias de Infância) juntamen-
te com as medidas de protecção da infância, nomeadamente o “internamento em casas 
de correcção e reformatórios, instituições de regime fechado que viriam a estar na géne-
se de alguns colégios como a Obra do Padre Américo, entre outros” (ALARCÃO, 2002: 60). 
Contudo, também rege que o Estado e o Tribunal devem intervir, protegendo a criança 
abandonada e maltratada. 
Em 1937, a expressão colocação familiar é substituída por acolhimento familiar.  
Em 1924, após a 1.ª Grande Guerra é criada a Primeira Declaração sobre dos Direitos da 
Criança (Genebra) sendo, em 1927, adoptada em Portugal, referindo que “a criança, para 
o desenvolvimento harmonioso da sua personalidade, deve crescer num ambiente fami-
liar, em clima de felicidade, amor e compreensão” (Convenção sobre os direitos da crian-
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ça42). A criança tem direitos que devem ser cumpridos:  
Artigo 7.º — 1 — A criança é registada imediatamente após o nascimento e tem des-
de o nascimento o direito a um nome, o direito a adquirir uma nacionalidade e, sem-
pre que possível, o direito de conhecer os seus pais e de ser educada por eles. 
Com esta Convenção os Estado Partes devem cumprir medidas adequadas para que a 
criança seja protegida:  
Artigo 2.º — 2 — Os Estados Partes tomam todas as medidas adequadas para que a 
criança seja efectivamente protegida contra todas as formas de discriminação ou de 
sanção decorrentes da situação jurídica, de actividades, opiniões expressas ou con-
vicções de seus pais, representantes legais ou outros membros da sua família. 
Em 1959, é promulgada a Declaração sobre os direitos das criança e, em 1989, a Con-
venção das Nações Unidas que proclama os direitos da criança:  
Princípio 2 — A criança gozará protecção social e ser-lhe-ão proporcionadas oportu-
nidade e facilidades, por lei e por outros meios, a fim de lhe facultar o desenvolvimen-
to físico, mental, moral, espiritual e social, de forma sadia e normal e em condições 
de liberdade e dignidade. Na instituição das leis visando este objectivo levar-se-ão em 
conta sobretudo, os melhores interesses da criança. 
Princípio 4 — A criança gozará os benefícios da previdência social. Terá direito a 
crescer e criar-se com saúde; para isto, tanto à criança como à mãe, serão proporcio-
nados cuidados e protecção especial, inclusive adequados cuidados pré e pós-natais. 
A criança terá direito a alimentação, recreação e assistência médica adequadas. 
A partir de 1948, os Tribunais Tutelares de Menores atribuem a confiança judicial das 
crianças a pessoas, famílias ou sociedades tutelares. Em 1970, a família de origem não 
perdia a custódia da criança até que a família ou instituição tomasse conta dela, ou seja, 
a família não perdia os direitos que exercia sobre a criança. 
Em Portugal, o processo de acolhimento familiar inicia-se em 1962 uma vez que se recru-
taram amas para exercer a função e cuidados da família natural. Só em 1966 é que estas 
amas são substituídas por famílias de acolhimento, dando-se importância à família e não 
a uma pessoa singular como é o caso das amas. 
Em 1967, formaliza-se o acolhimento familiar.  
Na década de 80, a legislação na área dos menores em risco assume ainda mais rele-
vância uma vez que a Constituição Portuguesa protege a infância órfã e abandonada. No 
entanto, só a partir desta década é que em Portugal surge uma maior preocupação com a 
problemática da infância. Portanto, criou-se o Código Penal em 1982 que institui que as 
crianças privadas de um ambiente familiar dito normal devem ter uma protecção especial, 
proclamando-se os maus-tratos como crime.  
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2.2.3. Legislação na área do acolhimento familiar 
Segundo a lei portuguesa o acolhimento familiar é de carácter transitório e visa garantir à 
criança um meio sócio-familiar semelhante ao de uma família dita normal. Assim, é uma 
prestação social que se inicia quando a aplicação de outras medidas não resultaram, isto 
é, quando todas as possibilidades de a criança continuar com a família de origem forem 
esgotadas. 
Só em 1979 em Portugal é que o acolhimento familiar foi formalmente estabelecido com o 
Decreto-Lei n.º 288/79, de 13 de Agosto, com a designação de colocação familiar que 
vem a ser actualizada pelo Decreto-Lei n.º 190/92, de 3 de Setembro, pelo acolhimento 
familiar e, por fim, a Lei n.º 147/99, de 1 de Setembro, que visa a protecção das crianças 
e jovens em perigo. 
Em 1992, surge o Decreto-Lei n.º 190/92, de 3 de Setembro que prevê o acolhimento 
familiar como uma resposta da acção social com o objectivo de assegurar à criança um 
meio sócio-familiar adequado ao seu desenvolvimento em substituição da família natural. 
Contudo, com esta lei surge a Lei do acolhimento familiar de crianças referindo que:  
Artigo 1.º (Conceito) — 1 — O acolhimento familiar é uma prestação de acção social 
que consiste em fazer acolher transitória e temporariamente, por famílias considera-
das idóneas para a prestação desse serviço, crianças e jovens cuja família natural 
não esteja em condições de desempenhar a sua função sócio-educativa. 2 — Para 
efeitos do presente diploma são considerados como família natural apenas os paren-
tes em 1.º grau da linha recta e os do 2.º grau da linha colateral.  
O principal objectivo do acolhimento familiar consiste em assegurar à criança uma família 
que lhe proporcione o que a família natural não lhe proporcionou, um meio adequado ao 
seu desenvolvimento:  
Artigo 2.º (Objectivo) — O acolhimento familiar destina-se a assegurar à criança ou 
ao jovem acolhido um meio sócio-familiar adequado ao desenvolvimento da sua per-
sonalidade, em substituição da família natural, enquanto esta não disponha de condi-
ções. 
O acolhimento familiar só pode ser aplicado quando se tenham esgotado todas as possi-
bilidades da família natural desempenhar as suas funções educativa e afectiva.  
O acolhimento familiar, medida de colocação familiar, está indicado para crianças com 
menos de catorze anos cujos cuidados não lhe são prestados pela família natural, para 
aquelas crianças cujo comportamento requer uma intervenção educativa adequada e 
também para crianças deficientes que necessitem de acompanhamento e educação 
especial que:  
Artigo 4.º (Pressupostos do acolhimento familiar) — a) Estejam a ser afectados no 
seu desenvolvimento físico, psíquico ou afectivo, bem como na sua formação social, 
ética e cultural, por disfunções verificadas na sua família natural ou estejam em risco 
grave e evidente de virem a encontrar-se nessa situação; b) Sejam portadores de 
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deficiências físicas, sensoriais ou intelectuais que determinem a necessidade prolon-
gada de recuperação ou educação especial, que exija ambiente especialmente orien-
tado para a observação, tratamento ou aprendizagem, ou com localização geográfica 
próxima das estruturas de apoio às crianças e jovens com deficiência. 3 — Em casos 
devidamente justificados podem beneficiar do acolhimento familiar jovens que, à data 
da verificação de uma das situações previstas nas alíneas do número anterior, 
tenham idade igual ou superior a 14 anos e inferior a 18. 4 — Excepcionalmente, a 
requerimento do acolhido e da família de acolhimento, podem as prestações devidas 
pelo acolhimento familiar manter-se após a maioridade do acolhido e até aos 21 anos 
ou aos 24 anos de idade, desde que este se encontre a frequentar com aproveita-
mento, respectivamente, curso médio ou de formação profissional ou curso superior.  
As famílias de acolhimento devem reunir condições psicológicas, materiais e sociais à 
criança acolhida e têm direito a receber da instituição de enquadramento43 os montantes 
da prestação do serviço de acolhimento:  
• Os montantes correspondentes à retribuição do serviço de acolhimento prestado, 
bem como o valor dos subsídios para a manutenção dos acolhidos (valores fixados 
por despacho ministerial e sujeitos a actualização anual); • Os montantes necessários 
à cobertura de despesas extraordinárias relativas à saúde e à educação dos acolhi-
dos (estas despesas devem ser propostas à instituição de enquadramento indicando 
o montante estimado e fundamentado); • Nos casos em que as crianças ou jovens 
acolhidos sejam portadores de deficiência que determine à atribuição do abono de 
complementar o valor desta prestação acrescerá ao montante dos subsídios de 
manutenção devidos as famílias de acolhimento.  
Para além dos serviços que devem prestar, as famílias de acolhimento seleccionadas 
pelas instituições de enquadramento obrigam-se a orientar e educar os acolhidos, a parti-
cipar nos programas de formação, assegurar condições para fortalecimento das relações 
dos acolhidos, manter informada a família natural e a instituição de acolhimento, comuni-
car à família natural e à instituição qualquer alteração sobre o acolhido, providenciar os 
cuidados de saúde, assegurar a frequência de estabelecimento de ensino adequado, não 
receber outras crianças que não sejam membros da família de acolhimento:  
Artigo 13.º (Obrigações das famílias de acolhimento) — a) Orientar e educar os aco-
lhidos com diligência e afectividade paternais; b) Participar nos programas e acções 
de formação e esclarecimento promovidos pelas instituições de enquadramento; c) 
Assegurar as condições para o fortalecimento das relações do acolhido com a família 
natural; d) Manter informada a família natural e a instituição de enquadramento dos 
aspectos relevantes ligados ao desenvolvimento físico e psíquico do acolhido; e) 
Comunicar à instituição de enquadramento e à família natural qualquer alteração da 
residência do acolhido, incluindo situações de período de férias e fins-de-semana; f) 
Providenciar os cuidados de saúde adequados à idade do acolhido, inclusive man-
tendo actualizado o seu boletim individual de saúde; g) Assegurar ao acolhido a fre-
quência de estabelecimento de ensino adequado à sua idade e condições de desen-
volvimento; h) Não receber a título permanente outras crianças ou jovens que não 
sejam membros da família de acolhimento, para além das abrangidas pelo contrato 
de acolhimento familiar; i) Comunicar à instituição de enquadramento qualquer altera-
ção na constituição do agregado familiar.  
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Crianças em risco em Santa Maria da Feira e São João da Madeira 64 
À família de acolhimento é fornecida, pelos Serviços de Acção Social, uma importância 
monetária pela prestação que esta oferece. Também lhe é fornecida uma despesa para a 
saúde, transporte, equipamento escolar, educação e material escolar:  
Artigo 16.º (Prestações familiares) — 1 — Durante o período de duração do acolhi-
mento familiar os montantes das prestações familiares atribuídas em função das 
crianças ou jovens acolhidos, com excepção do subsídio de nascimento, são pagos 
às famílias de acolhimento. 2 — Nos casos em que as crianças ou jovens acolhidos 
sejam portadores de deficiência que determine a atribuição do abono complementar, 
o valor desta prestação acrescerá ao montante dos subsídios de manutenção devidos 
às famílias de acolhimento. 3 — Sempre que haja lugar à atribuição do subsídio de 
educação especial, este deve ser pago às famílias de acolhimento, que serão res-
ponsáveis pelo pagamento das mensalidades aos estabelecimentos de ensino espe-
cial. 4 — A pedido expresso das famílias de acolhimento poderá o subsídio de educa-
ção especial ser pago directamente ao estabelecimento pela instituição de enqua-
dramento. 5 — As instituições de enquadramento devem requerer às instituições de 
segurança social competentes a atribuição das prestações familiares devidas em fun-
ção das crianças e jovens acolhidos, sempre que as mesmas não tenham sido reque-
ridas pelos detentores do poder paternal.  
Em 1999, a Lei n.º 147/99 enumera um conjunto de medidas de promoção e protecção 
da criança em risco. Estas medidas são executadas no meio natural de vida ou em regi-
me de colocação. A lei prevê o acolhimento familiar como medida de carácter temporário, 
assentando na previsibilidade do retorno da criança na família natural. O acolhimento 
familiar consiste na atribuição da confiança da criança a uma pessoa singular ou a uma 
família, visando a integração em meio familiar. Assim, a confiança da criança é atribuída 
a uma pessoa singular ou a uma família que seja habilitada para a prestação de cuidados 
básicos à criança:  
Artigo 4.º (Definição) — 1 — O acolhimento familiar consiste na atribuição da confian-
ça da criança ou do jovem a uma pessoa singular ou a uma família habilitadas para o 
efeito, visando a sua integração em meio familiar e a prestação de cuidados adequa-
dos às suas necessidades e bem-estar e a educação necessária ao seu desenvolvi-
mento integral. 2 — Para efeitos do disposto no número anterior, considera-se que 
constituem uma família duas pessoas casadas entre si ou que vivam uma com a 
outra há mais de dois anos em união de facto ou parentes que vivam em comunhão 
de mesa e habitação.  
Ainda segundo esta Lei, as famílias de acolhimento podem constituir-se em lar familiar ou 
em lar profissional. No que concerne ao acolhimento em lar familiar, pode ser constituído 
por duas pessoas casadas entre si ou que vivam em união de facto uma com a outra há 
mais de dois anos ou parentes que vivam em comunhão de mesa e habitação. Relativa-
mente ao acolhimento em lar profissional é constituído por uma ou mais pessoas, desti-
nando-se a crianças e jovens com problemas e necessidades especiais relacionadas:  
Artigo 7.º (Tipos de famílias de acolhimento) — 2 — A família de acolhimento em lar 
familiar é constituída por pessoas que se encontrem nas situações previstas no n.º 2 
do artigo anterior. 3 — A família de acolhimento em lar profissional é constituída por 
uma ou mais pessoas com formação técnica adequada.  
Artigo 8.º (Acolhimento em lar familiar) — 1 — Em acolhimento familiar podem colocar 
-se, em regra, até duas crianças ou jovens, desde que o número total de crianças ou 
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jovens em coabitação simultânea não seja superior a quatro, salvo quando as condi-
ções objectivas da família permitirem uma coabitação superior e as circunstâncias o 
aconselharem, nomeadamente quando se trate de fratrias. 2 — Para efeitos da 
determinação do número de crianças ou jovens a acolher, são considerados os filhos 
menores ou outras crianças a cargo da pessoa ou da família a quem foi atribuída a 
confiança da criança ou do jovem. 3 — Nos casos em que a família de acolhimento 
não tem filhos menores nem outras crianças a cargo, o número de crianças ou jovens 
em acolhimento é em regra de três, salvo se as condições da família permitirem uma 
coabitação superior e as circunstâncias o aconselharem, nomeadamente quando se 
trate de fratrias. 
Artigo 9.º (Acolhimento em lar profissional) — 1 — O lar profissional destina -se a 
crianças e jovens com problemáticas e necessidades especiais relacionadas, nomea-
damente, com situações de deficiência, doença crónica e problemas do foro emocio-
nal e comportamental, que exijam uma especial preparação e capacidade técnica. 2 
— Em lar profissional podem colocar -se o máximo de duas crianças ou jovens, iden-
tificados com problemáticas e necessidades especiais, sempre que possível. 3 — O 
acolhimento familiar em lar profissional não dispensa a utilização dos recursos sócio -
terapêuticos da comunidade. 
O acolhimento familiar pode desenvolver-se em duas modalidades, de curta duração ou 
prolongado:  
Artigo 48.º (Modalidades de acolhimento familiar) — 2 — O acolhimento de curta 
duração tem lugar quando seja previsível o retorno da criança ou do jovem à família 
natural em prazo não superior a seis meses. 3 — O acolhimento prolongado tem 
lugar nos casos em que, sendo previsível o retorno à família natural, circunstâncias 
relativas à criança ou ao jovem exijam um acolhimento de maior duração.  
Em 2008, com o Decreto-Lei n.º 11/2008, de 17 de Janeiro, estabelece-se o regime de 
execução do acolhimento familiar, medida de promoção dos direitos e protecção das 
crianças e jovens em perigo, atribuindo a confiança da criança a uma pessoa singular ou 
a uma família habilitadas para o efeito. Assim, o acolhimento familiar consiste em atribuir 
a confiança da criança a uma pessoa singular ou a uma família, habilitadas para o efeito, 
e são objectivos deste:  
Artigo 2.º (Definição e objectivos do acolhimento familiar) — a integração da criança 
ou do jovem em meio familiar e a prestação de cuidados adequados às suas necessi-
dades e bem-estar e a educação necessária ao seu desenvolvimento integral. 
A intervenção tutelada por esta lei obedece a pressupostos de execução executados ten-
do em conta a previsibilidade do regresso da criança à família natural e, se não for possí-
vel, preparar a criança para autonomia de vida:  
Artigo 3.º (Pressupostos de execução) — 1 — A medida de acolhimento familiar é 
executada tendo por base a previsibilidade do regresso da criança ou do jovem à 
família natural, quando esta se encontre em condições de garantir a promoção dos 
direitos e da protecção da criança ou do jovem. 2 — Não sendo possível a solução 
prevista no número anterior constitui igualmente pressuposto da execução a prepara-
ção da criança ou jovem para a autonomia de vida. 
O acolhimento familiar visa também o acolhimento em lar familiar, como referido ante-
riormente mas, só podem colocar-se até duas criança: 
Artigo 8.º (Acolhimento em lar familiar) — 1 — Em acolhimento familiar podem colo-
car -se, em regra, até duas crianças (…), desde que o número total de crianças (…) 
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em coabitação simultânea não seja superior a quatro, salvo quando as condições 
objectivas da família permitirem uma coabitação superior e as circunstâncias o acon-
selharem, nomeadamente quando se trate de fratrias. 2 — Para efeitos da determina-
ção do número de crianças (…) a acolher, são considerados os filhos menores ou 
outras crianças a cargo da pessoa ou da família a quem foi atribuída a confiança da 
criança (…). 3 — Nos casos em que a família de acolhimento não tem filhos menores 
nem outras crianças a cargo, o número de crianças (…) em acolhimento é em regra 
de três, salvo se as condições da família permitirem uma coabitação superior e as cir-
cunstâncias o aconselharem. 
O acolhimento familiar, podendo ser realizado por pessoa singular ou família, só pode 
candidatar-se a responsável pelo acolhimento familiar quem reúna os seguintes requisitos:  
Artigo 14.º (Requisitos da candidatura) — 1 — a) Ter idade superior a 25 e inferior a 
65 anos, salvo tratando-se de casais ou de parentes que vivam em economia comum, 
casos em que a exigência deste requisito só se aplica a um dos elementos; b) Possuir 
a escolaridade mínima obrigatória; c) Ter as condições de saúde necessárias para 
acolher crianças ou jovens; d) Possuir condições de higiene e habitacionais adequa-
das; e) Não ser candidata à adopção; f) Exercer o acolhimento familiar a título de 
actividade profissional principal ou secundária; g) Não ter sido condenado, por sen-
tença transitada em julgado, por crimes contra a vida, a integridade física, a liberdade 
pessoal, a liberdade e a autodeterminação sexual; h) Não estar inibido do exercício 
do poder paternal, nem ter o seu exercício limitado nos termos do artigo 1918.º do 
Código Civil. 2 — Para efeitos do disposto na alínea f) do número anterior o exercício 
de actividade profissional complementar deve ter horário compatível com as funções 
próprias de família de acolhimento. 
Artigo 15.º (requisitos especiais de candidatura para lar profissional) — 1 — Os can-
didatos a família de acolhimento em lar profissional têm de possuir formação técnica 
adequada, nos termos do disposto no artigo 9.º, e apresentar curriculum vitae, deta-
lhado, com especial referência às habilitações académicas e à formação e experiên-
cia profissional, preferencialmente na área das crianças e jovens. 2 — A actividade de 
família de acolhimento em lar profissional é exercida em regime de exclusividade. 
As famílias de acolhimento, segundo esta lei, têm direitos e obrigações que devem ser 
respeitados:  
Artigo 20.º (Direitos das famílias de acolhimento) — 2 — (…) têm direito ao respeito 
pela sua intimidade e à reserva da sua vida privada, sem prejuízo dos actos necessá-
rios ao acompanhamento da execução da medida. 3 — (…) Têm direito a receber das 
instituições de enquadramento: a) Informação referente à medida de acolhimento 
familiar, incluindo a relativa às condições de saúde, educação e problemáticas da 
criança ou do jovem e família natural, na medida indispensável à aceitação informada 
do acolhimento familiar e à sua execução; b) Formação inicial; c) Apoio técnico e for-
mação contínua; d) Retribuição mensal pelos serviços prestados, por cada criança ou 
jovem; e) Subsídio para a manutenção, por cada criança ou jovem; f) Equipamento 
indispensável ao acolhimento familiar, sempre que necessário. 4 — A realização das 
despesas decorrentes do disposto a alínea f) do número anterior deve ser proposta à 
instituição de enquadramento, com indicação do montante estimado e sua fundamen-
tação. 5 — (…) Tem legitimidade para requerer às entidades competentes os apoios, 
nomeadamente de saúde e educação, a que a criança ou o jovem tenha direito. 
Artigo 21.º (Obrigações das famílias de acolhimento) — 1 — a) Atender, prioritaria-
mente, aos interesses e direitos da criança e do jovem; b) Orientar e educar a criança 
ou jovem com diligência e afectividade, contribuindo para o seu desenvolvimento 
integral; c) Assegurar as condições para o fortalecimento das relações da criança ou 
do jovem com a família natural; d) Garantir à instituição de enquadramento, através 
do coordenador de caso, e à família natural permanente informação sobre a situação 
e os aspectos relevantes do desenvolvimento da criança ou do jovem; e) Dar conhe-
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cimento à instituição de enquadramento através do coordenador de caso, de quais-
quer factos supervenientes que alterem as condições da prestação de serviço, 
nomeadamente qualquer alteração na constituição do agregado familiar; f) Respeitar 
o direito da família natural à intimidade e à reserva da vida privada, (…); g) Comuni-
car à instituição de enquadramento, através o coordenador de caso, e à família natu-
ral a eventual alteração de residência e o período e local de férias, salvo se, quanto à 
família natural, o tribunal ou a comissão de protecção, no respeito pelas normas e 
princípios da Lei de Protecção de Crianças e Jovens em Perigo, o julgar inconvenien-
te; h) Participar nos programas e acções de formação e nas reuniões para que seja 
convocada, promovidos pela instituição de enquadramento; i) Não acolher, a título 
permanente, outras crianças ou jovens que não sejam membros da sua família, para 
além das abrangidas pelo contrato de prestação de serviço de acolhimento familiar 
nos termos do disposto no artigo 8.º; j) Renovar, anualmente, documento comprovati-
vo do estado de saúde de todos os elementos da família de acolhimento; l) Providen-
ciar os cuidados de saúde adequados à idade da criança ou jovem, inclusive manten-
do actualizado o seu boletim individual de saúde; m) Assegurar à criança ou jovem a 
frequência de estabelecimento de ensino adequado à sua idade e condições de 
desenvolvimento.  
Em suma, o acolhimento familiar é um acordo que envolve a família natural e a família de 
acolhimento que são enquadradas pelas instituições competentes (os Centros Regionais 
de Segurança Social e as I.P.S.S.) que são responsáveis pelo pagamento das prestações 
à família de acolhimento e meios para a saúde, educação e equipamentos necessários à 
promoção e desenvolvimento integral da criança em risco. 
2.2.4. Riscos do acolhimento familiar 
Existem vários riscos que a criança corre ao ser integrada numa família de acolhimento, 
isto é, a família pode ser de risco, a relação que a criança estabelece com ela pode ser, 
ou não, bem sucedida e a separação da criança da sua família natural poder ser, ou não, 
traumática, envolvendo danos que poderão ser menos penosos se a criança for prepara-
da para a separação com a família natural.  
A equipa técnica dos Serviços de Acção Social deverá avaliar o meio sócio-familiar, as 
hipóteses de recuperação da família natural e analisar as consequências que a separa-
ção irá trazer. Sendo assim, a família natural deve estar implícita no processo e a equipa 
deverá compreender os problemas que levaram a criança à colocação familiar ou à 
adopção. Para além disto, é importante compreender quais são as razões que levam uma 
família a candidatar-se como família de acolhimento. Normalmente, as razões que as 
motivaram prendem-se com o facto de a adopção ser demorada e com o acolhimento ser 
mais rápido. Em muitos casos, senão na maioria, pretendem ser famílias de acolhimento 
para a criança substituir outra criança que o casal não conseguiu ter ou mesmo uma for-
ma de ser uma companhia para os seus filhos e outras pessoas são motivadas para vive-
rem uma nova experiência ajudando os outros. 
Alarcão (2002: 68) refere que, segundo Cirillo (1998), os riscos do acolhimento familiar 
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são diversos, entre os quais destacamos: a família de acolhimento poderá apropriar-se 
do menor, sem lhe dizer que a sua família natural existe; a família de acolhimento poderá 
distorcer a comunicação entre si e entre a família natural; as famílias de acolhimento 
poderão ser criadas através de um processo mal controlado levando à exclusão da crian-
ça; no desenrolar do processo surge a adopção, sem que seja delineado um projecto de 
intervenção junto da família natural; tirar um filho à família natural poderá originar uma 
sucessão de filhos para substituir o que foi tirado; as famílias de acolhimento poderão 
debruçar-se com problemas e não ter apoio da equipa técnica; a criança poderá ser inse-
rida novamente na família natural sem que tenha ocorrido alguma mudança. 
O acolhimento familiar pode trazer o risco de conflitualização acrescida da vida da crian-
ça que, segundo Relvas (2002: 65) se encontra sujeita ao sistema de dupla parentalidade 
paradoxal. Por um lado a parentalidade de lealdade que tem a ver com a família, a rela-
ção em termos comportamentais (não verbal) e a passagem ao acto, atitudes de passivi-
dade e inadaptação social e emocional. Por outro lado a parentalidade funcional que se 
relaciona com o subsistema família de acolhimento, valorizando a comunicação verbal e 
a adaptação aos valores sociais da conduta. Poderá, no acolhimento familiar, existir con-
flitualidade entre ambas as famílias através de chantagem emocional e oposição de con-
tactos da criança com os pais biológicos. Compreende-se que a família de acolhimento 
viva com o sentimento de não-pertença da criança à família que a acolhe. É importante 
que o processo de separação e de parentalidade educativa seja o menos duro possível 
para ambas as famílias e principalmente para a criança.  
É importante ter em conta todos estes aspectos antes que a criança seja inserida num 
meio familiar e convém não esquecer que poderão ser retirados à família de acolhimento 
para ser adoptados ou para ser reinseridos na família natural. Contudo, não é benéfico 
para a criança ter uma família de acolhimento e depois ser retirada pois, assim, não terá 
um projecto de vida definido, a qualquer momento fica sem a família de acolhimento com 
a qual construiu uma relação própria e com quem estabeleceu uma vinculação estável.  
2.3. Acolhimento institucional 
Para além do acolhimento familiar existe o acolhimento institucional que consiste no aco-
lhimento à criança em situação de risco pessoal e social que esteja a ser vítima de aban-
dono, violência, maus-tratos… O acolhimento institucional, tal como o nome indica, é rea-
lizado por instituições, governamentais ou não governamentais, baseadas no voluntaria-
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do, que zelam pelo cumprimento dos direitos da criança, por isso, segundo a Lei n.º 
147/99 “consiste na colocação da criança aos cuidados de uma entidade que disponha 
de instalações e equipamento de acolhimento permanente e de uma equipa técnica que 
lhes garantam os cuidados adequados às suas necessidades e lhes proporcionem condi-
ções que permitam a sua educação, bem-estar e desenvolvimento integral“ (art. 49º). As 
instituições dispõem de equipa técnica a quem cabe o diagnóstico da situação da criança. 
"Cada Instituição é uma casa de faz-de-conta, é uma família de faz-de-conta, para crian-
ças e adolescentes que continuam a sentir um profundo vazio de uma casa de verdade, 
com uma família verdade, como têm os outros meninos e meninas" (ALBERTO, 2002: 
242). As instituições são uma medida de protecção recente que surge para acolher a 
criança mediante a gravidade das situações detectadas, decorrentes do abandono, 
maus-tratos, negligência severa, e outras situações, que exijam um encaminhamento 
urgente, ou seja, são uma resposta caracterizada fundamentalmente pelo seu carácter de 
urgência e de transitoriedade. O acolhimento institucional é indicado para crianças com 
dificuldades relacionadas com os seus pares e/ou adultos, que tenham sido vítimas de 
situações de privação, isolamento ou maus-tratos nas famílias, com dificuldades em lidar 
com o adulto, com comportamentos perigosos para si próprio e para os outros, com défi-
ces ao nível do auto-controlo, que tenham irmãos em situação de risco, como auxílio às 
famílias em crise, como apoio da criança a longo prazo para a preparar para a adopção.  
Para as crianças a institucionalização é uma alternativa para a resolução dos seus pro-
blemas que requerem uma atenção profissional especializada que só nestes locais é que 
se encontram em condições para os satisfazer. Assim, as instituições devem dar o apoio 
psicoterapêutico às crianças, tendo em conta a superação da situação traumática, ou 
seja, as instituições procuram trabalhar no sentido de ajudar a criança na preparação 
para a vida, acompanhando-a na sua realização e nas dificuldades que esta encontra e 
realizar um acompanhamento global da criança no plano afectivo, físico, educativo e 
social. O trabalho com a família no sentido de diagnóstico correcto da situação e da 
negociação da medida de protecção considerada adequada também assume igual impor-
tância, não esquecendo que a criança é quem mais sofre com a situação em que se 
encontram e que é importante garantir os cuidados e rotinas da vida diária. 
Há pais que criticam outros pais mas quando são confrontados com a realidade de ter um 
filho reagem de igual modo, assumindo comportamentos não desejáveis. Os pais têm 
que acompanhar o desenvolvimento dos filhos, percebendo as suas capacidades e esti-
mular o desenvolvimento. Não são capazes de perceber as possibilidades das crianças, 
olhando para elas como se fossem já um adulto e capazes de evitar comportamentos 
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normais no seu crescimento. Na maioria dos casos percebem somente os comportamen-
tos negativos, fazem más interpretações, o que se deve à falta de pobreza de cultura e 
ideia. Estas atitudes não se verificam somente nos meios mais desfavorecidos mas tam-
bém nos meios favorecidos, existindo carências em vários níveis que poderão ser iguais 
mas ao mesmo tempo diferentes. Se compreenderem os filhos, os pais terão capacida-
des de lhes oferecer respostas positivas e não estímulos e/ou respostas negativas.  
Segundo a Lei n.º 147/99, as instituições de acolhimento podem ser públicas ou coopera-
tivas, sociais e privadas e funcionam em regime aberto:  
Artigo 53.º (Funcionamento das instituições de acolhimento) — 1 — As instituições de 
acolhimento funcionam em regime aberto e são organizadas em unidades que favo-
reçam uma relação afectiva do tipo familiar, uma vida diária personalizada e a inte-
gração na comunidade. 2 — Para efeitos do número anterior, o regime aberto implica 
a livre entrada e saída da criança e do jovem da instituição, de acordo com as normas 
gerais de funcionamento, tendo apenas como limites os resultantes das suas neces-
sidades educativas e da protecção dos seus direitos e interesses. 3 — Os pais, o 
representante legal ou quem tenha a guarda de facto podem visitar a criança ou o 
jovem, de acordo com os horários e as regras de funcionamento da instituição, salvo 
decisão judicial em contrário.  
O acolhimento institucional pode ser de curta duração ou prolongado, conforme o caso de 
cada criança. O acolhimento de curta duração, tema duração de um prazo que não seja 
superior a 6 meses. O acolhimento prolongado destina-se às crianças quando as circuns-
tâncias de cada caso aconselhem um acolhimento de duração superior a 6 meses:  
Artigo 50.º (Modalidades de acolhimento em instituição) — 2 — O acolhimento de cur-
ta duração tem lugar em casa de acolhimento temporário por prazo não superior a 
seis meses. 3 — O prazo referido no número anterior pode ser excedido quando, por 
razões justificadas, seja previsível o retomo à família ou enquanto se procede ao 
diagnóstico da respectiva situação e à definição do encaminhamento subsequente. 4 
— O acolhimento prolongado tem lugar em lar de infância e juventude e destina-se à 
criança ou ao jovem quando as circunstâncias do caso aconselhem um acolhimento 
de duração superior a seis meses.  
Este regime aberto, organiza-se de forma a favorecer uma relação afectiva à criança 
semelhante à relação familiar, como podemos verificar no Guia dos direitos e protecção 
da criança (2003: 40).  
No entanto, segundo a Lei n.º 166/99, de 14 de Setembro, as instituições/centros educa-
tivos funcionam em regime aberto, semiaberto e fechado:  
Artigo 167º (Regime aberto) — 1 — Nos centros educativos de regime aberto os 
menores residem e são educados no estabelecimento, mas frequentam no exterior, 
preferencialmente, as actividades escolares, educativas ou de formação, laborais, 
desportivas e de tempos livres previstas no seu projecto educativo pessoal. 2 —  Os 
menores podem ser autorizados a sair sem acompanhamento e a passar períodos de 
férias ou de fim-de-semana com os pais, representante legal, pessoa que tenha a sua 
guarda de facto ou outras pessoas idóneas. 3 —  No desenvolvimento da actividade 
educativa os centros educativos de regime aberto devem incentivar a colaboração do 
meio social envolvente, abrindo ao mesmo, tanto quanto possível, as suas próprias 
estruturas. 
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Artigo 168.º (Regime semiaberto) — 1 — Nos centros educativos de regime semia-
berto os menores em execução de medida de internamento residem, são educados e 
frequentam actividades educativas e de tempos livres no estabelecimento, mas 
podem ser autorizados a frequentar no exterior actividades escolares, educativas ou 
de formação, laborais ou desportivas, na medida do que se revele necessário para a 
execução inicial ou faseada do seu projecto educativo pessoal. 2 — As saídas são 
normalmente acompanhadas por pessoal de intervenção educativa, mas os menores 
podem ser autorizados a sair sem acompanhamento para a frequência das activida-
des referidas no número anterior e a passar períodos de férias com os pais, represen-
tante legal, pessoa que tenha a sua guarda de facto ou outras pessoas idóneas. 
Artigo 169.º (Regime fechado) — 1 — Durante o internamento em centro educativo 
de regime fechado os menores residem, são educados e frequentam actividades for-
mativas e de tempos livres exclusivamente dentro do estabelecimento, estando as 
saídas, sob acompanhamento, estritamente limitadas ao cumprimento de obrigações 
judiciais, à satisfação de necessidades de saúde ou a outros motivos igualmente 
ponderosos e excepcionais. 2 — Para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 139.º, 
pode o tribunal autorizar, mediante proposta dos serviços de reinserção social, saídas 
sem acompanhamento por períodos limitados. 
A institucionalização supõe riscos para a criança que passam pela regulamentação 
excessiva da vida quotidiana, invasora do espaço próprio, a vivência grupal na organiza-
ção da intimidade, a organização institucional e prolongada das crianças dificulta a cons-
trução da autonomia pessoal, o profissionalismo bloqueia o desenvolvimento de vínculos 
e expressão dos afectos.  
Mas, para além dos riscos que pode trazer, o acolhimento institucional apresenta um con-
junto de vantagens em relação aos outros cuidados: a criança encontra-se sujeita a 
menos rupturas e adaptações mal sucedidas do que nos outros tipos de colocação, as 
experiências em grupo, as relações instituídas no acolhimento institucional facilita o con-
tacto familiar e promove o envolvimento e a proximidade da família natural, os centros de 
acolhimento são contextos mais estruturados e organizados nos seus comportamentos, 
têm capacidade de oferta de serviços especializados para o tratamento de problemas 
específicos e intervenções terapêuticas. 
O ambiente de família, promovido nestas instituições, como refere Martins (2004: 231) 
fornece à criança a “segurança pessoal, a mudança de comportamentos e atitudes e o 
incutir-lhes força de vontade e poder de iniciativa, auto-estima, dignidade pessoal para 
aprenderem a viver em comunidade familiar”. É, assim, um ambiente que “colabora na 
construção do «Eu» pessoal dos seus membros”. 
2.3.1. A criança e o adulto na instituição 
A criança é um sujeito e um objecto de reconhecimento, é o outro em que devemos 
investir essencialmente pelo afecto. É na relação com os outros que a criança recolhe 
informações sobre si e vai construindo o seu próprio conhecimento, aprendendo a com-
preender-se na relação com os outros. Assim constrói a sua identidade como se os olha-
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res dos outros fossem um espelho de desenvolvimento da sua identidade interpessoal.  
O que acontece muitas vezes com as crianças que se encontram institucionalizadas é a 
perda de um espelho organizado. Encontram pessoas estranhas cujos olhares já não 
conhecem e, em vez de contribuir para a confirmação da identidade, contribui para a 
quebrar. Os “olhares [dos outros] com vista para os seus olhos” (SÁ, 2000: 80) funcionam 
como espelho. Por tudo isto é importante o olhar da mãe, valor de referência, sentido de 
pertença e quem a criança já conhece. Uma criança que não tiver sentido de pertença 
fica à margem da sociedade institucionalizada, que deve ser um local de trocas afectivas 
e vinculação. A criança fica sem orientação pessoal e social o que lhe condiciona o cres-
cimento, sente-se perdida e desvinculada não só de si própria mas também dos outros. 
O acolhimento institucional faz crescer as vivências destas crianças e é um local neces-
sário a nível psicológico, afectivo e relacional. 
Os adultos que trabalham nas instituições estabelecem relações com as crianças, com os 
seus familiares biológicos, com as outras crianças em regime de acolhimento e com o 
meio envolvente da instituição. Relativamente às relações com os adultos e com os téc-
nicos que colaboram nas instituições são uma tarefa planificada investindo no papel 
parental e afectivo uma vez que este se encontra ausente devido às vivências que a 
criança sofreu. Estas relações ajudam a crescer a longo prazo, motivando relações 
caracterizadas pelo afecto e que trazem imagens positivas para ambas as partes para 
que vivam o presente sem as perturbações do passado e sem existir uma repetição 
traumática da separação quando terminar o período de acolhimento. Estes profissionais 
pretendem dar resposta à realidade e enquadrando devidamente a relação. Na instituição 
a criança pode não investir numa figura de vinculação onde possa projectar o seu pen-
samento porque o afecto que lhe é transmitido é disponibilizado em serviço. 
As relações familiares e a privação materna ou separação muitas das vezes são desvalo-
rizadas pelos profissionais das instituições. A separação e a privação caracterizam a 
criança pelas suas experiências e vivências. Na verdade, quando existe afastamento ou 
ausência da mãe, a criança passa por conflitos familiares que condicionam a sua sobre-
vivência psíquica e desenvolvimento. Assim, na colocação institucional procura-se esta-
belecer uma ligação entre o adulto e a criança, baseada na figura materna. Esta ligação 
influencia e modela a vida da criança e no seu relacionamento familiar. 
Outro aspecto importante, as relações entre pares (com outras crianças), procuram expe-
riências importantes para o desenvolvimento, integração e convivência social.  
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Por último, as experiências com o meio envolvente são mais limitadas quando a criança 
se encontra em colocação institucional do que em meio natural de vida mas, contudo, as 
instituições procuram alargar sempre que possível as relações fora da instituição.  
2.3.2. Direitos da criança na instituição 
A criança é um ser humano com direitos que devem ser respeitados e preservados. Por-
tanto, enquanto membros constituintes das instituições devem ser respeitados os seus 
direitos que, como refere o Guia dos direitos e protecção da criança (2003: 39), se resu-
mem em: manter contactos pessoais com a família e com pessoas com quem tenha um 
relação afectiva especial; receber uma educação necessária ao desenvolvimento integral 
da sua personalidade; usufruir de um espaço de privacidade e autonomia adequados à 
sua idade e à sua situação; receber dinheiro; inviolabilidade da correspondência; não ser 
transferidos da instituição, salvo se for do interesse da criança; contactar a comissão de 
protecção, o ministério público e o advogado. 
A criança acolhida em acolhimento institucional tem, em especial, segundo a Lei n.º 
147/99, os seguintes direitos:  
Artigo 58.º (Direitos da criança e do jovem em acolhimento) — a) Manter regularmen-
te, e em condições de privacidade, contactos pessoais com a família e com pessoas 
com quem tenham especial relação afectiva, sem prejuízo das limitações impostas 
por decisão judicial ou pela comissão de protecção; b) Receber uma educação que 
garanta o desenvolvimento integral da sua personalidade e potencialidades, sendo-
lhes asseguradas a prestação dos cuidados de saúde, formação escolar e profissio-
nal e a participação em actividades culturais, desportivas. e recreativas; c) Usufruir de 
um espaço de privacidade e de um grau de autonomia na condução da sua vida pes-
soal adequados à sua idade e situação; d) Receber dinheiro de bolso; e) A inviolabili-
dade da correspondência; f) Não ser transferidos da instituição, salvo quando essa 
decisão corresponda ao seu interesse; g) Contactar, com garantia de confidencialida-
de, a comissão de protecção, o Ministério Público, o juiz e o seu advogado. 2 — Os 
direitos referidos no número anterior constam necessariamente do regulamento inter-
no das instituições de acolhimento.  
Contudo, a Lei n.º 166/99, de 14 de Setembro, também defende que a criança possuiu 
um conjunto diversificado de direitos:  
Artigo 171.º (Direitos) — 1 — Os menores internados em centro educativo têm direito 
ao respeito pela sua personalidade, liberdade ideológica e religiosa e pelos seus direi-
tos e interesses legítimos não afectados pelo conteúdo da decisão de internamento. 2 
— O internamento em centro educativo não pode implicar privação dos direitos e 
garantias que a lei reconhece ao menor, a menos que o tribunal expressamente os 
suspenda ou restrinja para protecção e defesa dos interesses deste. 3 — De acordo 
com o disposto no número anterior e com o tipo de internamento e respectivo regime, 
e nos termos regulamentares, o menor tem direito: a) A que o centro zele pela sua 
vida, integridade física e saúde; b) A um projecto educativo pessoal e à participação 
na respectiva elaboração, a qual terá obrigatoriamente em conta as suas particulares 
necessidades de formação, em matéria de educação cívica, escolaridade, preparação 
profissional e ocupação útil dos tempos livres; c) À frequência da escolaridade obriga-
tória; d) À preservação da sua dignidade e intimidade, a ser tratado pelo seu nome e 
a que a sua situação de internamento seja estritamente reservada perante terceiros; 
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e) Ao exercício dos seus direitos civis, políticos, sociais, económicos e culturais, salvo 
quando incompatíveis com o fim do internamento; f) A usar as suas próprias roupas, 
sempre que possível, ou as fornecidas pelo estabelecimento; g) A usar artigos pró-
prios, autorizados, de higiene pessoal ou os que, para o mesmo efeito, forem forneci-
dos pelo centro; h) À posse de documentos, dinheiro e objectos pessoais autorizados; 
i) À guarda, em local seguro, dos valores e objectos pessoais, não proibidos por 
razões de segurança, que não queira ou não possa ter consigo, e à restituição dos 
mesmos à data da cessação do internamento; j) A contactar, em privado, com o juiz, 
com o Ministério Público e com o defensor; l) A manter outros contactos autorizados 
com o exterior, nomeadamente por escrito, pelo telefone, através da recepção ou da 
realização de visitas, bem como da recepção e envio de encomendas; m) A ser ouvi-
do antes de lhe ser imposta qualquer sanção disciplinar; n) A ser informado, periodi-
camente, sobre a sua situação judicial e sobre a evolução e avaliação do seu projecto 
educativo pessoal; o) A efectuar pedidos, a apresentar queixas, fazer reclamações ou 
interpor recursos; p) A ser informado pessoal e adequadamente, no momento da 
admissão, sobre os seus direitos e deveres, sobre os regulamentos em vigor, sobre o 
regime disciplinar e sobre como efectuar pedidos, apresentar queixas ou interpor 
recursos; q) Sendo mãe, a ter na sua companhia filhos menores de 3 anos. 
A mesma lei defende que, são deveres do menor internado em acolhimento institucional:  
Artigo 172.º (Deveres) — a) O dever de respeito por pessoas e bens; b) O dever de per-
manência; c) O dever de obediência; d) O dever de correcção; e) O dever de colabora-
ção; f) O dever de assiduidade; g) O dever de pontualidade.  
O dever de respeito por pessoas e bens consiste em não cometer actos que coloquem 
em perigo a pessoa e bens. O dever de permanência consiste em não sair sem autoriza-
ção do centro educativo onde decorram actividades. O dever de obediência consiste em 
cumprir os regulamentos, as actividades previstas e as orientações dos responsáveis do 
estabelecimento. O dever de correcção consiste em tratar educadamente outrem e apre-
sentar-se adequadamente limpo e arranjado. O dever de colaboração consiste em parti-
cipar nas actividades do centro, nomeadamente na manutenção da limpeza e arrumação 
dos materiais, equipamentos e instalações. O dever de assiduidade consiste em o menor 
comparecer às actividades. O dever de pontualidade consiste em comparecer, às horas 
fixadas, nas actividades (Lei n.º 166/99). 
Características do acolhimento institucional e do acolhimento familiar 
O acolhimento institucional e o acolhimento familiar possuem várias características que 
os distinguem, as quais podemos analisar seguidamente com maior pormenor. 
 
Quadro 3 — Acolhimento institucional e acolhimento familiar 
 
Acolhimento Institucional Acolhimento Familiar 
Diferenças 
Realizado por instituições 
governamentais e não gover-
namentais. 
Realizado no espaço familiar. Uma família 
acolhe em sua casa uma criança filho de 
uma outra família.  
Quanto à guarda Pessoa jurídica. Pessoa física. 
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Quanto à 
responsabilidade 
Os profissionais, muitas vezes, 
assumem os cuidados com a 
criança. 
Os profissionais criam um contexto para 
que as famílias possam assumir os cuida-
dos com a criança. 
Quanto ao espaço 
físico e atendimento 
das necessidades 
Em colectividade. 
Convivência familiar e comunitária; indivi-
dualizado. Em geral, o acolhimento esten-
de-se aos irmãos. 
Quanto à convivên-
cia familiar Geralmente periférica. 




Geralmente estimulada pelos 
profissionais do abrigo. 
Esta é garantida pela rotina natural da 
família que acolhe. 
Quanto à manuten-
ção dos vínculos 
Os vínculos com os educadores, 
em geral, são interrompidos 
após a saída da criança e do 
adolescente. 
Os vínculos com a família acolhedora são, 
em grande parte, mantidos ao longo da 
vida da criança e do adolescente. 
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2.4. Apoio junto dos pais 
Segundo a Lei n.º 147/99, esta medida de protecção e promoção é considerada uma 
medida no meio natural de vida que consiste em proporcionar à criança um apoio peda-
gógico, social e económico (quando assim se justificar) necessários à satisfação das 
suas próprias necessidades.  
Artigo 39.º (Apoio junto dos pais) — A medida de apoio junto dos pais consiste em 
proporcionar à criança ou jovem apoio de natureza psicopedagógica e social e, quan-
do necessário, ajuda económica. 
2.5. Apoio junto de outro familiar 
Segundo a Lei n.º 147/99, sendo esta também uma medida no meio natural de vida, é 
uma medida que consiste na colocação da criança sob a guarda de um familiar a quem 
pode ser entregue ou com quem resida, recebendo o acompanhamento e apoio psicope-
dagógico, social e económico (sempre que se justificar). 
Artigo 40.º (Apoio junto de outro familiar) — A medida de apoio junto de outro familiar 
consiste na colocação da criança ou do jovem sob a guarda de um familiar com quem 
resida ou a quem seja entregue, acompanhada de apoio de natureza psicopedagógi-
ca, social e, quando necessário, ajuda económica. 
2.6. Confiança a pessoa idónea  
Segundo a Lei n.º 147/99, a medida de confiança da criança a uma pessoa idónea con-
siste em atribuir a guarda do menor a uma pessoa que não seja da sua família mas que 
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tenha estabelecido uma relação afectiva próxima com esta:  
Artigo 43.º (Confiança a pessoa idónea) — A medida de confiança a pessoa idónea 
consiste na colocação da criança ou do jovem sob a guarda de uma pessoa que, não 
pertencendo à sua família, com eles tenha estabelecido relação de afectividade recí-
proca.  
2.7. Apoio para autonomia de vida  
Segundo a Lei n.º 147/99, a medida de apoio para autonomia de vida consiste em pro-
porcionar ao jovem com idade superior a 15 anos (incluindo mães com idade inferior a 15 
anos), apoio económico, psicopedagógico e social para que possa por si só adquirir uma 
autonomia de vida própria. 
Artigo 45.º (Apoio para a autonomia de vida) — 1 — A medida de apoio para a auto-
nomia de vida consiste em proporcionar directamente ao jovem com idade superior a 
15 anos apoio económico e acompanhamento psicopedagógico e social, nomeada-
mente através do acesso a programas de formação, visando proporcionar-lhe condi-
ções que o habilitem e lhe permitam viver por si só e adquirir progressivamente auto-
nomia de vida. 2 — A medida referida no número anterior pode ser aplicada a mães 
com idade inferior a 15 anos, quando se verifique que a situação aconselha a aplica-
ção desta medida.  
2.8. Adopção 
Segundo a Lei n.º 147/99, a colocação sob a guarda de pessoa idónea seleccionada para 
adopção é uma medida que:  
Artigo 44.º (Colocação sob a guarda de pessoa idónea seleccionada para adopção) 
— (…) pode consistir na colocação da criança ou do jovem sob a guarda de candida-
to seleccionado para a adopção pelo competente organismo da segurança social, 
desde que não ocorra oposição expressa e fundamentada deste organismo.  
A adopção pode ser definida como "a inserção num ambiente familiar, de forma definitiva 
e com aquisição de vínculo jurídico próprio da filiação, segundo as normas legais em 
vigor, de uma criança cujos pais morreram ou são desconhecidos ou, não sendo esse o 
caso, não querem ou não podem assumir o desempenho das suas funções parentais, ou 
são pela autoridade competente considerados indignos para tal" (Diniz, 1997: 58). É, 
pois, uma opção para uma criança em situação de risco que permite uma avaliação das 
reais necessidades das crianças e da família adoptiva. Através da adopção é definido um 
projecto de vida para a criança e atribuída uma família diferente da sua família de origem 
embora com objectivos semelhantes ao de uma família natural. Na adopção, as crianças 
não sabem quem as gerou, “por mais felizes que se possam sentir no seio da sua família 
legal” (SULLEROT, 1997: 249). Acolher uma criança abandonada ou maltratada é oferecer-
lhe melhores condições de vida, dando-lhes o mesmo amor e afecto que dariam a um 
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filho natural. A criança precisa de saber as suas origens para que a sua identidade se 
construa saudavelmente. Isto depende da idade da criança, porque quanto mais cedo for 
adoptada mais facilmente esquecerá as suas origens, como é o caso das crianças adop-
tadas à nascença. Quando são adoptadas muito tardiamente vivem na obsessão de 
conhecer as suas origens. 
2.8.1. Definição do conceito de adopção 
A adopção foi introduzida em Portugal pelo Código Civil (1991) que nos refere que a 
adopção é um “vínculo que, à semelhança da filiação natural, mas independentemente 
dos laços de sangue, se estabelece legalmente entre duas pessoas” (art. 1586.º), “consti-
tui-se por sentença judicial” (art. 1973.º – 1) e é um processo “instruído com um inquérito, 
que deverá incidir, nomeadamente sobre a personalidade e a saúde do adoptante e do 
adoptando, a idoneidade do adoptante para criar e educar o adoptando, a situação fami-
liar e económica do adoptante e as razões determinantes do pedido de adopção” (art. 
1973.º – 2), ou seja, é formalizado judicialmente e na presença de um inquérito elaborado 
pela Segurança Social, que assegure que os interesses da criança estão a ser salva-
guardados e protegidos.  
Contudo, o Decreto-Lei n.º 120/98, de 8 de Maio, refere-nos que a adopção é “centrada 
na defesa e promoção do interesse da criança e enquadrada no conjunto dos instrumen-
tos (…) previstos para a protecção de crianças desprovidas de um meio familiar normal 
[permitindo] a constituição ou a reconstituição de vínculos em tudo semelhantes aos que 
resultam da filiação biológica”. Com este Decreto-Lei introduziu-se outras alterações que 
reorganizam o processo da adopção:  
Introduz-se ainda a possibilidade de o candidato a adoptante, seleccionado pelos ser-
viços competentes, solicitar a confiança judicial do menor com vista a futura adopção 
quando, por virtude de anterior decisão de um tribunal, tenha o menor a seu cargo ou 
quando, reunidas as condições para a atribuição da confiança administrativa de 
menor a seu cargo, o organismo de segurança social não decida pela confirmação da 
permanência do menor, depois de efectuado o estudo da pretensão ou decorrido o 
prazo para esse efeito. (…) Reforça-se o segredo de identidade do nubente adoptado 
plenamente, estabelecendo-se expressamente que, no processo preliminar de publi-
cações, a existência de impedimentos resultantes da filiação natural deve ser averi-
guada pelo conservador com exclusão de publicidade. Por fim, fixa-se um regime 
transitório, tendo presentes as situações que, de facto, se foram constituindo, preven-
do-se a possibilidade de, em determinadas condições, adoptar plenamente quem não 
tiver atingido 60 anos de idade à data em que passou a ter o menor a seu cargo, 
independentemente da diferença de idades entre o adoptante e o adoptado, se tiver o 
menor a seu cargo por período não inferior a um ano e for possível estabelecer um 
vínculo semelhante ao da filiação. 
A adopção, segundo o Código Civil, apenas será decretada quando se apresentem os 
seguintes requisitos gerais:  
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Artigo 1974.º (Requisitos gerais) — 1 — A adopção apenas será decretada quando 
apresente reais vantagens para o adoptando, se funde em motivos legítimos, não 
envolva sacrifício injusto para os outros filhos do adoptante e seja razoável supor que 
entre o adoptante e o adoptando se estabelecerá um vínculo semelhante ao da filia-
ção. 2 — O adoptando deverá ter estado ao cuidado do adoptante durante prazo sufi-
ciente para se poder avaliar da conveniência da constituição do vínculo. 
Assim, a adopção é uma alternativa para a criança que se encontre em risco, sendo apli-
cada quando o insucesso de outras medidas se manifestaram ou quando os pais biológi-
cos se recusam a aceitar a parentalidade do seu(s) filho(s). A adopção tem como objecti-
vo principal a protecção dos direitos da criança sendo um meio de lhe oferecer uma famí-
lia. Assim, no acompanhamento que é efectuado a estas famílias antes que a criança 
sejam adoptada é necessário ter em conta também as características da criança e pres-
tar atenção aos aspectos relacionados com as próprias famílias que, na maioria dos 
casos, recorre à adopção como alternativa à filiação biológica. A adopção é um processo 
de construção de sentimentos e laços em que se encontram presentes a emotividade, a 
segurança e a afectividade. 
2.8.2. História da adopção 
A adopção sempre existiu, embora com características diferentes, consoante as diversas 
épocas, culturas e respectivas sociedades. Nesta problemática encontramos referências 
na mitologia grega (com Édipo) e no Antigo Testamento que nos refere que Moisés foi 
adoptado. Neste sentido, a adopção foi instaurada pelos Romanos que centravam os 
seus objectivos essencialmente no adulto, procurando ir ao encontro das suas próprias 
necessidades económicas, religiosas, políticas… Para as famílias que não tinham filhos 
biológicos a adopção tinha como objectivo a continuidade do culto da família e o culto dos 
antepassados mas, à medida que o tempo foi decorrendo, passaram a dar primazia à 
transmissão do património, das prerrogativas e à categoria social. Ainda sobre esta pro-
blemática os Romanos consideraram pertinente dividir a adopção em duas modalidades, 
a modalidade adrogatio (que consistia na possibilidade de se tomar como filho, do sexo 
masculino, uma pessoa não sujeita a um pátrio-poder, Pátria Potestae) e a modalidade 
adoptio (que era um contrato entre o titular do pátrio-poder e o adoptante). 
Mais tarde, com o Cristianismo44 e com o Alcorão a adopção foi proibida e condenada 
visto que o importante era o vínculo biológico. 
Com o Código Civil Português, entrado em vigor em 1967, a adopção é reconhecida 
como fonte de relações jurídicas familiares semelhantes ao casamento e parentesco, 
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 Sobretudo Igreja Medieval. 
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embora com certas limitações, por isso, surge o Instituto da Adopção. Segundo o Decre-
to-Lei n.º 185/93, de 22 de Maio, “este reconhecimento processou-se à luz de um novo 
espírito: o instituto da adopção projectou-se num quadro geral de protecção à criança 
desprovida de meio familiar normal, privilegiando-se o interesse do adoptado” (Direito de 
Menores, 2007: 361). A partir desta altura privilegiou-se a criança desprovida de meio 
familiar e, com esta alteração, só poderia adoptar quem tivesse casado há mais de 10 
anos, com idade superior a 35 anos, não podendo estar separados judicialmente de pes-
soas e bens e sem descendentes legítimos. Quanto ao adoptado, só poderia ser adopta-
do quem não tivesse idade superior a 7 anos, fosse filho ilegítimo de um dos cônjuges e 
também fosse filho de pais incógnitos ou falecidos. 
Somente a partir da Revolução de 1974 é que se passou a ver a adopção noutra pers-
pectiva e considerou-se pertinente registar uma alteração no Código Civil Português rela-
tivamente à adopção. Assim, a partir dos anos 80, a família adoptiva é avaliada (por 
Organismos de Segurança Social) antes de adoptar, de forma a que o processo decorra 
da melhor forma, prevenindo situações de risco para a criança. Por este motivo colocou-
se termo à distinção entre filho legítimo e filho ilegítimo sendo que a adopção plena pas-
sou a ser realizada por duas pessoas unidas pelo casamento há mais de 5 anos, desde 
que tivessem idade superior a 25 anos e não fossem separados de pessoas e bens. Os 
casais com descendentes e pessoas singulares passaram a ter oportunidade de poder 
adoptar, mas com a condição de terem mais de 35 anos. Também foi dada oportunidade 
a uma maior percentagem de menores poderem ser adoptados, desde que fossem decla-
rados judicialmente abandonados e os que residissem há mais de um ano com os adop-
tantes.  
Com todas as alterações anteriormente referidas, também se criou a Declaração Judicial 
do Estado de Abandono que consistia em dar consentimento aos pais biológicos nos 
casos em que é reconhecido o comprometimento da subsistência dos vínculos da filia-
ção. A decisão deveria ser precedida de um inquérito de forma a existir uma adequada 
avaliação dos requisitos que fossem exigidos.  
Em 1993, com o Decreto-Lei n.º 185/93, de 22 de Maio, a adopção assume maior rele-
vância e é reforçada como importante medida de protecção e um projecto de vida à 
criança desprovida de meio familiar. 
Actualmente, a adopção centra-se na criança uma vez que são os seus interesses que 
são privilegiados, dando-lhes uma família adoptiva que lhes ofereça os cuidados neces-
sários e básicos visto que os seus pais biológicos não lhes proporcionaram condições 
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necessárias para os acolher.  
2.8.3. Quadro legislativo actual 
A adopção resulta de uma sentença judicial e é necessário verificar, em relação a cada 
caso, se a adopção apresenta reais vantagens para a criança. Contudo, é importante 
saber se os motivos que levam o adoptante a pedir a adopção são legítimos e, no caso 
de já existirem filhos, não significar sacrifício para eles. Com a adopção também é impor-
tante saber se é possível estabelecer, entre a família adoptiva e a criança uma relação 
semelhante à de uma família natural. 
Em 1980, em Portugal, com o Decreto-Lei n.º 274/8045, de 13 de Agosto, atribui-se espe-
cial importância aos Organismos de Segurança Social46 a quem compete o acompanha-
mento de crianças privadas de meio familiar, para os quais é necessário encontrar um 
substituto familiar. Estes organismos têm de realizar inquéritos que permitem ao tribunal 
apreciar um pedido de adopção:  
“o adoptado deve ter estado ao cuidado do adoptante durante prazo suficiente para 
se poder avaliar da conveniência de constituição do vínculo, prazo esse que em cer-
tos casos nunca deverá ser inferior a um ano (…). Crê-se que os organismos de 
segurança social, à semelhança do que vem acontecendo em muitos outros países, 
se encontram particularmente vocacionados para a realização de tal tarefa, tanto 
mais que a eles compete também a definição e a execução da política de protecção 
social relativa ao bem-estar da criança. É também ao nível destes organismos que 
aparecem as situações das crianças privadas de meio familiar, para os quais é 
necessário encontrar um substituto familiar, que, entre outros, poderá ser a adopção. 
Impõe-se, assim, consagrar por via legal a intervenção dos organismos de segurança 
social no processo de adopção, na sua qualidade de serviço, (…). Isto, no entanto, 
sempre na perspectiva de que a sua função é a de colaborarem com os tribunais”. 
Esta lei também define que a intervenção dos Organismos de Segurança Social não é 
obrigatória se o adoptando tiver mais de 14 anos:  
Artigo 2.º (Maiores de 14 anos) — A intervenção dos organismos de segurança social 
nos termos estabelecidos no presente diploma não é obrigatória se o adoptando tiver 
mais de 14 anos no momento da instauração do respectivo processo de adopção, 
sem prejuízo de o tribunal lhes poder solicitar as informações e a realização das dili-
gências que considere necessárias para seu completo esclarecimento.  
Em 1993, foram várias as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 185/93, de 22 de 
Maio, que introduziu o alargamento da adopção. Sendo assim, permite-se a adopção ple-
na a pessoa não casada ou que viva em união de facto e deixou de se fazer a exigência 
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 Com este Decreto-Lei os Organismos de Segurança Social foram considerados como entidades 
responsáveis para selecção de candidatos. Estes organismos devem proceder ao estudo de 
pretensão no prazo máximo de 6 meses e após a sua conclusão notificar os candidatos sobre a 
decisão. 
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 Os Organismos de Segurança Social são os Centros Regionais de Segurança Social. 
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da não existência de filhos adoptantes, ou seja, a adopção não é limitada somente aos 
filhos do conjugue do adoptante ou de pais incógnitos ou falecidos mas abrange os 
menores declarados judicialmente abandonados e, os que, há mais de um ano vivessem 
e estivessem ao encargo do adoptante:  
Artigo 6.º (Candidato a adoptante) — 1 — Quem pretender adoptar comunicará essa 
intenção ao organismo de segurança social da área da sua residência (…). 2 — O 
organismo de segurança social deve passar declaração comprovativa da comunica-
ção referida no número anterior. 
Outra alteração importante foi a criação da declaração judicial do estado de abandono 
“que leva a dispensa do consentimento dos pais biológicos nos casos em que, por deci-
são judicial, é reconhecido o comprometimento da subsistência dos vínculos próprios da 
filiação e inseriu-se no Código Civil a obrigatoriedade de se proceder à realização de um 
inquérito” (Direito de Menores, 2007: 362). Introduziu-se a diminuição para 4 anos do 
tempo de duração do casamento e a idade mínima para a adopção singular passa para 
30 anos. Relativamente ao adoptante, a idade limite diminui para 50 anos. Quanto ao 
adoptando, a idade eleva-se para 15 anos podendo ser adoptado quem, até à data da 
petição judicial de adopção, tenha menos de 18 anos e não se encontre emancipado. 
Portanto, com esta lei exige-se que o adoptando tenha estado ao cuidado do adoptante 
durante o tempo necessário para se poder avaliar a constituição de um vínculo. Permite-
se que o tribunal modifique o nome próprio do adoptando. “Os organismos de segurança 
social têm, agora, competência para decidir da confiança administrativa do menor e legi-
timidade para requerer a sua confiança judicial e (…) são ouvidos obrigatoriamente antes 
que o tribunal tome a decisão” (Direito de Menores, 2007: 366). Assim, deu-se especial 
importância aos organismos de segurança social que, segundo o Código Civil (1991), têm 
competência “para decidir da confiança administrativa do menor e legitimidade para 
requerer a sua confiança judicial e são ouvidos obrigatoriamente antes que o tribunal 
tome a decisão”. Também se deu especial importância à adopção de menores em risco:  
Artigo 1978.º (Confiança com vista a futura adopção) — 1 — Com vista a futura 
adopção, o tribunal pode confiar o menor a casal, a pessoa singular ou a instituição 
em qualquer das situações seguintes: a) Se o menor for filho de pais incógnitos ou 
falecidos; b) Se tiver havido consentimento prévio para a adopção; c) Se os pais tive-
rem abandonado o menor; d) Se os pais, por acção ou omissão, puserem em perigo a 
segurança, a saúde, a formação moral ou a educação do menor em termos que, pela 
sua gravidade, comprometam seriamente os vínculos afectivos próprios da filiação; e) 
Se os pais do menor acolhido por um particular ou por uma instituição tiverem revela-
do manifesto desinteresse pelo filho, em termos de comprometer seriamente os vín-
culos afectivos próprios da filiação, durante, pelo menos, os seis meses que precede-
ram o pedido de confiança.  
É também estabelecido, pela primeira vez, um prazo máximo para o período de pré-
adopção:  
Artigo 10.º (Período de pré-adopção e realização de inquérito) — 1 — Estabelecida a 
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confiança administrativa, a confiança judicial ou confiança a pessoa seleccionada 
para a adopção, e após a verificação do início do processo de vinculação observada, 
o organismo de segurança social procede ao acompanhamento da situação do menor 
durante um período de pré-adopção não superior a seis meses e à realização do 
inquérito. 
“Finalmente, adopta-se o regime criado à situação particular em que o adoptando é filho 
do cônjuge do adoptante” (Direito de Menores, 2007: 367) e procede-se à colocação de 
menores no estrangeiro e que residam em Portugal.  
A Confiança Administrativa47 e Confiança Judicial48, duas únicas formas da criança poder 
ser encaminhada para a adopção, torna este processo mais seguro. A Confiança Judicial 
é um processo da responsabilidade dos tribunais que deve ser instaurada quando se veri-
fique estado de abandono (estabelecido ao fim de 6 meses sem contacto por parte dos 
progenitores ou de quem detém a guarda de facto), quando o menor for órfão ou filho de 
pais desconhecidos e quando os pais colocarem em perigo a segurança, a saúde, forma-
ção moral o educação do menor.  
Em 1998, surge o Decreto-Lei n.º 120/98, de 8 de Maio49. Com a Confiança Judicial surge 
a Guarda Provisória atribuída ao candidato à adopção:  
Introduz-se a possibilidade de, após decisão sobre a confiança administrativa de 
menor ao candidato a adopção, este poder vir a ser designado como curador provisó-
rio do adoptando, obviando-se, assim, à discrepância que actualmente existe entre 
quem tem a confiança administrativa e quem exerce o poder paternal. Possibilita-se 
ainda que, requerida a confiança judicial do menor com vista a futura adopção, este 
seja colocado à guarda provisória do candidato à adopção sempre que, face aos ele-
mentos dos autos, for de concluir pela probabilidade séria de procedência da acção. 
Esta alteração, de grande alcance, permitirá, com as garantias advindas do controlo 
judiciário, uma mais precoce e segura convivência do menor com o seu adoptante, 
diminuindo o período de estada das crianças adoptáveis em estabelecimento público 
ou particular de acolhimento. 
Podem adoptar plenamente os adoptantes casados há mais de 4 anos e não separados 
judicialmente de pessoas e bens ou de facto, se ambos tiverem entre 25 e 60 anos; os 
adoptantes singulares com mais de 30 anos ou com mais de 25 anos se o adoptado for 
filho do cônjuge, mas com idade inferior a 60 anos (salvo algumas excepções):  
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 A Confiança Administrativa é da responsabilidade da Segurança Social e só é possível mediante 
consentimento por parte de ambos os progenitores ou por parte da mãe desde que exista a 
conclusão de um processo de averiguação oficiosa de paternidade. Após a decisão sobre 
Confiança Administrativa do menor a candidato à adopção, este deve ser designado Curador 
Provisório do adoptando para suprir o exercício do poder paternal. 
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 A Confiança Judicial do menor tem como finalidade a defesa deste e evitar que se prolonguem 
situações de carências familiares. 
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 Com a entrada em vigor deste Decreto-Lei o segredo de identidade (relativamente às famílias 
adoptantes e pais biológicos) é reforçado uma vez que se estabelece no processo preliminar de 
publicações que a existência de impedimentos resultantes da filiação natural deve ser averiguada 
pelo Conservador em exclusão de publicidade. 
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Artigo 1979.º — 1 — Podem adoptar plenamente duas pessoas casadas há mais de 4 
anos e não separadas judicialmente de pessoas e bens ou de facto, se ambas tive-
rem mais de 25 anos. 2 — Pode ainda adoptar plenamente quem tiver mais de 30 
anos ou, se o adoptando for filho do cônjuge do adoptante, mais de 25 anos. 3 — Só 
pode adoptar plenamente quem não tiver mais de 50 anos à data em que o menor lhe 
tenha sido confiado, salvo se o adoptando for filho do cônjuge do adoptante. 4 — 
Excepcionalmente, quando motivos ponderosos o justifiquem, pode adoptar plena-
mente quem tiver menos de 60 anos à data em que o menor lhe tenha sido confiado, 
desde que não seja superior a 50 anos a diferença de idades entre o adoptante e o 
adoptando ou, pelo menos, entre este e um dos cônjuges adoptantes. 5 — O disposto 
no n.º 3 não se aplica quando o adoptando for filho do cônjuge do adoptante. 
Outra alteração introduzida com este Decreto-Lei consiste no facto de o adoptando ter 
menos de 15 anos, mas poderá também ser adoptado quem tenha menos de 18 anos:  
Artigo 1980.º — 2 — O adoptando deve ter menos de 15 anos à data da petição judi-
cial de adopção; poderá, no entanto, ser adoptado quem, a essa data, tenha menos 
de 18 anos e não se encontre emancipado quando, desde idade não superior a 15 
anos, tenha sido confiado aos adoptantes ou a um deles ou quando for filho do cônju-
ge do adoptante. 
Assim, a idade do adoptando passa para 15 anos de modo a possibilitar a adopção de 
crianças com idade mais elevada e privilegiar a desejável precocidade da adopção, sem 
prejuízo da necessária segurança:  
Eleva-se para 15 anos o limite a que se refere o n.º 2 do artigo 1980.º do Código Civil, 
estabelecendo-se, no entanto, a possibilidade de vir a ser adoptado quem, à data da 
petição judicial de adopção, tenha menos de 18 anos e não se encontre emancipado, 
desde que tenha sido confiado aos adoptantes ou a um deles com idade não superior 
a 15 anos ou quando for filho do cônjuge do adoptante. 
É competência das instituições que tenham conhecimento de crianças com situações que 
possam vir a ser adoptadas, informar os organismos de segurança social para que estes 
possam actuar e tomar as decisões adequadas. Também o número de anos de casamen-
to dos candidatos a adoptantes passou de 5 para 4 anos e a idade limite passou de 60 
para 50 anos50.  
No que respeita à adopção conjunta, diminui-se para quatro anos o tempo de duração 
do casamento. Embora se deva procurar avaliar a estabilidade da relação matrimo-
nial, não se vê razão para pensar que, como regra, os cinco anos, anteriormente pre-
vistos, darão mais garantias. (…) Aconselha a diminuição para 50 anos do limite 
máximo de idade do adoptante, clarificando-se, agora, que essa exigência se afere à 
data em que o menor haja sido confiado, judicial ou administrativamente; salvaguar-
da-se, porém, a situação em que o adoptando é filho do cônjuge do adoptante (…) A 
idade mínima para a adopção pela singular baixa para 30 anos, por se afigurar mais 
favorável à adopção. 
Com o Decreto-Lei n.º 120/98, de 8 de Maio, como referido anteriormente, mantém-se o 
requisito dos 4 anos de casamento e a obrigatoriedade da idade ser compreendida entre 
os 25 anos e os 50 anos (no caso de pessoas singulares é entre os 30 e os 50 anos).  
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 No caso de pessoas singulares a idade mínima passou de 35 para 30 anos. 
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Os requisitos para a adopção de menores mantiveram-se os mesmos, sem alterações 
significativas. Posteriormente a este foram introduzidas algumas alterações.  
Em 1999, com a Lei n.º 135/99, de 28 de Agosto, dá-se especial importância aos direitos 
de protecção das uniões de facto em Portugal e no estrangeiro poderem adoptar, ou seja, 
“a presente lei regula a situação jurídica das pessoas que vivem em união de facto” (art. 
1º). A presente alteração visa dar a possibilidade aos cidadãos de registar as suas uniões 
de facto quando assim decidam os seus constituintes.  
A Lei de Promoção e Protecção de Crianças e Jovens em Perigo (Lei n.º 147/99, de 1 de 
Setembro) prevê que a “colocação da criança ou jovem sob a guarda de candidato selec-
cionado para a adopção pelo competente organismo da segurança social, desde que não 
ocorra oposição expressa e fundamentada deste organismo” (art. 44º), isto é, sob pessoa 
idónea posteriormente seleccionada para a adopção. Entretanto, enquanto o processo se 
desenrolar o menor encontra-se numa instituição, pelo menos durante 18 meses (dura-
ção máxima) para que se proceda à resolução jurídica dos pressupostos inerente à 
adopção51. 
No entanto, em 2001, a Lei n.º 7/2001, de 11 de Maio, adopta medidas de protecção das 
uniões de facto e tem como objectivo:  
Artigo 1.º (Objectivo) — 1 — A presente lei regula a situação jurídica de duas pes-
soas, independentemente do sexo, que vivam em união de facto há mais de dois 
anos. 2 — Nenhuma norma da presente lei prejudica a aplicação de qualquer outra 
disposição legal ou regulamentar em vigor tendente à protecção jurídica de uniões de 
facto ou de situações de economia comum. 
Assim, as uniões de facto ganham mais importância criando-se um artigo específico para 
a adopção que refere que “é reconhecido às pessoas de sexo diferente que vivam em 
união de facto nos termos da presente lei o direito de adopção em condições análogas às 
previstas no artigo 1979.º do Código Civil, sem prejuízo das disposições legais respeitan-
tes à adopção por pessoas não casadas” (art. 7º). 
Segundo o Código Civil, com vista a futura adopção, o tribunal pode confiar o menor a um 
casal, a pessoa singular ou a instituição quando não existam ou se encontrem compro-
metidos os vínculos afectivos próprios da filiação:  
Artigo 1978.º (Confiança com vista a futura adopção) — 1 — a) Se o menor for filho 
de pais incógnitos ou falecidos; b) Se tiver havido consentimento prévio para a adop-
ção; c) Se os pais tiverem abandonado o menor; d) Se os pais, por acção ou omis-
são, mesmo que por manifesta incapacidade devida a razões de doença mental, 
puserem em perigo grave a segurança, a saúde, a formação, a educação ou o 
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 Confiança Judicial ou Administrativa. 
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desenvolvimento do menor; e) Se os pais do menor acolhido por um particular ou por 
uma instituição tiverem revelado manifesto desinteresse pelo filho, em termos de 
comprometer seriamente a qualidade e a continuidade daqueles vínculos, durante, 
pelo menos, os três meses que precederam o pedido de confiança. 2 — Na verifica-
ção das situações previstas no número anterior o tribunal deve atender prioritariamen-
te aos direitos e interesses do menor. 3 — Considera-se que o menor se encontra em 
perigo quando se verificar alguma das situações assim qualificadas pela legislação 
relativa à protecção e à promoção dos direitos dos menores. 4 — A confiança com 
fundamento nas situações previstas nas alíneas a), c), d) e e) do número anterior não 
pode ser decidida se o menor se encontrar a viver com ascendente, colateral até ao 
3º grau ou tutor e a seu cargo, salvo se aqueles familiares ou o tutor puserem em 
perigo, de forma grave, a segurança, a saúde, a formação moral ou a educação do 
menor ou se o tribunal concluir que a situação não é adequada a assegurar suficien-
temente o interesse do menor. 5 — Têm legitimidade para requerer a confiança judi-
cial do menor o Ministério Público, o organismo de segurança social da área da resi-
dência do menor, a pessoa a quem o menor tenha sido administrativamente confiado 
e o director do estabelecimento público ou a direcção da instituição particular que o 
tenha acolhido. 6 — Têm ainda legitimidade para requerer a confiança judicial do 
menor: a) O candidato a adoptante seleccionado pelos serviços competentes, quan-
do, por virtude de anterior decisão judicial, tenha o menor a seu cargo. b) O candidato 
a adoptante seleccionado pelos serviços competentes, quando, tendo o menor a seu 
cargo e reunidas as condições para a atribuição da confiança administrativa, o orga-
nismo de segurança social não decida pela confirmação da permanência do menor, 
depois de efectuado o estudo da pretensão para a adopção ou decorrido o prazo para 
esse efeito. 
A adopção pode assumir duas espécies, plena ou restrita, consoante a extensão dos 
seus efeitos. Relativamente ao primeiro tipo, pode adoptar plenamente uma criança:  
Artigo 1979.º (Quem pode adoptar plenamente) — 1 — Podem adoptar plenamente 
duas pessoas casadas há mais de 4 anos e não separadas judicialmente de pessoas 
e bens ou de facto, se ambas tiverem mais de 25 anos. 2 — Pode ainda adoptar ple-
namente quem tiver mais de 30 anos ou, se o adoptando for filho do cônjuge do adop-
tante, mais de 25 anos. 3 — Só pode adoptar plenamente quem não tiver mais de 60 
anos à data em que o menor lhe tenha sido confiado, mediante confiança administra-
tiva, confiança judicial ou medida de promoção e protecção de confiança a pessoa 
seleccionada para a adopção, sendo que a partir dos 50 anos a diferença de idades 
entre o adoptante e o adoptando não poderá ser superior a 50 anos. 4 — Pode, no 
entanto, a diferença de idades ser superior a 50 anos quando, a título excepcional, 
motivos ponderosos o justifiquem, nomeadamente por se tratar de uma fratria em que 
relativamente apenas a algum ou alguns dos irmãos se verifique uma diferença de 
idades superior àquela.  
Na adopção plena “o adoptando adquire a situação de filho do adoptante e integra-se 
com os seus descendentes e colaterais naturais” (art. 1986.º ─ 1), ou seja, coloca o filho 
adoptivo em situação igual à de um filho natural. Portanto, são extinguidos todos e quais-
quer vínculos familiares com a família natural, de forma a serem criados novos vínculos 
com a família adoptante. Poderia quase dizer-se que, com a adopção, o adoptante como 
que morre para a sua família natural para nascer de novo na família adoptiva. Tanto bas-
ta para se pressentir quantos cuidados devem ser postos na constituição de um vínculo 
de adopção, daí que a lei preveja que o adoptado deva ter estado ao cuidado do adop-
tante durante prazo suficiente para se poder avaliar da conveniência de constituição do 
vínculo, prazo esse que em certos casos nunca deverá ser inferior a um ano. Após ser 
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decretada a adopção plena “não é possível estabelecer a filiação natural do adoptado 
nem fazer prova dessa filiação fora do processo de publicações” (art. 1987.º). Neste sen-
tido, o adoptado perde os seus apelidos de origem e passa a ter um novo nome perten-
cente à família adoptiva ou a pedido do adoptante, poderá ser pedido ao tribunal para se 
modificar o nome do menor (se assim se considerar necessário) existindo, deste modo, 
um corte entre o filho adoptivo e os pais biológicos. Para a adopção é necessário o con-
sentimento de várias pessoas, ou seja, o consentimento do menor a adoptar (se tiver 
mais de 12 anos), do marido ou mulher do adoptante, dos pais da criança (excepto se for 
declarada abandonada) e dos avós, irmãos ou tios que na falta dos pais tenham os 
menores a seu cargo:  
Artigo 1981.º (Consentimento para a adopção) — 1 — a) Do adoptando maior de 12 
anos; b) Do cônjuge do adoptante não separado judicialmente de pessoas e bens; c) 
Dos pais do adoptando, ainda que menores e mesmo que não exerçam o poder 
paternal, desde que não tenha havido confiança judicial nem medida de promoção e 
protecção de confiança a pessoa ou a instituição com vista a futura adopção; d) Do 
ascendente, do colateral até ao 3º grau ou do tutor, quando, tendo falecido os pais do 
adoptando, tenha este a seu cargo e com ele viva. 2 — No caso previsto no n.º 2 do 
artigo 1978.º, tendo a confiança fundamento nas situações previstas nas alíneas c), 
d) e e) do n.º 1 do mesmo artigo, não é exigido o consentimento dos pais, mas é 
necessário o do parente aí referido ou do tutor, desde que não tenha havido confian-
ça judicial nem medida de promoção e protecção de confiança a pessoa ou a institui-
ção com vista a futura adopção. 3 — O tribunal pode dispensar o consentimento: a) 
Das pessoas que o deveriam prestar nos termos dos números anteriores, se estive-
rem privadas do uso das faculdades mentais ou se, por qualquer outra razão, houver 
grave dificuldade em as ouvir; b) Das pessoas referidas nas alíneas c) e d) do n. 1 e 
no n.º 2, quando se verificar alguma das situações que, nos termos das alíneas c), d) 
e e) do n. 1 e do n.º 2 do artigo 1978.º, permitiriam a confiança judicial; c) Dos pais do 
adoptando inibidos do exercício do poder paternal, quando, passados 18 ou 6 meses, 
respectivamente, sobre o trânsito em julgado da sentença de inibição ou da que hou-
ver desatendido outro pedido, o Ministério Público ou aqueles não tenham solicitado o 
levantamento da inibição decretada pelo tribunal, nos termos do disposto no n.º 2 do 
artigo 1916.º  
No que concerne à adopção restrita “só pode adoptar (…) quem tiver mais de 25 anos” 
(art. 1992.º – 1), tal como na adopção plena. Só é mantida no novo regime jurídico da 
adopção para se poder dar resposta a situações específicas, não se criando qualquer 
vínculo familiar entre o adoptado e o adoptante, conservando-se praticamente todos os 
direitos e deveres em relação à família natural. “O adoptado, ou os seus descendentes, e 
os parentes do adoptante não são herdeiros legítimos ou legitimários uns dos outros, 
nem [se encontram] vinculados à prestação de alimentos” (art. 1996.º). É pertinente ainda 
salientar que, apesar do menor se encontrar sujeito ao poder paternal do adoptante, este 
último só pode “despender dos rendimentos dos bens do adoptado a quantia que o tribu-
nal fixar para alimentos deste” (art. 1998.º). Neste tipo de adopção, podendo existir con-
tactos com a família natural, cria-se uma fonte de ambivalência para a criança e as famí-
lias, mas só poderá ser aplicada quando a relação com a família natural desaconselhe a 
Sofia Isabel dos Santos Soares Andrade 87 
ruptura total ou quando a família natural apenas concorde com este tipo de adopção. 
Recentemente, a adopção é tema actual que regressou à discussão da comunidade, por 
ventura um tema bastante polémico. O Governo nomeou uma Comissão Interministerial 
que ficou encarregue de elaborar um estudo sobre esta problemática (ou até mesmo 
medida de protecção) de forma a propor novas alterações ao Decreto-Lei n.º 120/98, de 8 
de Maio. Deste trabalho resultaram alterações que foram entregues num relatório final em 
30 de Março de 2003 por este grupo de trabalho. Destas alterações destacam-se: a alte-
ração para 3 meses do período considerado relevante para efeitos de aferição do estado 
de abandono; a definição dos conceitos de colocação em perigo e desinteresse pelo filho 
que poderá justificar a Confiança Judicial; a impossibilidade dos Processos de Averigua-
ção da Paternidade inibirem ou condicionarem a adopção; a impossibilidade do consen-
timento prévio para adopção52 ser revogado pelos progenitores independentes desta se 
concretizar em 3 anos; o alargamento do limite etário dos adoptantes para 60 anos. 
A 15 de Abril de 2003, no Conselho de Ministros, foram registadas as propostas à altera-
ção da lei que foi entregue à Assembleia da República. Aguarda-se ainda a aprovação 
pela Assembleia da República. 
2.8.4. Família natural 
A criança adoptada deve estar em contacto com a família natural, sempre que assim se 
justifique. O técnico assume uma posição importante uma vez que é importante saber se 
a família natural tem ou não possibilidades de proporcionar à criança uma relação estável 
e que se possa considerar uma boa relação. Neste sentido, seria importante que não 
existisse uma ruptura que na maioria dos casos é o que mais se verifica, uma vez que a 
adopção poderá ser um corte definitivo na relação/ligação entre mãe e filho. Em muitos 
casos a adopção não é uma ruptura porque o contacto entre a família natural e adoptante 
existe. No entanto, o ideal seria que a família natural e adoptante nunca se chegassem a 
encontrar (salvo se ninguém se opuser a este facto e segundo cada caso), uma vez que 
a lei define claramente que a identidade dos pais naturais do adoptado não deve, contu-
do, ser revelada. O projecto de vida da criança pode ser quebrado se não for devidamen-
te estudado e analisado pelo técnico. 
O amor familiar, na maioria dos casos, não existe porque a relação familiar distancia-se 
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 Consiste no auto de declarações prestado pelos progenitores ou por quem detém a guarda do 
menor perante o juiz prescindindo dos seus direitos e manifestando intenção de que a criança seja 
entregue para a adopção. 
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do ideal. A família é incapaz de proporcionar ao filho o afecto caloroso, oferecendo-lhe 
reacções extremamente negativas. Há famílias que aceitam a adopção porque realmente 
não estão interessadas no seu filho ou, numa outra perspectiva, porque querem que lhe 
seja oferecido um conjunto de condições que não lhe conseguem dar, por exemplo, para 
as mães adolescentes a adopção é um caso frequente porque a criança vem impedir o 
seu desenrolar normal da vida. 
É importante, como já referido num capítulo anterior, que se faça um trabalho com a 
criança e também com a família para que se possa avaliar todo um conjunto de condi-
ções que envolvem a vida familiar porque o que interessa é, apesar de tudo, que à crian-
ça lhe sejam oferecidas condições necessárias ao seu desenvolvimento equilibrado.  
2.8.5. Família adoptiva 
A adopção até à 1.ª metade do século XX era um processo escondido da criança e da 
sociedade. A família adoptiva devia ser o mais parecida possível com a família natural 
mas, na prática, não é assim porque a semelhança que deveria existir entre uma família 
adoptiva e uma família natural não é totalmente satisfeita porque as experiências são 
diferentes. Os pais adoptivos não podem ser pais biológicos uma vez que não puderam 
passar pela fase da concepção de um filho nem pela fase da gravidez. As diferenças 
existem e deve-se aceitá-las para que a família adoptiva possa desempenhar adequada-
mente as suas funções e facilitar o desenvolvimento de uma família. Seria importante que 
se estabelecesse uma ligação da criança com os pais adoptivos o mais rapidamente pos-
sível para que se possa minimizar os sentimentos de insegurança mas, na prática, nem 
sempre é isto que se verifica e o sofrimento da criança acaba por ser maior. 
Geralmente os casais pensam que com o passar do tempo os filhos vão surgir mas 
quando isto não acontece iniciam exames clínicos e tratamentos para que possam ter o 
tão desejado filho biológico, o desejo de parentalidade. O desejo de ter um filho encontra-
se ligado ao processo edipiano uma vez que é uma possibilidade de fazer como o pai 
também fez. Em muitos casos não conseguem mesmo ter esse filho e recorrem à adop-
ção como última opção para resolver um problema de esterilidade53/infertilidade54. Este 
problema é vivido com sofrimento que pode gerar angústias, sentimentos depressivos e 
de desvalorização (DINIZ, 1993: 78). A esterilidade pode afectar tanto o homem como a 
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 A esterilidade define-se como ausência de concepção durante 2 anos de relações sexuais não 
protegidas. Geralmente é um problema de um só. 
54
 A infertilidade é uma incapacidade de viabilizar um produto de concepção. 
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mulher mas o homem tem mais receio em encarar este problema. Antigamente, as 
mulheres que não pudessem ter filhos eram repudiadas. Hoje em dia, esta ideia prevale-
ce de um certo modo porque os exames iniciam-se geralmente pela mulher e não pelo 
homem que tem receio de confirmar aquilo que já sabe e coloca, muitas vezes, na mulher 
o seu problema. A esterilidade não é apenas um motivo que leva os casais a adoptar, 
também desejam adoptar os casais já com filhos e que desejam adoptar uma criança, as 
pessoas solteiras que apesar de não terem casado por qualquer motivo desejam adoptar 
uma criança.  
Geralmente os casais que têm conhecimento de esterilidade masculina preferem adoptar 
meninas até aos 3 anos de idade porque, para o homem, é complicada a presença de 
outro ser humano “homem”, receando que no futuro ele possa ter filhos, algo que ele não 
conseguiu. Assim, preferem adoptar uma menina porque à partida esta não será sua 
concorrente nem estará ao seu nível. 
O desejo de adoptar surge da ausência de um filho num casal que tem uma enorme von-
tade de serem pais. O casal vê que a sua capacidade de procriar não deu fruto e que é 
nula. Por isso, como deseja tanto ter um filho a quem possa dar afecto e carinho reforça 
as suas forças desejando uma criança que não é biologicamente sua mas procriada por 
outra família. Portanto, o filho não biológico passa a ser desejado como um filho a nível 
psicológico. “É isto a adopção psicológica, isto é a projecção sobre uma criança, que não 
é filha biologicamente, dos conteúdos psicológicos pessoais que originaram e organiza-
ram o desejo e a ideia do filho” (DINIZ, 1993: 71). Trata-se de integrar este filho na sua 
história uma vez que não conseguiu dar continuidade ao seu nome através de um filho 
biológico. Por isso, muitos adoptantes possuem o desejo de mudar o nome do adoptan-
do. Isto não pode ser mal interpretado porque o casal quer remediar uma ausência enor-
me de não ter conseguido ter o seu próprio filho biológico e o adoptando pode vir a ser 
sentido como filho que sempre quiseram ter. A criança adoptada tem os mesmos direitos 
que um filho legítimo. Passam por filho legítimo dos pais adoptivos e os laços afectivos 
que tinham com a família natural não se mantêm, ou seja, a criança não pode estabele-
cer qualquer contacto com os pais biológicos, os pais dela são, de facto, os pais adopti-
vos. “A adopção [com a lei de 1966], jamais voltará a ser, como tinha sido no passado, 
um acto de caridade que permitia oferecer à criança abandonada melhores oportunida-
des de vida” (SULLEROT, 1997: 88) porque com a adopção muitos pais cumprem o desejo 
de ter um filho. Com a adopção, existe uma sobrevalorização dos afectos e segurança 
material porque os pais adoptivos dão amor à criança adoptada e que não é do seu san-
gue. 
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Deste modo, as principais razões que levam um casal a recorrer à adopção resumem-se 
essencialmente na impossibilidade de ter filhos, na necessidade de protegerem crianças 
desprovidas de meio familiar e no facto de gostarem de crianças e no pedido dos pais 
naturais.  
Como referido anteriormente, a causa, na generalidade, que leva um casal à adopção 
deve-se, sobretudo, à infertilidade e à dificuldade em manter uma gravidez biológica. O 
casal, devido às grandes lutas que travou para obter um filho biológico e não conseguiu 
vê-se forçado à necessidade de fazer o luto por um filho e por uma família que desejaria 
que fosse biológica. Convém, contudo, não esquecer que a dor de não poder ter um filho 
biológico é muito dolorosa, a auto-estima da pessoa diminui e surgem sentimentos como 
a inveja sobre a outra pessoa que possa ter um filho ou que esteja grávida. Ao longo des-
te processo surge a necessidade de adoptar. 
Para que os pais adoptivos sintam a criança como sua, por vezes, tentam encontram 
semelhanças com a criança, quer seja a nível de personalidade quer seja na aparência 
física. Também sentem que a criança é sua através da sentença jurídica que define que 
deve ser adoptada pelo casal. Este sentimento de pertença e de autoridade é importante 
para o crescimento da família e para que se possam entregar à criança.  
A família, no seu desenvolvimento, percorre um ciclo vital com diversas fases que a 
caracterizam e que são uma importante marca na existência das pessoas que fazem par-
te desse grupo familiar. 
Como refere Rosenberg “a família adoptiva nasce com a chegada da criança e nela 
podem distinguir-se as seguintes etapas: nascimento da família e início da parentalidade, 
família com crianças em idade pré-escolar, família com filhos em idade escolar, família 
com filhos adolescentes, família com filhos adultos e família na fase tardia” (ALARCÃO, 
2006: 223). 
NASCIMENTO DA FAMÍLIA E PARENTALIDADE 
O nascimento da família e parentalidade caracteriza-se pelo vínculo afectivo que se esta-
belece com a criança. Nesta fase, a família questiona-se sobre os problemas que a leva-
ram à adopção e também o facto de adoptarem uma criança que não é, de facto, seu 
filho biológico e que será complicado adaptar-se a ela e vice-versa. No caso de adopta-
rem uma criança à nascença (ou até aos 3 anos de idade) será um trabalho menos dolo-
roso porque o estabelecimento da vinculação é mais fácil visto que é uma relação inicial 
marcada por uma maior ambivalência. Contudo, se for adoptada uma criança mais velha, 
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as relações de vinculação serão mais difíceis uma vez que a relação inicial já foi marcada 
por uma maior ambivalência e encontra-se estabelecido um vínculo mais seguro. Mas 
não deve ser por este facto que as pessoas não devem adoptar crianças mais velhas 
porque cada caso é um caso e a criança encontra-se disposta a aceitar uma relação de 
afectividade com os novos pais. Não serão somente estas dificuldades que as famílias 
irão encontrar porque encontrarão a dificuldade da criança em se adaptar ao novo espa-
ço (podendo até mesmo chorar, rejeitar alimentos…). Com tudo isto, os novos pais ques-
tionarão as suas competências para serem bons pais e é nesta etapa que o apoio exte-
rior assume especial relevância. 
FAMÍLIA COM CRIANÇAS EM IDADE PRÉ-ESCOLAR 
Esta fase da família com crianças em idade pré-escolar caracteriza-se pela “aprendiza-
gem da individualidade no seio da comunidade familiar” (CARNEIRO, 1998: 562). A criança 
começa a aprender por ela própria, descobre um novo mundo e incorpora-se na família 
adoptiva pelo que, nesta fase, os pais devem contar à criança que foi adoptada para que 
ela possa ir compreendendo a realidade à medida que vai crescendo. É certo que não 
fará muitas questões, não compreenderá ainda a diferença entre família natural e família 
adoptiva mas aceita perfeitamente que possa ter sido gerada noutra barriga e ser filha de 
pais adoptivos. 
FAMÍLIA COM FILHOS NA IDADE ESCOLAR 
A fase da família com filhos em idade escolar caracteriza-se pelo “alargamento do mundo 
social da criança e (…) por uma abertura do sistema familiar (ALARCÃO, 2006: 226). Nesta 
etapa, é importante a formação e a socialização da criança para a vida futura e os pais 
devem habituar-se à ideia de que a criança entra num mundo diferente e mais exigente, 
que a formará da melhor forma. Não deve, por isso, temer que a criança assuma capaci-
dades de aprendizagem dos pais biológicos (geralmente caracterizados pelo alcoolismo, 
drogas, problemas psicológicos…). 
Na idade escolar a criança começa a compreender perfeitamente a diferença entre o 
nascimento numa família e o ser adoptada por outra família, ou seja, pode ter outros pais 
e outra família. A criança idealiza uma família ideal e pode mesmo chegar a pensar que a 
roubaram e testar o afecto dos pais adoptivos através de comportamentos agressivos. 
FAMÍLIA COM FILHOS ADOLESCENTES 
A fase da família com filhos adolescentes é essencialmente caracterizada pelo período 
difícil de desenvolvimento individual, transformações físicas e sociais que o adolescente 
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atravessa. É, assim, um período em que o adolescente sente a necessidade de separa-
ção dos pais, uma vez que ganha maior autonomia e é uma fase de estabelecimento de 
relações fora da família. Exactamente por ser uma etapa bastante difícil, os pais adopti-
vos têm medo de ser abandonados porque o desejo de conhecer os pais biológicos e a 
história do passado leva a que o adolescente faça questões e tome opções na sua vida, 
mas isto não quer dizer que queira abandonar a família adoptiva. Consequentemente, a 
família adoptiva necessita de novo apoio exterior. 
FAMÍLIA COM FILHOS ADULTOS 
Nesta etapa da família com filhos adultos os filhos querem constituir uma nova vida e a 
saída de casa pode ser motivo para que os pais adoptivos se sintam rejeitados. Ao cons-
tituírem uma família, “muitos adoptados experienciam, pela primeira vez, o estabeleci-
mento de um vínculo sanguíneo com alguém” (ALARCÃO, 2006: 228), algo que ainda não 
tinham vivido. 
FAMÍLIA NA FASE TARDIA 
Na fase da família na fase tardia o filho adoptado tem uma família em envelhecimento 
que vai perdendo a sua autonomia, ganhando doenças e, posteriormente, poderá perder 
um dos pais adoptivos que corresponde, no seu pensamento, a um novo abandono, algo 
que já viveu anteriormente. 
2.8.6. Falar do passado 
Os pais adoptivos, mais cedo ou mais tarde, serão abordados pela criança adoptada para 
saber do seu passado, de onde veio, de onde vêm os bebés… E, com toda esta inquieta-
ção, os adoptivos não sabem, por vezes, se devem contar a verdade ou não. Contudo, a 
família adoptiva deve revelar à criança que ela é adoptada o mais cedo possível para que 
possa existir mais equilíbrio. Alguns autores consideram que a revelação deve ser feita 
aos dois/três anos, outros dizem que a criança deve saber quando entender o conceito 
de nascimento e concepção. “Depois dos vinte meses, mais ou menos, a criança é capaz 
de desejar a sua adopção” (DOLTO, 1999: 9). Consideramos, porém, que deve ser revela-
do quando os vínculos afectivos estiverem estabelecidos para que a criança seja familia-
rizada com a adopção de modo a que consiga entrar na realidade porque será pior se a 
revelação for feita por estranhos e de modo abrupto. Dizer que a criança é adoptada não 
a prejudica mas ajuda-a a sentir que, embora não tenha uns pais biológicos, tem pais 
adoptivos que se vão esforçar para dar o melhor de si. É nesta altura, a partir dos 
dois/três anos que a criança começa a ver que a sua história é diferente e apercebe-se 
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que esta não é a sua família natural. 
Revelar a verdade é um bem necessário, não deve ser adiada pois a criança poderá des-
cobrir por outra pessoa e é pior uma vez que esta deve ser dita pelos pais adoptivos e, se 
possível, se for o caso, antes da entrada na escola do ensino básico. Neste sentido, tor-
na-se importante explicar à criança adoptada que a sua história teve um desenrolar um 
pouco diferente mas não tão diferente quanto possa imaginar pois tem um pai e uma mãe 
tal como os outros. Não se deve dar informação em excesso mas dar a informação 
necessária. Há pais adoptivos que não querem contar a verdade com receio de que o 
filho adoptado os abandone para ir ao encontro da família natural, mas, na verdade, isto 
poderá não acontecer porque o adoptante teme a família natural pensando que esta é 
uma ameaça. 
Em suma, convém salientar que é cruel mentir e dizer, por exemplo, que a mãe natural 
morreu e não gostava do filho, não se deve eliminar um “rival” mas enfrentá-lo. A vida 
não é feita de mentiras mas de verdades que corresponde ao desenvolvimento muito 
mais justo e verdadeiro. 
2.8.7. Adopção de crianças mais velhas 
A adopção de jovens maiores de idade torna-se mais frequente, embora para o adoptante 
corresponda, muitas vezes, a uma desilusão porque não corresponde às suas expectati-
vas, uma vez que o adoptante prefere um bebé que poderá dar continuidade a um sonho 
que tinha. Um bebé é uma consolação para poderem viver uma experiência de pais. 
Quando, porém, lhes falam em adoptar uma criança com 2, 3, 4, 13 anos ficam desiludi-
dos por não corresponder ao que tinham pensado. Adoptar um bebé com meses não é a 
mesma coisa que adoptar uma criança com alguns anos, pensam que é uma possibilida-
de diferente e que terão dificuldades de se adaptar a ela. Deste modo, o casal ficará desi-
ludido e inquieto sem saber o que fazer. O sonho que tinham torna-se agora mais difícil 
de realizar porque uma criança mais velha corresponde à renúncia desse sonho que 
poderá trazer uma carga hereditária negativa. Contudo, adoptar uma criança mais velha 
exige do casal adoptante uma maior maturidade e maior responsabilidade. Uma criança 
mais velha tem o mesmo direito de ser adoptada que um bebé com meses. A criança 
precisa de uma mãe que interioriza dentro de si, alguém que anda sempre à procura para 
projectar a mãe que idealizou (adopção psicológica).  
O técnico responsável pela adopção tem de ter muito cuidado com a forma como aborda 
a criança sobre este tema, não pode levar uma senhora à sua presença e dizer: «Esta é 
a tua mãe!». A criança achará que esta pessoa não vai entrar no seu mundo, esta pessoa 
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que nunca viu. Isto poderá traumatizá-la e magoá-la de tal forma que não aceite os sen-
timentos positivos dessa pessoa. 
As crianças mais velhas vão ter uma necessidade de falar das suas depressões e do seu 
passado. Torna-se, assim, importante que os adoptantes tenham capacidade para perce-
ber isto e que compreendam que são alguém em quem a criança deve confiar. 
2.8.8. Serviços de adopção 
Os candidatos à adopção devem inscrever-se junto do Serviço da sua área de residência 
para que os Organismos de Segurança Social procedam ao encaminhamento e apoio de 
situações de adopção que são asseguradas por equipas interdisciplinares. Na constitui-
ção destas equipas podemos ter a presença de Técnicos de Serviço Social, Psicólogos e 
Educadores, podendo ser integrados por Juristas e Profissionais de Saúde. O processo 
inicia-se depois de ter dado entrada no Centro Distrital da área de residência dos candi-
datos, contendo a identificação destes. Depois de ter sido feito o pedido, o Serviço regista 
a pretensão e emite uma declaração comprovativa e entrega um questionário aos candi-
datos a adoptantes com o objectivo de obter informações mais detalhadas. Posteriormen-
te procede-se a uma primeira avaliação social que deve ser elaborada no prazo máximo 
de 30 dias a partir da data do pedido e seguidamente é realizada uma avaliação pela Psi-
cóloga que efectuará uma visita domiciliária aos candidatos. Após este processo proce-
de-se à fase de apreciação técnica da candidatura que se dá como terminada com a ela-
boração de um “Parecer Global” que deve ser elaborado no prazo máximo de 10 dias 
para que seja apresentado o processo com a proposta de aceitação ou rejeição. No caso 
de aceitação do processo, os candidatos à adopção devem ser notificados para que pos-
sam ser integrados numa lista de selecção do Centro Distrital a que pertencem. No caso 
de rejeição, os candidatos podem recorrer da decisão no prazo de 20 dias após terem 
sido notificados, pelo que os serviços devem, no prazo de 15 dias, enviar uma cópia do 
processo e o recurso dos candidatos para o tribunal que dará a decisão final, não poden-
do este ser submetido a recurso.  
A Segurança Social na área da Acção Social criou equipas de atendimento que visam a 
protecção da criança. Assim, podemos afirmar que são constituídas por três equipas:  
1 — equipa de despiste e encaminhamento que tem como função avaliar as situações de 
crianças em risco aplicando a medida adequada com vista a encontrar respostas ade-
quadas, com vista a definir um projecto de vida adequado em tempo útil. Os serviços de 
adopção encontram-se integrados na Unidade de Protecção Social de Cidadania que 
fazem parte do Núcleo de Intervenção Social. Estes serviços são constituídos por equi-
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pas, a equipa de menores e a equipa de selecção de adoptantes. Quanto à primeira 
equipa, esta deve acompanhar o processo jurídico dos menores; deve possuir uma arti-
culação com os tribunais, família e menores; articular com as comissões de protecção de 
crianças e jovens em perigo; realizar reuniões mensais com os centros de acolhimento; 
articular com técnicos dos serviços locais e parceiros sociais e acompanhar o período de 
pré-adopção. Relativamente à segunda equipa, esta integra uma Psicóloga, uma Técnica 
Superior de Serviço Social e uma Educadora de Infância. A esta equipa compete estudar 
e avaliar as condições das famílias adoptantes e elaborar o processo, entrevista de ava-
liação social, psicológica, visitas domiciliárias e o parecer global;  
2 — colocação familiar, inserção temporária da criança numa família mantendo-se a liga-
ção com a família natural: o objectivo da colocação familiar é dar lugar ao regresso da 
criança à sua família natural o mais rapidamente possível;  
3 — adopção, quando se coloca a hipótese da adopção a equipa de adopções é envolvi-
da neste processo: esta equipa55 geralmente é a mesma que acompanha as famílias 
adoptivas de forma a existir uma adequada avaliação da situação destas e da criança.  
O processo administrativo é constituído por várias fases: inscrição dos interessados à 
adopção; estudo dos candidatos (1.ª entrevista); entrevista(s) psicológica(s); visita(s) 
domiciliária(s); relatório síntese/proposta; selecção/indeferimento; fase de pré-integração 
(onde deve estar presente a indicação do candidato, sendo um estudo de verificação do 
perfil dos candidatos às características do menor, avaliando a criança e respectiva família 
adoptiva para adequada mudança de vida, porque quer queiramos quer não a criança 
sofre uma mudança muito grande na sua vida); fase da integração que são os primeiros 
contactos entre a criança e a sua possível família adoptiva, realizado com o acompanha-
mento de técnicos da equipa de menores dos centros de acolhimento; período de pré-
adopção56 (visitas de acompanhamento e avaliação realizadas pelos técnicos da equipa 
de menores; elaboração de um inquérito final; notificação do casal candidato à adopção); 
petição final de adopção plena (esta fase consiste numa junção de todo este percurso e é 
apresentado ao juiz o pedido de alteração dos sobrenomes57); sentença judicial de adop-
                                               
55
 A equipa é constituída por sub-equipas de dois técnicos, um psicólogo e um técnico de serviço 
social. 
56
 O período de pré-adopção deve ter a duração máxima de um ano que deve ser acompanhado 
com visitas dos técnicos de equipas de menores. Sensivelmente aos 9 meses acompanhamento é 
elaborado um relatório final que é enviado com a notificação para os candidatos a adoptantes. 
57
 Podendo ser apresentados, em alguns casos, o nome próprio. 
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ção plena (consiste na atribuição à criança de uns novos pais e uma nova família que 
passa pelo registo desta na Conservatória Civil); nova vida (somente depois da sentença 
judicial de adopção plena é que podemos afirmar que a criança tem um novo futuro e 
uma nova vida que até à data lhe tinha sido congelada).  
 
* 
A lei portuguesa define um conjunto de medidas (provisórias ou não) de promoção e pro-
tecção da criança em risco que devem ser executadas no meio natural onde se encon-
tram ou em regime de colocação (familiar ou institucional). Estas medidas são executa-
das pelas comissões e pelos tribunais e têm um peso administrativo e burocrático por 
vezes excessivo e mesmo desumano. Com o governo de António Guterres e Marçal Grilo 
(1995-1999) houve uma mudança de política. Esta mudança ocorreu em 1996, dando 
especial importância ao acolhimento familiar (temporário ou permanente) esquecendo o 
acolhimento institucional. As instituições começam a entrar em conflito com a Segurança 
Social que tenta acabar com elas porque já não precisa dos seus serviços. Aplica-se, 
assim, o acolhimento familiar (família de acolhimento) que deveria ser uma medida de 
promoção e protecção da criança, é mais penoso e não visa o supremo interesse da 
criança. São criados vínculos afectivos muito fortes, através de uma relação diferente da 
família da origem, ou seja, um ambiente familiar saudável. Esta vinculação é quebrada de 
modo abrupto. A criança é retirada deste meio familiar sem perceber o que lhe vai acon-
tecer porque pode ser chamada para adopção e perde o contacto com a família de aco-
lhimento. O importante seria que a vinculação fosse mantida. Por isso, considera-se a 
institucionalização uma medida menos penosa no ponto de vista afectivo e estabilidade 
psíquica e emocional onde existe maior grau de confiança e estabilidade da criança.  
A adopção é um projecto de vida que se inicia com um processo jurídico com vista a pro-
porcionar à criança em risco um ambiente familiar. Com a adopção criam-se laços afecti-
vos e sentimentos permanentes de pertença familiar. Portanto, a adopção apresenta 
reais vantagens para a criança, estabelecendo-se um vínculo semelhante ao da família 
natural, vínculo esse que, sendo permanente, não é quebrado como no acolhimento fami-
liar, que, sendo abruptamente interrompido, é transitório e se pode tornar traumatizante 
na vinculação afectiva. 
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3. A nova institucionalização de crianças em risco e desprovidas de meio 
familiar 
Existe em Portugal um número elevado de crianças em risco pertencentes a famílias sem 
estrutura sólida. Assim, as Comissões de Protecção de Crianças e Jovens em Risco 
assumem um papel importante uma vez que o principal objectivo é proteger a criança e 
pôr termo a, ou pelo menos minimizar, situações que violem os seus direitos e integrida-
de física. O Centro de Estudos Judiciários, a Emergência Infantil e o Instituto de Apoio à 
Criança também assumem um carácter importante não só para a defesa e promoção da 
criança mas também para o levantamento dos factores de risco e aplicação de medidas 
de protecção da criança em risco. Neste sentido, abordaremos neste capítulo as crianças 
retiradas do seio familiar que são colocadas em instituições de acolhimento, centros de 
acolhimento temporário e lares de crianças e jovens, os seus direitos nas instituições e 
quais os serviços prestados por estas com vista a assegurar o seu acolhimento urgente e 
transitório, decorrente de várias situações problemáticas. Por fim, faremos uma breve 
abordagem sobre o voluntariado em instituições de apoio às crianças em risco. 
3.1. Instituições de Protecção de Crianças em risco e serviços prestados  
Segundo a Convenção sobre os direitos da criança que constitui “um marcador da evolu-
ção das sociedades e das representações sobre a infância, com repercussões na vida 
relacional de crianças e adultos” (MARTINS, 2000: 38) e a Lei de Protecção de Crianças e 
Jovens em Perigo torna-se necessária a criação de centros educativos que sejam capa-
zes de controlar e intervir em situações de maus-tratos da criança. Segundo a Lei n.º 
166/99, de 14 de Setembro, os centros educativos são:  
Artigo 144.º (Centros Educativos) — 1 — (…) Estabelecimentos orgânica e hierarqui-
camente dependentes dos serviços de reinserção social. 2 — A intervenção em cen-
tro educativo obedece a regulamento geral e a orientações pedagógicas estabeleci-
das para todos os centros educativos, com vista à realização uniforme dos princípios 
fixados na lei em matéria tutelar educativa. 3 — Dentro dos limites referidos no núme-
ro anterior, a intervenção orienta-se, em geral, pelo projecto de intervenção educativa 
do centro e, em especial, pelo projecto educativo pessoal do menor. 4 — A criação, a 
organização e a competência dos órgãos dos centros educativos e seu funcionamen-
to, bem como o regulamento geral e a regulamentação do regime disciplinar dos cen-
tros educativos, constam de legislação própria. 
Os centros educativos devem ter em conta que o menor internado tem direitos e deveres 
e assumir, portanto, vários princípios na sua intervenção:  
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Artigo 159.º (Socialização) — 1 — A actividade dos centros educativos está subordi-
nada ao princípio de que o menor internado é sujeito de direitos e deveres e de que 
mantém todos os direitos pessoais e sociais cujo exercício não seja incompatível com 
a execução da medida aplicada. 2 — A vida nos centros educativos deve, tanto quan-
to possível, ter por referência a vida social comum e minimizar os efeitos negativos 
que o internamento possa implicar para o menor e seus familiares, favorecendo os 
vínculos sociais, o contacto com familiares e amigos e a colaboração e participação 
das entidades públicas ou particulares no processo educativo e de reinserção social. 
3 — O regulamento geral dos centros educativos e o regulamento interno de cada 
centro estabelecem as autorizações ordinárias e extraordinárias de que o menor pode 
usufruir para manutenção de contactos benéficos com o exterior. 
A criança é um reflexo do ambiente onde vive ou viveu e é este ambiente que afecta o 
seu desenvolvimento equilibrado. São um reflexo do ambiente, ele faz parte delas pois, 
como afirma Martins (2004: 202) “o ambiente afecta a existência do homem, provocando-
lhe uma filosofia de vida, em que a vida é o diálogo existencial do outro, (…) o meio, o 
ecossistema de espaços, as condições, as circunstâncias, o conjunto de influências 
externas à realidade humana (…), um lugar físico-espacial envolvente, que o afecta e 
com ele gera interacções e transacções”. Se o ambiente não for favorável pode causar 
“estados existenciais de carência, traumas, sintomas, défices afectivos, alterações psico-
lógicas e desvios sociais aos seres humanos que nele estão envolvidos” (MARTINS, 2004: 
203). O ambiente causa mudanças nas crianças e encontra-se ligado ao encontro e à 
comunicação. Nas instituições de acolhimento deve existir diálogo e confiança com a 
criança, recuperando-a ao nível físico, educacional e convivência. Assim, “o ambiente em 
família desenvolve uma educação personalizada, facilitadora da autonomia e da forma-
ção pessoal e social” (MARTINS, 2004: 231). Portanto, a criança recebe uma educação 
ambiental visto que, toda a intervenção realiza-se num ambiente, num meio. O ambiente 
é importante em todos os níveis, nomeadamente ao nível espiritual, físico, cultural, social, 
afectivo e educativo. Mesmo que o ambiente se modifique a criança continua igual por-
que é um ser humano que se adapta e nela ocorrem várias mudanças e qualidades. 
As instituições de protecção devem aproximar-se das crianças através do seu meio natu-
ral intervindo, se necessário, na rua. Devem também proporcionar um ambiente familiar, 
auxílio assistencial e habitacional às famílias e pessoas com necessidades e criar um 
clima favorável ao desenvolvimento da criança. É importante dar-lhes confiança, conhe-
cer as suas capacidades/limitações, formar para a vida, cultivar valores e educar em 
liberdade, ou seja, vai-se “aprendendo na vida e pela vida. (…) Aquelas comunidades são 
escolas de vida ao serviço da vida” (MARTINS, 2004: 30). Devem também promover a 
satisfação de várias necessidades da criança em risco que, como afirma Martins (2004: 
259-269) são: as necessidades psicofisiológicas como a alimentação, uma cama, roupa 
para vestir-se, higiene corporal; a necessidade de um lar como a necessidade de uma 
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família ou ambiente familiar semelhante ao de uma família natural; a necessidade de 
amor, carinho e ternura importante para se sentirem amados, procurando um desenvol-
vimento equilibrado; a necessidade de acção, ou seja, a necessidade de movimento, 
actividade, brincadeira de modo a facilitar a motricidade; a necessidade de um meio físi-
co-natural e social de modo a que a criança possa ser um sistema de auto-governo; a 
necessidade de justiça, de verdade e de moralidade nos actos e comportamentos; a 
necessidade de livre expansão, despertando as capacidades individuais sem opressões; 
a necessidade de valorizarem o trabalho individual ou em grupo, de modo a desenvolve-
rem a confiança, a adaptação à vida, o amor e a amizade, ou seja, “o trabalho em grupo 
(…) é um conjunto de técnicas [e] de relações humanas capazes de promover acções 
livres fomentadoras da interacção (…). Essas interacções constituem uma via importante 
para a formação para a vida” (MARTINS, 2004: 317). 
 As instituições baseiam-se numa “teoria pedagógica de «reconversão» e formação para 
as crianças sem família ou privadas de um lar normal” (MARTINS, 2004: 39), com a função 
de educar para a vida e dar oportunidade de a criança se auto educar. A educação minis-
trada tem como base uma educação familiar, dando liberdade para a criança aprender, 
ganhando confiança em si, responsabilidade e convívio com a comunidade envolvente. 
Assim, a instituição não é somente um meio de acolhimento da criança mas é também 
um local importante na satisfação das necessidades promovendo um acolhimento afecti-
vo onde o diálogo e o amor se encontram presentes. Convém não esquecer que esta 
educação não se limita somente à adaptação em comunidade é “sobretudo uma dinâmica 
do foro interior (âmbito moral e espiritual)” (MARTINS, 2004: 41). As instituições baseiam-
se em várias pedagogias que a seguir exemplificaremos, como afirma Martins (2004: 31):  
1 — pedagogia social: a pedagogia inclui elementos como os processos sócio-educativos 
e a concepção do educando, amparo de crianças inadaptadas e marginalizadas, “isto é, 
(…) «sem família» ou pertencentes a famílias não normais”. Nesta pedagogia destaca-
mos a educação social, “acção social, educativa e assistencial de «ajuda» e apoio [às 
crianças] e às suas famílias, proporcionando-lhes uma formação moral/religiosa e social 
(socialização)” (MARTINS, 2004: 31);  
 2 — pedagogia do amor: “consideração pela «pessoa humana» (…), pelo conteúdo edu-
cativo moral e religiosos (…), pela exaltação do valor da família (…), pelo predomínio das 
virtudes (…) no respeito pelos direitos humanos” (MARTINS, 2004: 49); 
3 — pedagogia terapêutica: que procura satisfazer as necessidades essenciais, promo-
vendo a saúde, assistência médica e imposição de normas de higiene;  
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4 — pedagogia da reconversão: “reconversão para a vida, baseada no amor (…) e no 
trabalho (educação pelo trabalho), que implica uma formação do carácter ou de uma for-
mação pessoal e social” (MARTINS, 2004: 32);  
5 — pedagogia familiar: a criança vive num sistema de auto governo, realizando as suas 
tarefas em grupo e tendo como referência um chefe, o chefe é o mestre para a vida; 
6 — pedagogia do encontro: o valor do encontro entre o chefe de referência e a criança 
nas instituições. Existe uma “educação personalizada no «amor pedagógico» e na forma-
ção cívica e social para a vida” (MARTINS, 2004: 33). 
Neste sentido, sendo a institucionalização uma medida de protecção da criança em risco, 
Portugal possui 274 instituições (Ver Anexo I: Lares de Infância e Juventude) que oferecem 
vários serviços às crianças que deles necessitem. Essas necessidades são: protecção, 
ambiente familiar, cuidados de saúde, socialização, educação, lazer, afecto e amor.  
PROTECÇÃO 
As instituições de acolhimento surgem como entidades protectoras de auxílio assistencial 
e habitacional da criança desprovida de meio familiar que, segundo Martins (2004: 18) 
pretendem “dar abrigo ao que o não tem, aproximar-se da criança e não fazer que esta 
se aproxime de nós, ensinar-lhe a relacionar-se relacionando-a antes connosco; isto é 
antecipando-se às suas necessidades tanto físicas como naturais”. No exercício das suas 
funções “fundem-se numa pedagogia prática de formação para a vida” (MARTINS, 2004: 
27) e devem ter como funcionalidades práticas do seu trabalho proporcionar aos seus 
educandos o bem-estar ao nível da saúde, da integração social na sociedade, do seu 
desenvolvimento psicomotor e oferecer também condições a nível de educação com vista 
a garantir o desenvolvimento estável e progressivo na sociedade actual. Estas institui-
ções devem ter como principal linha de horizonte a preparação e protecção das crianças 
para o seu projecto de vida. Às instituições de acolhimento compete, assim, exercer as 
funções parentais, criando um ambiente familiar parecido com o da família e execução de 
tarefas educativas.  
AMBIENTE FAMILIAR 
Nas instituições existe “espírito de família, com os seus respectivos laços afectivos, para 
quem estava privado de a ter ou nunca a teve; a confiança para a vida (…) a mudança de 
comportamentos e atitudes e o incutir-lhes a força de vontade e poder de iniciativa, auto-
estima, dignidade pessoal para aprenderem a viver em comunidade familiar, a capacida-
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de de autonomia pessoal (…) o exercício da liberdade desenvolvendo os mecanismos da 
convivência, das relações pessoais, de solidariedade e situações de felicidade; e, ainda, 
a aptidão para o trabalho, cultivo de sentimentos e de valores, formação de uma cons-
ciência moral, a participação activa” (MARTINS, 2004: 231). Portanto, o ambiente relacio-
na-se com o ambiente comunitário em família e é importante para a criança institucionali-
zada para se adaptar à realidade e despertar das suas verdadeiras qualidades, determi-
nando os seus comportamentos. Este ambiente familiar é importante para a construção 
do Eu, formação da identidade pessoal, dos comportamentos e atitudes. O ambiente traz 
tranquilidade, afectividade e segurança à criança, sentimentos de satisfação das suas 
necessidades, o contacto com a natureza e com a participação activa na vida comunitá-
ria, tornando-a mais sincera e dócil. “O grande princípio organizativo (auto-governo fami-
liar) é o de ter um ambiente e meios apropriados que vão ao encontro das necessidades 
e dos interesses das crianças” (MARTINS, 2004: 113). A instituição deve promover um 
ambiente familiar tão próximo quanto possível ao de uma família. 
CUIDADOS DE SAÚDE 
As instituições são cada vez mais confrontadas com situações que levam à necessidade 
de retirar a criança do seu meio familiar para a colocação num meio mais saudável para o 
seu crescimento físico, mental e social. Segundo a OMS a saúde é o bem-estar físico, 
mental e social do indivíduo. Deste modo, a instituição tenta prevenir um conjunto de 
acções a realizar tendentes a diminuir, ou mesmo anular, a probabilidade de ocorrência 
de acontecimentos negativos e menos desejáveis. As equipas de trabalho preocupam-se 
em abordar, ensinar, aplicar um conjunto de acções de forma a prevenir e proteger a 
criança e com todos os riscos inerentes a qualquer actividade humana, prevendo e 
implementando acções de prevenção.  
SOCIALIZAÇÃO 
A socialização, segundo Lopes (1993: 128) “é (…) um processo pelo qual o indivíduo 
adquire diversas normas de valorização e acção bem como de interpretação de dados 
simbólicos do ambiente social fazendo-as suas (integração) para melhor se ajustar ao 
modo de fazer dos outros (adaptação) conferindo estabilidade à sociedade e benefician-
do da sua experiência cultural”. De uma forma geral, as instituições garantem um contac-
to com a comunidade, benéfico ao desenvolvimento da criança que dele usufrui. Na ten-
tativa de uma total ou quase total abertura com o exterior e com o objectivo de incutir o 
conhecimento e respeito pelo outro são proporcionados às crianças convívios, participa-
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ção em actividades com outras instituições, presença em festas e diversos eventos.  
EDUCAÇÃO 
Na instituição pretende-se educar, preparando a criança ou o adolescente para a vida. A 
criança é um ser biopsicossocial e, como tal, é necessário educá-la no sentido de aper-
feiçoar as suas faculdades físicas, intelectuais e morais. “Educar é mais do que só direc-
cionar a procura de recursos próprios e de meios disponíveis em sociedade para a aqui-
sição de bens culturais, é (…) proporcionar condições à sua apropriação transformando a 
pessoa e provocando o surgimento dum alter, de algo diferente pela sua novidade. Edu-
car a partir do adquirido é, então, invocar (como transformação) e criar (como aliteração)” 
(LOPES, 2001: 11). Educar “é dar forma a algo, tendo como referência uma imagem. A 
educação religiosa e moral ministrada [nas instituições e] pretende dar forma [à criança] 
(…) tendo como referência (…) os valores humanos” (MARTINS, 2004: 41-42). Sendo 
assim, a educação “é uma obra de vida” (MARTINS, 2004: 43), aprender o que praticamos. 
Com o exemplo do Padre Américo como educador, das instituições fazem parte vários 
objectivos dos quais destacamos apenas este “formar pessoal e socialmente [a criança] 
para a vida (…) tendo em conta as suas condições carenciais e situações concretas, 
desenvolvendo-se num clima educativo de relações pessoais de convivência social” 
(MARTINS, 2004: 42). Por vezes, torna-se difícil porque aa crianças não compreendem os 
valores que lhes pretendem transmitir uma vez que provêm de contextos socioculturais 
em risco, “situações problemáticas de pobreza e miséria, de promiscuidade moral, de 
desagregação familiar, de analfabetismo e abandono escolar, nível socioeconómico e cul-
tural baixo, etc., onde a própria família tem dificuldades ou incapacidades em educar 
devidamente os seus filhos, o que lhes acarreta situações de inadaptação (…) que 
podem provocar vagabundagem” (MARTINS, 2004: 42).  
LAZER 
Relativamente aos tempos livres, geralmente, as instituições promovem actividades de 
lazer individuais e/ou em grupo que podem variar de diversas formas. Algumas são pre-
paradas e organizadas pela própria instituição, outras são sugeridas e trabalhadas pelas 
crianças. 
AFECTO 
“A família, que é considerada, antes de mais nada, como meio afectivo, goza da predis-
posição de melhor responder ao (…) ser, que é essencialmente afectivo, e de lhe ofere-
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cer a maior ressonância” (OSTERRIETH, 1975: 16). Sendo assim, a família é um meio afec-
tivo onde a criança aprende a amar e se sente amada. Cada vez mais o pai e a mãe 
unem-se para tratar da criança e satisfazer as suas necessidades. O afecto é oferecido 
pelos dois e é criado num ambiente familiar muito comum. No entanto, existem pais 
ausentes, pais sem preocupação com os filhos e pais que, de uma forma ou de outra, 
não oferecem a afectividade que a criança necessita para o seu desenvolvimento equili-
brado. A falta de afectividade pode provocar sequelas para toda a vida pois, como afirma 
Spitz “a privação afectiva é tão perigosa para o lactente como a privação alimentar” 
(OSTERRIETH, 1975: 16). A afectividade desenvolve toda a personalidade. “Só com afecti-
vidade (…) se pode fazer desabrochar o que de bom [a criança] possui” (MARTINS, 2004: 
164). Deste modo, as instituições substitutivas da família tentam oferecer à criança o 
afecto de que necessita, o afecto familiar que não lhe ofereceram, tentando compensar a 
falta de pai e mãe. “A afectividade é o gérmen pedagógico de toda a recuperação e for-
mação” (MARTINS, 2004: 115). Na falta de afecto familiar, o afecto é concedido à criança, 
por exemplo, através de instituições substitutivas da família, que o tentam oferecer da 
melhor forma possível, com a ajuda da equipa técnica que delas fazem parte. 
 AMOR 
O amor é algo que se sente quando se ama alguém, é querer o bem para o outro. O 
amor é um processo construtivo que se constrói a cada dia. “O amor é uma energia diri-
gida à vida” (SHINYASHIKI, 2002: 69). É isto que é necessário para que cada criança se 
desenvolva equilibradamente: o afecto, o carinho, os cuidados de saúde, amor… A insti-
tuição acolhedora tenta, da melhor forma, oferecer o amor necessário à criança, algo que 
não tiveram por parte da família natural. Este ambiente criado pela instituição é um 
ambiente de amor e de felicidade criado para a criança, como podemos verificar na afir-
mação de Martins (2004: 232) “considera-se o amor um elemento pedagógico para a 
criação de um ambiente (social, educativo) favorável à recuperação [da criança]”. É com 
o amor que conseguimos eliminar carências afectivas e as diversas formas de injustiça 
praticadas à criança, jovem, adolescente…“o amor no ambiente comunitário gera (…) a 
acção dos agentes educativos e (…) pelo sentimento resultante das suas carências, prin-
cipalmente afectivas, da necessidade de terem alguém que os cuide e a motivação de 
terem uma «casa», um lar” (MARTINS, 2004: 233). A criança deve desenvolver-se num 
ambiente familiar e, cabe à instituição, promover esse ambiente, educando a criança 
devidamente. Só tratando com amor e satisfazendo as suas necessidades, é que a crian-
ça cresce respeitando os outros, conquistando a confiança em si própria. As necessida-
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des que os menores apresentam, segundo Martins (2004: 112), resumem-se pela “falta 
de uma família (…), de amor (…), da satisfação de necessidades psicológicas e até físi-
cas (…), de espaço para despertarem as suas capacidades (…), de um meio natural, de 
justiça, de confiança neles próprios (…), de realizarem tarefas e de expressarem-se como 
crianças carenciadas, deficitárias e inadaptadas”. O melhor que podemos dar a uma 
criança “é, antes de mais, um carinho profundo e responsável: a criança tem inteiro direi-
to a ele” (ROCHA, 1996: 62). “O melhor método de recuperação daquelas crianças e ado-
lescentes [é] dar-lhes amor (confiança, satisfação das suas necessidades e uma educa-
ção moral, religiosa e social e uma pedagogia do trabalho), um ambiente e um «lar» 
parecido com o da família” (MARTINS, 2004: 28-29). 
3.2. Centros de Acolhimento Temporários (CAT) 
Os CATs destinam-se a assegurar à criança em risco o acolhimento urgente e transitório, 
decorrente de situações como o abandono, maus-tratos, negligência ou outros factores, 
proporcionando condições essenciais para a definição de um projecto de vida adequado. 
A criança, após decisão legal de acolhimento, pode ser encaminhada para um CAT onde 
permanecerá até nova decisão legal. Na última década assistiu-se a um aumento do 
número destes dispositivos, o que corresponderia a uma necessidade social. Estes CATs 
funcionam para um adequado projecto de vida, minimizando a espera de qualquer crian-
ça e são vistos como uma resposta social, um projecto de vida para estas crianças des-
providas de meio familiar e onde se avalia o seu estado emocional, físico e psicológico. 
No distrito de Aveiro existem sete Centros de Acolhimento: Aveiro com 18 menores; 
Águeda com 12 menores; Albergaria-a-Velha com 10 menores; Vale de Cambra com 60 
menores; São João da Madeira com 30 menores; Santa Maria da Feira com 15 menores. 
Com um total de 145 menores em risco. 
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   Santa Maria da Feira: 15 menores
                        São João da Madeira: 30 menores
Vale de Cambra: 30 menores
             Vale de Cambra: 30 menores
  Albergaria-a-Velha: 10 menores
          Aveiro: 18 menores
Águeda: 12 menores
 
Fonte: CDSSS Aveiro (Dados relativos a Dezembro de 2002) 
O tempo de permanência nos Centros de Acolhimento deveria ser por um período máxi-
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Este gráfico mostra que o tempo de permanência da criança na instituição, que deveria 
ser até 6 meses, pode prolongar-se até 11 anos. A maioria parte das crianças (cerca de 
34%) permanecem nas instituições de 6 meses a 2 anos. Permanecem de 2 a 4 anos 
23% das crianças, permanecem menos de 6 meses 21% das crianças, permanecem de 4 
a 8 anos 10% das crianças e permanecem de 8 a 11 anos 2% das crianças.  
O enquadramento institucional dos centros de acolhimento temporário é diverso. Cerca 
de metade dos CATs do País “são enquadrados por Associações e pelas Santas Casas 
da Misericórdia, salientando-se depois os Centros Sociais Paroquiais e as Instituições 
Religiosas (Congregações, Obras Diocesanas, etc.)” (MARTINS, 2004: 19). Portanto, são 
doze as instituições responsáveis pelos CAT que a seguir apresentamos. 
Quadro 4 — Entidades responsáveis pelos CAT 
 Frequência % 
Santa Casa da Misericórdia 13 21 
Associação 16 26.7 
Cooperativa 1 1.7 
Fundação 2 3.3 
Centro Social 6 10 
Centro Social Paroquial 9 15 
Instituições Religiosas  8 13.3 
Instituto de Solidariedade e Segurança Social 1 1.7 
Instituto 1 1.7 
Casa do Povo 1 1.7 
Comissão de Melhoramentos 1 1.7 
Cruz Vermelha Portuguesa 1 1.7 
Total 60 100 
 
(Fonte: Martins, 200458) 
3.3. Lares de crianças e jovens 
Para além dos Centros de Acolhimento também existem os Lares de crianças e jovens 
em risco que são um equipamento social para o acolhimento de crianças e jovens pro-
porcionando-lhes os cuidados adequados às suas próprias necessidades de bem-estar, 
formação e educação. Os Lares “fundem-se numa pedagogia prática de formação para a 
vida, isto é, na intencionalidade em «reconverter» educativa, social e moralmente os 
garotos da rua (educabilidade)” (MARTINS, 2005: 27). 
                                               
58
 https: //repositorium.sdum.uminho.pt/bitstream/1822/5664/1/Texto.pdf  
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Os Lares, enquanto instituições de acolhimento a longo prazo garantem protecção, segu-
rança e continuidade às crianças internadas. A par, possibilita a satisfação das necessi-
dades básicas e a normalização das rotinas de crianças, e introdução de regras regulado-
ras do funcionamento pessoal dos menores. 
No distrito de Aveiro existem 6 Lares de crianças e jovens: Santa Maria da Feira com 30 
menores, Arouca com 62 menores; Oliveira de Azeméis com 30 menores; Águeda com 
50 menores e Ílhavo com 86 menores. Com um total de 258 menores em risco. 
Santa Maria da Feira: 30 menores
Arouca: 50 menores
               Arouca: 12 menores




Fonte: CDSSS Aveiro (Dados relativos a Dezembro de 2002) 
3.4. Comissões de Protecção de Crianças e Jovens em Risco (CPCJ) 59 
Em 1998, segundo o Decreto-Lei n.º 98/98, de 28 de Abril, cria-se e regulamenta-se a 
Comissão Nacional de Protecção de Crianças e Jovens em Risco:  
                                               
59 http://www.mj.gov.pt/sections/contactos-e-horarios/comissao-de-proteccao-de/ 
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Neste contexto, o Governo decidiu, através da Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 193/97, de 3 de Outubro (publicada no Diário da República, 1.ª série-B, n.º 254, de 
3 de Novembro de 1997), desenvolver um processo interministerial e interinstitucional 
de reforma do sistema da protecção de crianças e jovens em risco, que assenta nas 
seguintes vertentes: reforma legal e enquadramento institucional; desenvolvimento e 
coordenação das respostas sociais; auditorias e estudos; dinamização e coordenação 
da reforma. 
Assim, à Comissão Nacional de Protecção de Crianças e Jovens em Risco cabe planifi-
car a intervenção do Estado e o acompanhamento e avaliação da acção dos organismos 
públicos e da comunidade na protecção de crianças em risco. São atribuições da Comis-
são Nacional:  
Artigo 1.º (Atribuições) — 2 — Participar nas alterações legislativas que respeitem ao 
âmbito do seu mandato; Dinamizar, nomeadamente no âmbito do Pacto de Coopera-
ção para a Solidariedade Social, os protocolos entre as comissões de protecção de 
menores (CPM), os departamentos estatais com intervenção nesta área e as institui-
ções particulares de solidariedade social ou outras entidades privadas; Dinamizar a 
criação de equipas interdisciplinares de menores e adopção e a sua formação espe-
cializada; Dinamizar a criação de centros de acolhimento de emergência nas zonas 
geográficas onde se mostrem necessários e para as problemáticas que o justifiquem; 
Preparar e coordenar a transição dos menores e dos meios humanos, físicos e eco-
nómicos que se encontrem no sistema de justiça e venham a transitar para o sistema 
de solidariedade social; Solicitar e coordenar as auditorias e os estudos de diagnósti-
co e avaliação das carências, medidas e respostas sociais; Dinamizar, coordenar e 
acompanhar a elaboração do diagnóstico da situação das crianças institucionalizadas 
e ou em enquadramento fora da família; Concertar a acção de todas as entidades 
públicas e privadas, estruturas e programas de intervenção na área das crianças e 
jovens em risco, de modo a reforçar estratégias de cooperação e de racionalização 
de recursos; Acompanhar e apoiar as comissões de protecção de menores, permitin-
do-lhes melhorar a qualidade do seu desempenho. 
Segundo a Lei n.º 147/99, de 1 de Setembro, as Comissões de Protecção de Crianças e 
Jovens em Risco (CPCJ) “são instituições oficiais não judiciárias, com autonomia funcio-
nal que visam promover os direitos da criança e do jovem e prevenir ou pôr termo a 
situações susceptíveis de afectar a sua segurança, saúde, formação, educação ou 
desenvolvimento integral” (art. 12º), cuja intervenção exige o estabelecimento de um 
“acordo de promoção e protecção”, isto é, a concordância dos pais e das crianças desde 
que maiores de 12 anos (art. 5º). São também instituições de constituição interdisciplinar 
e interinstitucional (os Municípios, o Ministério Público, a Segurança Social, as Escolas, o 
Instituto da Juventude, a Saúde, as Instituições Particulares de Solidariedade Social e as 
Associações de Pais). A intervenção das Comissões baseia-se nas crianças com idade 
inferior a dezasseis anos, privilegiando medidas no contexto familiar e/ou na comunidade 
onde a criança se encontra inserida, garantindo uma intervenção de um certo modo mais 
rápida e adequada. Esta intervenção encontra-se sujeita ao consentimento expresso e 
escrito por parte dos pais ou substitutos da educação da criança e a sua não oposição 
pois, quando surge oposição, se não existir consentimento dos encarregados de educa-
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ção ou se a aplicação de medidas favoráveis à situação da criança não se tornar possí-
vel, o processo é reencaminhado para o Tribunal. 
Após o diagnóstico de uma situação de risco procede-se ao estudo sumário, com vista a 
salvaguardar a vida da criança (se assim for necessário). Seguidamente procede-se à 
fase do levantamento dos factores de risco e à avaliação sócio-familiar da criança, com 
vista à prática de medidas de protecção e promoção que partem das entidades interve-
nientes. Todo o acompanhamento é feito por técnicos que se responsabilizam pela entre-
ga de um relatório semestral. Se forem detectadas situações extremas a criança é retira-
da urgentemente do meio em que se encontra, sob decisão judicial ou das Comissões, e 
são aplicadas medidas tendo em conta a situação de cada um. 
Quadro 5 — Medidas aplicadas em processos finalizados 
Medidas aplicadas em processos finalizados 1998 1999 2000 2001 
Admoestação 237 139 122 - 
Imposição de condutas ou deveres 176 216 61 116 
Inserção em família alargada 89 118 44 71 
Colocação em família idónea 25 49 10 22 
Colocação em família de acolhimento 26 46 15 - 
Colocação institucional 98 183 92 150 
Colocação noutro equipamento 76 154 36 61 
Acompanhamento educacional, social, médico e psicológico 892 2796 754 - 
Apoio em meio natural de vida - - - 1114 




O princípio da intervenção mais próximo possível da vida real e diária das crianças e da 
sua família de origem deve determinar a avaliação das situações de risco e da interven-
ção mais adequada a cada situação. “Às CPCJ cabe não só fazer intervenção em situa-
ções de maus-tratos já existentes mas também assegurar um trabalho de prevenção” 
(ALBERTO, 2006: 136). A intervenção assume diversos níveis de intervenção: 




       Entidades 





Profissionais de saúde, 
Serviços Sociais, Educação, IPSS, 
Agentes de Autoridade 
 
Associações de Pais, Padres, 
Associações Juvenis e Desportivas 
 





Níveis de intervenção 
Normalmente quem detecta e procede à sinalização dos problemas existentes são as 
escolas (onde a criança passa a maior parte do seu tempo), os pais, os familiares, os 
vizinhos, as autoridades policiais, os Serviços de Segurança Social, os profissionais de 
saúde e os tribunais. 
As Comissões são acompanhadas e apoiadas pela Comissão Nacional de Protecção de 
Crianças e Jovens em Risco. Contudo, a Comissão de Protecção funciona sobre orienta-
ção de duas modalidades, a modalidade alargada e a modalidade restrita que delibera 
por maioria de votos, tendo o presidente voto de qualidade. 
À Comissão alargada, segundo a Lei n.º 147/99, compete desenvolver acções de promo-
ção dos direitos e de prevenção das situações de perigo para a criança. Assim, são com-
petências da comissão alargada:  
Artigo 18.º (Competência da comissão alargada) — a) Informar a comunidade sobre 
os direitos da criança e do jovem e sensibilizá-la para os apoiar sempre que estes 
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conheçam especiais dificuldades; b) Promover acções e colaborar com as entidades 
competentes tendo em vista a detecção dos factos e situações que, na área da sua 
competência territorial, afectem os direitos e interesses da criança e do jovem, 
ponham em perigo a sua segurança, saúde, formação ou educação ou se mostrem 
desfavoráveis ao seu desenvolvimento e inserção social; c) Informar e colaborar com 
as entidades competentes no levantamento das carências e na identificação e mobili-
zação dos recursos necessários à promoção dos direitos, do bem-estar e do desen-
volvimento integral da criança e do jovem; d) Colaborar com as entidades competen-
tes no estudo e elaboração de projectos inovadores no domínio da prevenção primá-
ria dos factores de risco e no apoio às crianças e jovens em perigo; e) Colaborar com 
as entidades competentes na constituição e funcionamento de uma rede de acolhi-
mento de crianças e jovens, bem como na formulação de outras respostas sociais, 
adequadas; f) Dinamizar e dar parecer sobre programas destinados às crianças e aos 
jovens em perigo; g) Analisar a informação semestral relativa aos processos iniciados 
e ao andamento dos pendentes na comissão restrita; h) Aprovar o relatório anual de 
actividades e avaliação elaborado pelo presidente e enviá-lo à Comissão Nacional de 
Protecção de Crianças e Jovens em Risco, à assembleia municipal e ao Ministério 
Público.  
A comissão alargada funciona por grupos de trabalho ou plenário e é essencialmente 
constituída por um representante de um Município, um representante da Segurança 
Social, um representante dos Serviços do Ministério da Educação, um médico, um repre-
sentante das Instituições Particulares de Solidariedade Social ou outras organizações 
não governamentais, um representante das associações de pais, um representante de 
associações ou organizações privadas, um representante das associações jovens, um ou 
dois representantes das forças de segurança (GNR), quatro pessoas designadas pela 
Assembleia Municipal, os técnicos60 e os cidadãos cooptados61. 
No que concerne à comissão restrita esta é composta por um número ímpar, que não 
pode ser inferior a cinco membros que fazem parte da comissão alargada e compete-lhe:  
Artigo 21.º (Competência da comissão restrita) — a) Atender e informar as pessoas 
que se dirigem à comissão de protecção. b) Apreciar liminarmente as situações de 
que a comissão de protecção tenha conhecimento, decidindo o arquivamento imedia-
to do caso quando se verifique manifesta desnecessidade de intervenção ou a abertu-
ra de processo de promoção de direitos e de protecção; c) Proceder à instrução dos 
processos; d) Solicitar a participação dos membros da comissão alargada nos pro-
cessos referidos na alínea anterior, sempre que se mostre necessário; e) Solicitar pa-
recer e colaboração de técnicos ou de outras pessoas e entidades públicas ou priva-
das; f) Decidir a aplicação e acompanhar e rever as medidas de promoção e protec-
ção; g) Informar semestralmente a comissão alargada, sem identificação das pessoas 
envolvidas, sobre os processos iniciados e o andamento dos processos pendentes. 
A comissão restrita funciona em permanência com alguns membros que fazem parte da 
comissão alargada, no mínimo, cinco dos membros que integram a comissão alargada: o 
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 Uma das funções dos técnicos das comissões de protecção no acompanhamento a menores é 
realizar visitas domiciliárias. 
61
 Os cidadãos cooptados são aqueles que possuem formação em serviço social, psicologia, 
saúde ou direito tendo em conta o interesse e problemáticas das crianças em risco. 
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presidente da comissão, um representante do Instituto da Solidariedade e Segurança 
Social, um representante das Instituições Particulares de Solidariedade Social, um repre-
sentante das associações de pais, um representante das associações e organizações 
privadas que desenvolvem actividades culturais e recreativas destinadas a crianças. 
 Após o conhecimento de como funcionam as CPCJ, importa referir que a comissão res-
trita depois de receber a comunicação informando uma ou mais situações de risco, deve 
de imediato entrar em contacto com a criança. Segundo a Lei n.º 147/99, “os titulares do 
poder paternal ou a pessoa a quem a criança resida, informando-os da situação e ouvin-
do-os sobre ela” (art. 94º), proporcionando-lhes os meios de apoio adequados. O plenário 
da comissão restrita62 reúne quinzenalmente (no mínimo). 
O estatuto dos membros das CPCJ caracteriza-se pela imparcialidade e independência 
relativamente aos serviços ou entidades que representam. O seu mandato é de dois 
anos, renovável, não podendo prolongar-se por mais de seis anos consecutivos. Segun-
do a Lei n.º 147/99, a CPCJ intervém “quando os pais, o representante legal ou quem 
tenha a guarda de facto ponham em perigo a sua segurança, saúde, formação, educação 
ou desenvolvimento, ou quando esse perigo resulte de acção ou omissão de terceiros ou 
da própria criança ou do jovem a que aqueles não se oponham de modo adequado a 
removê-lo” (art. 3º). Assim, considera-se que a criança se encontra em perigo, designa-
damente, quando se encontra numa das seguintes situações:  
a) Está abandonada ou vive entregue a si própria; b) Sofre maus-tratos físicos ou psí-
quicos ou é vítima de abusos sexuais; c) Não recebe os cuidados ou a afeição ade-
quados à sua idade e situação pessoal; d) É obrigada a actividades ou trabalhos 
excessivos ou inadequados à sua idade, dignidade e situação pessoal ou prejudiciais 
à sua formação ou desenvolvimento; e) Está sujeita, de forma directa ou indirecta, a 
comportamentos que afectem gravemente a sua segurança ou o seu equilíbrio emo-
cional. Assume comportamentos ou se entrega a actividades ou consumos que afec-
tem gravemente a sua saúde, segurança, formação, educação ou desenvolvimento 
sem que os pais, o representante legal ou quem tenha a guarda de facto se lhes opo-
nham de modo adequado a remover essa situação.  
A Comissão de Protecção de Crianças e Jovens de Barcelos63 apresenta uma Tipologia 
de situações de Perigo que merece ser apresentada:  
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 Sempre que convocado pelo presidente. 
63
 http: //www.cm-barcelos.pt/cpcj/index.php?option=com_content&task=view&id=22&Itemid=70 
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Quadro 6 — Tipologia de situações de perigo 
Definição Indicadores Criança Requisitos 
Abandono 
Criança abandonada ou entregue a si própria 
não tendo quem lhe assegure a satisfação 
das necessidades físicas básicas e de segu-
rança. 
Fome habitual, falta de protec-
ção do frio, necessidade de cui-
dados de higiene e de saúde, 
feridas, doenças. 
Que algum(s) do(s) indi-
cadores se verifiquem de 
forma reiterada. 
Negligência 
Situação em que as necessidades físicas 
básicas da criança e a sua segurança não 
são atendidas por quem cuida dela, embora 
não de uma forma manifestamente intencio-
nal de causar danos à criança. 
Necessidades médicas não 
atendidas; repetidos acidentes 
domésticos por negligência, 
períodos prolongados da criança 
entregue a si própria sem super-
visão de adultos, fome e falta de 
protecção do frio. 
Que algum(s) do(s) indi-
cadores se verifiquem de 
forma reiterada. 
Abandono Escolar 
Abandono do ensino básico obrigatório por 
crianças em idade escolar entre os 6 e os 15 
anos de idade. 
Inexistência de matrícula no 
ensino básico obrigatório da 
criança em idade escolar. 
Cessação da frequência das 
actividades escolares de crian-
ças em idade escolar e que não 
tenham concluído o ensino bási-
co obrigatório. 




Acção não acidental de algum adulto que 
provocou danos físicos ou doenças na crian-
ça, ou que o coloca em grave risco de os ter 
como consequência de alguma negligência. 
Feridas, queimaduras, fracturas, 
deslocações, mordeduras, cor-
tes, asfixia, etc. 
Dano ocorrido pelo menos 
uma vez/mês ocasionan-
do lesões que não são 
normais face aos hábitos 
culturais, idade e caracte-
rização da criança. 
Maus-tratos psicológicos/Abuso emocio-
nal 
Não são tomadas em consideração as 
necessidades psicológicas da criança, parti-
cularmente as que têm a ver com as relações 
interpessoais e com a auto-estima. 
Rebaixar a criança, aterrorizá-la, 
privá-la de relações sociais, 
insultá-la, ignorar as suas 
necessidades emocionais e de 
estimulação, evidente frieza 
afectiva. 
Que algum(ns) indicado-
res ocorram de forma rei-
terada. 
Abuso sexual 
Utilização por um adulto de um menor para 
satisfazer os seus desejos sexuais. 
A criança é utilizada para reali-
zar actos sexuais ou como 
objecto de estimulação sexual. 
Podem verificar-se dificuldades 
para andar ou sentar-se, man-
chas de sangue na zona genital 
que não corresponde ao seu 
nível de desenvolvimento. 
Pelo menos um episódio 
de utilização sexual do 
menor. 
Trabalho infantil 
Para obter benefícios económicos, a criança 
é obrigada à realização de trabalhos (quer 
sejam ou não domésticos) que excedem os 
limites do habitual que deveriam ser realiza-
dos por adultos e que interferem claramente 
na vida escolar da criança. Exclui-se a utili-
zação da criança em tarefas específicas por 
temporadas. 
 
Participação da criança em acti-
vidades laborais de forma conti-
nuada ou por períodos de tem-
po. A criança não pode participar 
nas actividades sociais e aca-
démicas próprias da sua idade. 
 
Pelo menos num período 
de tempo concreto, a 
criança não pode partici-
par nas actividades da 
sua idade (escola, etc.) 
por se encontrar a traba-
lhar. 
 
Exercício abusivo de autoridade 
Uso abusivo do poder paternal que se traduz 
na prevalência dos interesses dos detentores 
do poder paternal em detrimento dos direitos 
Privar a criança das actividades 
sociais e académicas próprias 
da sua idade e nível de desen-
volvimento. 
Invasão da privacidade da crian-
Que algum(s) indica-
dor(es) ocorram de forma 
reiterada e desadequada. 
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e protecção da criança. ça. 
Privar a criança de expressar as 
suas ideias e/ou opiniões. 
Mendicidade 
A criança é utilizada habitualmente ou espo-
radicamente para mendigar, ou é a criança 
que exerce por sua iniciativa. 
Só ou em companhia de outras 
pessoas a criança pede esmola. 
Pelo menos um episódio 
de mendicidade. 
Modelos de comportamento desviante 
Condutas do adulto que promovem na crian-
ça padrões de condutas anti-sociais ou des-
viantes – agressividade, apropriação indevi-
da, sexualidade e tráfico ou consumo de dro-
gas. 
Criar dependência de drogas, 
implicar a criança em contactos 
sexuais com outras crianças ou 
adultos, estimular o roubo ou 
agressões, utilizá-la no tráfico de 
drogas, premiar condutas deli-
tuosas à criança. 
Que algum(ns) do(s) indi-
cadores se verifiquem de 
forma reiterada. 
 
Prática de facto qualificado como crime 
por criança com idade inferior a 12 anos 
Comportamento que integra a prática de fac-
tos punidos pela Lei Penal. 
Sinalização da prática isolada ou 
regular de crime pelas autorida-
des policiais. 
Sinalização da prática isolada ou 
regular de crime por outras enti-
dades ou por particulares. 
Ocorrência de um dos 
indicadores, podendo o 
caso ser comunicado para 
a Comissão de Protecção 
directamente pelas auto-
ridades policiais, por 
outras entidades ou por 
particulares. 
Uso de Estupefacientes 
Consumo abusivo de substâncias psicoacti-
vas (com menos de 12 anos) 
Comportamentos de consumo 
de substâncias químicas psi-
coactivas. 
Que algum(ns) do(s) indi-
cadores se verifiquem de 
forma reiterada. 
Ingestão de bebidas alcoólicas 
Consumo abusivo de bebidas alcoólicas. 
Comportamentos de consumo 
de bebidas alcoólicas. 
Que algum(ns) do(s) indi-
cadores se verifiquem de 
forma reiterada. 
Outras condutas desviantes 
Condutas da criança com padrões anti-
sociais ou desviantes. 
Prática de prostituição, compor-
tamentos de grande agressivi-
dade e perigosidade, que pertur-
bam o seu desenvolvimento 
harmonioso e/ou a impedem de 
participar nas actividades pró-
prias para a sua idade e nível de 
desenvolvimento. 
Que algum(ns) do(s) indi-
cadores se verifiquem de 
forma reiterada. 
 
Problemas de saúde 
Existência de doença física e/ou psiquiátrica. 
A criança sofre de doença física, 
crónica e/ou psiquiátrica. 
Incluem-se as doenças infecto-
contagiosas, bem como os 
casos de deficiência com deficit 
cognitivo e/ou motor.  
A existência de diagnósti-
co médico. 
Outras situações de perigo 
Condutas/problemáticas da criança não 
incluídas nos pontos anteriores. 
  
http: //www.cnpcjr.pt/preview_documentos.asp?r=435&m=PDF 
Após a intervenção da CPCJ é definido um projecto de vida para a criança que passa 
pelo acolhimento familiar, o acolhimento institucional e o apoio para autonomia de vida, 
como referido no capítulo anterior. Segundo a Comissão Nacional de Protecção de 
Crianças e Jovens em Risco foram detectadas, em 2002, várias problemáticas e condu-
tas desviantes em crianças e jovens acompanhados neste ano. Foram vários os casos, 
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como anteriormente referido no quadro apresentado, mas convém referir o número de 
casos com estas problemáticas detectadas, sabendo que aumentaram em largos núme-
ros os processos instaurados desde 1998 até 2002.  
Quadro 7 — Processos instaurados 
Processos instaurados 1998 1999 2000 2001 2002 
 Situações de perigo:  
 Abandono   112   367   131   430   560  
 Negligência   750  1.339   977   2.762   3.947  
 Abandono escolar  217   413   655   1.304   2.516  
 Absentismo escolar  468   670   600   1.242   —  
 Maus-tratos físicos e psicológicos  407   715   405   1.036   1.601  
 Abuso sexual   93   121   75  213   251  
 Trabalho infantil   —   19   10   27   29  
 Exercício abusivo de autoridade   —   41  36   65   101  
 Outras situações de perigo  630   934   756   1.750   —  
 Prostituição infantil   —   —   —   —   45  
 Pornografia infantil   —   —   —   —   6  
 Problemas de saúde   —   —   —   —   180  
 Condutas desviantes:  
 Actos qualificados como crime  148   193   113   278   388  
 Uso de estupefacientes e ingestão de bebidas alcoólicas   18   28   48   66   185  
 Outras condutas desviantes  136   270   170   331   —  
 Total   2.979   5.110   3.976   9.504   12.509  
Tendo em conta os números que anteriormente pudemos analisar com o quadro de pro-
cessos instaurados com situações de perigo e/ou condutas desviantes ao longo de vários 
anos verifica-se que os dados aumentaram, de um modo geral, a passos largos, ano 
após ano. Desde o ano de 1998 até ao ano 2002 os problemas continuaram a existir e a 
aumentar. Estamos perante uma sociedade que constantemente viola os direitos e 
necessidades dos outros, principalmente as crianças que são deixadas ao “relento do 
vento” e depositadas em instituições onde acabam por viver vários anos sem que a famí-
lia se preocupe e perguntando: “Quando é que vou ter uns pais novos? Será que sou 
diferente dos outros? Sou um Ser Humano, não se esqueçam de mim!” 
 
3.5. Centro de Estudos Judiciários (CEJ) 
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É uma instituição centrada na formação de Magistrados, o que é importante para a pro-
blemática do trabalho na necessidade de desenvolver institutos aperfeiçoados (adopção, 
poder paternal, tutela e especialização do sistema judiciário). 
Com a formação de magistrados criou-se, em 1983, o Grupo de Análise que se encontra 
associado ao Departamento de Direito de Menores e Família, abordando temas como a 
adopção, mendicidade, negligência, abandono, maus-tratos, formas de apoio à criança… 
Quando este grupo se começou a reunir (em Janeiro de 1984), integrou 37 instituições, 
das quais salientamos algumas como a Direcção-geral dos Serviços Tutelares de Meno-
res, o IAC, a PSP, a UNICEF… 
3.6. Emergência Infantil (EI) 
A Emergência Infantil é uma Instituição Particular de Solidariedade Social que surge em 
1988. Possui sede em Faro, embora se estenda a todo o território nacional, e tem como 
objectivo dar respostas ao drama da criança em risco uma vez que esta tem direito ao 
bem-estar, desenvolvimento e ambiente familiar seguro. 
A EI actua em regime de voluntariado com técnicos que asseguram a sua organização 
que actuam em diferentes níveis dos quais destacamos o acolhimento da criança, a inter-
venção nas situações traumáticas que levaram ao internamento na instituição e a coloca-
ção familiar, tentando evitar a institucionalização. No entanto, a criança primeiramente é 
institucionalizada e se não for adoptada ou colocada numa família de acolhimento, acaba 
por permanecer na instituição vários anos. Esta instituição apoia os centros de acolhi-
mento e centros de emergência que visam a protecção e apoio da criança abandonada 
e/ou em risco. 
A EI actua também na adopção. Nos casos em que as famílias de origem não propiciem 
as condições necessárias para acolher a criança, a adopção é a preocupação inicial, pois 
é uma alternativa onde a criança poderá criar novos vínculos. 
3.7. Instituto de Apoio à Criança (IAC)  
O IAC é uma Instituição Privada de Solidariedade Social que surge em 1983 (tal como o 
Centro de Estudos Judiciários), cujo objectivo é contribuir para o desenvolvimento da 
criança, protegendo os seus direitos. A sua intervenção baseia-se nas creches, hospitais, 
escolas e outros serviços. 
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3.8. Voluntariado em instituições de apoio às crianças em risco  
Destinando-se o voluntariado ao melhoramento de uma comunidade, é necessário pro-
mover o voluntariado e apoiar os voluntários. Uma forma de voluntariado é a solidarieda-
de para com as crianças desprovidas de meio familiar. Será este o tema do presente 
capítulo. 
3.8.1. Conceito de Voluntariado 
Segundo a Declaração Universal sobre o Voluntariado (1990-art. 2º), o voluntariado “é 
uma decisão voluntária, apoiada em motivações e opções pessoais, [sendo também] uma 
forma de participação activa do cidadão na vida das comunidades [que] contribui para a 
melhoria da qualidade de vida, realização pessoal e uma maior solidariedade. Traduz-se, 
regra geral, numa acção ou num movimento organizado, no âmbito de uma associação, 
[contribuindo] para dar resposta aos principais desafios da sociedade, com vista a um 
mundo mais justo e mais pacífico [e] para um desenvolvimento económico e social mais 
equilibrado, para a criação de empregos e novas profissões”64. 
Segundo a Lei n.º 71/98, de 3 de Novembro, o objectivo do voluntariado consiste em 
“promover e garantir a todos os cidadãos a participação solidária em acções de volunta-
riado e definir as bases do seu enquadramento jurídico” (art. 1.º). 
O voluntariado permite à pessoa aprender a viver em sociedade e a tornar-se um cidadão 
consciente e solidário, permitindo-lhe um momento de reflexão sobre a sua vida. No 
voluntariado cada um contribui com o tempo disponível que possui, consoante as suas 
próprias limitações. Umas pessoas têm mais tempo do que outras e o voluntariado pode 
desenvolver-se durante algumas horas por semana, ao fim-de-semana… Enfim, sempre 
que a pessoa quiser e tiver disponibilidade o voluntariado pode desenvolver-se e faz-se 
por nós próprios. Toda a acção voluntária tem em conta as dificuldades das pessoas, as 
suas respectivas necessidades, a resolução de problemas e todo o conjunto de acções 
com vista a promover e a melhorar a qualidade de vida do Ser Humano. 
O Estado reconhece o valor social do voluntariado como exercício livre de uma cidadania 
activa e solidária, promove e garante a sua autonomia e pluralismo. O voluntariado obe-
dece a vários princípios como podemos analisar na Lei n.º71/98 (art. 6º): solidariedade 
(responsabilidade de todos os cidadãos pela realização dos fins do voluntariado); partici-
pação (intervenção de voluntários e organizações representativas de voluntariado em 
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áreas de interesse social); cooperação (consiste na concentração de diversos esforços e 
de vários projectos desenvolvidos por entidades promotoras de voluntariado); comple-
mentaridade (o voluntário não deve substituir os recursos humanos existentes das enti-
dades promotoras de voluntariado); gratuitidade (o voluntário não é remunerado pelo 
exercício da sua actividade); responsabilidade (o voluntário é o responsável pelo exercí-
cio da actividade que se comprometeu a realizar); convergência (consiste na harmoniza-
ção da actuação que o voluntário desenvolve com a cultura e objectivos da entidade 
promotora do voluntariado):  
Artigo 6º (Princípios enquadradores do voluntariado) — 1 — O voluntariado obedece 
aos princípios da solidariedade, da participação, da cooperação, da complementari-
dade, da gratuitidade, da responsabilidade e da convergência. 2 — O princípio da 
solidariedade traduz-se na responsabilidade de todos os cidadãos pela realização dos 
fins do voluntariado. 3 — O princípio da participação implica a intervenção das orga-
nizações representativas do voluntariado em matérias respeitantes aos domínios em 
que os voluntários desenvolvem o seu trabalho. 4 — O princípio da cooperação 
envolve a possibilidade de as organizações promotoras e as organizações represen-
tativas do voluntariado estabelecerem relações e programas de acção concertada. 5 
— O princípio da complementaridade pressupõe que o voluntário não deve substituir 
os recursos humanos considerados necessários à prossecução das actividades das 
organizações promotoras, estatutariamente definidas. 6 — O princípio da gratuitidade 
pressupõe que o voluntário não é remunerado, nem pode receber subvenções ou 
donativos, pelo exercício do seu trabalho voluntário. 7 — O princípio da responsabili-
dade reconhece que o voluntário é responsável pelo exercício da actividade que se 
comprometeu realizar, dadas as expectativas criadas aos destinatários do trabalho 
voluntário. 8 — O princípio da convergência determina a harmonização da acção do 
voluntário com a cultura e objectivos institucionais da entidade promotora. 
A actividade do voluntariado, exercida por voluntários, pode ser desenvolvida em diver-
sos locais, nomeadamente no domínio da educação, do serviço social, cívico, saúde, 
reinserção social, entre outros65. O voluntariado é um espaço alternativo que leva a pes-
soa a conhecer melhor a sua personalidade e a descobrir as suas potencialidades. Com 
esta acção a pessoa que exerce o voluntariado desenvolve o sentido crítico, a conscien-
cialização pelos direitos do Ser Humano, respeitando as diferenças sociais e étnicas da 
sociedade, vivendo em solidariedade. 
Toda a pessoa que pretende exercer o voluntariado não pode pensar que é uma forma 
para passar o tempo pois nesta perspectiva não é voluntariado. A pessoa deve pensar 
que é uma acção que realiza para ajudar o próximo dando de si e “recebendo” mais do 
que dá. Deve também, deste modo, ter vontade para exercer a sua actividade e ter cons-
ciência da importância de vivermos em grupo porque é em grupo que aprendemos a 
colaborar e a interagir, uma vez que tudo isto contribui para o crescimento, amadureci-
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mento da personalidade e a dinâmica necessária para interferir na qualidade da vida 
social. Neste sentido, a pessoa vai construindo a sua identidade e descobre qual a utili-
dade das acções que desenvolve, construindo motivações para a sua existência. 
Portanto, o voluntariado é uma acção social que, segundo Sberga (2002: 12-13): “propi-
cia a descoberta de si mesmo; desperta para o espírito de lideranças e trabalho em gru-
po; contribui para o aumento da autonomia, orientada para a responsabilidade pessoal e 
social; favorece o amadurecimento afectivo; orienta para o futuro”. 
Depois de tudo isto, convém não esquecer que o objectivo primordial do voluntariado é 
promover e dar sentido à solidariedade que constitui o laço entre o amor e a justiça. “O 
voluntariado é uma escola de vida”, segundo Sberga (2002: 24), que leva a pessoa a 
descobrir o valor moral das coisas, contribuindo para a sua formação, tendo consciência 
que estando a ajudar o próximo estamos a ajudar nós mesmos. O trabalho de voluntaria-
do é muito mais do que desempenhar uma tarefa, “é um dever de cidadania para com os 
outros”66. O voluntariado contribui para que os cidadãos possam ter condições para cons-
truir um futuro melhor e a existência deste deve-se ao Ser Humano. 
Contudo, podemos assumir quatro ideias importantes sobre o voluntariado que passam 
essencialmente pela solidariedade (amor ao próximo); voluntariedade (o voluntariado é 
uma acção ética e voluntária, é uma opção pessoal que não espera uma recompensa); 
acção (o voluntariado não é só um valor ético mas também uma acção) e organização (o 
objectivo do voluntariado é melhorar a realidade e transformar o mundo, devendo ser 
uma acção organizada)67. 
A acção voluntária desenrola-se em todos os campos de actuação, como é o caso do 
campo social, cultural, educativo, saúde, direitos humanos, entre outros68. O conceito de 
voluntariado tem a ver com um serviço prestado de forma gratuita directa ou indirecta-
mente a outrem.  
Tendo todas estas noções bem presentes criaram-se vários Bancos Nacionais de Volun-
tariado69 em todo o país com vista ao encontro entre voluntários e entidades promotoras 
de actividades sociais. Os Bancos Locais de Voluntariado surgem para colmatar a falta 
de uma estrutura que seja facilitadora do voluntariado, criando-se como um local de 
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encontro entre pessoas que expressam a sua disponibilidade, vontade para serem volun-
tárias e entidades que reúnam condições para integrar voluntários, coordenando o exer-
cício da sua actividade. 
Neste sentido, convém salientar o Conselho Nacional para a Promoção do Voluntariado 
que é uma entidade que promove várias acções com vista à promoção do voluntariado. 
Por fim, em última análise o voluntariado é “um instrumento que facilita o crescimento da 
dimensão mais nobre que há no ser humano” (SBERGA, 2002: 25), a vontade de amar e 
dar de si ao próximo sem pedir nada em troca porque recebem a maior das recompen-
sas: o sorriso daqueles que auxiliamos. 
3.8.2. Legislação Portuguesa na área do voluntariado 
Em Portugal o voluntariado encontra-se a crescer e a conquistar um grande número de 
pessoas. Os vários Bancos Nacionais de Voluntariado têm vindo a aumentar e a promo-
ver cada vez mais projectos de voluntariado.  
Em 1998, foi instituída a Lei n.º 71/98, de 3 de Novembro, que inclui o voluntariado, os 
voluntários, os direitos e deveres destes para com a sua actividade e/ou entidade, defi-
nindo o voluntariado como um:  
Artigo 2º (Voluntariado) — 1 — (…) conjunto de acções de interesse social e comuni-
tário realizadas de forma desinteressada por pessoas, no âmbito de projectos, pro-
gramas e outras formas de intervenção ao serviço dos indivíduos, das famílias e da 
comunidade desenvolvidos sem fins lucrativos por entidades públicas ou privadas. 2 
— Não são abrangidas pela presente lei as actuações que, embora desinteressadas, 
tenham um carácter isolado e esporádico ou sejam determinadas por razões familia-
res, de amizade e de boa vizinhança. 
O voluntariado faz crescer a própria pessoa não só com o desempenho de determinada 
tarefa mas também com o conjunto do amor de várias tarefas de ajuda para com as pes-
soas. É, pois, algo que vem de dentro de nós e não nos deixa parar visto que é um traba-
lho socialmente útil para o melhoramento dos outros e da comunidade. 
Em 1999, segundo o Decreto-Lei n.º 389/99, de 30 de Setembro, “o voluntariado é uma 
actividade inerente ao exercício de cidadania que se traduz numa relação solidária para 
com o próximo, participando, de forma livre e organizada, na solução dos problemas que 
afectam a sociedade em geral”. É dar algo de nós próprios sem receber nada em troca, 
compartilhando e ajudando o próximo com o objectivo de melhorar a comunidade em que 
estamos inseridos, tornando-nos numa sociedade mais unida e humana.  
3.8.3. Conceito de voluntário 
“Ser voluntário é somar esforços, entrar pela porta da compaixão e repartir o que nenhum merca-
do oferece ou prevê: carinho, apoio, talento, cumplicidade, de modo a dar a vez a quem foi emu-
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decido pela opressão, e voz a quem foi excluído pela injustiça”. 
Frei Betto70  
Os voluntários são pessoas que ajudam o próximo e têm uma enorme vontade de ajudar, 
de dar o seu sorriso por uma causa nobre. Respeitam o Ser Humano e oferecem-lhe aju-
da individualmente. Encorajam as pessoas para a solidariedade e responsabilidade para 
causas de interesse social e comunitário, de forma a melhorar a qualidade de vida da 
comunidade. Segundo a Declaração Universal sobre o Voluntariado (1990), o voluntário 
deve “fazer do voluntariado um factor de realização pessoal, aquisição de conhecimentos 
e novas competências, desenvolvimento das capacidades, favorecendo a iniciativa e cria-
tividade, permitindo a cada um ser membro mais activo do que beneficiará da acção 
voluntária. [Deve] encorajar a transformação do compromisso individual em movimento 
colectivo; apoiar de maneira activa, a sua associação, aderindo conscientemente aos 
seus objectivos, informando-se das suas políticas de funcionamento; comprometer-se a 
cumprir correctamente as tarefas definidas em conjunto, de acordo com as suas capaci-
dades, tempo disponível e responsabilidades assumidas; cooperar, com espírito de com-
preensão mútua e estima recíproca, com todos os membros da sua associação; aceitar 
receber formação; trabalhar com ética, no desempenho das suas funções”.  
O voluntário, segundo define a Lei n.º 71/98, é um indivíduo que se compromete a reali-
zar acções de voluntariado:  
Artigo 3º (Voluntário) — 1 — O voluntário é o indivíduo que de forma livre, desinteres-
sada e responsável se compromete, de acordo com as suas aptidões próprias e no 
seu tempo livre, a realizar acções de voluntariado no âmbito de uma organização 
promotora. 2 — A qualidade de voluntário não pode, de qualquer forma, decorrer de 
relação de trabalho subordinado ou autónomo ou de qualquer relação de conteúdo 
patrimonial com a organização promotora, sem prejuízo de regimes especiais cons-
tantes da lei. 
O voluntário caracteriza-se pela realização de acções de carácter voluntário e solidário, 
sem intenção de ser remunerado pois a sua melhor remuneração é ver resultados positi-
vos na acção que desenvolve e ver que através dela pode adquirir uma série de aprendi-
zagens consecutivas de formação pessoal. Assim, segundo a definição das Nações Uni-
das, ”o voluntário é o jovem ou adulto que, devido ao seu interesse pessoal e ao seu 
espírito cívico, dedica parte do seu tempo, sem remuneração alguma, a diversas formas 
de actividade (...), de bem-estar social ou outros campos”71, atendendo às necessidades 
do próximo. Através da acção voluntária, o voluntário oferece aos outros a sua energia e 
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possui uma capacidade incansável de ajudar, compartilhar alegrias, aliviar sofrimentos e 
melhorar a capacidade de vida da comunidade. Este Ser Humano é mobilizado para cau-
sas de interesse social e o importante trabalho que desenvolve protege-nos a todos, for-
talecendo-nos para os dias de hoje e para os dias de amanhã. Todos temos oportunida-
des e formas de participar através da realização de acções individuais, participando em 
campanhas de sensibilização, juntando-nos a grupos comunitários, trabalhando em orga-
nizações sociais, participando em projectos públicos, projectos, nas escolas… Se olhar-
mos bem à nossa volta podemos actuar em todos os locais e com a comunidade que nos 
rodeia. 
Aos poucos a sociedade vai acordando para a actividade que o voluntário desenvolve e 
vai dando cada vez mais importância a esta acção que nos torna seres humanos cada 
vez mais fortalecidos com este tipo de iniciativas. No entanto, é necessário continuar a 
valorizar, a apoiar e a divulgar o voluntariado para que todos possamos, de uma forma ou 
de outra, no tempo que nos é permitido, dar as mãos e juntos procedermos à formação 
de um cordão circular de voluntariado. 
Ser voluntário é aprender a viver de uma forma mais consciente em sociedade, é um 
modo de estar na vida, encontrando soluções concretas para os problemas sociais. O 
voluntário exerce a sua actividade durante o tempo que puder despender, oferendo de 
coração um pedacinho de si a quem está a precisar. Os voluntários têm motivações que 
os movem para a acção voluntária. Estas motivações prendem-se com as razões ideoló-
gicas, éticas, morais ou de carácter religioso72, ou seja, motivações que levam a que o 
voluntário sinta os problemas dos outros como seus e o forte interesse em fazer algo 
para diminui-los. As razões pessoais também são uma motivação porque a pessoa sente 
a necessidade de ser útil, viver novas experiências e relacionar-se com os outros. 
Para se ser voluntário é necessário existir a doação a uma causa com solidariedade, 
carinho, amor, dar e servir, mas sempre com responsabilidade. 
O voluntário sofre com a dor do outro e tenta de todas as formas minimizar a sua dor e 
problemas. 
3.8.4. Direitos e deveres do voluntário 
Os voluntários possuem direitos e deveres que devem ter em conta no exercício da sua 
actividade. Assim, segundo a Lei n.º 71/98, para aperfeiçoamento da sua actividade são 
direitos do voluntário, o fornecimento de programas de formação individual e contínua; 
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possuir um cartão que identifique o voluntário; o direito a ter um seguro, que deve ser 
aplicado em caso de acidente ou doença contraída no exercício da sua actividade; para a 
realização da sua actividade o voluntário deve trabalhar com higiene e segurança:  
Artigo 7º (Direitos do voluntário) — a) Ter acesso a programas de formação inicial e 
contínua, tendo em vista o aperfeiçoamento do seu trabalho voluntário; b) Dispor de 
um cartão de identificação de voluntário; c) Enquadrar-se no regime do seguro social 
voluntário, no caso de não estar abrangido por um regime obrigatório de segurança 
social; d) Exercer o seu trabalho voluntário em condições de higiene e segurança; e) 
Faltar justificadamente, se empregado, quando convocado pela organização promoto-
ra, nomeadamente por motivo do cumprimento de missões urgentes, em situações de 
emergência, calamidade pública ou equiparadas; f) Receber as indemnizações, sub-
sídios e pensões, bem como outras regalias legalmente definidas, em caso de aci-
dente ou doença contraída no exercício do trabalho voluntário; g) Estabelecer com a 
entidade que colabora um programa de voluntariado que regule as suas relações 
mútuas e o conteúdo, natureza e duração do trabalho voluntário que vai realizar; h) 
Ser ouvido na preparação das decisões da organização promotora que afectem o 
desenvolvimento do trabalho voluntário; i) Beneficiar, na qualidade de voluntário, de 
um regime especial de utilização de transportes públicos, nas condições estabeleci-
das na legislação aplicável; j) Ser reembolsado das importâncias despendidas no 
exercício de uma actividade programada pela organização promotora, desde que ina-
diáveis e devidamente justificadas, dentro dos limites eventualmente estabelecidos 
pela mesma entidade. 
Ainda neste seguimento, o voluntário também possui deveres que se encontram na Lei 
n.º 71/98, tais como: observar os princípios da actividade; observar as normas que regu-
lam o funcionamento da entidade; actuar solidariamente; participar nos programas de 
formação; cuidar dos materiais que lhe são confiados para o exercício da actividade:  
Artigo 8º (Deveres do voluntário) — a) Observar os princípios deontológicos por que 
se rege a actividade que realiza, designadamente o respeito pela vida privada de 
todos quantos dela beneficiam; b) Observar as normas que regulam o funcionamento 
da entidade a que presta colaboração e dos respectivos programas ou projectos; c) 
Actuar de forma diligente, isenta e solidária; d) Participar nos programas de formação 
destinados ao correcto desenvolvimento do trabalho voluntário; e) Zelar pela boa utili-
zação dos recursos materiais e dos bens, equipamentos e utensílios postos ao seu 
dispor; f) Colaborar com os profissionais da organização promotora, respeitando as 
suas opções e seguindo as suas orientações técnicas; g) Não assumir o papel de 
representante da organização promotora sem o conhecimento e prévia autorização 
desta; h) Garantir a regularidade do exercício do trabalho voluntário de acordo com o 
programa acordado com a organização promotora; i) Utilizar devidamente a identifi-
cação como voluntário no exercício da sua actividade. 
 
3.8.5. Solidariedade  
Ao longo dos anos o termo solidariedade foi substituindo a caridade. Hoje em dia, o termo 
mais utilizado é solidariedade73 que consiste num empenhamento do ser Humano por um 
bem comum de forma a melhorar a qualidade de vida do outro. Solidariedade é, assim, 
                                               
73
 Solidariedade relaciona-se com solidário e “pretende significar que os membros de um grupo 
devem comportar-se à imagem do corpo sólido cujas partes se movem conjunta e 
interdependentemente” (ROCHA, 1996: 78). 
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um voluntariado praticado por diversas pessoas que sentem a necessidade de um apoio 
contínuo sem excluir o outro. É necessário construir solidariedade entre as pessoas. “A 
solidariedade é efectivamente um valor fortemente reclamado” (ROCHA, 1996: 77) sendo 
também uma “demonstração da afectividade” (MARTINS, 2004: 171). 
Para se desenvolver a acção voluntária adequadamente, é importante que a pessoa se 
entregue ao outro com todo o carinho e solidariedade que conseguir oferecer porque sem 
a presença destes valores essenciais o voluntariado não poderá desenvolver-se de forma 
clara. 
Algumas pessoas criticam quem desenvolve o voluntariado e não conseguem entender 
que também é importante dar a mão a quem precisa e que um simples sorriso aguenta, 
muitas vezes, com toda a carga negativa que a pessoa carrega dentro de si e para si. 
Quando a pessoa tem gosto na actividade que desenvolve, empenha-se na acção volun-
tária melhorando a sua qualidade de vida e a qualidade das pessoas que se encontram à 
sua volta, passando a perceber que sendo solidário a vida não é a mesma e passa a ter 
um sentido diferente daquele que estava habituado a ter, promovendo a cultura da solida-
riedade e sendo um ser em constante renovação. “Solidariedade indica uma dependência 
recíproca, ou seja, o carácter dos seres de tal modo ligados entre si que aquilo que acon-
tece a um ser repercute sobre o outro” (ROCHA, 1996: 78). 
Em suma, solidariedade “relaciona-se com solidário (que deriva de sólido) e pretende 
significar que os membros de um grupo devem comportar-se à imagem do corpo sólido 
cujas partes se movem conjunta e interdependentemente” (ROCHA, 1996: 78). Solidarie-
dade não é um dever, depende de cada pessoa e da consciência de cada um. A solida-
riedade manifesta-se desde cedo na relação mãe/filho. É um movimento que se deve 
estabelecer com as pessoas mesmo que existam diferenças entre elas. O ser humano 
precisa da solidariedade dos outros para sobreviver, para que seja um ser cada vez mais 
perfeito, construindo uma sociedade melhor. É com o adulto que a criança aprende e se 
aprender a viver em solidariedade o seu pensar não se encontra predefinido. Uma das 
coisas mais importantes da vida é viver em solidariedade, é viver com a humanidade. 
3.8.6. Voluntariado em crianças desprovidas de meio familiar 
As crianças desprovidas de meio familiar também necessitam de um ombro solidário. 
Muitas vezes são colocadas em instituições onde passam vários anos até que um dia 
sejam um adulto que subsista pelos seus próprios meios. A família não se lembra e não 
se preocupa com elas, os tribunais também se vão esquecendo e é preciso que, com um 
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simples gesto, as ajudem a minimizar a dor que sentem e a falta de amor de uma família. 
Existem diversas formas para ajudar estas crianças. É tão gratificante receber um sorriso 
delas, juntamente com a larga mensagem que procuramos transmitir! 
Podemos ultrapassar os problemas e limitações, sendo solidários com os que têm menos 
do que nós e cujos problemas são maiores do que os nossos. 
O voluntariado e solidariedade para com uma criança abandonada, sem família estável e 
sem carinho desempenham uma função primordial e indispensável na comunidade. Sen-
do uma família adoptiva também estaremos a exercer voluntariado, estaremos a ser 
voluntários por uma causa nobre, proporcionando à criança o ambiente familiar que sem-
pre desejou ter. 
3.8.7. Programas de Voluntariado 
Deve ser acordado entre a organização promotora de voluntariado e o voluntário um pro-
grama onde possam estar presentes diversos parâmetros e onde se deve ter em conta as 
especificidades de cada sector de actividade em que a pessoa exerce o voluntariado. 
Neste sentido, do programa de voluntariado deve constar designadamente, segundo a 
Lei n.º71/98:  
Artigo 9º (Programa de voluntariado) — a) A definição do âmbito do trabalho voluntá-
rio em função do perfil do voluntário e dos domínios da actividade previamente defini-
dos pela organização promotora; b) Os critérios de participação nas actividades pro-
movidas pela organização promotora, a definição das funções dela decorrentes, a sua 
duração e as formas de desvinculação; c) As condições de acesso aos locais onde 
deva ser desenvolvido o trabalho voluntário, nomeadamente lares, estabelecimentos 
hospitalares e estabelecimentos prisionais; d) Os sistemas internos de informação e 
de orientação para a realização das tarefas destinadas aos voluntários; e) A avaliação 
periódica dos resultados do trabalho voluntário desenvolvido; f) A realização das 
acções de formação destinadas ao bom desenvolvimento do trabalho voluntário; g) A 
cobertura dos riscos a que o voluntário está sujeito e dos prejuízos que pode provocar 
a terceiros no exercício da sua actividade, tendo em consideração as normas aplicá-
veis em matéria de responsabilidade civil; h) A identificação como participante no 
programa a desenvolver e a certificação da sua participação; i) O modo de resolução 
de conflitos entre a organização promotora e o voluntário. 
Sempre que algum voluntário pretenda cessar os suspender o seu trabalho voluntário 
deve, de imediato, informar a entidade promotora da actividade. 
* 
Em Portugal o número de crianças institucionalizadas tem vindo a aumentar de ano para 
ano. Nas instituições encontramos crianças com várias situações problemáticas cujo 
objectivo institucional consiste em promover um conjunto alargado de serviços e anular o 
risco em que se encontravam. A Comissão Nacional de Protecção de Crianças e Jovens 
em Risco, juntamente com as instituições de acolhimento, procuram definir um projecto 
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de vida (podendo passar por várias fases) e cuja intervenção é realizada com crianças 
com idade inferior a 16 anos. Na resolução destes problemas tem-se tido em considera-
ção, por vezes, os interesses e os (alegados) direitos dos adultos do que os interesses e 
os direitos das próprias crianças. Sendo assim, o interesse superior da criança a maior 
parte das vezes não é respeitado. 
A acção voluntária desenvolve-se em vários campos de actuação e encontra-se ligada a 
um serviço prestado a outrem de forma gratuita. O voluntariado é uma actividade solidá-
ria para participar nos problemas sociais com vista ao seu melhoramento, permite à 
criança estabelecer vínculos com uma figura de referência que, sendo o voluntariado de 
tipo temporário quebrará essa vinculação saindo a criança prejudicada. No entanto, se for 
exercido um voluntariado permanente será mais benéfico para a criança uma vez que 
esse vínculo não será quebrado.  
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4. Protecção de crianças em risco em Santa Maria da Feira e S. João da 
Madeira 
Contextualiza-se e faz-se o estudo de duas instituições de acolhimento de crianças em 
risco no distrito de Aveiro: Centro de Acolhimento Temporário do Centro Social das Irmãs 
Passionistas de Santa Maria da Feira e Centro de Acolhimento Temporário da Santa 
Casa da Misericórdia de São João da Madeira. 
4.1. Santa Maria da Feira 
Santa Maria da Feira74 fica localizada na região Norte e sub-região de Entre Douro e 
Vouga do Distrito de Aveiro numa área de 215,1 Km2 com trinta e uma freguesias e cerca 
de 145.247 habitantes (em 2006). A norte encontra-se rodeada pelo município de Vila 
Nova de Gaia e Gondomar, a leste Arouca, a sueste por São João da Madeira e Oliveira 













Figura 1: Localização de Santa Maria da Feira75 
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 Elevação a cidade a 14 de Agosto de 1985, sendo conhecida nessa altura como Vila da Feira. 
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É região de relevos antigos e solos recentes, terciários e quaternários constituída por cli-
ma marítimo que possibilita nos vales e encostas viradas para sul a existência de vegeta-
ção diversificada. Desta região também fazem parte as zonas montanhosas que são 
constituídas essencialmente por xistos e granitos. 
A Feira no século XI era designada como a “Terra de Santa Maria”, atribuída em 868 por 
Afonso III de Leão e Astúrias, o que pressupõe uma afirmação baseada na fé católica 
evocando a protecção divina sobre a terra que se encontrava em guerra com os Mouros. 
O Conde de Civitas Portucalenses, D. Munio Viegas, aproveitou o clima da guerra civil, 
atacou os sarracenos e conquistou as terras de que estes se tinham apoderado.  
Nas Terras de Santa Maria predominam actividades como a da cortiça, mármores deco-
rativos, objectos em ferro e latão, cerâmica decorativa, candeeiros em madeira, rendilhas, 
trabalhos florais, trabalhos em arame, trabalhos em rede, trabalhos em madeira, traba-
lhos em pele (crivos, peneiras, bombos e pandeiretas), mantas (liteiros), cangas, jugos, 
cestaria, ferradura, tamancos, vassoura escovas, rodos e violinos. 
É um município equipado com: o Castelo, o Convento dos Lóios, o Monumento a Fer-
nando Pessoa, a Igreja da Misericórdia, a Biblioteca Municipal, a Quinta do Castelo (com 
um vasto jardim com lagos e grutas onde se encontra sedeada uma pousada do INATEL) 
e os Jardins Municipais. 
Santa Maria da Feira é um concelho que tem vindo a crescer em população desde 1801.  
População do concelho de Santa Maria da Feira (1801-2006)  
1801 1849 1900 1930 1960 1981 1991 2001 2004 2006 
27 851 37 823 44 596 52 679 83 483 109 531 118.641 135 964 142 295 145 247 
Quadro 8: População do concelho de Santa Maria da Feira76 
O concelho de Santa Maria da Feira é constituído por 31 freguesias com 11 agrupa-
mentos de escolas: Argoncilhe e Sanguedo; Arrifana e Escapães; Canedo e Vila Maior; 
Gião, Guisande, Lobão, Louredo e Vale; Espargo, Mosteirô, Santa Maria da Feira, Souto 
e Travanca; Fornos, Sanfins e S. João de Ver; Fiães e Caldas de S. Jorge; Lourosa; 
Milheirós de Poiares, Pigeiros e Romariz; Nogueira da Regedoura, Mozelos e Santa 
Maria da Lamas; Paços de Brandão, Rio Meão e São Paio de Oleiros. 
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Figura 2: Mapa do município de Santa Maria da Feira 
 
Os indicadores educacionais de Santa Maria da Feira não se afastam dos indicadores do 
resto do país. No pré-escolar a situação é favorável quando comparada com a situação 
das unidades territoriais em que se integra. Relativamente à saída antecipada da escola, 
o número de alunos que a abandonam precocemente é elevado.  
4.2. O CAT do Centro Social das Irmãs Passionistas de Santa Maria da Feira 
É na cidade de Santa Maria da Feira que se encontra sedeado desde 1984 o Centro 
Social das Irmãs Passionistas de Santa Maria da Feira e desde 1989 o seu CAT - Centro 
de Acolhimento Temporário, aberto a pedido da Segurança Social. 
A italiana Maria Madalena Frescobaldi Capponi77 (1771-1839), fundadora das Irmãs Pas-
sionistas São Paulo da Cruz, casa-se com 19 anos com o marquês Pier Roberto Cappo-
ni, do qual teve quatro filhos mas perdeu três filhas e só lhe restou o filho Gino. A este 
sofrimento acrescenta-se a situação política que envolveu a sua família. A Região Tosca-
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 Testemunhava a fé com obras de caridade e uma vida cristã intensa. 
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na é invadida e a família é obrigada à separação, sofrendo a violência dos invasores e o 
exílio em Viena, onde Maria Madalena é guiada para o conhecimento do movimento Ami-
zade Cristã, o qual tinha como objectivo a preparação de pequenos núcleos cristãos des-
tinados a influenciar na actuação de uma política a favor da Igreja e para a promoção das 
classes sociais mais necessitadas. Em 1806, “movida pelo Espírito Santo, começou a 
visitar o hospital S. Bonifácio para servir e ajudar as mulheres doentes”78, onde teve con-
tacto com o sofrimento físico e as condições de vida de várias jovens caídas na prostitui-
ção encontrando também jovens marginalizadas pela sociedade que se aproveitava delas 
e depois as colocava no “lixo”. Impressionada pelas consequências da ignorância difun-
dida nas classes mais expostas ao perigo, aproximou-se da mulher arrastada à prostitui-
ção. A partir deste momento, Maria Madalena dedica-se totalmente às jovens que encon-
trava na rua. Em 1817, Maria Madalena confia a pequena comunidade (jovens acolhidas) 
a São Paulo da Cruz que em 1819 adquiriu para as Ancillas Passionistas uma casa maior 
em Florença. Este retiro que criou transforma-se numa espécie de tenda aberta onde 
toda a gente pode entrar e sair livremente. Aos poucos esta comunidade foi crescendo e 
outras jovens preservadas da experiência das companheiras unem-se a Maria Madalena, 
desejando partilhar o seu ideal: fazer refeições com crianças em risco, desfavorecidas e 
abandonadas. “Em 1825, depois da perda do esposo, sem deixar os seus deveres fami-
liares e sociais, dedica-se totalmente ao Retiro”79. Em 1836, a irmã Crocifissa une-se a 
Maria Madalena Frescobaldi e aquando a sua morte, em 8 de abril de 1839, guia a sua 
obra (Retiro) e a comunidade passionista.  
A Congregação das Irmãs Passionistas de São Paulo da Cruz80 fixou-se em Portugal 
(Santa Maria da Feira), em 1984, abrindo a Comunidade “Casa da Cruz” e o Centro 
Social, com o impulso da Madre Maria José Murua, Superior Geral da Congregação, para 
continuar o ideal de Maria Madalena Frescobaldi: “viver e testemunhar a unidade do 
carisma encarnado na riqueza da diversidade das culturas, à luz do ser um só coração, 
uma só alma e uma só vontade” (ROINONIA, 1999: 15), acolhendo crianças e mulheres víti-
mas da sociedade. Em 1989, a Segurança Social de Aveiro pediu às Irmãs que abrissem 
no Centro Social com muita urgência um Centro de Acolhimento Temporário para Crian-
ças em situação de risco. Assim, nasceu o primeiro CAT - Centro de Acolhimento Tempo-
rário - no distrito de Aveiro para crianças até aos doze/treze anos (de ambos os sexos).  
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 http: //www.passionistas.org.br/saogabriel/historia.asp 
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 http: //www.passionistas.org.br/saogabriel/historia.asp 
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 Actualmente as Irmãs Passionistas de S. Paulo da Cruz continuam a missão de Maria Madalena 
nos 5 continentes, em 26 nações. 
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Às crianças que se encontram neste CAT procura-se oferecer um lar familiar onde pos-
sam sentir, por parte das Irmãs Passionistas, carinho e afecto, enfim, uma relação de 
proximidade semelhante à relação familiar. Deste modo, as Irmãs procuram oferecer-lhes 
uma vida semelhante à das outras crianças, permitindo que contactem com a comunida-
de envolvente, frequentando o jardim-de-infância e a escola fora do CAT. Após terminado 
o horário das actividades que frequentam, regressam no final do dia à instituição onde 
têm as Irmãs à sua espera para as ajudar nos trabalhos da escola e para a realização de 
outras actividades. De entre estas crianças algumas vão, no fim-de-semana, para casa 
de “famílias amigas” e regressam no mesmo dia para dormirem na instituição.  
Desde 1995 até 2008 passaram pelo CAT do Centro Social das Irmãs Passionistas 56 
crianças e saíram 40 crianças que se encontravam institucionalizadas. Dessas, 29 foram 
adoptadas, 3 entregues à mãe, 3 regressaram à família biológica, 2 foram transferidas 
para outros CATs, 1 aos avós maternos, 1 ficou à guarda da avó materna e 1 com os 
padrinhos. 
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Data Decisão Entrada Saída T. perm. Motivo da Saída
44 08-01-1993 Rio  Meão-Feira 08-10-2007 Tribunal Feira 09-10-1997 17-09-1999 707 Adopção 15
5 12-12-1994 Pinheiro Bem.-OAZ 13-06-2003 Tribunal O. Azeméis 16-06-2003 29-10-2007 1596 CAT SOLSIL 14
56 06-01-1995 Nog. Regedoura-Feira 26-07-1995 Tribunal Feira 27-07-1995 22-05-1996 299 Família Biológica 13
19 29-01-1995 Águeda-Águeda 08-07-2004 Tribunal Feira 09-12-2003 21-08-2006 986 Adopção 13
55 15-05-1995 S. M. Souto-Feira 22-05-1995 Tribunal Feira 23-05-1995 15-03-1996 296 Adopção 13
6 28-11-1996 Pinheiro Bem.-OAZ 13-06-2003 Tribunal O. Azeméis 16-06-2003 29-10-2007 1596 CAT SOLSIL 12
43 24-12-1996 S.P.Oleiros-Feira 13-01-1997 Tribunal Feira 14-01-1997 08-04-1998 446 Adopção 12
30 02-02-1997 Glória-Aveiro 21-04-2005 Tribunal Feira 26-04-2005 05-09-2006 162 Adopção 11
40 10-09-1997 S.P.Oleiros-Feira 08-12-1998 Tribunal Feira 09-12-1998 12-12-2000 727 Adopção 11
7 05-02-1998 Glória-Aveiro 15-01-2007 T. F. M. Aveiro 23-03-2007 403 10
4 20-03-1998 Fornos-Feira 13-02-2008 Tribunal Feira 15-02-2008 76 10
37 22-03-1998 Fornos-Feira 14-02-2008 Tribunal Feira 15-02-2008 76 10
45 05-06-1998 S.P.Oleiros-Feira 22-06-1998 Tribunal Feira 23-06-1998 02-06-1999 344 Adopção 10
13 20-06-1998 V. Cambra-V. Cambra 07-10-2005 Tribunal V. Cambra 19-10-2005 15-01-2008 818 Adopção 10
32 27-07-1998 Coimbra-Coimbra 21-04-2005 Tribunal Feira 26-04-2005 21-08-2006 474 Adopção 10
39 15-10-1998 S. M. Souto-Feira 01-11-1998 Tribunal Feira 02-11-1998 04-06-1999 214 Adopção 10
21 23-10-1998 Pinheiro Bem.-OAZ 13-06-2003 Tribunal O. Azeméis 23-06-2003 1773 10
26 27-01-1999 Eirol-Aveiro 17-01-2008 T. F. M. Aveiro 29-01-2008 93 9
41 05-07-1999 Feira-Feira 19-07-1999 Tribunal Feira 20-07-1999 12-04-2002 996 Adopção 9
15 07-08-1999 Angeja-Aveiro 23-06-2004 Tribunal Feira 18-06-2004 1413 9
42 12-09-1999 Feira-Feira 24-11-1999 Tribunal Feira 25-11-1999 11-11-2003 1446 Adopção 9
46 27-07-2000 Espargo-Feira 03-08-2000 Tribunal Feira 04-08-2000 26-01-2001 175 Adopção 8
16 12-09-2000 Castanheira Vouga-Águeda 06-11-2006 Tribunal Águeda 08-11-2006 540 8
12 27-09-2000 Coimbra-Coimbra 21-04-2005 Tribunal Feira 26-04-2005 01-09-2006 493 Adopção 8
35 22-10-2000 Feira-Feira 01-04-2005 Tribunal Feira 02-04-2005 20-03-2007 718 Adopção 8
10 24-10-2000 Torreira-Murtosa 11-12-2003 CPCJ Ovar 19-12-2003 01-10-2005 652 Família Biológica 8
34 24-11-2000 Antes-Mealhada 06-07-2006 CPCJ Mealhada 07-07-2006 05-03-2008 607 Adopção 8
47 10-02-2001 Fornos-Feira 12-02-2001 Tribunal Feira 13-02-2001 02-11-2001 262 Adopção 7
28 18-01-2001 Fornos-Feira 13-02-2008 Tribunal Feira 15-02-2008 76 7
2 25-05-2001 Angeja-Aveiro 23-06-2004 Tribunal Feira 18-06-2004 1413 7
11 26-06-2001 Silva Escura-Sever Vouga 02-09-2005 T. F. M. Aveiro 02-09-2005 18-12-2006 472 Padrinhos 7
49 07-07-2001 Feira-Feira 22-05-2002 Tribunal Feira 23-05-2002 24-09-2002 124 Entrega à mãe 7
36 19-12-2001 Feira-Feira 20-03-2007 Tribunal Feira 02-04-2005 21-03-2007 718 Adopção 7
48 06-02-2002 Feira-Feira 12-02-2002 Tribunal Feira 13-02-2002 08-07-2002 145 Adopção 6
52 18-05-2002 Feira-Feira 24-02-2002 CPCJ Feira 25-02-2002 23-05-2003 451 Entrega à mãe 6
29 21-10-2002 Antes-Mealhada 06-07-2006 CPCJ Mealhada 07-07-2006 05-03-2008 497 Adopção 6
3 12-11-2002 S. Pedro Castelões-V. Cambra 07-10-2005 Tribunal V. Cambra 04-12-2005 15-01-2008 772 Adopção 6
50 10-12-2002 Feira-Feira 16-12-2002 Tribunal Feira 17-12-2002 20-12-2002 3 Entrega à mãe 6
51 08-01-2003 Feira-Feira 13-01-2003 Tribunal Feira 14-01-2003 21-07-2004 543 Adopção 5
1 03-02-2003 Fornos-Feira 13-02-2008 Tribunal Feira 15-02-2008 76 5
24 31-03-2003 Glória-Aveiro 15-01-2007 T. F. M. Aveiro 23-03-2007 404 5
53 15-07-2003 Feira-Feira 17-07-2003 Tribunal Feira 18-07-2003 08-04-2004 264 Avó Materna 5
23 08-10-2003 Glória-Aveiro 11-12-2003 CPCJ Ovar 19-12-2003 01-10-2005 652 Família Biológica 5
33 20-10-2003 Paramos-Espinho 30-07-2007 Tribunal Espinho 10-08-2007 265 5
54 31-01-2004 Feira-Feira 01-02-2004 Tribunal Feira 02-02-2004 02-07-2004 150 Adopção 4
22 16-09-2004 Feira-Feira 24-09-2004 Tribunal O. Azeméis 24-09-2004 06-07-2005 285 Adopção 4
25 31-12-2004 OAZ-OAZ 27-06-2005 Tribunal SJM 01-07-2005 13-11-2007 868 Adopção 4
17 14-03-2005 Águeda-Águeda 21-03-2005 Tribunal Águeda 22-03-2005 08-05-2006 412 Adopção 3
27 08-03-2006 Glória-Aveiro 11-05-2006 T. F. M. Aveiro 25-05-2006 09-08-2007 441 Adopção 2
20 28-03-2006 Coimbra-Coimbra 03-05-2006 T. F. M. Aveiro 11-05-2006 14-07-2006 64 Adopção 2
31 08-01-2007 Feira-Feira 20-01-2007 Tribunal Feira 11-01-2007 22-06-2007 482 Adopção 1
9 25-04-2007 Paramos-Espinho 04-05-2007 Tribunal Espinho 08-05-2007 358 1
8 22-08-2007 OAZ-OAZ 13-09-2007 Tribunal O. Azeméis 14-09-2007 230 1
18 25-08-2007 Ovar-Ovar 06-11-2007 Tribunal Ovar 07-11-2007 14-12-2007 37 Avós Maternos 1
14 06-02-2008 S. J. M.-S.J.M. 14-02-2008 CPCJ S. J. Madeira 20-02-2008 71 0
38 24-02-2008 Recardães-Águeda 18-03-2008 Tribunal Águeda 19-03-2008 43 0
IdadeCriança 
ColocaçãoMedida
natural denascida a 
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Criança 1995 1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008
55 0 1 adopção 13
56 0 1 fam.bio. 13
43 1 2 adopção 12
44 4 6 adopção 15
39 0 1 adopção 10
40 1 3 adopção 11
45 0 1 adopção 10
41 0 3 adopção 9
42 0 4 adopção 9
46 0 1 adopção 8
47 0 adopção 7
48 0 adopção 6
49 1 f.b.(mãe) 7
50 0 f.b.(mãe) 6
52 0 1 f.b (mãe) 6
51 0 1 adopção 5
53 0 1 avó mat. 5
5 9 13 CAT Sol. 14
6 7 11 CAT Sol. 12
10 3 5 fam.bio. 8
19 8 11 adopção 13
21 5 10
23 0 2 fam.bio. 5
54 0 adopção 4
2 3 7
15 5 9
22 0 1 adopção 4
3 3 6 adopção
11 4 5 padrinhos 7
12 5 6 adopção 8
13 7 10 adopção
17 0 1 adopção 3
25 1 3 adopção 4
30 8 9 adopção 11
32 7 8 adopção 10
36 4 6 adopção 7
35 5 7 adopção 8
16 6 8
20 0 adopção 2
27 0 1 adopção 2
29 4 6 adopção 




18                      0 avós mat. 1
24 4 5









Total: 56 2 2 2 5 6 4 4 6 10 12 19 21 21 20
 
Movimento de 56 crianças no CAT de Santa Maria da Feira, indicando-se as idades com que entraram e saíram:  
fam. bio. (família biológica); f.b.(mãe) (família biológica-mãe); fam. acolh. (família de acolhimento);  
CAT Sol. (Centro de Acolhimento Temporário Solsil); avós mat. (avós maternos) 
 
 













































































As medidas de intervenção das crianças em risco que se encontram institucionalizadas 
no CAT do Centro Social das Irmãs Passionistas em Santa Maria da Feira foram aplica-
das pelo Tribunal da Feira (com 30 medidas), pelo Tribunal de Família de Menores de 
Aveiro (com 6 medidas), pelo Tribunal de Oliveira de Azeméis (com 5 medidas), Tribunal 
de Águeda (com 3 medidas), Tribunal de V. Cambra (com 2 medidas), CPCJ de Ovar 
(com 2 medidas), CPCJ de Mealhada (com 2 medidas), Tribunal de Espinho (com 2 
medidas), CPCJ da Feira (com 1 medida), Tribunal de São João da Madeira (com 1 
medida), Tribunal de Ovar (com 1 medida) e CPCJ de São João da Madeira (com 1 
medida). De notar que a maior parte das intervenções aplicadas são realizadas pelo Tri-
bunal da Feira e pelo Tribunal de Família de Menores de Aveiro, uma vez que a maioria 



































































As idades (em 2008) das crianças institucionalizadas vão dos 0 anos aos 15 anos. Há 8 
crianças institucionalizadas com 10 anos; 6 crianças com 5, 7 e 8 anos; 5 crianças com 6 
anos; 4 crianças com 1 e 9 anos; 3 crianças com 4 e 13 anos; 2 crianças com 0, 2, 11 e 
12 anos; e 1 criança com 3, 14 e 15 anos. 
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A maioria das crianças entrou no CAT do Centro Social das Irmãs Passionistas com 0 
anos (26 crianças), com 4 anos (6 crianças), com 5 anos (5 crianças), com 1 e 7 anos (4 
crianças), com 3 e 9 anos (3 crianças), com 6 e 8 anos (2 crianças), com 10 anos (1 
criança).  
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Poucas crianças (cerca de 2%) permanecem menos de 1 ano ou mais de 5 anos no CAT 
do Centro Social das Irmãs Passionistas em Santa Maria da Feira; 37% das crianças 
permanecem durante cerca de 2 anos, 25% permanecem cerca de 1 ano, 18% cerca de 
3 anos, 9% permanecem cerca de 5 anos e 7% permanecem cerca de 4 anos. O tempo 
de permanência que devia ir de 6 meses a 1 ano acaba por se prolongar até 6 anos. Vê-
se que, indo a maior parte das crianças para a adopção, esta só se efectiva após uma 
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Adopção Entrega aos pais Entrega à mãe CAT SOLSIL Avós maternos Avó materna Padrinhos 
 
Das crianças institucionalizadas no CAT do Centro Social das Irmãs Passionistas em 
Santa Maria da Feira a maior parte foi para adopção (52% - 29 crianças), 6 crianças 
foram entregues à família biológica (11%) [sendo 3 entregues aos pais (5%) e 3 entre-
gues à mãe (5%)], 2 crianças (4%) foram para o CAT SOLSIL, 1 criança (2%) foi entre-
gue aos avós maternos, outra (2%) à avó materna e outra (2%) aos padrinhos. 











0 anos 1 ano 2 anos 3 anos 4 anos 6 anos 7 anos 8 anos 9 anos 10 anos 11 anos
A maioria das crianças institucionalizadas no CAT do Centro Social das Irmãs Passionis-
tas em Santa Maria da Feira foi para adopção com 1 ano (29%): 18% com 0 anos, 14% 
com 6 anos, 10% com 3 anos, 7% com 4 e 8 anos, 3% com 2, 7, 9, 10, 11 anos. A adop-
ção realiza-se, na maior parte dos casos, antes dos 2 anos, porque a família adoptiva 
prefere geralmente crianças que ainda não sabem 
falar.



























































































































As crianças institucionalizadas no CAT do Centro Social das Irmãs Passionistas em San-
ta Maria da Feira provêm de concelhos do Distrito de Aveiro (95%), embora existam 3 
que são do Distrito de Coimbra (5%): 45% são do concelho de Santa Maria da Feira, 10% 
do concelho de Aveiro, 9% do concelho de Oliveira de Azeméis, 7% de Águeda, 4% da 
Mealhada, Espinho, Albergaria-a-Velha e Vale de Cambra, 2% da Murtosa, Ovar, S. João 
da Madeira e Sever do Vouga. 













Das 26 crianças do concelho de Santa Maria da Feira, 50% são da freguesia de Santa 
Maria da Feira. 
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1995 1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008
Os anos de 2006 e 2007 foram os anos que tiveram mais crianças institucionalizadas (21 
crianças), depois segue-se o ano de 2008 em que já passaram pela instituição 20 crian-
ças e algumas já saíram. O ano de 2005 também teve bastantes crianças institucionali-
zadas, com 19 crianças. Seguidamente temos o ano de 2004 com 12 crianças e o ano de 
2003 com 10 crianças. Como podemos verificar o número de crianças institucionalizadas 
tem vindo a aumentar significativamente de ano para ano. Os dados de 2008 referem-se 
ao mês de Abril. 












Argoncilhe (Argoncilhe e Sanguedo) 368 675 344 357 0 0 0 
Arrifana (Arrifana e Escapães) 302 414 218 294 0 0 0 
Canedo (Canedo e Vila Maior) 200 394 215 332 0 0 0 
Lobão (Gião, Guisande, Lobão, Louredo e Vale) 311 593 296 405 0 0 0 
S.M.Feira (Espargo, Mosteirô, S.M.Feira, Souto e 
Travanca) 
701 1213 488 473 16 12 0 
St. M.ª Feria (Fornos, Sanfins e S. J. Vêr) 377 642 353 414 5 1 0 
Fiães (Fiães e Caldas de S. Jorge) 289 573 296 464 0 0 0 
Lourosa 364 681 270 307 0 0 0 
Milheirós de Poiares (Milheirós de P., Pigeiros e 
Romariz) 
264 500 250 366 0 0 0 
Nogueira da Regedoura, Mozelos e St. M.ª Lamas 424 909 657 961 1 0 0 
Paços de Brandão (P. Brandão, Rio Meão e S. 
Paio Oleiros) 
481 646 657 961 4 4 0 
TOTAL 4081 7240 4044 5334 26 17 0 
Nos Agrupamentos de Santa Maria da Feira há 26 crianças institucionalizadas, das quais 
17 foram adoptadas. Só no de Santa Maria da Feira há 16 crianças institucionalizadas, 
das quais 12 foram adoptadas. 
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4.3. São João da Madeira 
São João da Madeira, o concelho mais pequeno do país, com uma só freguesia e 21 
lugares, pertence ao distrito de Aveiro, encontra-se rodeada a noroeste, norte, nordeste 
por Santa Maria da Feira, e a sudeste, sul e sudoeste por Oliveira de Azeméis. Situa-se a 
40 km da cidade de Aveiro, a 32 km da cidade do Porto e a 20 km do mar. Em 2006 tinha 
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O clima predominante nesta cidade é marítimo, ou seja, de “Inverno os índices de pluvio-
sidade são altos e os verões [são] curtos e secos”81. O ponto mais alto mede cerca de 
300 metros de altitude, no lugar da Mourisca. 
Neste momento, é uma cidade que ocupa um lugar importante no mapa empresarial por-
tuguês uma vez que é conhecida como a “capital do calçado e do chapéu” e possui uma 
grande diversidade empresarial, como a indústria dos chapéus, calçado, camisas, lápis, 
guarda-chuvas, fundição, etiquetas, espumas e colchões. Deste modo, podemos afirmar 
que São João da Madeira é uma cidade em transformação que obteve um forte desen-
volvimento na segunda metade do século XX. 
É um município equipado com: a Igreja Matriz, a Capela de Santo António, o Santuário da 
Nossa Senhora dos Milagres, os cemitérios, a Biblioteca Municipal, a academia de músi-
ca, a Casa das Associações, o Centro de Arte, o Centro Nacional de Treino Paulo Pinto, 
a Escola Nacional de Estudos e Formação de Inspecção do Trabalho, o espaço internet, 
os espaços desportivos, o Instituto de Línguas, o Mercado Municipal, o Museu da Chape-
laria, o Posto de Turismo e os espaços verdes como o Jardim Municipal e o Parque Fer-
reira de Castro.  
São João da Madeira é um concelho que também tem vindo a crescer em população.  
População do concelho de São João da Madeira (1930 – 2006)  
1930 1960 1981 1991 2001 2004 2006 
5 481 11 921 16 444 18 452 21 102 21 538 21 706 
Quadro 9: População do concelho de São João da Madeira82 
Em São João da Madeira existem 14 estabelecimentos de educação pré-escolar, 9 são 
da rede do Ministério da Educação, 3 são Instituições Particulares de Solidariedade 
Social e 2 são Instituições Privadas. Os indicadores educacionais de São João da Madei-
ra não se afastam dos indicadores no nosso país. No pré-escolar a situação é favorável 
quando comparamos com a situação das unidades territoriais em que se integra. Quanto 
à saída antecipada da escola, as taxas são bastante elevadas. A retenção no ensino 
básico é elevada. Em cada 4 jovens, um não conclui o ensino básico. 
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4.4. O CAT da Santa Casa da Misericórdia de São João da Madeira 
O CAT - Centro de Acolhimento Temporário de São João da Madeira encontra-se sedea-
do desde 1992 na Santa Casa da Misericórdia de São João da Madeira.  
As Misericórdias Portuguesas surgiram como confrarias de Bem-fazer, sob o impulso da 
rainha cristã D. Leonor, que se interessava pelos problemas sociais (miséria e pobreza 
que envolviam a população de Lisboa), sendo a primeira Misericórdia instituída na capela 
de Nossa Senhora da Piedade na Sé de Lisboa, em 1498, que serviu de modelo a todas 
as outras Misericórdias portuguesas e no mundo. Deste modo, “pode considerar-se que 
D. Leonor, ao fundar a Misericórdia de Lisboa, foi também a fundadora de todas as mise-
ricórdias portuguesas, criadas à imagem e semelhança da irmandade lisbonense” (FON-
SECA, 1996: 27). 
As Misericórdias são instituições de humanismo cristão, de estabelecimento local, mas de 
vocação e modelo universal. Dizem respeito a um movimento único de solidariedade ao 
próximo, cujo objectivo primordial é prestar auxílio aos mais necessitados e carenciados. 
As Misericórdias são símbolo do carácter português e são um movimento único de solida-
riedade e de amor ao próximo, abertas aos diferentes estratos sociais da população. 
Assim, são destinadas, essencialmente, à prática das obras de misericórdia e surgiram 
de forma a coordenar as várias instituições de caridade existentes, de dimensão bastante 
reduzida, cuja actuação não conseguia dar resposta ao aumento crescente da miséria e 
mendicidade. As Misericórdias tinham como objectivos gerais, não só a assistência aos 
efémeros e desfavorecidos, contribuição com alimentos e remédios, mas também a con-
tribuição com bens de primeira necessidade e assistência aos reclusos, justiçados, pois 
após a morte encarregavam-se de lhes fazer um funeral decente. Os fundos provinham 
de esmolas, doações e peditórios que faziam. Relativamente às características funda-
mentais das Misericórdias, segundo Fonseca (1996: 67), estas resumem-se em apenas 
três: a inspiração cristã, a forma associativa de irmandade e a actividade polivalente. 
Constituídas como Irmandades, de acordo com a mais antiga, nobre e edificante tradição 
cristã portuguesa, as Misericórdias, que o povo viria a baptizar de “Santas Casas”, têm 
acompanhado a evolução da assistência pública em Portugal e actualmente são consi-
deradas Instituições Particulares de Solidariedade Social (IPSS). As “Santas Casas 
[actualmente] regem-se na generalidade pelos compromissos elaborados segundo modelo 
organizado pela União das Misericórdias Portuguesas, ainda que sempre com as adapta-
ções às exigências locais e à especificidade de cada instituição” (FONSECA, 1996: 54). 
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A Santa Casa da Misericórdia de São João da Madeira é uma Instituição Particular de 
Solidariedade Social (IPSS) com personalidade jurídica sendo também constituída na 
Ordem Jurídica Canónica, cujo apoio financeiro provém de acordos de cooperação entre 
a Misericórdia e o Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social (CDSSS) e tam-
bém de quotas dos Irmãos da Santa Casa da Misericórdia, de donativos monetários e de 
particulares. A Santa Casa de São João da Madeira83 foi fundada em 1921 para assumir 
a propriedade e a gestão do Hospital84, vindo a alargar a sua acção à velhice e à infância 
desprotegidas, criando um recolhimento para idosos e um Asilo-Escola para Crianças 
Órfãs e Abandonadas. Em 1924, recebeu donativos e assumiu o encargo da distribuição 
semanal de esmolas aos pobres. Oliveira Júnior doou à Santa Casa obrigações da dívida 
externa e dinheiro com a condição de se construir um Asilo-Creche, onde seriam interna-
das crianças órfãs desamparadas da freguesia e foi nomeado para assumir a Provedoria. 
Em 16 de Fevereiro de 1990, para além das várias iniciativas em curso na Santa Casa da 
Misericórdia, aceitaram a responsabilidade de iniciativas alheias (JÚNIOR, 2000: 159) e foi 
assinado o “protocolo rectificado para a construção e manutenção do Centro [de Acolhi-
mento Temporário a criar na Santa Casa da Misericórdia]” (JÚNIOR, 2000: 167), cuja obra 
ficou concluída em Outubro de 1991. Em 1992, surge o Centro de Acolhimento Temporá-
rio de Menores de São João da Madeira (uma das valências pertencentes à Santa Casa 
da Misericórdia de São João da Madeira) que nasceu de um acordo realizado entre a 
Direcção Geral dos Serviços Tutelares de Menores, o CDSSS de Aveiro, a Câmara Muni-
cipal e a Santa Casa da Misericórdia de São João da Madeira. É, pois, uma Instituição de 
Protecção à Infância e à Juventude, sem fins lucrativos, baseada no voluntariado, que 
iniciou a sua actividade acolhendo crianças, de ambos os sexos, com idades compreen-
didas entre os seis e os catorze anos, podendo permanecer na instituição mais tempo 
devido a causas diversas. Neste centro, não só fazem parte crianças internas mas tam-
bém crianças externas85, as quais podem ir a casa da família de origem. “Em Fevereiro 
estavam ocupados os 30 lugares com crianças provenientes [de várias] comarcas de 
Aveiro, Estarreja, Ovar, Oliveira de Azeméis, Santa Maria da Feira, Vale de Cambra e 
São João da Madeira, todas colocadas pelos respectivos tribunais” (JÚNIOR, 2000: 190).  
                                               
83
 Francisco José Luís Ribeiro (1844-1913) doou o terreno para construção do hospital, dando 
origem à Santa Casa da Misericórdia. Portanto, foi considerado seu fundador em 1921, apesar de 
já ter falecido na altura da inauguração.  
84
 Espécie de Hospital-Asilo, onde os doentes acidentados ou crónicos tivessem o seu lugar. 
85
 A instituição acolhe crianças em lar permanente e outras, chamadas crianças externas, que só 
se encontram lá durante o dia e à noite regressam para junto da família de origem que recebe 
apoio da Segurança Social. 
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Em 1997, a Santa Casa da Misericórdia de São João da Madeira encabeçou uma rede de 
parcerias, implementando-as no concelho, juntamente com um projecto subsidiado pelo 
programa nacional “Ser Criança”, que desenvolveu várias acções86 em benefício de 22 
famílias e cerca de 50 crianças, tendo em conta a respectiva promoção e capacitação 
socio-económica e profissional. Este deu origem à criação do Centro Comunitário, proto-
colado com o Serviço Sub-Regional de Aveiro da Segurança Social e que tem como 
objectivo manter o apoio às famílias e a gestão de um balneário com tratamento de rou-
pas e banho, de um banco com alimentos, de leite, de ajudas técnicas…  
O CAT da Santa Casa da Misericórdia de São João da Madeira tem como finalidade o 
acolhimento residencial, urgente e transitório de crianças em situação de alto risco, esti-
mulando a satisfação das necessidades básicas das crianças/adolescentes, proporcio-
nando-lhes um ambiente o mais próximo possível do ambiente familiar e fomentando a 
integração plena no meio circundante. Funciona como um lar de menores e a longa per-
manência impossibilita o atendimento atempado de novos casos de menores em risco. 
Desde 1995 até 2008 passaram pelo CAT de São João da Madeira 64 crianças e saíram 
35 crianças que se encontravam institucionalizadas. Dessas, 13 foram adoptadas e 1 
regressou ao CAT por incompatibilidade com a família adoptiva, 12 foram transferidas 
para outros Centros de Acolhimento, 2 ficaram à guarda da tia paterna mas regressaram 
ao CAT por maus-tratos, 1 entregue ao pai e depois para a avó paterna, 1 entregue a 
uma família de acolhimento e 6 regressaram à família biológica. Ao contrário do CAT de 
Santa Maria da Feira que admite crianças até aos 12/13 anos, o CAT de São João da 
Madeira tem, em 2008, crianças desde os 3 anos até aos 18 anos, e ainda 3 jovens adul-
tos dos 18 aos 20 anos. 
                                               
86
 Acções cumpridas até Abril de 2000, mês termo do projecto. 
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Data Decisão Entrada Saída T. perm. Motivo da Saída
27 12-06-1988 V. Cambra 14-09-1995 CPCJ V. Cambra 15-09-1995 20-09-2004 3292 CAT Quinta do Ribeiro 20
44 15-07-1988 OAZ 12-06-2000 CPCJ SJM 13-06-2000 20-06-2000 7 CAF Pinto Carvalho 20
50 10-08-1988 Sta. M.ª Feira 25-11-1996 CPCJ Feira 26-11-1996 20-09-2004 2854 CAT Quinta do Ribeiro 20
60 24-11-1988 V. Cambra 28-12-1995 CPCJ V. Cambra 15-09-1995 19-09-2004 3292 CAT Quinta do Ribeiro 20
14 26-12-1988 Arouca 09-11-1994 CPCJ Arouca 09-11-1995 4584 20
2 21-03-1989 OAZ 15-11-1995 CPCJ SJM 15-09-1995 4578 19
12 09-04-1989 S.J.M. 01-10-2002 Trib. SJM 02-10-2002 22-09-2005 1086 CAF Pinto Carvalho 19
54 25-11-1989 V. Cambra 25-09-1996 CPCJ V. Cambra 24-09-1996 20-09-2004 2917 CAT Quinta do Ribeiro 19
48 15-03-1990 V. Cambra 25-09-1996 CPCJ V. Cambra 24-09-1996 20-09-2004 2917 CAT Quinta do Ribeiro 18
39 18-03-1990 S.J.M. 08-11-2002 Trib. SJM 08-11-2002 18-03-2005 861 Família Biológica 18
13 16-04-1990 Sta. M.ª Feira 25-11-1996 CPCJ Feira 26-11-1996 4202 18
35 18-05-1990 S.J.M. 12-06-2000 CPCJ SJM 20-06-2000 20-09-2005 1918 CAT Quinta do Ribeiro 18
40 31-03-1991 Estarreja 30-10-2003 Trib. Estarreja 07-01-2004 05-04-2006 817 Adopção 17
64 19-08-1991 V. Cambra 27-09-1997 Trib. V. Cambra 28-09-1997 20-09-2005 2912 CAT Quinta do Ribeiro 17
43 20-08-1992 V. Cambra 15-12-2005 T. F. M. Aveiro 15-12-2005 07-11-2006 332 Adopção 17
7 03-12-1991 Aveiro 25-01-2002 T.F.M. Aveiro 30-01-2002 2341 17
59 22-01-1992 Sta. M.ª Feira 14-09-1999 CPCJ Feira 15-09-1999 3544 16
17 20-08-1992 V. Cambra 25-09-1998 CPCJ V. Cambra 28-09-1998 20-09-2005 2549 CAT Quinta do Ribeiro 16
46 13-01-1993 S.J.M. 10-12-1999 Trib. SJM 10-12-1999 01-10-2007 2852 CAT Quinta do Ribeiro 15
26 27-04-1993 S.J.M. 08-09-1992 Trib. SJM 09-09-2002 12-04-2007 1677 Família Acolhimento 15
32 08-11-1993 Sta. M.ª Feira 22-11-2004 Trib. Feira 23-11-2004 1285 15
36 26-12-1993 Estarreja 19-09-2003 Trib. Estarreja 29-09-2003 1705 15
5 16-08-1994 Sta. M.ª Feira 02-07-2001 Trib. SJM 03-07-2001 2523 14
45 10-01-1995 Estarreja 19-09-2003 Trib. Estarreja 29-09-2003 1705 13
6 13-01-1995 S.J.M. 14-08-2003 CPCJ SJM 16-08-2003 1749 13
15 13-01-1995 S.J.M. 08-05-2003 CPCJ SJM 09-05-2003 1847 13
20 13-01-1993 Ovar 20-02-2003 CPCJ Ovar 21-02-2003 01-10-2007 1683 CAT Quinta Ribeiro 13
55 26-02-1995 OAZ 18-10-2002 CPCJ OAZ 15-01-2003 1962 13
34 14-03-1995 S.J.M. 26-04-2005 CPCJ SJM 26-04-2005 09-05-2005 13 Família Biológica 13
53 11-04-1995 Sta. M.ª Feira 23-11-2004 Trib. Feira 22-11-2004 1287 13
31 07-08-1995 Sta. M.ª Feira 15-02-2004 Trib. Feira 16-02-2004 07-06-2005 477 Adopção 13
25 23-01-1996 V.N. Gaia 02-07-2001 Trib. SJM 03-07-2001 2523 12
37 23-01-1996 V.N. Gaia 07-07-2001 Trib. SJM 03-07-2001 2523 12
30 29-03-1996 Espinho 07-12-2005 Trib. Espinho 12-12-2005 882 12
19 12-11-1996 Sta. M.ª Feira 18-10-2002 CPCJ Feira 15-01-2003 1825 12
49 03-03-1997 Albergaria 07-10-2005 T.F.M. Aveiro 07-10-2005 966 11
58 04-06-1997 Águeda 26-10-2007 CPCJ Águeda 07-11-2007 206 11
51 22-07-1997 S.J.M. 12-01-2004 Trib. SJM 12-01-2004 19-04-2006 523 Pai e depois Avó Paterna 11
42 08-10-1997 Sta. M.ª Feira 14-02-2004 Trib. Feira 16-02-2004 07-06-2005 477 Adopção 11
8 16-12-1997 Ílhavo 02-05-2007 T.F.M. Aveiro 23-05-2007 19-02-2008 272 Adopção 11
23 09-04-1998 S.J.M. 20-10-2004 Trib. V. Cambra 25-10-2004 08-08-2005 287 Adopção 10
24 09-04-1998 S.J.M. 21-03-2006 Trib. V. Cambra 23-03-2006 730 10
3 21-05-1998 S.J.M. 02-06-2005 Trib. SJM 03-06-2005 11-10-2006 495 Tia Paterna 10
4 21-05-1998 S.J.M. 26-09-2007 Trib. SJM 27-09-2007 247 10
28 08-06-1998 Águeda 26-10-2007 CPCJ Águeda 07-11-2007 206 10
56 09-09-1998 Espinho 30-08-2004 Trib. SJM 01-09-2004 14-02-2006 834 Adopção 10
63 18-05-1999 OAZ 06-03-2008 Trib. SJM 07-03-2008 85 9
11 11-09-1999 Angra Heroísmo 20-05-2005 Trib. Feira 12-09-2005 18-04-2006 218 Adopção 9
21 18-12-1999 Águeda 09-11-2005 Trib. Águeda 11-11-2005 13-11-2007 732 Adopção 9
41 29-01-2000 Aveiro 10-01-2007 T.F.M. Aveiro 15-01-2007 22-09-2007 250 Família Biológica 8
10 22-09-2000 S.J.M. 26-09-2007 Trib. SJM 27-09-2007 03-01-2008 190 Tia Paterna 8
61 08-11-2000 S.J.M. 25-02-2008 CPCJ SJM 26-02-2008 95 8
33 28-11-2000 Águeda 09-11-2005 Trib. Águeda 11-11-2005 20-11-2007 739 Adopção 8
29 06-02-2001 Sta. M.ª Feira 08-05-2006 Trib. SJM 19-05-2006 15-10-2007 514 Adopção 7
38 30-06-2001 Águeda 26-10-2007 CPCJ Águeda 07-11-2007 206 7
52 30-06-2001 Águeda 26-10-2007 CPCJ Águeda 07-11-2007 206 7
1 25-11-2001 Aveiro 15-12-2005 T.F.M. Aveiro 15-12-2005 07-11-2006 327 Adopção 7
47 04-01-2002 Aveiro 10-01-2007 T.F.M. Aveiro 15-01-2007 22-09-2007 250 Família Biológica 6
62 03-06-2002 OAZ 06-03-2008 Trib. SJM 07-03-2008 85 6
16 19-06-2003 Aveiro 10-01-2007 T.F.M. Aveiro 15-01-2007 22-09-2007 250 Família Biológica 5
22 25-08-2003 Beja 02-04-2007 CPCJ SJM 03-04-2007 423 5
9 09-12-2003 Sta. M.ª Feira 08-05-2006 Trib. SJM 19-05-2006 15-10-2007 514 Adopção 5
57 24-12-2004 Aveiro 10-01-2007 T.F.M. Aveiro 15-01-2007 22-09-2007 250 Família Biológica 4
18 12-04-2005 Águeda 09-11-2007 CPCJ Águeda 13-11-2007 200 3
Idade
Colocação
Criança nascida a natural de 
Medida
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Criança 1995 1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008
27 7 16 CAT Q.R. 20
60 7 16 CAT Q.R. 20
14 7 20
2 6 19
50 8 16 CAT Q.R. 20
54 7 15 CAT Q.R. 19
13 6 18
48 6 14 CAT Q.R. 18
64 7 15 CAT Q.R. 19
17 6 13 CAT Q.R. 16
59 7 16
46 6 14 CAT Q.R. 15
44 12 CAF P.C. 20




12 13 16 CAF P.C. 19
39 12 15 fam.bio. 18






20 8 12 CAT Q.R. 13
45 8 13
19 7 12
40 13 15 adopção 17
32 11 15
31 9 10 adopção 13
53 9 13
42 7 8 adopção 11
51 7 9 pai,av ó p. 11
56 6 8 adopção 10
23 6 7 adopção 10
43 14 15 adopção 17
34 10 fam.bio. 13
30 9 12
49 8 11
3 7 8 tia pat. 10
11 6 7 adopção 9
21 6 8 adopção 9
33 5 7 adopção 8
1 4 5 adopção 7
24 8 10
29 5 6 adopção 7
9 3 5 adopção 
18 12 13




41 7 fam.bio. 8
10 7 8 tia pat.
38 6 7
52 6 7
47 5 fam.bio. 6
16 4 fam.bio. 5
22 4 5




Total: 64 4 8 9 10 12 14 16 20 27 35 39 33 39 32
 
Movimento de 64 crianças no CAT de São João da Madeira, indicando-se as idades com que entraram e saíram:  
fam. bio. (família biológica); fam. ac. (família de acolhimento); pai, avó p. (pai, avó materna); tia pat. (tia patena);  
CAT Q.R. (Centro de Acolhimento Temporário Quinta do Ribeiro); CAF P.C. (Centro de Acolhimento Pinto de Carvalho); avós mat. (avós maternos) 


































































































As medidas de intervenção das crianças em risco que se encontram institucionalizadas 
no CAT de São João da Madeira foram aplicadas pelo Tribunal de São João da Madeira 
(com 16 medidas), pelo Tribunal de Família de Menores de Aveiro (com 9 medidas), pela 
CPCJ de São João da Madeira (com 8 medidas), pela CPCJ de V. Cambra (com 5 medi-
das), pela CPCJ de Águeda (com 5 medidas), pelo Tribunal da Feira (5 medidas), pela 
CPCJ da Feira (com 4 medidas), pelo Tribunal de Estarreja (com 3 medidas), pelo Tribu-
nal de V. Cambra (com 3 medidas), pelo Tribunal de Águeda (com 2 medidas), pela 
CPCJ de Ovar (com 1 medidas), pela CPCJ de Oliveira de Azeméis (com 1 medida), pelo 
Tribunal de Espinho (com 1 medida) e pela CPCJ de Arouca (com 1 medida). De notar 
que a maior parte das intervenções aplicadas são realizadas pelo Tribunal de São João 
da Madeira e pelo Tribunal de Família de Menores de Aveiro, uma vez que a maioria das 













































































As idades (em 2008) das crianças institucionalizadas vão desde os 3 anos aos 20 anos. 
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Há 8 crianças com 13 anos; 6 crianças com 10 anos; 5 crianças com 11 e 20 anos; 4 
crianças com 7, 8, 12, 15 e 17 anos; 3 crianças com 5, 9, 18 e 19 anos; 2 crianças com 6 










3 anos 4 anos 5 anos 6 anos 7 anos 8 anos 9 anos 10 anos 11 anos 12 anos 13 anos 14 anos
A maioria das crianças entrou no CAT de São João da Madeira com 6 e 7 anos (13 crian-
ças); com 8 anos (9 crianças), com 9 anos (7 crianças); 10 anos (5 crianças); 5 anos (4 
crianças); 4 e 12 anos (3 crianças); 3, 11 e 13 anos (2 crianças) e 14 anos (1 criança). 











1 ano 2 anos 3 anos 4 anos 5 anos 6 anos 7 anos 8 anos 9 anos 10 anos 13 anos 14 anos
Uma grande parte das crianças (cerca de 13%) permanecem menos de 1 ano e poucas 
crianças permanecem mais de 14 anos (cerca de 3%) no CAT de São João da Madeira; 
26% permanecem durante cerca de 2 anos, 13% permanecem cerca 6 anos, 11% per-
manecem cerca de 3 anos, 8% permanecem cerca de 9 anos, 6% permanecem cerca de 
4 anos e 8 anos, 5% permanecem cerca de 5 anos e 10 anos, 2% permanecem cerca de 
7 anos e 13 anos. Verifica-se que, indo a maior parte das crianças para adopção, esta só 
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Adopção CAT Q. Rib. Fam.
Biológia
CAF P. Car. Tia Paterna Fam. Acol. Entrega ao
pai
Das crianças institucionalizadas no CAT de São João da Madeira (que são mais velhas 
do que as do CAT de Santa Maria da Feira) só cerca de 20% foi para adopção (13 crian-
ças), 12 crianças foram para CATs [10 crianças no CAT Quinta do Ribeiro (16%) e 2 
crianças no CAF Pinto de Carvalho (3%)], 6 crianças foram entregues à família biológica 
(9%), 2 crianças entregues à tia paterna (3%), 1 criança entregue a família de acolhimen-
to (2%) e 1 criança entregue ao pai (2%). Encontram-se 6 crianças com confiança judicial 



































































As crianças institucionalizadas no CAT de São João da Madeira provêm de concelhos do 
Distrito de Aveiro (cerca de 93 %), embora existam 5 de outros Distritos: 3 são do Distrito 
do Porto (3%), 1 dos Açores (2%) e 1 do Algarve (2%). Sendo assim, 22% são do conce-
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lho de São João da Madeira, 16% do concelho de Santa Maria da Feira; 11% do conce-
lho de V. Cambra; 11% do concelho de Águeda; de 9% Aveiro; 8% de Oliveira de Aze-
méis; 5% de Estarreja; 3% de Espinho; 2% de Arouca, Albergaria, Ílhavo e Ovar. 











1995 1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008
Os anos de 2005 e 2007 foram os anos que tiveram mais crianças institucionalizadas (39 
crianças), depois segue-se o ano de 2004 em que já passaram pela instituição 35 crian-
ças e algumas já saíram. O ano de 2006 também teve bastantes crianças institucionali-
zadas, com 33 crianças. Seguidamente temos o ano de 2008 com 32 crianças e o ano de 
2003 com 27 crianças. Como podemos verificar o número de crianças institucionalizadas 
tem vindo a aumentar significativamente de ano para ano. Os dados de 2008 referem-se 
ao mês de Abril. 












Agrup. Horizontal/Vert. de Escolas e JI de SJM 920 1465 723 1195 15 6 1 
TOTAL 920 1465 723 1195 15 6 1 
Nos Agrupamentos de São João da Madeira há 15 crianças institucionalizadas, das quais 
6 foram adoptadas e uma foi para acolhimento familiar. 
* 
O CAT - Centro de Acolhimento Temporário de Santa Maria da Feira foi enxertado no 
Centro Social das Irmãs Passionistas de Santa Maria da Feira, a pedido da Segurança 
Social de Aveiro, e o CAT - Centro de Acolhimento Temporário de São João da Madeira 
foi enxertado, por protocolo com a Segurança Social de Aveiro, no Asilo-Creche doado à 
Santa Casa da Misericórdia de São João da Madeira para crianças órfãs desamparadas 
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do concelho.  
O Centro Social das Irmãs Passionistas de Santa Maria da Feira e a Santa Casa da Mise-
ricórdia de São João da Madeira (Asilo-Creche) são organizações não governamentais 
sem fins lucrativos, baseadas no voluntariado, dedicadas à protecção de crianças em ris-
co e/ou carenciadas de uma estrutura familiar, procurando garantir-lhes a satisfação das 
suas necessidades básicas, nomeadamente de afectividade, carinho e amor.  
A Segurança Social tem pretendido controlar estas instituições, impondo modelos buro-
cratizados e desumanos que, por desajustados, vão sendo mudados e provocam a ero-
são das instituições de voluntariado sem fins lucrativos. E, sem critérios de discernimento 
e sensatez, aplicam cegamente exigências para as quais não contribuem como deveriam 
fazer. Assim, os fiscais da Segurança Social aparecem numa instituição de voluntariado 
sem fins lucrativos para crianças em risco e exigem que… por exemplo, em cada corre-
dor haja dois extintores e que, se não os puserem dentro de oito dias, a instituição fecha. 
Parece louvável que os fiscais da Segurança Social vejam onde não há extintores para a 
Segurança Social oferecer o material considerado necessário, mas para o qual as insti-
tuições particulares de solidariedade social baseadas no voluntariado e sem fins lucrati-
vos não dispõem de verbas. A mesma Segurança Social pede a uma instituição destas 
que faça um jeito aceitando mais uma ou duas ou três crianças além do limite que eles 
próprios estabeleceram, mas depois não podem financiar além do número burocrático 
que atribuíram. A burocracia atinge a desumanidade quando uma criança é dada para 
adopção e, quando o casal adoptante não a quer, essa criança rejeitada é duplamente 
desestabilizada, indo para outra instituição à escolha da Segurança Social, ocultando 
desumanamente a instituição anterior do paradeiro da criança… 
A modalidade alternativa agora está em famílias de acolhimento que passam recibos ver-
des dos cerca de 314.06 € que a Segurança Social lhes paga e que são, por vezes, ainda 
chantageadas pelas famílias biológicas. A criança em família de acolhimento (até 3 ou 4 
anos!) que vai para adopção, se for rejeitada, não volta para a família de acolhimento 
mas para uma instituição e não pode estabelecer qualquer tipo de contacto com esta 
família, o que provoca sequelas muito graves na criança e também sentimentos de revol-
ta. A adopção e a institucionalização criam laços afectivos e vinculação muito fortes e 
têm-se revelado mais benéficas para a criança do que as famílias de acolhimento de 
recibos verdes. 
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Conclusão 
A sociedade e a família nem sempre atribuíram à criança o valor que hoje lhe consagra-
mos. Maus-tratos, violência, carências e mesmo o abandono têm colocado em risco mui-
tas crianças, a quem foi negado um apego seguro, a protecção estável, uma vinculação 
com o adulto, o carinho e o amor que permite aprender a amar-se a si próprio e aos 
outros num ambiente gerador de amor.  
Em 1996 houve uma mudança de política em Portugal em relação à protecção da criança 
em risco: o acolhimento institucional tradicional foi substituído pelo acolhimento familiar 
enquanto não se dá a adopção. Legislou-se pensando que em poucas semanas se resol-
veria cada caso para adopção, mas ainda continua a demorar mais de dois anos, o que 
nesta idade é decisivo (quando a própria lei prevê até 6 meses). Os vínculos afectivos em 
formação são destruídos logo nos primeiros dois anos que são estruturantes para a for-
mação da personalidade da criança. O interesse da criança não é considerado prioritário, 
dando-se prioridade ao aspecto administrativo e burocrático por vezes excessivo e mes-
mo desumano do processo. Para a criança os vínculos afectivos e a relação familiar que 
estabelece com a família de acolhimento são muito fortes para serem quebrados de 
modo abrupto e definitivo. A criança não pode nem consegue perceber esta modificação 
cruel na sua vida. Seria preferível entregar provisoriamente (pré-adopção de 6 meses) a 
criança ao casal candidato a adoptante para irem construindo a vinculação precoce. Sen-
do a adopção um projecto de vida é a melhor modalidade de acolhimento para proporcio-
nar à criança em risco um ambiente familiar. Com a adopção a criança estabelece víncu-
los semelhantes aos de uma família de estrutura normal. Mas é preciso minimizar a que-
bra de vínculos afectivos e não provocá-los como se faz brutalmente no acolhimento 
familiar. Assim, o acolhimento familiar mercenário assume uma importância relevante 
para a diminuição do número de crianças institucionalizadas em Portugal. 
A Segurança Social entra agora em conflito com as instituições não governamentais sem 
fins lucrativos, baseadas no voluntariado, querendo acabar com elas uma vez que pensa 
não precisar dos seus serviços. Dos cerca de 1000 € que o Estado diz gastar por mês 
com cada criança em risco só chega cerca de 300 € às instituições e 314.06 € às famílias 
de acolhimento independentemente da idade da criança, mesmo para os bebés, cujos 
gastos são muito mais elevados. A Segurança Social não paga às instituições para terem 
os técnicos na instituição para ajudar as crianças, antes os mantém à distância como 
seus funcionários para reforçar as burocracias fora do tempo real.  
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 Em 2008, segundo as Listas Nacionais de Adopção do Instituto da Segurança Social, 
encontram-se 1571 crianças em situação de adopção, 98 das quais com problemas de 
saúde graves. A idade e os problemas de saúde dificultam este processo, pois as crian-
ças mais velhas e as doentes dificilmente encontram adoptantes. O acolhimento institu-
cional não deve ser desvalorizado, pode e deve constituir uma resposta positiva dos per-
cursos de vida da criança.  
Ao longo deste trabalho de investigação pudemos verificar e concluir que nos concelhos 
de Santa Maria da Feira e São João da Madeira existem crianças em risco, desde a 
criança desprovida de meio familiar às crianças maltratadas, sem família natural ou com 
a família desestruturada, onde existe violência e agressões. Em alguns destes casos as 
crianças são institucionalizadas. Santa Maria da Feira e São João da Madeira possuem 
instituições de acolhimento sem fins lucrativos que preconizam o voluntariado: o CAT do 
Centro Social da Irmãs Passionistas de Santa Maria da Feira e o CAT – Centro de Aco-
lhimento Temporário de São João da Madeira. Uma vez na instituição, a criança pode ser 
inserida numa família de acolhimento para, pretensamente, lhe oferecer um “retorno” 
familiar, para a ajudar a “aprender a viver em família”, o que na prática não acontece. 
Para além da institucionalização a sociedade pode realizar voluntariado de tipo familiar 
para estas crianças desprovidas de meio familiar. A acção voluntária é uma prestação de 
serviço(s) de forma gratuita e respeitadora da pessoa humana do outro, podendo ser rea-
lizada no apoio às crianças na instituição ou acolhendo-as aos fins-de-semana ou duran-
te as férias.  
Pode verificar-se, em concreto, que muitas situações de colocação familiar poderiam ser 
evitadas, se encaminhadas a tempo para adopção.  
 
A criança gozará protecção especial e ser-lhe-ão proporcionadas oportu-
nidades e facilidades, por lei e por outros meios, a fim de lhe facultar o 
desenvolvimento físico, mental, moral, espiritual e social, de forma sadia 
e normal e em condições de liberdade e dignidade. Na instituição de leis 
visando este objectivo levar-se-ão em conta sobretudo, os melhores inte-
resses da criança. 
(Declaração dos direitos da criança, Princípio 2.º) 
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Anexo 
Lares e Centros de Acolhimento Temporário em Portugal (Fonte: Segurança Social, 2007) 
Concelho Lar Morada Código Postal
Torre de Moncorvo Fundação Francisco António Meireles Torre de Moncorvo 5160 Torre de Moncorvo
Felgueiras Ass. Benefeciência Casas S. Vicente de Paulo Monte de Santa Quitéria 4510 Felgueiras
Santa Casa da Misericórdia Vila Felgueiras Av. Dr. Magalhães de Lemos 4510 Felgueiras
Gondomar Obra Amici Boni Consilil Av. Dr. Ernesto Fonseca, 232 AP 23 4436 Gondomar
Maia Lar Envangélico Português-Fundação Rua D. Afonso Henriques, 2689 4470 Maia
Matosinhos Irmandade da SCM do Bom Jesus - Matosinhos Av. D. Afonso Henriques, 385 4450 Matosinhos
Lar da Santa Cruz Rua Roberto Ivans, 446 4450 Matosinhos
Obra do Padre Grilo Rua Dr. Filipe Coelho, 138 4450 Matosinhos
Obra da Nossa Senhora das Candeias Rua Nova do Seixo, 1185 4465 Matosinhos
Penafiel Instituto N. Sra. Rainha da Paz Rua Dereita, 87 4560 Penafiel
Porto Obra da Rua ou Obra do Padre Américo Paço de Sousa 4560 Paço de Sousa
Obra da Nossa Senhora das Candeias Rua Duque de Saldenha, 551 4300 Porto
Obra da Nossa Senhora das Candeias Rua Santos Pousada, 99 4300 Porto
Obra da Nossa Senhora das Candeias Rua Antero Quental, 194 4100 Porto
Obra da Nossa Senhora das Candeias Rua dos Vanzeleres, 167 4100 Porto
Obra da Nossa Senhora das Candeias Rua António Cândido, 136 4200 Porto
Obra da Nossa Senhora das Candeias Rua da Alegria, 851 4050 Porto
Obra da Nossa Senhora das Candeias Rua da Família, nº 40 4300 Porto
Santa Casa da Misericórdia do Porto Rua Barão da Nova Sintra 4300 Porto
Instituto Juvenil Vicente Maria Rua Santa Catarina, 1396 4000 Porto
Associação Protectora Internato de S. João Rua da Alegria, 342 4000-035 Porto
Província Portuguesa Sociedade Salesiana Largo Padre Baltazar Guedes 4300 Porto
J. Diocesa. Porto Cat. Int. Servas Juv. Fem. Rua da Constituição, 355 4200 Porto
J. Diocesa. Porto Cat. Int. Servas Juv. Fem. Rua D. João II, 948 4000 Porto
J. Diocesa. Porto Cat. Int. Servas Juv. Fem. Rua da Constituição, 458 4200 Porto
Lar Nossa Senhora do Livramento Rua Santos Pousada, 182 4000 Porto
Cent. Bom Estar Inf./Juvenil Coração Jesus Rua de S. Dinis, 76 4200 Porto
Instituto do Arcediago Van-Zeller Rua de Vilar, 94 4000 Porto
Lar Rosa Santos Rua João Pedro Ribeiro, 785 4000 Porto
Instituto Profissional do Terço Praça Marquês de Pombal, 103 4000 Porto
Barcelos Venerável Ordem Terceira de S. Francisco Rua Dr. Manuel Pais Vilas Boas, 273 4750-317 Barcelos
Braga Instituto Monsenhor Airosa Rua Monsenhor Airosa-São Lázaro 4704-537 Braga
Colégio de São Caetano Largo Madre de Deus-Maximinos 4700-228 Braga
Cong. Servas Franciscanas N.ª S.ª Graças Quinta do Real, Real 4701 Braga
Lar D. Pedro V Av. Central, 144 4710-229 Braga
Ass. Católica Intern. Serv. Juv. Feminina Rua 25 de Abril, 312 4710-913 Braga
Oficina de São José de Braga R. Raio, 47/61-Freguesia de S. Lázaro 4710-923 Braga
Associação de São José Rua Tenente Coronel Dias Pereira 4700-445 Braga
Lar Nossa Senhora do Sameiro Rua Sta. Margarida, 75-S. Vicente 4710-306 Braga
Cent. Social Padre David Oliveira Martins/Ruilhe Ruilhe 4700 Braga
Obra Nossa Senhora das Candeias Largo Santo Agostinho, 19 4700 Braga
Associação Juvenil Jovens em Caminhada Rua de S. João-S. João Souto 4700 Braga
Instituto Juvenil de Maria Emaculada Rua do Poente, 78 4710-421 Braga
Fundação Stella Oswaldo Bolim (FUSOB)
Celorico de Basto Centro Paroquial do Divino Salvador Lugar da Igreja-Ribas 4700 Braga
Fafe Centro Paroquial da Paróquia de Revelhe Lugar da Igreja-Revelhe 4820 Fafe
Guimarães Lar de Santa Estefânia Largo Martins Sarmento 4800 Guimarães
Centro Juvenil de São José Rua D. Domingos da Silva Gonçalves 4800 Guimarães
Centro So. e Par. das Caldas de Vizela Rua da Borrosa, 81 4815 Caldas de Vizela
Póvoa de Lenhoso Casa Miradouro-Prom. Social da Criança Lugar de Vilar 4830 Póvo de Lenhoso
Vila Nova Famalicão Associação Teatro Construção Casa do Telhado 4770 Joane
Centro Social e Cultural S. Pedro do Bairro Rua da Infância 4765-Bairrro, V.N.F.
Bragança Patronato Santo António Avenida Cidade de Zamora 5300 Bragança
Fundação Betânea Est. Do Turismo-Cabeça Boa-Samil 5300-852 Samil
Centro Social e Par. Santo Condestável B. Fundo Fomento Habitação (Mãe d'água) 5300 Bragança
Macedo de Cavaleiros Centro Social Nossa Senhora de Fátima Avenida Nuno Alvares Pereira 5360 Macedo de Cavaleiros
Miranda do Douro Casa da Criança Mirandesa Sandim 5225 Miranda do Douro
Mirandela Casa do Menino Jesus de Pereira Pereira 5370-610 Pereira MDL
Centro Social Paroquial S. João Bosco R. S. João Bosco 5370 Mirandela
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Porto Cong. NªSª Caridade Bom Pastor Angars Portugal Rua de S. Brás, 293 4000 Porto
Ass. Prot.Infância/Bispo D. António Barroso Lg. 1º de Dezembro 4000 Porto
Oficinas de São José do Porto Rua Alexandre Herculano, 123 4000 Porto
Obra do Frei Gil - Casa do Estudante Pobre Rua da Boavista, 741 4050 Porto
Obra do Frei Gil - Berço da Caridade Rua António Patricio, 137 4100 Porto
Lar Nª Sª Dores S. José - Postigo Sol Rua Nau Vitória, 964 4300 Porto
Centro Juvenil de Campanhã Rua Pinheiro Campanhã,468 4300 Porto
Póvoa do Varzim Instituto Madre Matilde Rua Senhor do Moste, 7 4490 Póvoa do Varzim
Valongo Instituto do Bom Pastor-Haureles Aquas Quinta do Cruzeiro 4445 Ermesinde
Lar Marista de Ermesinde Rua dos Sonhos, 360 4445 Ermesinde
Vila do Conde SCM de Vila do Conde Av. Dr. Artur da Cunha Araújo, n.º 70 4480 Vila do Conde
Vila Nova de Gaia Ass. Aldeias Crianças SOS de Portugal Est. Nacional 109 4405-575 Vila Nova de Gaia
Cong. Missionária Coração de Maria Av. Dr. Moreira Sousa , 63 Carvalhos 4401 Vila Nova de Gaia
Associação Protectora da Criança Rua Prof. Amadeu Santos, 472 4405-594 Vila Nova de Gaia 
Casa da Sagrada Família R. Combatentes de Ultramar, n.º 660 4405 S. Félix da Marinha
Centro da Solidariedade Cristã Marannata Av. S. Salvador, 1200 4415 Grijó
Arcos de Valdevez SCM de Arcos de Valdevez Quinta do Paraíso-Vila Fonche 4970-740 Vila Fonche
Ponte de Lima SCM de Ponte de Lima R. General Norton de Matos-Vila Morais 4999-118 Ponte de Lima
SCM de Ponte de Lima Rua General Norton de Matos 4990 Ponte de Lima
Lar Maria Pia Vila Morais 4990 Ponte de Lima
Viana do Castelo Casa dos Rapazes e Oficinas de S. José Rua da Bandeira, 207 4900 Viana do Castelo
Lar de Santa Teresa Largo das Carmelitas (à Bandeira) 4900-463 Viana do Castelo
Centro Social Paroquial N.ª S.ª de Fátima Rua da Bandeira, 639 4900 Viana do Castelo
Centro de Acolhimento em Risco/Berço Rua Campos Monteiro, 15-R/c esq. 4900 Viana do Castelo
Chaves Santa Casa da Misericórdia de Chaves Av. da Galiza 5400-293 Chaves
Patronato S. José Vilar de Nantes 5400 Chaves
Peso da Régua SCM, Int. Casa Criança J. Vasques Osório Rua José Vasques Osório 5050-280 Peso da Régua
Vila Real SCM de Vila Real, Escola das Donas Casa Rua Irmã Virtudes 5000 Vila Real
Santa Casa da Misericórdia de Vila Real Quinta da Petisqueira-Lordelo 5000-225 Lordelo VLR
Casa da Criança Rua dos Camilos 5000 Vila Real
Águeda Obra de Nossa Senhora das Candeias Águeda
Aveiro Obra de Nossa Senhora das Candeias Centro Par. de S. Bernardo, Largo Igreja 3800 Aveiro
Arouca C. Par. Promoção Social Rainha Sta. Mafalda Rua Dr. Figueiredo Sobrinho, 12 4540 Arouca
Santa Maria da Feira Lar da Sagrada Família Frei Gil Lourosa 4535 Lourosa
Ílhavo Património dos Pobres freguesia Ílhavo São Salvador 3830 Ílhavo
Oliveira de Azeméis Lar Pinto de Carvalho Rua Manuel Alegria 3720 Oliveira Azeméis
São João  da Madeira SCM S.J.M., Cent. Acol. Temp. 3700 S.J. Madeira
Cast. Branco Casa de Infância e Juventude Rua dos Chões 6000 Castelo Branco
Covilhã Casa do Menino Jesus Rua Vasco da Gama, 96 6200 Covilhã
Fundão Abrigo de S. José-Obra de Socorro Social Estrada Aldeia Joanes, Apartado 179 6230 Fundão
Penamacor Instituto Cristão Pina Ferraz Quinta da Devessa 6090 Penamacor
Cantanhede Santa Casa da Misericórdia de Cantanhede Rua Dr. José Silva Poiares 3060 Cantanhede
Coimbra Santa Casa da Misericórdia de Coimbra Rua Coutinhos, 35 3000 Coimbra
Casa de Infância Elísio de Moura Rua Guilherme Moreira, 24 3000 Coimbra
Casa de Formação Cristã Rainha Santa Quinta das Varandas 3000 Coimbra
Lar de São Martinho Corujeira 3040 Coimbra
Lar de São Martinho Antuzede 3020 Coimbra
Cáritas Diocesana de Coimbra Rua Belavista, Lote n.º 8 3030 Coimbra
Fundação Bissaya Barreto Av. Sá da Bandeira, 83-1.º 3000 Coimbra
Fund. Bissaya Barreto, Ninho Pequenitos Rua Augusta-Sé Nova 3040-039 Coimbra
Fundação Bissaya Barreto, Bencanta Quinta dos Plátanos-Bencanta 3040-039 Coimbra
Lar de São Francisco de Assis Quinta de São Lourenço Vila Nova de Poiares
Cominidade Juvenil S. Francisco de Assis Bairro da Liberdade 3020 Coimbra
Mira Sociedade Obra de Promoção do Frei Gil Praia de Mira 3070 Mira
Figueira da Foz SCM de S. Julião-Obra da Figueira Largo Silva Soares 3080-144 Figueira da Foz
Lar de São Martinho Rua da Liberdade 3080 Figueira da Foz
Miranda do Corvo Cáritas Diocesana de Coimbra Semide 3220 Miranda do Corvo
Guarda Província Portuguesa Irmãs Domin. S. Cat.Sena Rua Soeiro Viegas, 7 6300 Guarda
Instituto de São Miguel Rochoso 6300-195 Rochoso
Instituto de São Miguel Rua da Torre 6300 Guarda
Instituto de São Miguel Arrifana 6300-035 Arrifana Guarda
Aldeia de Crianças SOS-Rio Diz Rio Diz 6300 Guarda
Manteigas Instituto de São Miguel de Manteigas Rua Dr. Sobral, 94 6290 Manteigas
Sabugal Instituto de São Miguel do Sabugal Rua Dr. Cândido Dinis Fonseca 6320 Sabugal
Caldas da Rainha SCM Caldas da Rainha R. Dr. Manuel Freire Figueiro Câmara, 7-9 2500 Caldas da Rainha
 
 
Sofia Isabel dos Santos Soares Andrade 159 
Leiria Lar de São Martinho Rua D. Nuno Álvares Pereira, 1 2400 Leiria
Lar Santa Isabel Rua Tenente Valdim, 66 2410 Leiria
Internato Masculino de Leiria Marrazes 2400 Leiria
Lamego Santa Casa da Misericórdia de Lamego Almacave 5100 Lamego
Resende Santa Casa da Misericórdia de Resende Vila de Resende 4660 Resende
Tondela S.C.M. de Vale de Besteiros Campo de Besteiros 3465 Campo de Besteiros
Ass. Apoio à Infância e Recreio-Caramulo Lugar de Caramulo 3475 Caramulo
Viseu Internato Visiense de Snata Teresinha Rua Serpa Pinto, 43 3500 Viseu
Confraria de Santo António de Viseu Largo Mouzinho de Albuquerque 3500 Viseu
Lar de São José Rua Prof. Arestides Amorim Girão, 31 3510-049 Viseu
Lisboa Centro de Pormoção Juvenil de Lisboa Rua de Santo Amaro, 34 1200 Lisboa
Lar Maria Droste Travessa da Luz, 2 1600 Lisboa
Centro Residêncial Arco-Íris Rua Conde Ficalho, 38 1700 Lisboa
Lar Luz-Lisboa Largo da Luz, n.º 7 A-B 1600 Lisboa
Lisboa C. Pia L.-Col. Pina Manique L. Martins Correira Rua dos Jerónimos, 5 1400 Lisboa
C. Pia Lisboa-Col. Pina Manique  Augusto Poiares Rua dos Jerónimos, 6 1400 Lisboa
C.Pia L-Colégio Pina Manique Lar Gil Teixeira Lopes Rua dos Jerónimos, 7 1400 Lisboa
Casa Pia L-Col. Pina Manique L.Maldonado Gonelha Rua dos Jerónimos, 8 1400 Lisboa
Casa Pia L-Colégio Pina Manique L. Alfredo Soares Rua dos Jerónimos, 9 1400 Lisboa
Casa Pia L-Col. M.ª Pia L.Francisco Santos-Stª Eulália Rua Washington, n.º 50 1170 Lisboa
Casa Pia Lisboa-Colégio M.ª Pia Lar de Chelas Zona J de Chelas, Lote 533 F 1900 Lisboa
C. Pia Lisboa-Colégio M.ª P. Norte-Viriato Tadeu Rua Madre de Deus 1 1900 Lisboa
Casa Pia Lisboa-Colégio M.ª Pia L. Luz Soriano Rua Madre de Deus 1 1900 Lisboa
C. Pia de Lisboa-Colégio M.ª P. L. Cândido Ol. Rua Madre de Deus 1 1900 Lisboa
C. Pia Lisb.-Col. M.ª P. L. Domingos Sequeira Rua Madre de Deus 1 1900 Lisboa
Casa Pia L-Colégio M.ª Pia Lar "Os Submarinos" Rua Madre de Deus 1 1900 Lisboa
Casa Pia L.-Colégio Nuno Álvares L. dos Gansinhos Rua Alexandre Sá Pinto, n.º 26 1300 Lisboa
Casa Pia L.-Col. Nuno Álvares L. António Bernardo Rua Alexandre Sá Pinto, n.º 26 1300 Lisboa
Casa Pia L.-Col. Nuno Álvares L. Abino Vieira Rocha Rua Alexandre Sá Pinto, n.º 26 1300 Lisboa
Casa Pia L.-Col. Nuno Álvares Mulheres Casapianas Rua Alexandre Sá Pinto, n.º 26 1300 Lisboa
Casa Pia Lisboa-Colégio Santa Clara Rua D. Sebastião, 17-1.º 1200 Lisboa
Casa Pia  Lisboa-Colégio Santa Catarina L. Stª Isabel Largo da Torre, n.º 1 1300 Lisboa
Casa Pia Lisboa-Col. Stª Catarina Residência S. Paulo Largo S. João Neponuano, 7 1200 Lisboa
Casa Pia Lisboa-Colégio António Aurélio Costa Ferreira Rua Alberto Oliveira 1700 Lisboa
Casa Pia Lisboa-Cent. Acolhimento Ajuda Largo da Ajuda, 30 1300 Lisboa
SCML-Lar Novo Rumo Rua Domingos Sequeira, 56-1.º 1950 Lisboa
SCML-Lar a Nossa Casa Rua Jaime Lopes Dias, Lote 1-2.º esq. 1750 Lisboa
SCML-Lar Santa Teresinha Rua Tomás Anunciação, 153-r/c dto. 1350 Lisboa
SCML-Lar São Francisco de Assis Rua Heliodoro Salgado, 1 2775 Carcavelos
SCML-Instituto Religiosas de Maria Imaculada Rua Frei Tomé de Jesus, 16 1700-215 Lisboa
SCML-Associação Portectora das Florinhas da Rua Campo Mártires da Pátria, 67-1.º 1150-226 Lisboa
SCML-Centro Social Paroquial da Penha da França Casa Mestre António Martins, 8-1-º Dto. 1170 Lisboa
SCML-Casa de Protecção e Amparo St.º António Calçadas das Necessidades, 2 1350 Lisboa
SCML-Casa do Ardina, Lar dos Ardinas Rua Dr. Oliveira Ramos, 7 1900 Lisboa
Lisboa SCML-Inst. Rel. Ador. Escravas e S. Sacr/Caridade Casa Nª Sª Graça, Rua dos Lagares, 8-Porta 5 1100 Lisboa
SCML_Internato de São João Travessa do Loureiro, 8 1150-210 Lisboa
SCML-Lar Santo António de Lisboa Rua do Passadigo, 29-A 1150 Lisboa
SCML-Província Port. Congreg. Apresent. Maria 1150 Lisboa
SCML-Lar Escola António Luís Oliveira Rua Marquês de Fronteira, 175 1070 Lisboa
SCML-Obra "O Nazareno" Rua António Andrade, 4-B 1700 lisboa
SCML-"Lar Casa Rainha Santa" Rua Luciano Cordeiro, 80, 2.º 1150 Lisboa
Alenquer Instituto Benefic.Maria Conceição Ferrão Pimentel Abrigada 2580 Abrigada
Loures Associação Infanta D. Mafalda Rua Linhas de  Torre, Vivenda Ridrigues, Lousa 2670 Loures
Obra da Rua-Casa do Gaiato Santo Antão do Tojal 2670 Loures
Obra Imaculada Conceição e Santo António Largo Vieira Caldas, 1-B 1675-605 Caneças
Lourinhã Casa Pia de Lisboa-Lar da Areia Branca Areal 2530 Lourinhã
Amadora SCML-Lar de Santa Brigida Rua Capitães de Abril, 18-9º Dto. Esq. 2700 Amadora
Cascais Casa Pia de Lisboa-Colégio Nuno Álvares Av. Faial, n.º 14 2765 Estoril
Casa da Mãe do Gradil Rua Direita 2665 Gradil
Lar de São Francisco de Assis Rua Heliodoro Salgado, 1 2775 Cascais
Mafra Santa Casa da Misericórida de Mafra Av. Eng. Duarte Pacheco, 15-1.º 2640 Mafra
Centro Social Paroquial de São Silvestre-Gradil Gradil 2665 Malveira
Oeiras Associação de Resgate-Instituto de Agrolongo Quinta da Quintã 2780 Oeiras
Sintra Obra do Padre Gregório Rua Alto Bonito, 3-Chão de Meninos 2710 Sintra
Casa Pia de Lisboa-Colégio Maria Pia Rua Jaime Cortesão, 9 2725 Algueirão
SCML-Lar Padre Agostinho Mota Av. Combatentes-Albarraque-Aldeia Stª Isabel 2635-029 Rio de Mouro
Obra da Imaculada Conceição e Santo António R. Principal, 104, Casal de Stª Albina, Almargem 2715 Sintra
Ass. L. Familiares para Crianças/Jov.-Novo Futuro Urbanização COMPALME, Lote 35, Algueirão 2725 Mem Martins
 
Crianças em risco em Santa Maria da Feira e São João da Madeira 160 
Abrantes Patronato de Santa Isabel Largo de São João 2200 Abrantes
Almeirim Colégio Pina Manique Quinta do Arrife-Amiais de Cima 2025 Alcanede
Lar Dom Nuno Álvares Pereira Av. Egas Moniz, n.º 5 2080 Almeirim
Santarém Santa Casa  da Misericórdia de Santarém Largo Cândido dos Reis-Apartado 23 2001 Santarém Codex
Lar  de Santo António Largo Pedro Alvares Cabral 2000 Santarém
Fundação Luísa Andaluz Rua das Esteiras, 1 2000 Santarém
Alpiarça Centro Paroquial e Social de Santo André Av. Escolas dos Fuzileiros Navais, n.º 1 2090 Alpiarça
Instituto dos Feroviários Rua Heliodoro Salgado, 50 2090 Alpiarça
Torres Novas Santa Casa da Misericórida de  Torres Novas Largo Heróis de Diu-Ap. 131 2351 Torres Novas Codex
Vila Nova de Ourém Fundação Nossa Senhora da Purificação Rua Padroeira 2495 Fátima
Fundação Dr. Agostinho Albano de Almeida Largo Vitorino de Carvalho, 4 2490 Vila Nova de Ourém
Instituto Juvenil Lopes de Vicunha Rua São João Eudes, 24 2490 Vila Nova de Ourém
Soc. Pormoção Social Obra do Frei Gil Aldeia Nova, Olival 2490 Vila Nova de Ourém
Casa D. Alves Rua D. Francisco Alves, 26 2490 Vila Nova de Ourém
Centro Acção Soc. do Santuário de Fátima Santuário Nossa Senhora de Fátima 2495 Fátima
Almada Santa Casa da Misericórida de Almada Av. Prof. Egas Moniz, 2.º Dto. 2800 Almada
Barreiro Centro Social Paroquial Santo André Av. Escola Fuzileiros Navais-Casa Rapazes 2830 Barreiro
"A Casinha" R Garcia Horta, Lote 1050-Quinta Conde 2975 Quinta do Conde
Instituto dos Ferroviários Rua Heliodoro Salgado, 50 2830 Barreiro
Moita "Rumo" Cooperactiva Educação, CRL Miota-Penteado 2830 Barreiro
Palmela Centro Jovem Tabor Av. Antoine Veige, Aires 2950 Palmela
Ass. Educação Inserção  Jovem Questão Equilíbrio Estrada de Miraventos, Lote 4 2950 Palmela
Setúbal Centro Jovem Tabor Rua da Figueira Grande, n.º 31 a 35-Bela Vista 2910 Setúbal
Casa do Gaiato de Setúbal Rua Morgado de Setúbal, 91 2910 Setúbal
Casa Nossa Senhora Saúde Outeiro da Saúde, 9 2910 Setúbal
Inst. Filhos de Maria Auxiliadora Estrada de Ciprestes, 17 2910 Setúbal
Lar Residência de Rapazes Quinta do Mocho, 2, Padeiras 2910 Setúbal
Ass. Edu. Inserção Jovens Questão Equilíbrio Av. António Rodrigues Manito, 92-3.º B 2910 Setúbal
Sines O Farol-Centro Paroquial de Santa Maria Bairro do Pinhal, BI, A3, n.º 2-r/c 7500 Vila Nova Stº André
A Âncora Rua Miguel Bombarda, n.º 40 7520 Sines
Beja Casa Pia de Beja Rua Angola, Bloco B 7800 Beja
Fundação Manuel Gerardo de Sousa Castro Rua Infante D. Henrique, 1 7800 Beja
Casa do Estudante Rua de Moçambique 7800 Beja
Ob. Social Franciscanas Missionárias Maria Rua Mª Isabel C. Lima, 1 7800 Beja
Estremoz Lar de Betânia-Masculino Quinta das Sequeiras-Apartado 4 7100 Estremoz
Fundação Asilo Nª Sª Perpétuo Socorro-Veiros Veiros 7100 Estremoz
Évora Casa Pia de Évora (Secção Baptista Rolo) Convento Novo-Rua de Aviz 7000 Évora
Casa Pia de Évora (Secção Maria Amália) Convento São Bento de Cástris 7000 Évora
Casa do Sagrado Coração de Jesus Quinta do Pio-Canaviais 7000 Évora
Obra S. José Operário-S. Miguel Machede Rua das Fontes, 3-A 7000 Évora
Lar de Santa Helena Travessa dos Lagares 7000 Évora
Reguengos Monsaraz SCM de Reguengos de Monsaraz Praça D. Nuno Álvares Pereira, 6 7200 Reguengs Monsaraz
Vendas Novas Lar de Betânia (filial)-Feminino B. 20 de Maio, Lote 35 7080 Vendas Novas
Viana do Castelo Centro Imaculado Coração de Maria Rua Teófilo Braga, 2 7090 Viana do Castelo
Vila Viçosa Santa Casa da Misericórdia de Vila Voçosa Avenida Bento Jesus Carraça, 6 7160 Vila Viçosa
Campo Maior Internato Distrital de Santo António Rua S. Lourencinho 7300 Campo Maior
Internato Distrital de Nª Sª da Conceição Av. George Robinson 7300 Campo Maior
Albufeira SCM de Albufeira "Os Pirilampos" Branqueira 8200 Albufeira
SCM de Albufera "Os Pássaros" 8200 Albufeira
Faro Casa de Santa Isabel Cerro de Alagoa 8000 Faro
Institut D. Francisco Gomes Rua dos Caçadores 4, n.º 2 8000 Faro
Associação de Refúgio Aboim  Ascensão Estrada do Bom João 8000 Faro
Lagos Centro Social Lucinda Anino Santos Rua Manuel Ascensão, 9 8600 Lagos
Olhão Nossa Senhora das Candeias "As Luzinhas" Rossio de São João 8700 Olhão 
Internato Jesus C. Bem Estar Nª Sª Fátima Rua José Leonardo, 3 8700 Olhão 
Portimão Lar de Jovens da Imaculada Conceição Estrada de Pechão, 4 8500 Portimão
Lar Bom Samaritano Rua Bispo D. Francisco Coutinho, nº 5 8501-911 Portimão
Horta Casa de Infancia de Santo António Ladeira de Santo António 9900 Horta
Obra do Padre Américo Apartado 42 9900 Horta
Angra Heroísmo Instituto Bom Pastor-Lar Santa Maria Goretti Canada dos Folhadalas, 56 9700 Angra Heroísmo
Irmandade Nª SrªDO Livramento Rua Santo António dos Capuchos 9700 Angra Heroísmo
Irm. Nª Srª Livramento Cent. Juv. B. Baptista Machado Ladeira de Santo António 9700 Angra Heroísmo
Lagoa Centro Social Nossa Senhora do Rosário Rua do Botelho, 58 9560 Lagoa
Nordeste Casa de Trab. Protecção Juv. Fem. Nordeste Estrada Municipal, 7 9630 Nordeste
Ponta Delgada Instituto Bom Pastor (Nª Srª Fátima-Lar Feminino) Rua Agostinho Cybron, 15 9500 Ponta Delgada
Instituto Bom Pastor(Int.Fminino Mãe de Deus Rua Agostinho Cybron, 15 9500 Ponta Delgada
Obra do Padre Américo Rua Padre Elias 9545 Capelas
Patronato de São Miguel (Lar da Esperança) Rua da Boa Vista, 64/66 9500 Ponta Delgada 
Patronato São Miguel (Lar de São Gonçalo) Rua da Boa Vista, 64/66 9500 Ponta Delgada 
Ribeira Grande Cent. Bem Estar Inf.Juvenil-Ferreira Cabido Rua do Botelho 9600 Ribeira Grande
Lar Bernardo Manuel Silveira Estrela Rua Cónego Cristiano de Jesus Borges 9600 Ribeira Grande
SCM do Divino Espírito Santo da Maia Rua de Santa Catarina 9625 Maia
Velas Instituto de Santa Catarina Estrada Regional-Urzelina 9600 Velas
Vila Praia da Vitória Ass. Apoio à Criança da Ilha Terceira Rua Padre Lino Vieira Fagundes, 39 9760 Praia da Vitória
Funchal Centro Polivalente do Funchal Largo do Lazareto 9050 Funchal
Abrigo de Nossa Senhora da Conceição Av. Do Infante, 18 9050 Funchal
Abrigo de Nossa Senhora de Fátima Quinta do Tanque-Santo Amaro 9050 Funchal
Instituto de S. Vicente de Paulo Av. Do Infante, 12 9050 Funchal
Fundação Cecília zino Caminho Velho da Ajuda 9050 Funchal
Patronato de Nossa Senhora das Dores Travessa de São Filipe, 5 9050 Funchal
Machico Fundação Aldeia da Paz Sítio V. Terça Cabeços Satão/Água Pena 9200 Machico
Santa Cruz Aldeia do Padre Américo Quinta do Vale Paraíso-Camacha 9135 Camacha
 
Sofia Isabel dos Santos Soares Andrade 161 
Abrantes Patronato de Santa Isabel Largo de São João 2200 Abrantes
Almeirim Colégio Pina Manique Quinta do Arrife-Amiais de Cima 2025 Alcanede
Lar Dom Nuno Álvares Pereira Av. Egas Moniz, n.º 5 2080 Almeirim
Santarém Santa Casa  da Misericórdia de Santarém Largo Cândido dos Reis-Apartado 23 2001 Santarém Codex
Lar  de Santo António Largo Pedro Alvares Cabral 2000 Santarém
Fundação Luísa Andaluz Rua das Esteiras, 1 2000 Santarém
Alpiarça Centro Paroquial e Social de Santo André Av. Escolas dos Fuzileiros Navais, n.º 1 2090 Alpiarça
Instituto dos Feroviários Rua Heliodoro Salgado, 50 2090 Alpiarça
Torres Novas Santa Casa da Misericórida de  Torres Novas Largo Heróis de Diu-Ap. 131 2351 Torres Novas Codex
Vila Nova de Ourém Fundação Nossa Senhora da Purificação Rua Padroeira 2495 Fátima
Fundação Dr. Agostinho Albano de Almeida Largo Vitorino de Carvalho, 4 2490 Vila Nova de Ourém
Instituto Juvenil Lopes de Vicunha Rua São João Eudes, 24 2490 Vila Nova de Ourém
Soc. Pormoção Social Obra do Frei Gil Aldeia Nova, Olival 2490 Vila Nova de Ourém
Casa D. Alves Rua D. Francisco Alves, 26 2490 Vila Nova de Ourém
Centro de Acção Soc. do Santuário de Fátima Santuário Nossa Senhora de Fátima 2495 Fátima
Almada Santa Casa da Misericórida de Almada Av. Prof. Egas Moniz, 2.º Dto. 2800 Almada
Barreiro Centro Social Paroquial Santo André Av. Escola Fuzileiros Navais-Casa dos Rapazes 2830 Barreiro
"A Casinha" Rua Garcia da Horta, Lote 1050-Quinta do Conde 2975 Quinta do Conde
Instituto dos Ferroviários Rua Heliodoro Salgado, 50 2830 Barreiro
Moita "Rumo" Cooperactiva Educação, CRL Miota-Penteado 2830 Barreiro
Palmela Centro Jovem Tabor Av. Antoine Veige, Aires 2950 Palmela
Ass. Educação Inserção  Jovem Questão Equilíbrio Estrada de Miraventos, Lote 4 2950 Palmela
Setúbal Centro Jovem Tabor Rua da Figueira Grande, n.º 31 a 35-Bela Vista 2910 Setúbal
Casa do Gaiato de Setúbal Rua Morgado de Setúbal, 91 2910 Setúbal
Casa Nossa Senhora Saúde Outeiro da Saúde, 9 2910 Setúbal
Inst. Filhos de Maria Auxiliadora Estrada de Ciprestes, 17 2910 Setúbal
Lar Residência de Rapazes Quinta do Mocho, 2, Padeiras 2910 Setúbal
Ass. Edu. Inserção Jovens Questão de Equilíbrio Av. António Rodrigues Manito, 92-3.º B 2910 Setúbal
Sines O Farol-Centro Paroquial de Santa Maria Bairro do Pinhal, BI, A3, n.º 2-r/c 7500 Vila Nova Stº André
A Âncora Rua Miguel Bombarda, n.º 40 7520 Sines
Beja Casa Pia de Beja Rua Angola, Bloco B 7800 Beja
Fundação Manuel Gerardo de Sousa Castro Rua Infante D. Henrique, 1 7800 Beja
Casa do Estudante Rua de Moçambique 7800 Beja
Ob. Social das Franciscanas Missionárias de Maria Rua Mª Isabel C. Lima, 1 7800 Beja
Estremoz Lar de Betânia-Masculino Quinta das Sequeiras-Apartado 4 7100 Estremoz
Fundação Asilo Nª Sª Perpétuo Socorro-Veiros Veiros 7100 Estremoz
Évora Casa Pia de Évora (Secção Baptista Rolo) Convento Novo-Rua de Aviz 7000 Évora
Casa Pia de Évora (Secção Maria Amália) Convento São Bento de Cástris 7000 Évora
Casa do Sagrado Coração de Jesus Quinta do Pio-Canaviais 7000 Évora
Obra de S. José Operário-S. Miguel de Machede Rua das Fontes, 3-A 7000 Évora
Lar de Santa Helena Travessa dos Lagares 7000 Évora
Reguengos Monsaraz SCM de Reguengos de Monsaraz Praça D. Nuno Álvares Pereira, 6 7200 Reguengs Monsaraz
Vendas Novas Lar de Betânia (filial)-Feminino B. 20 de Maio, Lote 35 7080 Vendas Novas
Viana do Castelo Centro Imaculado Coração de Maria Rua Teófilo Braga, 2 7090 Viana do Castelo
Vila Viçosa Santa Casa da Misericórdia de Vila Voçosa Avenida Bento Jesus Carraça, 6 7160 Vila Viçosa
Campo Maior Internato Distrital de Santo António Rua S. Lourencinho 7300 Campo Maior
Internato Distrital de Nª Sª da Conceição Av. George Robinson 7300 Campo Maior
Albufeira SCM de Albufeira "Os Pirilampos" Branqueira 8200 Albufeira
SCM de Albufera "Os Pássaros" 8200 Albufeira
Faro Casa de Santa Isabel Cerro de Alagoa 8000 Faro
Institut D. Francisco Gomes Rua dos Caçadores 4, n.º 2 8000 Faro
Associação de Refúgio Aboim  Ascensão Estrada do Bom João 8000 Faro
Lagos Centro Social Lucinda Anino Santos Rua Manuel Ascensão, 9 8600 Lagos
Olhão Nossa Senhora das Candeias "As Luzinhas" Rossio de São João 8700 Olhão 
Internato de Jesus C. Bem Estar Nª Sª de Fátima Rua José Leonardo, 3 8700 Olhão 
Portimão Lar de Jovens da Imaculada Conceição Estrada de Pechão, 4 8500 Portimão
Lar Bom Samaritano Rua do Bispo D. Francisco Coutinho, nº 5 8501-911 Portimão
Horta Casa de Infancia de Santo António Ladeira de Santo António 9900 Horta
Obra do Padre Américo Apartado 42 9900 Horta
Angra Heroísmo Instituto Bom Pastor-Lar de Santa Maria Goretti Canada dos Folhadalas, 56 9700 Angra Heroísmo
Irmandade Nª SrªDO Livramento Rua Santo António dos Capuchos 9700 Angra Heroísmo
Irm. Nª Srª Livramento Cent. Juv. B. Baptista Machado Ladeira de Santo António 9700 Angra Heroísmo
Lagoa Centro Social Nossa Senhora do Rosário Rua do Botelho, 58 9560 Lagoa
Nordeste Casa de Trab. e Protecção Juv. Fem. do Nordeste Estrada Municipal, 7 9630 Nordeste
Ponta Delgada Instituto Bom Pastor (Nª Srª Fátima-Lar Feminino) Rua Agostinho Cybron, 15 9500 Ponta Delgada
Instituto Bom Pastor(Int.Fminino Mãe de Deus Rua Agostinho Cybron, 15 9500 Ponta Delgada
Obra do Padre Américo Rua Padre Elias 9545 Capelas
Patronato de São Miguel (Lar da Esperança) Rua da Boa Vista, 64/66 9500 Ponta Delgada 
Patronato de São Miguel (Lar de São Gonçalo) Rua da Boa Vista, 64/66 9500 Ponta Delgada 
Ribeira Grande Centro Bem Estar Infantil e Juvenil-Ferreira Cabido Rua do Botelho 9600 Ribeira Grande
Lar Bernardo Manuel Silveira Estrela Rua Cónego Cristiano de Jesus Borges 9600 Ribeira Grande
SCM do Divino Espírito Santo da Maia Rua de Santa Catarina 9625 Maia
Velas Instituto de Santa Catarina Estrada Regional-Urzelina 9600 Velas
Vila Praia da Vitória Associação de Apoio à Criança da Ilha Terceira Rua Padre Lino Vieira Fagundes, 39 9760 Praia da Vitória
Funchal Centro Polivalente do Funchal Largo do Lazareto 9050 Funchal
Abrigo de Nossa Senhora da Conceição Av. Do Infante, 18 9050 Funchal
Abrigo de Nossa Senhora de Fátima Quinta do Tanque-Santo Amaro 9050 Funchal
Instituto de S. Vicente de Paulo Av. Do Infante, 12 9050 Funchal
Fundação Cecília zino Caminho Velho da Ajuda 9050 Funchal
Patronato de Nossa Senhora das Dores Travessa de São Filipe, 5 9050 Funchal
Machico Fundação Aldeia da Paz Sítio V. de Terça Cabeços Satão-Água Pena 9200 Machico
Santa Cruz Aldeia do Padre Américo Quinta do Vale Paraíso-Camacha 9135 Camacha
 
